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PREJ CADO 
P OJETO DE LEI N° /2013 

2015 

01 - PL. 

01 - 00885/201 3 

PRESIDENTE 

ispôe sobre as penalidades aplicáveis nas 
frações administrativas cometidas contra 

exemplares arbóreos no âmbito do  município  
de São Paulo e dá  outras providências. 

etle 

A  CÂMARA  MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1°. Esta lei define penalidades às ações lesivas, contra exemplares de espécie 
arbórea, nativa ou  exótica, e regulamenta aspectos da lei municipal 10.365 de 22 
de setembro ide 1987, que disciplina o corte e a poda de vegetação de pode 
arbóreo existente no  município  de São Paulo. 

§ 1°. Entende-se como ação lesiva, os cortes inadequados de ramos e raizes, 
remoção  de casca, anelamento (estrangulamento do tronco e galhos), 
envenenamento, fogo provocado na base ou copa e impermeabilização total da 
coroa, aplicando-se pavimento no entorno do tronco que também poderá resultar 
em estrangulamento da base. 

§ 2°. A  concessão  de autorização para poda não isenta o detentor da imposição 
de penalidades caso incorra em infrações, tipificadas no anexo único, ao executá-
la de forma não conforme a boa técnica, em época não prevista e colocar a 
sobrevivência a curto/médio prazo dos espécimes em risco significativo; 

§ 3°. A poda realizada fora da época especificada no termo de liberação também 
será enquadrada como ação lesiva, tendo em vista a sazonalidade de crescimento 
das árvores.  

Art. 2° - A poda drástica somente será admitida como medida preparatória para 
supressão completa do exemplar arbóreo e para a sua  remoção/ transferência, 
autorizadas, em ambos  os casos, mediante vistoria, laudo técnico e fotográfico e 
termo de autorização. Também será permitida a poda drástica em programas de 
remoção de espécies invasoras em unidades de  conservação municipais e em 
casos de emergência, em decorrência de sinistros como in . - • 	 e 
desabamentos, devendo ser feito registro de ocorrências de cor e cto • ,up8à 1r-efinÎ 
reposição e contabilização da quantidade de  árvores  perdi a. 

Parágrafo Único - Entende-se como poda drástica aquela 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100  São Paulo - SP CEP 01319-900 
3396-4405 / e-mail: natalini@camara.sp.gov.br  / site: www.natalini.com.br  
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• resulte em corte de grande parte da copa e galhada, podendo por em risco 
a sobrevivência da árvore a curto e médio prazo, por deplexão do seu 
metabolismo; 

• não permita a cicatrização natural do tecido vegetal exposto, seja por sua 
extensão ou pela ausência de aplicação de agentes de proteção, corno 
fungicidas, expondo às árvores a doenças de plantas: 

• cause desequilíbrio da estrutura de sustentação da árvore pelo corte sem 
qualquer simetria do volume de seus ramos ou raizes, podendo levar ao seu 
tombamento e vulnerabilidade à ação do vento: 

• for executada acima ou abaixo do plano definido pela "crista" e "colar" do 
ramo, ou implique na remoção de 1/3 ou mais da copa. Entende-se por 
"colar" do ramo a região inferior na sua inserção com o tronco e "crista" ao 
acúmulo de casca n parte superior da base do ramo. 

Art. 3°. Serão responsabilizados pela infração o mandante e o executante, podendo 
se responsabilizar apenas o primeiro, caso tenha sido o autor da especificação por 
escrito que levou ao dano, ou somente o executante, caso se evidencie não ter 
seguido instruções expressas formuladas. 

Art. 40  - Os valores das multas estão dispostos no anexo único e serão atualizados 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 

• exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro 
criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda; 

Art. 50  - Caberá à SVMA, supletivamente à subprefeitura local, autorizar 
excepcionalmente a poda de exemplares arbóreos nos casos enquadrados como 
Patrimônio Ambiental ou Vegetação Significativa protegidas/imunes ao corte pelo 
decreto estadual 30.443/89, aplicável ao município de São Paulo, em terreno a ser 
edificado, quando o corte for indispensável à realização da obra, consideradas as 
alternativas locacionais para a área construída no terreno. 

Parágrafo Único - Nestes casos, cabe ouvir o Conselho Municipal de Meio Ambiente 
e Desenvolvimento Sustentável (CADES) Regional com área de atuação que inclua 
os exemplares em questão, que deverá emitir parecer e liberação à SVMA, 
podendo recorrer a audiência pública com a comunidade de entorno. 

Art. 6° - O resíduo dais podas realizadas diretamente ou contratadas pelo Executivo 
Municipal ou por concessionárias de eletricidade e dos serviços de iluminação 
pública deverão ser objeto de reciclagem, conforme previsto na lei municipal 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 -4° andar - sala 415- fone (11) 
3396-4405 / e-mail: natalini@camara.sp.gov.br  / site: www.natalini.com.br  M
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14.723 de 15 de maio de 2008. 

Parágrafo único — O resíduo triturado de poda autorizada, realizada por particulares, 
poderá ser recepcionado nas quatro centrais de processamento que atendem as 
subprefeituras, mediante liberação pelo administrador responsável, pesando a 
capacidade, interesse e conveniência. 

II5 Art. 7°. A SVMA divulgará através de seu sítio na Internet orientação técnica a 
respeito de podas de árvores através do "Manual Técnico de Poda de Arvores" e 
sempre que houver demanda/necessidade oferecerá treinamento a profissionais 
envolvidos em tal atividade. 

Art. 8°. O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 9°. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Anexo único 

Natureza da infração PAP(0) (cm) 	. 
Valor 
referência 
(R$) 

Corte não autorizado, derrubada, 
envenenamento, corte de anel de 
tecido vivo que conduzam a morte 
do exemplar 

PAP <31 (DAP 10) 1.000,00 
31 < PAP <94 (DAP 30) 3.000,00 

PAP > 94 20.000,00 

Poda 
drástica/Anelamento/Soterrament 
o de colo/Pavimentação completa 
da coroa/Fogo aplicado na base 
ou copa. 

PAP < 31 500,00 
PAP <31 1.500,00 

PAP > 94 10.000,00 

Poda 	inadequada, 	sem 	critérios 
técnicos, mas sem oferecer risco • 
para 	a 	sobrevivência/Remoção 
localizada de casca (menor que 20 
cm2  e sem contorno do tronco) 

PAP <31 200,00 
31 < PAP <94 (DAP 30) 300,00 

PAP >94 800,00 

Introdução de pregos, parafusos e Advertência 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319 -900 - 4° andar - sala 415 - fone (11) 
3396-4405 / e-mail: natalini@camara.sp.gov.br  / site: www.natalini.com.br  M
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Sala das Sessões, 17 de dezembro de 2013. 
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outros itens lesando o tecido 
vegetal. 
(qualquer PAP) e poda realizada 
fora da época estabelecido no 
termo de liberação.  

R$ 300,00 em caso de 
reincidência. 

  

o 
(a) PAP - perímetro à altura do peito (aproximadamente 1,30 m do solo, na base 
medido por instrumento adequado como fita métrica. Ao PAP corresponde um DAP 
altura do peito, calculado pela divisão por (aproximadamente 3,14). Assim ao 
corresponde o DAP 10 cm e ao PAP 94 cm, o DAP 30 cm. Estes dois valores de DAP são 
no art. 20 da lei mun. 10.365 de 22 de setembro de 1978. 

do tronco), 
(diâmetro à 
PAP 31 cm 
os adotados 

GiJbprtW Natalini 
V reador PV/ SP 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 -4° andar - sala 415- fone (11) 
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Justificativas 

A lei municipal 10365/1983 disciplinou o corte e poda de vegetação árborea, 
fixando no cap. IX as infrações e penalidades. A resolução CADES 124/2009 
estabeleceu novas multas e infrações que caberia ter sido fixadas por meio de lei 
municipal, uma vez que indo de encontro ao disposto na lei supracitada. A adoção 
na resolução, da terminologia "infração ambiental", que não consta na lei levou ao 
enquadramento pela Fiscalização de qualquer lesão, como à provocada por um 
simples prego numa árvore, podendo sequer ter atingido tecido vivo e ter 
profundidade restrita à casca, no art. 72 do decreto federal n° 6.514/2008 ("das 
infrações contra o ,ordenamento urbano e o patrimônio cultural"). Isso implicava em 
lavrar multas absurdas de R$ 10.000,00 mínimo, tendo em vista que o art. 72 na 
subseção IV impõe o valor mínimo de R$10.000,00., conforme excerto abaixo: 

Subseção IV 
Das Infrações Contra o Ordenamento Urbano e o Património Cultural 
Art. 72. Destruir, inutilizar ou deteriorar: 
I - bem especialmente protegido por lei, ato administrativo ou decisão judicial: ou 
II - arquivo, registro, museu, biblioteca, pinacoteca, instalação científica ou similar protegido 

por lei, ato administrativo ou decisão judicial: 
Multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a 4 500.000,00 (quinhentos mil reais). (BRASIL, 2008, art. 72). 

Tal grave incongruência causou sérias dificuldades aos trabalhos de 
fiscalização, tolhida pelo bom senso em aplicar multas tão desproporcionais. Por 
outro lado, isso também gerava o risco de estímulo à corrupção. Na tentativa de 
sanar essa situação esdrúxula, editou-se a resolução CADES 154/2013, que conduziu 
ao extremo oposto. ,Esta, ao revogar a resolução CADES 124/2009, literalmente 
impede a fiscalização de aplicar as infrações para poda mal feita e outras lesões, já 
que assim suprimiu os conceitos legais de maus tratos contra exemplares arbóreos e 
de poda drástica, bem como a possibilidade de o município proteger árvores 
exóticas de maus tratos. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo- SP CEP 01319-900 -4° andar - sala 415- fone (11) 
3396-4405 / e-mail: natalini@camara.sp.gov.br  / site: www.natalini.com.br  M
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Assim, o PL ao alterar a terminologia de "infração ambiental" para "infração 
administrativa", dirime a questão e evita a confusão. Adicionalmente o PL mantém 
a possibilidade de cometimento de infração independente da autorização para 
poda, no caso de inobservância de critérios técnicos. 

O PL também é coerente com o art. 2° da lei federal n° 9.605/1998 (Lei de 
Crimes Ambientais) que prevê a responsabilidade solidária daqueles que 
diretamente contribuíram para a prática do crime (imperícia, imprudência, 

• negligência e dolo) e daqueles que, sabendo da conduta de outrem, deixaram de 
agir para impedi-lo (omissão). Por isso no art. 3° se detalha a gradação de 
responsabilidades entre mandante e excutante. Também se direciona a aplicação 
de penalidade pela responsabilidade subjetiva, ou seja, com apuração de culpa 
lato sensu e nexo de causalidade, no caso de danos em árvores loCalizadas em 
logradouros públicos. Faz-se ainda a inclusão da infração cometida pelo agente 
público que autorizar a poda indevida e se estabelece que a SVMA manterá em 
seu portal instruções técnicas para poda, o que já ocorre através do "Manual 
Técnico de Poda de Árvores". 

O PL consolida de forma clara e objetiva o rol de infrações no anexo único. 
Cabe destacar que os valores das multas contêm uma gradação que contempla o 
porte/idade das árvores (na forma do PAP) e a gravidade potencial do dano. Tal 
tabela tem como base a da lei complementar n° 184/2011 de Campo Grande, 
considerada uma das melhores do pais. Adotou-se o PAP, ao invés do DAP 

• (mantido como referência) tendo em vista facilitar a qualquer munícipe medir com 
facilidade e colaborar no monitoramento. O PAP é ainda mais coerente 
considerando-se que com exceção de algumas palmáceas as árvores não têm 
troncos circulares. 

A relação entre o perímetro do tronco à altura do peito e o valor da árvore 
cortada foi feita a partir dos trabalhos de Detzel (1993) e Leal (2007). Determinou-se, 
então, que o corte não autorizado seria a forma de dano mais grave, sendo o valor 
da multa próximo ao custo que aquele indivíduo representaria ao município. 

Uma vez calculado o valor da árvore cortada, determinou-se que os maus 
tratos relacionados com poda drástica, anelamento e soterramento de colo seriam 
os segundos em nível de gravidade. O valor da multa, então, é 50 % daquele 
especificado para corte. 

Os maus tratos relacionados com poda sem critérios técnicos, remoção•
localizada de casca seriam formas menos graves de dano, sendo estipulado um 
valor da multa seria 20 % do valor do corte. Também se especificou uma área de 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo SP CEP 01319-900 •40  andar - sala 415- fone (11) 
3396-4405 / e-mail: natalini@camara.sp.gov.br  / site: www.natalini.com.br  M
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remoção de casca de referência e se fez a distinção da remoção que visa matar o 
exemplar, pelo desbaste anelar que danifica tecido vivo (xilema e floema). 

Adicionalmente se criou a figura da advertência para os casos em que se 
tratar de dano mínimo, como fixar um prego na casca e a multa correspondente 
em caso de reincidência do autor, em nova ocasião. 

Considerou-se agravante qualquer um dos eventos acima praticados em 
árvore localizada em vegetação significativa (decreto estadual n° 30.443/1989); 

• Área de Proteção e Recuperação de Mananciais (APRM) - lei estadual n° 
12.233/2006 - Reservatório Guarapiranga - e Lei Estadual n° 13.579/09 - Reservatório 
Billings); Zona Especial de Preservação Ambiental (ZEPAM) - Lei Municipal n° 
13.430/02; Área de Proteção Ambiental (APA) ou outra área especialmente 
protegida, assim como em espécie protegida. Nesses casos, deve-se multiplicar o 
valor de referénéia, obtido levando em conta o tipo de dano e o sPAP, por 1,5. 

O PL fixa procedimentos de caracterização de reincidência, valoração da 
multa e apuração do agravamento da multa de acordo com aqueles previstos no 
artigo 11 do decreto federal 6.514/08 conforme excedo abaixo: 

Art. 11. O cometimento de nova infração ambiental pelo mesmo infrator, no período de cinco 
anos, contados da lavratura de auto de infração anterior devidamente confirmado no 
julgamento de que trata o art. 124, implica: 
I - aplicação da multa em triplo, no caso de cometimento da mesma infração: ou 
II - aplicação da multa em dobro, no caso de cometimento de infração distinta. 
§ 1° O agravamento será apurado no procedimento da nova infração, do qual se fará constar, 
por cópia. o auto de infração anterior e o julgamento que o confirmou. 
§ 2° Antes do julgamento da nova infração, a autoridade ambiental deverá verificar a 
existência de auto de infração anterior confirmado em juigamento, para fins de aplicação do 
agravamento da nova penalidade. 
§ 3° Após o julgamento da nova infração, não será efetuado o agravamento da penalidade. 
§ 4° Constatada a existência de auto de infração anteriormente confirmado em julgamento, a 
autoridade ambiental deverá: 

1- agravar a pena conforme disposto no caput; 
II- notificar o autuado para que se manifeste sobre o agravamento da penalidade no prazo de 
dez dias; e 
III - julgar a nova infração considerando o agravamento da penalidade. 
§ 5° O disposto no § 3o não se aplica para fins de majoração do valor da multa, conforme 
previsão contida nos &Is. 123 e 129. (Redação dada pelo Decreto n°6.686, de 2008). 

Por fim o PI direciona o resíduo de poda para reaproveitamento, conforme 
estabelecido pela lei mun. 14723/2008 que instituiu o PAMPA e permite que as 
centrais de processamento públicas recepcionem a poda executada por 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 -4° andar - sala 415- fone (11) 
3396-4405 / e-mail: natalini@camara.sp.gov.br  / sito: www.natalini.com.br  M
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CÂILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
GABINETE VEREADOR 

GILBERTO NATALINI 

particulares, caso haja capacidade ociosa e interesse na produção • de mais 
combustível de biomassa ou composto fertilizante. 
Pelo exposto, peço aos nobres pares a aprovação desta proposta. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 -4° andar - sala 415- fone (11) 
3396-4405 / e-mail: natalini@camara.sp.gov.br  / site: www.natalini.com.br  M
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Adelina Cicone 
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Folha 
Proc. n°. 

leis Duarte 
RE 11.20 

CASARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0885/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e nos 
sites wwwprefeitura.sprtov.br/leaislacão  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre sanções penais e 
administrativas derivadas de condutas lesivas ao meio ambiente; 

- Decreto Federal n° 6.514, de 22 de julho de 2008, que dispõe sobre infrações e sanções 
administrativas ao meio ambiente; 

- Lei Estadual n° 12.233, de 16 de janeiro de 2006, que define a área de proteção e 
recuperação dos mananciais que especifica; 

- Decreto Estadual n* 30.443, de 20 de setembro de 1989, que considera patrimônio 
ambiental e declara imunes de corte os exemplares arbóreos que especifica; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo — especialmente art. 180 e ss; 

- Lei Municipal n° 10.365, de 22 de setembro de 1987, que disciplina o corte e a poda de 
vegetação de porte arbóreo existente no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11426, de 18 de outubro de 1993, que cria a Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente — SVMA, cria o Conselho Municipal do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentavel — CADES; 

- Lei Municipal n° 11.540, de 25 de maio de 1994, que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
exame e pulverização periódica das árvores do Município de São Paulo, a fim de combater a 
ação dos cupins e preservar o meio ambiente; 

- Lei Municipal n° 12.196, de 18 de setembro de 1996, que dispõe sobre Campanha 
Permanente de Incentivo à Arborização de ruas, praças e jardins da Cidade; 

- Lei Municipal n° 12.317, de 16 de abril de 1997, que dispõe sobre o plantio de árvores 
frutiferas ou floriferas em áreas das favelas ou ocupações no Municipio de São Paulo, onde 
foram ou serão removidos barracos, em virtude de oferecerem riscos ou terem sido incluídas 
em algum projeto de urbanização; 

- Lei Municipal n°13.313, de 31 de janeiro de 2002, que institui o Programa Municipal de 
Arborização Urbana, Pró-Ecovit, com árvores frutíferas, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, que institui o Plano Diretor 
Estratégico (art. 54 e ss, e 131 e ss); 

- Lei Municipal n° 13.646, de 11 de setembro de 2003, que dispõe sobre a legislação de 
arborização nos logradouros públicos do Município de São Paulo; 

Palácio Anchieta Viaduto Jatarei, 100 São Pauio - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www,camarasomov.br 
PL0885-13 pesquisa 
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Folha 
Proc. no. 

tala Dita 
RF 11.20 

rt

i

e 

#7118}ifii: 
tÁ 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- Lei Municipal n° 14.186, de 4 de julho de 2006, que institui o Programa Municipal de 
Arborização Urbana, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.676, de 30 de janeiro de 2008, que dispõe sobre a criação do 
calendário anual para o plantio de arvores nas vias e logradouros públicos do Município de 
São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.723, de 15 de maio de 2008, que institui, no Município de São Paulo, o 
Programa de Aproveitamento de Madeira de Podas de Árvores — PAMPA; 

- Lei Municipal n °  14.902, de 06 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre as infrações 
administrativas de provocação de danos em vegetação de porte arbóreo pela colocação de 
adereços, enfeites, placas e similares e, por consequência, de danos em animais 
vertebrados da fauna silvestre; 

- Lei Municipal n° 15.425, de 25 de agosto de 2011, que introduz modificações nos arts. 9° e 
12 da Lei n° 10.365, de 22 de setembro de 1987, que disciplina o corte e a poda de 
vegetação de porte arbóreo existente no Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n°15.428, de 26 de agosto de 2011, que cria o Programa de Requalificação 
Arbórea e Ambiental da Cidade de São Paulo, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n°26535, de 03 de agosto de 1988, que regulamenta a Lei n° 10.365, 
de 22 de setembro de 1987, que disciplina o corte e a poda de vegetação de porte arbóreo 
existente no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 49.978, de 29 de agosto de 2008, que regulamenta a Lei n° 14.676, 
de 30 de janeiro de 2008, que dispõe sobre a criação do calendário anual para o plantio de 
árvores nas vias e logradouros públicos do Municipio de São Paulo; 

- Portaria n°44/12, da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, que dispõe 
sobre vistorias técnicas realizadas em exemplares arbóreos localizados em vias públicas, 
conforme especifica; 

- Portaria n°01/13, da Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente, que dispõe sobre o 
manual de poda; 

- Portaria n° 130/13, da Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente, que dispõe sobre 
compensação ambiental e manejo por corte, transplante ou intervenção ao meio ambiente; 

- PL 559/2011, que dispõe sobre a criação do 'programa natureza nativa' na Cidade de São 
Paulo, e fixa outras providências; 

- PL 117/2013, que dispõe sobre o cadastramento e periodicidade de poda de árvores e 
arbustos de porte arbóreo no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 Sáo Paulo - SP CEP 01319-900 tone (11) 3396-4000 www.camarasomovbr 
PL08135-13 pesquisa 
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Folha 
Proc. n 

laia Dua 
RF 11.2 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- PL 572/2013, que dispõe sobre a obrigatoriedade da restituição ao erário pelos danos 
gerados ao patrimônio público e ao meio ambiente, danos estes causados por condutor 
causador de acidente de trânsito, e dá outras providências; 

- PL 611/2013, que cria o programa um pomar em cada praça', e dá outras providências; 

- PL 29/2014, que dispõe sobre a remoção de árvores localizadas nos logradouros públicos 
municipais que por doença ou outro motivo relevante possam vir a ameaçar a integridade 
física de pessoas ou causar dano ao patrimônio público ou privado, e dá outras 
providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

Vale salientar a existência da Lei Municipal n° 10.365, de 22 de setembro de 1987, que 
disciplina o corte e a poda de vegetação de porte arbóreo existente no Município de São 
Paulo; da Lei Municipal n° 13.313, de 31 de janeiro de 2002, que institui o Programa 
Municipal de Arborização Urbana, Prô-Ecovit, com árvores frutíferas; da Lei Municipal n° 
13.646, de 11 de setembro de 2003, que dispõe sobre a legislação de arborização nos 
logradouros públicos do Município de São Paulo; da Lei Municipal n° 14.186, de 4 de julho 
de 2006, que institui o Programa Municipal de Arborização Urbana; da Lei Municipal n °  
15.425, de 25 de agosto de 2011, que introduz modificações nos arts. 9° e 12 da Lei n °  
10.365/87, que disciplina o corte e a poda de vegetação de porte arbóreo existente no 
Município de São Paulo; e a existência da Lei Municipal n° 15.428, de 26 de agosto de 2011, 
que cria o Programa de Requalificação Arbórea e Ambiental da Cidade de São Paulo. 

Entretanto, o presente PL 0885/13 não trata do assunto exatamente nos mesmos e exatos 
termos das referidas Leis Municipais. 

Sendo assim, â Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme 
despacho do Sr. Presidente de fls. 09, inclusive para avaliação da legalidade da propositura 
face ao artigo 7° da Lei Complementar Federal n° 95/98, o qual dispõe que um mesmo 
assunto não pode ser disciplinado por mais de uma lei, exceto quando a posterior visar 
alterar ou complementar a lei considerada básica. 

São Paulo, 19 de março de 2014. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcella Fal Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jatarei, 100 São Paulo -SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
PL0885-13 pesquisa 
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Mensagem de veto 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Ju rid icos 

LEI No 9.605, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1998. 

Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas 
de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá 
outras provslêncas. 

prhatlea de liberdade subs.a. 

Art. 8° As penas restritivas de direito são: 

I - prestação de seniços à comunidade; 

II - interdição temporária de direitos; 

III - suspensão parcial ou total de atividades; 

prestação pecuniária 

V- recolhimento domiciliar. 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

Lel: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

AI. 1° NETADO)  

M. 20 Quem, de qualquer Sarna, concorre para a prática dos crimes praistos nesta Lei, Incide nas penas 
a estes cominadas, na medida da sua culpabilidade, bem como o diretor, o administrador, o membro de 
conselho e de Órgão técnico, o auditor, o gerente, o penaste ou mandatário de pessoa ¡indica, que, sabendo da 
conduta criminosa de outrem, deixar de impedir a sua prática, quando podia agir para evitela. 

Art. 30  As pessoas jurkficas senão responsabilizadas administrathe, chi' e penalmente contorne o disposto 
nesta Lei, nos casos em que a infração seja cometida por decisão de seu representante legal ou contratual, ou 
de seu Órgão colegiada no interesse ou beneficio da sua entidade_ 

Parágralo único. A responsabilidade das pessoas judo:Facas não exclui a das pessoas faiem, autoras, co-
autoras ou partpes do mesmo tato. 

Art. 41' Poderá ser desconsiderada a pessoa Milita sempre que sua personalidade for obstáculo ao 
ressarcimento de prejulzos causados à qualidade do meio ambiente_ 

M. 5° p/ETADO  

CAPITULO II 

DA APLICAÇÃO DA PENA 

Al. 6° Para Imposição e gradação da penalidade, a autoridade competente obsenerà: 

I - a gravidade do aio, tendo em vista os motivos da infração e suas consequências para a saúde pública e 
para o meio ambiente 

II - os antecedentes do infrator quanto ao cumprimento da legislação de interesse ambiental; 

III a situação económica do infrator, no caso de multa. 

Art. P As penas restrithes de direitos são autónomas e substituem as prketivas de liberdade quando: 

I - tratar-se de crime culposo ou for aplicada a pena privativa de liberdade inferior a quatro anos; 

II - e culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a personalidade do condenado, bem como os 
motivos e as circunstâncias do crime Indicarem que a substituição seja suficiente para eleitos de reprovação e 
prevenção do crime. 

Panigralo único. As penas nestrithes de direitos a que se refere este artigo terão a mesma duração de pena 

Art. 90  A prestação de serviços à comunidade consiste na atribuição ao condenado de tarefas gratultas 
Junto a parques e jardins públicos e unidades de consemação, e, no caso de dano da coisa particular, pública ou 
tombada, na restauração desta, se possael. 

Art. 10. As penas de interdição temporária de direito são a proibição de o condenado contratar com o Poder 
Público, de recear incentkos fiscais ou quaisquer outros beneficies, bem como de participar de licitações, pelo 
prazo de cinco anos, no caso de crimes dolosos, e de três anos, no de crimes culposos. 

Art. 11. A suspensão de atividades será aplicada quando estas não estiverem obedeCend0 Se ~COO" 

M. 12. A prestação pecuniária consiste no pagamento em dinheiro à vitima ou te entidade pública ou 
eriçada com fim social, de importância, Nada pelo juiz, não interior a um salário minimo nem superior a trezentos 
e sessenta salário° mlnimos. O valor pago será deduzido do montante de eventual reparação ciai a que lar 
condenado o infrator. 

Art. 11 O recolhimento domiciliar baseia-se na adadisciplina e senso de responsabilidade do condenado, 
que daenk sem vigilância, trabalhar, Seqüente' curso ou exercer atindade autonzala, permanecendo recolhido 
nos 'ias e balidos de folga em residancia ou em qualquer local destinado a sua moradia habitual, cordame 
estabelecido na sentença condenai...Ma. 

Art. ti. São circunstâncias que atenuam a pena. 

I - baixo grau de Instrução ou escolaridade do agente; 

li - arrependimento do infrator, manifestado pela espontânea reparação do dano, ou limitação significativa da 
degradação ambiental CaUSatia; 

111-comunicação ereea pelo agente do perigo Iminente de degradação ambiental; 

IV - colaboração com os agentes encarregados da ■Milância e do controle ambiental 

Art. 15. São circunstâncias que agraem a pena, quando não constituem ou qualificam o crime 

I - reincidência nos crimes de natureza ambiental; 

II - ter o agente cometido a infração: 

a) para obter vantagem pecuniária; 

b) coagindo outrem para a execução material da infração; 

c) afetando mi expondo a perigo, de maneira grave, a saúde pública ou o meio ambiente; 

d) concorrendo para danos à propriedade alheia; 
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11)  e) atingindo áreas de unidades de conservação ou áreas sujeitas por ato 1 o Poder Público a regime 
especial de uso; 

1) atingindo áreas urbanas ou quaisquer assentamentos humanos; 

g) em perlodo de defeso à fauna; 

h) em domingos ou Iodados; 

i) à noite; 

j) em épocas de seca ou inundações; 

I) no interior do espaço territorial especialmente protegido; 

corno emprego de métodos cruéis para abate ou captura de animais; 

n) manente fraude ou abuso de confiança; 

o) mediante abuso do direito de ficença, permissão ou autorização ambiental; 

p) no interesse de pessoa jurídica mantida, total ou parcialmente. por verbas pibricas ou beneficiada por 
Incerdilos fiscais; 

q) atingindo espécies ameaçadas, listadas em relatórios oficiais das autoridades competentes; 

O fec ilftada por funcionada público no exercício de suas funções. 

Art. 16 Nos crimes praistos nesta Lei, a suspensão condicional da pena pode ser aplicada nos casos de 
condenação a pena ensine de liberdade não superas a três anos_ 

Arl 17. A warificar,âo da reparação a que se retem o § 2° do art. 78 do Código Penal será Mita mediante 
laudo de reparação do dano amNereal, e as condições a serem impostas pela juiz deterão relacionar-se com a 
proteção ao meio ambiente_ 

Art. 18. A multa será calculada segundo os critérios do Código Penal; se realer-se Ineficaz, ainda que 
aplicada no valor máximo, poderá ser aumentada ata três vezes, tendo em vista o valor da vantagem económica 
adenda. 

An. 19. A pedcia de constatação do dano ambiental, sempre que poesias!, trará o montante do prejulzo 
causado para eleitos de prestação de fiança e cálculo de multa. 

Parágrafo único. A perícia produzida no inquérito chil ou no juizo cher poderá ser aproveitada no processo 
penal, instaurando-se o contraditório. 

Art. 20. A sentença penal condenatória, sempre que posshel, fixará o valor mínimo para reparação dos 
danos causados pela infração. considerando os prejulzos sofridos pelo prendido ou pelo melo ambiente. 

Parágrafo único. Transitada em julgado a sentença condenatória, a execução poderá eletuar-se pelo tater 
fixado nos termos do capite, sem prejuizo da liquidação para apuração do dana efetivamente sofrido. 

Art. 21. As penas aplicáveis isolada, cumulativa ou alternativamente as pessoas jurídicas, de acordo com o 
disposto no art. 3°, são: 

I- multa; 

II - restritivas de direitos; 

III - prestação de serviços á comunidade. 

Art. 22. As penas restritivas de direitos da pessoa juridica são:  

I - suspensão parcialOtotal de atividades, 

II - interdição temporária de estabelecimento, obra ou atividade; 

III - proibição de contratar com o Poder Público, bem como dele obter subsídios, subvenções ou doações. 

§ 1° A suspensão de atividades será aplicada quando estas não estiverem obedecendo ás disposições 
legais ou regulamentares, relativas à proteção do meio ambiente. 

§ 2°  A Interdição será aplicada quando o estabelecimento, obra ou atividade estiver funcionando sem a 
dada autorização, ou em desacordo com a concedida ou com violação de disposição legal ou regulamentar, 

§ 3°  A proibição de contratar com o Poder Público a dele obter subsdios. suteençães ou doações não 
poderá exceder o prazo de dez anos. 

Art. 23. A prestação de serviços á comunidade pela pessoa juddica consistirá em: 

I• custeio de programas e de projetos ambientais; 

• - execução de obras de recuperação de áreas degradadas; 

II - manutenção de espaços públicos; 

IV - contribuições a entidades ambientais ou culturais publicas. 

M. 24. A pessoa jurídica conste Ida ou utilMada, preponderantenale, com o Mn de permitir, lacilitar ou 
ocultar a prática de crime definido nesta Lei terá decretada sua liquidação forçada. seu patrimônio será 
considerado instrumento do crime e como tal perdido em teor do Fundo Penitenciário Nacional. 

CAPITULO III 

DA APREENSÃO DO PRODUTO E DO INSTRUMENTO DE INFRAÇÃO 

ADMMISTRATIVA O(l DE CRIME 

Art. 25. Verificada a infração, serão apreendidos seus produtos e mstrumentos, laçando-se os respotivos 
autos. 

§ 1° Os animais serão libertados em seu habitar ai entregues a jardins zoológicos, fundações ou entidades 
assemelhadas, desde que fiquem sob a responsabilidade de tecãcos habilitados_ 

§ 2° Tratando-Se de produtos perechas ou madeiras, serão estes avaliados e doados a instituições 
cientificas, hospitalares. penais e oitis com fins beneficentes. Wide Medida provisória n° 62, de 2002) 

§ 3°  Os produtos e subprodutos da fauna não percebeis serão destnádOs ou doados a instituições 
Cientificas, culturais ou educacionam. 

m 
§ 40  Oe Instrumentos utilizados na pratica da infração serão vendidos, garantida a sua descarada 

por meio da reciclagem. 

CAPSULO a/ 

DA AÇÃO E DO PROCESSO PENAL 

An. 28. Nas infrações penais previstas nesta Lei, a ação penal ri pública incondicionada. 

Parágrafo único. ¡VETADO)  

Art. 27. Nos crimes ambientais de menor potencial ofensivo, a proposta de aplicação imediata d 	a 
reetrithe de direitos ou multa, prevista no ad 76 da Lei n° 9.099, de 26 de setembro de 1995,  somente • .T -  rã 
ser brmuiada desde que tenha havido a praia composição do dano ambiental, de que trata o ad. 74 da mesma M
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Art. 34. Pescar em penado no qual a pesca seja proibida Quem lugares interditados por órgão coa — 
II. 

kto 

I pesca espécies que domem ser preservadas ou espécimes com tamanhos interiores 

II - pesca quantidades superiores ás permitidas, ou mediante a utilização de aparelhos 
e métodos não permitidos; 

III - transporta, comercializa, beneficia ou industrializa espécimes provenientes da coleta, apanha 
proibidas. 

Pena - detenção de um ano a três anos ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 

Parágrafo único. Incorre rias mesmas penas quem' 

lei, salvo em caso de comprovada impossibilidade. 

Art. 28. As disposições do art. 89 da Lei n° 9.099 de 26 de setembro de 1995  aplicam-se aos crimes de 
menor potencial olensixo definidos nesta Lei, com as seguintes modificações: 

I - a declaração de extinção de punibilidade, de que trata o § 5° do artigo relendo MD ceput, dependerá de 
laudo de constatação de reparação do dano ambiental, ressalvada a Impossibilidade preNsta no Inciso I do § 1' 
do mesmo artigo; 

II - na hipótese de o laudo de constatação comprovar não ter sido completa a reparação, o prazo de 
suspensão do processo será prorrogado, ate o período máximo previsto no artigo referido no copra, acrescido de 
mais um ano, com suspensão do prazo da prescrição; 

III - no periodo de prorrogação, não se aplicarão as condições dos ■ncisos 1,111 e IV do § 1' do artigo 
mencionado no ceou!, 

n/- lindo o prazo de prorrogação,  proceder-se-á a lavatura de orno laudo de constatação de napareção do 
dano ambiental, podendo, conlorme seu resultado, ser novemeMe prorrogado o partdo de suspensão, até o 
máximo previsto no inciso II deste artigo, olasenedo o disposto no inciso fil; 

V- esgotado o prazo máximo de prorrogação, a declaração de extinção de puniNtrdade dependerá de laudo 
de constatação que comprove ter o acusado tornado as providencias necessádas á reparação integral do dano. 

CAPITULO V 

DOS CRIMES CONTRA O MEIO AMBIENTE 

Seção I 

Dos Cernes contra a Fauna 

Art 29. Matar, perseguir, caçar, apanhar, utilizar espécimes da fauna silvestre, nativos ou em rota 
migratória, sem a devida permissão, licença ou autorização da autoridade competente, ou em desacordo com a 
obtida: 

Pena - detenção de seis meses a um ano, e multa 

§ 1° Moam nas mesmas penas: 

I - quem impede a procriação da fauna. sem licença, autorização ou em desacordo com a obtida; 

II -quem modifica, danifica ou destrói ninho, abluo ou criadouro natural;  

III - durante a noite; 

IV - com abuso de licença; 

V em unidade de conseneção: 

VI com emprego de métodos ou instrumentos capazes de provocar destruição em massa. 

§5° A pene és aumentada até o triplo, se o crime decorre do exercício de caça profissional_ 

§ 6° As disposições deste artigo não se aplicam aos atos de pesca. 

Art. 30. Exportar para o exterior peles e couros de arribes e répteis em bruto, sem a autori 
	

o da 
autoridade ambiental competente: 

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa. 

Art. 31. IntrcduzIr espécime animal no Pais, sem parecer tecrsco oficial favorável e hcença expedida por 
autoddade competente: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. 

M. Si Praticar ato de abuso, maus-tratos, lera ou mutilar animais silvestres, domésticos ou 
domesticados, nativos ou exóticos: 

Pene - detenção, de três meses a um ano, e multa 

§ 1° acorre nas mesmas penas quem realiza espadaneis Morosa ou cruel em animal viso. ainda pua para 
fina didáticos ou científicos, quando existirem recursos altematNos. 

§2° A pena 4, aumentada de um sexto a um terço. se  000fre morte do animar 

Art. 33. Provocar, peta emissão de efluentes ou carreamento de materiais, o perecimento de espécimes da 
fauna aquática existentes em dos, lagos, açudas, lagoas, baias ou águas junsdicionais brasileiras: 

Pena - detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas cumulativamente 

Pedigree único. Incorre nas mesmas panas: 

I - quem Saleta degradas/10 em adros, açudes ou estações de aquicultura de dominio público; 

II - quem explora campos naturais de invertebrados aquáticos e algas, sem I -icença, permissão ou 
autorização da autoridade competente; 

III - quem tende, expõe á venda exporta PU adquire, guarda, tem em cativeiro ou depósito, utiliza ou 
transporta mos, lanes ou espécimes da Muna silvestre, nativa Pu em rota migratória, bem como produtos! e 
objetos dela oriundos, provenientes de eriadouros ISM autorizados ou sem a devida permissão, licença ou 
autorização da autoridade competente. 

§r No caso de guarda doméstica de espécie silvestre não considerada ameaçada de extinção, pode o 
juiz, considerando as circunstâncias, deixar de aplicar a pena. 

§ 3° São espécimes da fauna silvestre todos aqueles pertencentes ás espécies nativas, migratórias e 
quaisquer outras, aquáticas ou insiras, que tenham todo ou parte de seu ciclo de vida ocorrendo dentro dos 
limites do território brasileiro, ou águas jurisdiciones brasileiras. 

§ 4° A pena é aumentada de metade, se o crime é praticado: 

I - contra espécie rara ou considerada ameaçada de extinção, ainda que somente rio local da Infração; 

II em periodo proibido à caça; 

III - quem fundeia embarcaçtes ou lança detritos de qualquer natureza sobre bancos de moluscos ou 
corais, devidamente demarcados em carta náutica 
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Art. 35. Pescar mediante a utilização de: 

I - explosivos ou sutedâmies que, em contato corn a água, produzam Sito semelhante; 

11- substâncias tóxicas, ou outro melo proibido pela autoridade competente: 

Pene - reclusão de um ano a cinco anos. 

Art. 38. Para os eleitos desta Lel, considera-se pesca todo ato tendente a retirar, extrair, coletar, apanhar, 
apreender ou suturar espécimes dos grupos dos peixes, crustáceos, moluscos e ficareis nclatbs, suscrkeis 
ou não de apromitamento económico, ressahadas as espécies ameaçadas de extinção, constantes nos listas 
oficiais da fauna e da 1101a. 

Art. 37. Não é crime o abate de animal, Quando realizado: 

- em estado de necessidade, para saciar a brne do agente ou de sua lamba; 

11-  Ma Maar,  liaataa pomares e rebanhos da ação rabada ou destruidora de animeis, desde que 
legal e expressamente autorizado pela autoridade competente 

III - (VEIADO)  

IV - por ser acho o animal, desde que assim caracterizado pelo órgão competente. 

Seção 

Dos Crimes contra a Flora 

Art, 38. Destruir ou danificar boreste considerada de preservação permanente, mesmo que em braça, ou 
utilize-1a com laingência das nomes de proteção: 

Pena - detenção, de um a Ires anos, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 

Parar" única Se o crime br culposo, a pena será reduzida â metade. 

Art. 313-.8 Destruir ou danificar vegetação primária ou secundária, em estágio maçado ou médio de 
regeneração. do Bana Mata Atlântica, ou utilizá-la com Intringência das monas de proteção: gncluldo pela Lei 
no 11.428, de 20082  

Pena - detenção, de I (um) a 3 (três) GIM ou multa, ou ambas as pena cumulathamente. (bebido pela 
Lei n°11428, de 2038).  

Pararão único. Se o crime for culposo, a pena será reduzida á metade. (Inalado pela Lei n°  11.428 de 

Art. 39. Cortar Sores em aresta considerada de preeeneção permanente, sem permissão da autoddade 
competente: 

Pene - detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente 

An. 40. Causar dano direto ou indireto as Unidades de Caseação e M áreas de que trata o art. 27 do 
Decreto n°99.274, de 8 de junho de 1990, independentemente de sua localizas 

Pena - reclusão, de um a cinco anos. 

919 Entende-se por dados de Consenatb de Prablaa0 Integral as Estações Ecológicas.  as  Rede". 
Biológicas. os Parques Nacionais, os Monumentos Naturais e os Rabieis de Vida Silvestre. (Redação dada pela 
Lei n° 9.985, de 18.7.2000)  

§ 	A ocorrência de dano Melando espécies ameaçadas de extinção no interior das Unidades de 
Conservação de Proteção Intepal será considerada circunstância agravante para a exação da pena. (Redação 
dada pela Lei n°9.985, de 18.7.2000) 

§ 3° Se o crime for culposo, a pena será reduzida â metade. 

Art. 40-A. (VETADO) (bebido pela Lei n°  9.985, de 18.7.2000) 

§ 12 Entersda-se por Unidades de C0118811.0adb de Uso Sustentbal as Áreas de Proteção AmNental, as 
Areias de Relevante Interesse Ecológico, as Florestas Nacionais, as Ramos EA/ativistas, as Reservas de 
Fauna, as ~OMS de Desesamento Sustentável e as Reserves Particulares do Patrimônio What preludio 
pela Lei n° 9.985 de 18.7.2000) 

§ 	A ocorrência de dano Selando espécies ameaçadas de extinção no Interior das unidades de 
Conservação de Uso Sustentar será considerada circunstância agravante para a exação da pena. enchido pela 
Lei n° 9.985, de 18.7.2000) 

§ 398e o crime br culposo, a pena será reduzida el metade. gnolukb pela Lei n°9.985, de 18 7.201301 

Art. 41. Prenotar Incêndio em mata ou floresta: 

Pena - reclusão, de dois a quatro anos, e multa. 

Parando único. Se o crime é culposo, a pensa de detenção de seis meses a um ano, e multa. 

Art. 42. Fabricar, valer, transportar ou soltar babes que possam provocar Incêndios rias florestas e 
demais $3,11188 de engraça, em áreas urbanas ou qualquer hpo de assentamento humano: 

Pena - detenção de um a três ann ou multa, ou ambas as penas completamente 

Art. 43. (VETADO) 

Art. 44. Extrair de florestas de domínio público ou consideradas de pressa* permanente, sem me= 
autorização, pedra, areia, cal ou qualquer espécie de raiana: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa 

Art. 45. Cortar ou Pana:amar em carvão madeira de lel, assim clareslicada por ato do Poder Público, para 
fins IndusMals, energéticos ou pra qualquer outra exploração, económica ou não, em desacordo orn_Ran 
determinações legais: 	 "i 	d 

g7 
Pena - reclusão, de um a dois anos, e multa. 	 • O) 

Art. 48. Receber ou adquirir, para ling COOXIMIals ou industriais. madeira, lenha, ca 	out 
de origem agrai, sem exigir a exibição de licença do vendedor, outorgada pela autoridade 
munir-se da via que dará acompanhar o produto atol final teneficiamentoe 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem vende, expõe á tenda, tem em depósito, 
guarda madeira, lenha, caio e outros produtos de origem tegetal. sem licença wina para todo o 
Vagem ou do amrazenamento, outorgada pela autondade competente. 
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Art. 47. (VETADO1 

Art. 98. bnpedir ou dificultar a regeneraçâo natural de florestas e danais brmas de tegetação: 

Pena - detençao, de seis meses a uru ano, e multa. 

Art. 49. Destruir, danificar, lesar ou maltratar, por qualquer modo ou meio, plantas de ornamentação de 
fogralouros públicos ou em propriedade privada alheia: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 

Parágrafo único. No crime culposo, a pena é de um a seis meses, ou multa. 

Art. 50. Destruir ou danificar florestas nativas ou plantadas ou segetação fixadora de dunas, protetora de 
mangues, objeto de especial preseneção: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multe. 

Art. 50-A. Desmatar, explorar economicamente ou degradar floresta, plantada ou natfia, em terras de 
dombio público ou devolutas, sem autorização do órgão competente: (Incluidc pela Lei n° 11.284, de 2008) 

Peru - reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos e multa. !bolota° pela Lei n° 11.284, de 2008) 

§12 Não é crime a conduta praticada quando necessária à subsistência imediata pessoal do agente ou de 
sua lambia. (Incluldo pela Lei n° 11.284, de 2008) 

§ 22 Se a área explorada br superior a 1.000 ha (mil hectares), a pena será aumentada de 1 (um) ano por 
milhar de Recta (Incluo cela Lei n° 11.284, de 2008) 

Art. 51. Comercialtzar melassem ou utiliza-la em florestas e nas demais formas de vegetação, sem licença 
ou registro da autoridade competente: 

Pene - detenção, de três meses a um ano, e multa 

Art. 52. Penetrar em Unidades de Conseneçâo conduzindo substâncias ou instrumentos pn5pdos para caça 
ou para exploração de produtos ou subprodutos florestais, sem licÁsnça da autoridade competente: 

Peru - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

Art. 53. Nos crimes preestos nesta Seção, a pena é aumentada de um sexto a um terço se: 

I - do lato resulta a diminuição de águas naturais, e erosão do solo ou a modificação do regime climático; 

II - o crime acometido: 

a) no panado de queda das sernentee 

b) no periodo de formação de vegetações; 

c) contra espécies raras ou ameaçadas de extinção, anda que a ameaça ocorra somente no local da 
infração; 

d) em época de seca ou Inundação; 

e) durante a noite, em domingo ou fadado. 

Seção III 

Da Poluição e outros Crimes Ambientais 

An SI. Causar poluição de qualquer natureza em niseis tais que resultem ou possam resultar em danos 9 

saúde humana, ou que Sem a mortandade de animais ou a destruição significativa da flora: 

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. 

§ 1° Se o crime é culposo: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano e multa 

§ 2° Se o crime: 

I - tornas uma área, urbana ou rural, imprópria para a ocupação humana; 

II - causar poluição atmosierica que provoque a retirada, ainda que momentânea, dos habitantes das áreas 
afetadas, ou que cause danos diretos à saúde da população; 

III causar poluição hídrica que tome necessária a interrupção do abastecimento público de água de uma 
comunidade: 

- dificultar ou impedir o uso público das praias; 

- ocorrer por lançamento de residuos sólidos, ibuidos ou gasosos, ou detritos, óleos ou substâncias 
oleosas, em desacordo com as exigências estabelecidas em leis ou regulamentos; 

Pena - reclusão, de um a cinco anos. 

§ 3° ncone nas mesmas penas amigas no parágrafo antedor quem deixar de adotar, quando assim o 
exigir a autoridade competente, medidas de precaução em caso de risco de dano ambiental grave ou irraerskel. 

Ar( 55. ExemÉar pesquisa, lavra ou extração de recursos minerais sem a competente 81110f2003, 

Pemlieeão, concessão ou licença, ou em desacordo com a obtida: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e mata. 

Parágrab Único Nas mesmas penas incorre quem deixa de recuperar a área pesquisada ou explorada, nos 
termos da autorização. peamissào, licença, concessão ou determinação do Órgão competente. 

Art. 58. Produzir, processar, embalar, importar, exportar, comercializar, fornecer, transportar, armazenar, 
guardar, ter em depósito ou usar produto ou substância tóxica, perigosa ou nociva â saúde humana ou ao meio 
ambiente, em desacordo com as exigências estabelecidas em leis ou nos seus regulamentos: 

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa 

UI- 	-n 

I - abandona os produtos ou substâncias referidos no capta ou os utiliza em desacordo coas ores 
ambleMais ou de segurança; (Incluido pela Lei n° 12.305, de 2010) 	 .4. CI 	• 0) 

-• c 	7 
II - manipula, acondiciona, armazena, coleta, transporta, reutilize recicla ou dánação lirittl R 

perigosos de forma disarsa da estabelecida em lei ou regulamento. incluido la Lei n 	 2 

400.0111kEç  

§ 12 Nas mesmas penas incorre quem: (Redação dada Pela Lei n° 12.305, de 2010) 

§ 2°  Se o produto ou a substância for nuclear ou radioativa, a pena ek aumentada de 

§ 3° Se o crime fr culposo 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

Art. 57. (VETADO)  
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Art. 58. Nos crimes dolosos previsto* nesta Seção. as D eu" serão aumentadas: 

I - de um sexto a um terço, se resulta dano Irremmtvel 8110f8 ou ao melo ambiente em geral; 

II - de um terço até a metade, se resulta lesão corporal de natureza grave em outrem; 

III - até o dobro, se resultar a morte de outrem. 

Parágrafo único. As penalidades previstas neste artigo somente serão aplicadas se do fato não resultar 
crime mais grate. 

Art. 59. (VETADO  

Art. 80. Construir, reformar, ampliar. Instalar ou ter funcionar, em qualquer parte do território nacional, 
estabelecimentos, obras ou serviços potencialmente poluidores, sem fiança ou autorização dos Mas 
ambientais competentes, ou contrariando as normas legais e regulamentares peninentes: 

Pene - detenção de um a seis meses, ou multa, ou ambas as penas cumulathemente. 

Art. 81 DISSemimv doença ou praga ou espécies que possam causar dano Fe agricultura, 11 pecuária, te 
bua° te lota ou aos ecossistemes: 

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e MAI.. 

Seção rV 

Dm Crimes contra o Ordenamento Urbano e o Patdmérnio Cultural 

Art. 82. Destruir, inutilizar ou deteriorar. 

I - bem especialmente protegido por lel. ato adminIstratim ou decisão judicial: 

II - arquivo, registro museu, biblioteca, pinacoteca, Instalação cientifica ou similar protegido por lei, ato 
administrativo ou deCistqlUdiCill: 

Pena - reclusão, de um a trás anos, e multa. 

Parafinai° único Se o crime br culposo, a pena 4 de seis meses a um ano de detenção, sem evoluis° da 
multa. 

Art. 63. Alterar o aspecto ou estrutura de edificação ce 10Cal especialmente protegido por lel, ato 
administrativo ou decreto judicial, em razão de seu vetar paisagistico, ecológico, turbam, adoba°, histórico, 
cultural, religioso, arqueológico, etnográfico ou monumental, sem autorização da autoridade competente ou em 
desasando com a concedida 

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa. 

Art. 84. Promover construção em sob Mn edificam', ou no seu &UM assim considerado em razão de 
seu valor paisagetico, ecológico, anistiai, turbem, histórico. cultural, religioso, arqueológico, etnográfico ou 
monumental, sem autorização da autondale competente ou em desacordo com a concedida: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

4  oh., . 4 • é- 
C61,411 	 e■•• ■••■-■é{likbil• Me"' . 
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Art. 55. Pichar ou por outro meio conspurcar edificação ou monumento urbano: (Redação dada Pela Lel n °  
12 408. de 20111 

Pena - detenção, de r 9 ês) meses ai (um) ano. e multa. (Redação dada pela Lei n °  12.408, de 20111 

§ 12 Se o ato br realizado em monumento ou coisa tombada em virtude do seu valor artistico, 
arqueológico ou histórico, a pena 4, de 5 (sós) meses a 1 (um) ano de detenção e multa. (Renumerado do 
parágrafo único pela Lei n °  12.408, de 20111 

§22 Não constitui crime a prática de árabe realizada com o objetivo de valodzar o paidmõnio público ou 
privado mediante manifestação artistica, desde que consentida pelo PrOPrietari0 e,  guinde  couber,  Pelo ',MIM° 
ou arrendatário do bem privado e, no caso de bem público, com a autorização do Copo competente e a 
absenancia das posturas municipais e das normas editadas IX1405 órgãos gotemameMais responsáveis pela 
presenação e conseneção do património histórico e adiado° nacional. lincluido peia Lei n °  12.408 de 20111 

Seção'! 

Dos Crimes contra a Administração Ambiental 

Ari 56. Fazer o luncionado público afirmação bisa ou enganosa, omitir a verdade, sonegar inlonnacões ou 
dadas tecrilco-clentlfecos em procedimentos de autorização ou de licenciamento ambiental: 

Pena - reclusão de um a três anos, e multa. 

Art. 87. Conceder o funcionário publico licença, autorização ou permissão em desacordo com as normas 
ambientais, para as atividades, Moas ou &INÇO, cuja realização depende de ato autodzatho do Poder P(blico: 

Pene - detenção, de uni a três anos, e multa. 

Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de três meses a um ano de detenção, sem prebtso da 
multa. 

Art. 88. Deia aquele que tiver o dever legal ou contratual de lazê-lo, de cumprir obrigação de relevante 
INeresse ambiental: 

Pena - detenção, de um a três anos, e multa. 

Parograb única Se o crime r* culposo a Cem ft de Pós meses le orn ano, sem emiuão de multe. 

An. 60 Obstar ou dificultar a ação fiscalizadom do Poder PúbliC0 no trato de questões ambientais: 

Pema - detenção de um a três anos, e multa. 

Art. 1313-A. Elaborar ou apresentar, no licenciamento, concessão florestal ou qualquer outro procedimento 
administrativo, estudo, Iliud0 ou relatório ambiental total ou parcialmente falso ou enganoso, Inclusive por 
omissike (Inclui:10 pela Lei n° 11.284 de 2008) 

Per* - reclusão, de 3 Ores) a 6 (seis) ara, e muna (ncluido pela Lei n °  11.284, de 213061 

§ 12 Se o crime° culposo: (Incluo pela Lei n ° 11.284. de 20(151 

Pena -detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos.Mcluido pela Lei n°  11.284, de 20061 	 11 0 

§ 22 A pena é aumentada de 1/3 (um terço) a 2/3 (doe terços), se ta dano signi 	ao 
em decorrência do uso da Informação bisa, incompleta ou enganosa. Incluido a Lei n °  

CAPITULO VI 

DA ITIFRAÇA0 ADMINISTRATIVA 

Art. 70. Considera-se infração administrativa ambiental toda %GO OU Ofilis480 QUI! Viole as regras 
de uso, gozo, promoção, proteção e recuperação do meio ambiente. 

§ 1 °  São autoridades competentes para lavrar auto de Infração ambiental e Instaurar processo admInet 
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I - advertido por irregladades que tenham sido praticadas, deixar de sandias, no prazo assinalado por 
órgão competente do SISNAMA ou pela Capitania dos Portos, do Ministério da Marinha; 

ii - opuser embaraço á fiscalização dos órgãos do SISNAMA ou da Capitania dos Portos, do Ministério da 
Marinha. 

§ 4° A multa simples pode ser convertida em serviços de preservação, melhoria e recuperação da qualidade 
do melo ambiente. 

§ 50  A multa diária será aplicada sempre que o cometimento da infração se prolongar no tempo. 

§ 8° A apreensão e destruição referidas nos Incisos IV e V do capta obedecerão ao disposto no art. 25 
desta Lei. 

§ 7° As sanções indicadas nos incisos VI a N do ceou/ serão aplicadas quando o produto, a obra, a 
°nadada ou o estabelecimento não estiverem obedecendo às prescrições legais ou regulamentares. 

§ r As sanções restritNes de direito sem 

I- suspensão de registro, licença ou autorização; 

- cancelamento de registro, licença ou adonzação; 

NI- perda ou restrição de incentnce e beneficias fiscais; 

IV - perda ou suspensão da participação em linhas de financiamento em estabelecimentos oficiais de 

crédito; 

V - proibição de contra com a Administração Pública, pelo pododo de ate bis anos. 

An. 73. Os valores arrecadados em pagamento de multas por infração ambiental serão revertidos ao Fundo 
Nacional do Meio Ambiente, criado pela lei n°7.791, de 10 de julho de 1989,  Fundo Nael, criado pelo Decreto 
n°20923, de B de janeiro de 1932, fundos estaduais ou municipais de meio amtiente, ou conelatos. cordame 
dispuser o tegão arrecadador. 

Art. 74. A multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, quilograma ou outra medida pertinente. de 
acordo com o objeto juddico lesado. 

Art. 75. O valor da multa de que trata este Captei° será fi ado no regulamento desta Lei e corrigido 
pencedicamerde com base nos Indicas estabelecidos na 'regelado pertinente sendo o mirem de R$ 50,00 
(cinggenta reais). o máximo de RE 50.030.000.00 (cinqüenta milhões de reais). 

Ad 78. O pagamento de multa Imposta pelos Estados Munolpos, Distrito Federal ou Territórios substitui 
e multa federe na mesma hipótese de incidência 

cAptrutm vil 

Art. 77, Resguardados a soberania nacional, a Ordem pública e os bons costumes, o Govemrr 

DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL PARA A PRESERVAÇÃO DO MEIO AMBIENT93 

s' ro7 
a a 

prestará, no que concerne ao meio ambiente, a necessária cooperação a outro peie, sem qualquer anai, qua 
solicitado para: 

I - produção de prova, 

II exame de objetos e lugares, 

III - Informações sobre pessoas e coisas; 

IV - presença temporária da pessoa presa, cujas declarações tenham relevância para a desiste. 
causa; 

0■‘- • s-,4 W4k,), • 

os funcionados de órgãos ambientais integrantes do Sistema Nacional de Meio Ambiente SISNAMA, 
designados para as atividades de fiscalização bem como os agentes das Capitanias dos Portos, do Ministério 
da Marinha. 

§ r Qualquer pessoa constatando infração ambiental, poderá dirigir representado as autoridades 
relacionadas no parágrafo anterior, para efeito do exercido do seu poder de policia. 

§ 30  A autoridade ambiental que ther conhecimento de infração ambiental é Obrigada a promover a sua 
apuração imediata, mediante processo administrativo próprio, sob pena de co-responsabilidade. 

§ 4° As infrações ambientais são apuradas em processo administrativo próprio, assegurado o direito de 
ampla defesa e o contraditório, obsenedas as deposições desta Lel 

Art. 71. O processo administrativo para apuração de infração ambiental deve observar os seguintes prazos 
máximos: 

I - ente dias para o infrator oferecer defesa ou impugnação contra o auto de infração, contados da data da 
ciência da autuação; 

II - trinta dias para a autoridade competente julgar o auto de infração, contados da data da sua estatura, 
apresentada ou não a defesa ou impugnação, 

NI - Wide dias para o infrator recorrer da decisão condenaldria à instância superior do Sistema Nacional do 
Meio Ambiente - SISNAMA, ou à Diretoria de Portos e Costas. do Ministério da Marinha. de acordo com o tipo 
de autuação; 

IV — cinca dias para o pagamento de multa, contados da data do recebimento da notificado. 

Ad. 72. As atrações administrativas são punidas com es seguintes sanções, °bramado o disposto no art. 

I- advertência; 

fi - multa simples; 

III- multa cfiãia; 

IV - apreensão dos animais, produtos e subprodutos da tuna e fira Instrumentos, petn3ChoS, 
equipamentos ou veiados de qualquer natureza utilizados na inlrado; 

V - destruição ou inutilização do produto; 

VI- suspensão de venda e tabdcado do produto; 

VII - embargo de obra ou athidade; 

VIII - demolição de obra; 

DC - suspensão parcial ou tolat de athidades; 

— (VETADO)  

- restritiva de direitos. 

§ 1° Se o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais Infrações, ser-lhe-ao aplicadas, 
cumulativamente, as sanções a elas cominadas. 

§ 2°A advertência será aplicada pela inobservância das disposições desta Lei e da legislação em vAgor, ou 
de preceitos regulamentares, sem prejuizo das demais sanções previstas neste artigo. 

§ 3° A multa simples será aplicada sempre que o agente, por negligência ou dolo: 
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v.outras formas de assistência permitidas pela legislação em vigor ou pelos tratados de que o Brasil seja 
parte 

§ 1 *  A solicitação de que trata este artigo será dirigida ao Ministério da Justiça, que a remeterá, quando 
necessário, ao órgão judiciário competente para decidir a seu respeito, ou a encaminhará à autoridade capaz de 
atendê-la. 

g go A solicitação deverá conter: 

I- o nome e a qualificação da autoridade solicitante, 

II o objeto e o motivo de Sua formulação; 

iii - a descrição sumária do procedimento em curso no pais solicitante; 

IV - e especificação de assistência solicitada 

V - a documentação Indispensável ao seu esclarecimento, quando lar o caso. 

Art. 78. Para a consecução dos fins lsados nesta Lei e especialmente para a reciprocidade da cooperação 
internacional, deve ser mantido sistema de comunicaças apto a facilitar o intercâmbio rápido e seguro de 
informações com órgãos de outros poises. 

CAPITULO VIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 79. Aplicam-se subsidiariamente a esta Lei as disposições do Código Penal e do Código de Processo 
Penal. 

AM. 79-A. Para o cumprimento do disposto nesta Lã, ce órgãos ambientais integrantes do SISNAMA, 
responsáveis pela execução de programas e projeta e pelo controle e fiscalização dos enããdeCinlOrt0/3 e das 
abadadas amalheis de degradarem a qualidade ambiental, ficam autorizados a celebrar, com torça de titulo 
executivo extrajudlcial, termo de compromisso com pessoas abas ou jurbicas responsáveis pela construção, 
Instalação. ampliação e luncionamento de estabelecimentos e atividades utilizadores de recursos ambientais, 
considerados elethe ou potencialmente poluidores. (Entrudo pela Medida PrOViSófia n° 2.16341. de 23.8.20011 

§ 12 O termo de compromisso a que se refere este artigo destinar-se-á, exclusivamente, a permitir que as 
pessoas laicas e jurldicas mencionadas no ceput possam promover as necessárias correções de suas 
?Nades, para o atendimento das agencias impostas pelas autoridades ambientais competentes, sendo 
obrigatório que o respectivo instrumento disponha sobre: Incluldo pela Medida Provisória n° 2.16341 de 
23.8.20011 

I - o nome, a qualificação e o endereço das partes compromissados e dos respectivos representantes 
legais; (Incluido pela medida NOViSófig. n°2.163-41, de 23.8.2001)  

II - o prazo de vigência do compromisso, que, em tinção da complexidade das obrigações nele fixadas, 
poderá variar entre o minimo de noventa dias e o máximo de três anos, com possibilidade de prorrogação por 
Igual perlado; jincluldo pela Medida Provisória n° 2.163-41. de 23.8.20311 

a descrição detalhada de seu objeto, o valor do investimento previsto e o croncgrama ilsice de execução 
e de implantação das obras e serviços exigidos, com metas trimestrais a serem atingidas; ( incluido pela Medida 
Provisória n°2,163-41 de 23.620011 

N - as multas que podem ser aplicadas à pessoa laica ou jurldica compromissada e os casos de rescisão, 
em decorrência do não-cumprimento das obrigações nele pactuadas; (Incluído pela medida Provisória n° 2.163- 
41, de 23.8.2001) 

V - o veiar da multa de que trata o inciso N não poderá ser superior ao valor do ImestImento previsto; 
(Incluo pela Medida Provisória n°2.163-41, de 23.8.2001) 

VI - o bro competente para dirimir Irtigos entre as partes Onerara pela medida Provisdia n° 2 163-41 de 
23 8 2001) 

§ 22 No tocante aos empreendimentos em curso até o dia 30 de março de 1998, enchendo construção, 
Instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadores de recursos amdentais, 
considerados efetive ou potencialmente poluidores, a assinatura do termo de compromisso devera ser requerida 
pelas pessoas lisicas e juridicas interessadas, até o dia 31 de dezembro de 1998, mediante requerimento escrito 
protocolizado junto aos Órgãos competentes do SISNAMA, devendo ser firmado pelo dirigente máximo do 
estabelecimento. Oncluido pela medida Provisória n° 21133-41, de 23 8.20011 

§ 39 Da data da protocolizaçâo do requerimento previsto no § 22 e enquanto perdurar a Agência do 
correspondente termo de compromisso, ficarão suspensas, em relação aos latos que deram causa ià celebração 
do Instrumento, a aplicação de sanções administrativas contra a pessoa laica ou jurídica que o houver firmado. 
(incluido pela Medida Provisória 11° 2.163-41 de 23.6.2001) 

§ 42 A celebração do termo de compromisso de que traia este artigo não impede a execução de eventuais 
multas aplicadas antas da protocdização do requerimento. (Incluido pela Medida nrcMsórla n° 2.163-41, de 
23.8.20011 

§ 52 Considera-se rescindido de pleno direito o termo de compromisso, quando deecumprida qualquer de 
suas clausulas, =salvado o caso fortuito ou de força maior. (Incluído pela Medida Provisória n° 2.163-41 de 
23.8.20011 

§ (O O termo de come/omisso deverá ser firmado em até noventa dias, contados da prol000lização do 
requerimento. (Incluido pela Medida Provisória n°2.163-41, de 23 8.2001) 

§ 72 O requerimento de celebração do termo de compromisso deverá conter as Informações necessárias 
verificação da sua viabilidade técnica e jurMica, sub pena de indeferimento do plana linchado pela Medida 
Provisória n° 2.163-41 de 23.02001) 

§ 82 Sob pena de ineficácia,a termos de coenpromisso deverão ser publicados no Órgão oficial 
competente, mediante extrato. (Incluído pela Medida Provisória n°21133-41 de 23.8.20011 

Art. 80. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de noventa dias a contar de sua publicação. 

Art. 81, (VETADO)  

At 82, Reogam-se as disposições em contrário. 

Brunia, 12 de fevereiro de 1998; 17r da Independência e 110° da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Gustavo Kraus° 

Este texto não substitui o publicado no D OU, de 13 2.1998 e retificado no DOU de 17.2.1996 
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§ 42 Caso o autuado, por negligência ou dolo, deixe de sanar as irregularidades, e agente autuante 
certificará o ocorrido e aplicará a sanção de multa relativa à infração praticada, independentemente da 
advertência. 

Art. 82 A sanção de advertência não excluirá a aplicação de outras sanções. 

Art. 72 Fica vedada a aplicação de nove sanção de adertência no periodo de três anoatg d 
julgamento da defesa da última advertência ou de outra penalidade aplicada. 	 iN.) 

C3 
-.1 O 

Art. 82 A multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, quilograma, metro 
!etéreo, metro quadrado, dúzia, esbati, cento, milheiros ou outra medida pertinente, de acordo c 
juridico lesado, 

Subseção II 

Das Multas 

o 

    

o 

 

X• restritiva de direi, 

   

  

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

    

  

§12 Os miares estabeleddos na Seção III deste Capito, quando não Mara!" de forma dilerente. referem -se 
multa simples e não impedem a aplicação cumulatim das demais sanções peastes neste Deaner°. 

§ 22 A caracterização de negligencia ou dolo sere exigisse nas hipóteses previstas nos incisos 1 e II do  

39  do art. 72 da Lei n2 9.505, de 12 de fevereiro de 1998.  

  

DECRETO No 6514, DE 22 DE JULHO DE 2008  

       

          

Dispõe sobre as inirações e sanções administrativas ao 
meio ambiente, estabelece o processo administrativo 
federal pala apuração destas infrações, e de outras 
provdencas. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, allnea 

M", da Constituição, e tendo em Nista o disposto no Capitulo VI da Lei n2 9.805. de 12 de levereiro de 1998, e nas 

Leis die 9724, de 29 de janeiro de 1999. 8005. de 22 de março de 1990, 9.873, de 23 de novembro de 1999, e 
8938, de 31 de agosto de 1981, 

DECRETA: 

CAPITULO I 

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS AO MEIO AMBIENTE 

Seção I 

Das Disposições Gerais 

Art. 12 Este Capitulo spõe sobre as condutas inflamais ao meio ambiente e suas respectivas sanções 
administrativas. 

AR. 29  Considera-se infração adminetratise ambiental. roce ação ou omissão que Nide as regras ~iras 
de uso. gozo, promoção proteção e recuperação do meio ambiente conforme o disposto na Seção III deste 
Capítulo. 

Paregrab único. O elenco constate da Seção III deste Capitulo não exclui a previsão de atras infrações 
previstas na legislação. 

Art. 32 As infrações administrativas são punidas can as seguintes sanções: 

I - advertência 

II - multa simples; 

- mota diária; 

AR. 42 O agente autuante, ao lavrar o auto de infração, indicará as sanções estabelecidas neste Decreto, 
obsenendo: ¡Redação dada pelo Decreto no 6.686 de 2008).  

I - gravidade dos fatos. tendo em Nista os motivos da infração e suas conseqüências para a saúde pública 
e para o meio ambiente; 

8- antecederias do infrator, quanto ao cumprimento da legslação de interesse ambienta; e 

fit - °Nua* econômica do infrator. 

§ 12 Para a aplicação do disposto no inciso I, o Órgão ou entidade ambientai estabelecerá de torna 
objetiva critérios complementares para o agravamento e atenuação das sanções administrativas- (Inalado Pelo 
Decreto n°  6.6813, de 2008).  

§ 22 As sanções aplicadas pelo agente autuante estarão sujeitas à confirmação pela ataidade julgadora 
¡Inanido pelo Decreto n °  6.685, de 2008).  

Subseção I 

Da Ackeitência 

Art. 52 A sanção de advertência poderá ser aplicada, mediante a Iate:tura de auto de infração, para as 
infrações administrativas de menor leSiiidade a) Meie anibiente, garantidos a ampta doasse e o contraditória 

§ 12 Consideram-88 infrações administrativas de menor lesMdade ao meio ambiente aquelas em que a 
multa máxima ~inala não ultrapasse o Valer de RS 1.000,00 (me reais), a que, no caw de multa por unidade 
de medida, a multa aplicara Mio exceda trator metido. 

§ 22 Sem preadzo do disposto no caput, caso o agente autuante constate a existência de irregularidade!' 
8 serem sanadas. lavrada o auto de infração com a indo,* da respectiva sanção de advertência ocasião em 
que estabelecerá prazo para que o infrator sane tais irregularidades. 

§ 32 Sanadas as irregulaidades no prazo concedido o agente autuante certificará o ocorrido nos autos e 
dará seguimento 0, processo estabelecido no Capitulo II. 

Vigência 

- apreensão dos animais, produtos e subprodutos da fama e fiara e demais produtos e subprodutos 
objeto da infração, instrumentos, petrechos, equipamentos ou miculos de qualquer natureza utilizados na 
infração; ¡Redação dada pelo Decreto no 5.686, de 2008).  

V - destruição ou inutilização do produto. 

VI- suspensão de venda e fabricação do produto; 

VII - embargo de obra ou ateidade e suas naspectims áreas 

VIII - demolição de obra; 

IX suspensão parcial ou total das 	es; e 
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ambiental após a apresentação, por parle do autuado, de documentação que regularize IQ: ,.. i! ':.  

ou posse ou não correlacionadas com a infração. (Incluido pelo Decreto n °  8686. de 2008)  

Art. 15-8 . A cessação das penalidades de suspensão e embargo dependerá de •1!;-"Itt 

§ 39 Após o julgamento da nova Infração, não será efetuado o agratamento da penalidade. 

§ 49 Constatada a existência de auto de inlração anteriormente confirmado em julgamento, a autoridade 
ambiental deverá: 

I - agravar a pena conforme disposto no caPutl 

- notificar o autuado para que se manifeste sobre o agravamento da penalidade no prazo de dez dias; e 

III - julgar a nova Infração considerando o agravamento da penalidade. 

§ 52 O disposto no § 39 não se aplica para fins de majoração do valor da multa, conforme previsão contida 
nos arte. 123 e 129. tRedaçâo dada pela Decreto no 6.686, de 2008).  

Art. 12. O pagamento de multa por infração ambiental imposta pelos Estados, Municlpros, Distrito Federal 
ou Territórios substitui a aplicação de penalidade pecuniária pelo órgão federal em decorrência do mesmo fato, 
respeitados os limites estabelecidos neste Decreto. 

Parágrafo único. Somente o afete° pagamento da multa siara considerado para eleito da s testi içâo de 
que trata o caput, não sendo admitida para esta finEilidade a celebração de temm de compromisso de 
ajustamento de conduta ou outra forma de compromisso de regularização da infração ou composição de darm 
salto se deste também padiCipar o órgão ambiental lederaL Redação dada pelo Decreto n°6666. de 2008).  

de~aetteedediereer 

Art. 13. ~deão ao Fundo Nacional On Mero Ambiente -FNMA vinte por certo dos valores arrecadados 
em pagamento de multas aplicadas pela União, podendo o referido percentual ser alterado. a alteio dos órgãos 
arrecitimbres. tRedação dada peto Decreto n °  6686, de 2008).  

Subseção MI 

Das Demais Sanções Administrativas 

O' 14  A  •••frças reeteeneso 4 ansnal8 . 	 kl—nrbsars. 

Art. 14. A sanção de apreensão de animais, prOiiitOS e SUlaprOdUtOS da fauna e llora, produtos e 
subprodutos objeto da infração, InStrUnientOS, petrechos, equipamentos ou tetas e embarcações de q algum 
natureza utilizados ria infração reger-se-á pelo disposto nas Seções II, IV e VI do Capitulo II direta Decreto. 
Redação dada peio Decreto ri° 6.686, de 20081 .» te 

Art. 15. As sanções Indicadas nos incisos V a C( do ah. 39 serão aplicadas quando o produtójç ra,0 = 
atividade ou o estabelecimento não cantarem obedecendo às determinações Ines ou regulamentares ,  o 	2 ?; 

_. 	z 
Art. 15-A. O embargo de Obra ou atividade restringe-se aos locais onde &et' 	e caracte 	ai 

iMraçâo ambiental, não alcançando as demais atividades realizadas em áreas não emba 	da 

LIncluldo pelo DeCreto n° 6.685, de 2008),  

Ao  In kl 	cre 	 j a _h.  

Parágrafo única O órgão ou entidade ambiental poderá especilicar a unidade de medida aplicitnel pena cada 
espécie de recursb ambiental objeto da infração. 

Ah. 92 O vala da multa de que trata este Decreto será corrigido. periodicamente, com base nos ledices 
estabelecidos na legislação pertinente, sendo o mínimo de R$ 5000 (cinquenta reais) e o máximo de RS 
50.000.000,00 (cinqüenta milhões de reais). 

Art. 10. A multa diária será aplicada sempre que o cometimento da infração se prolongar no tempo. 

§ 12 Constatada a situação prevista no caput. o agente autuante lavrará auto de Infração, Indicando, alem 
dos requisitos constantes do art. 97, o valor da multa-dia. 

§ 22 O teor da multa-dia deverá ser faado de acordo com os critérios estabelecidos neste Decreto, não 

podendo ser inferior ao mínimo estabelecido no art. te nem superior a dez por cento do valor da multa simples 
máxima cominada para a infração. 

§ 32 Lavado o auto de infração, será aberto prazo de defesa nos termos estabelecidos no Capitulo II 
deste Decreta 

dia-e-deoldrrepettedearsua-aplieeNte, 

§ 42 A multa diária deixará de ser aplicada a partir da data em que o autuado apresentas ao órgão 
ambientai documentos que comprovem a regularização da situação que deu cana á lawatura do auto de 
infração. jRedatão dada pelo Decreto n °  6 686, de 2008).  

§ 52 Caso o agente autuante ou a autoridade competente aerifique que a situação que deu causa 
lareatura do auto de infração Mio lá regularizada a multa diária voltará a sei imposta desde a data em que deixou 
de ser aplicada, sendo notificado o autuado. sem preju5o da adoção de atras sanções prateias neste Decreto. 
(Redação dada pelo Decreto n °  6.686. de 2008).  

§ 62 Por ocasião do julgamento do auto de infração, a autoridade ambiental deterá. em caso de 
procedência da autuação, coMirmar ou modificar o valor da multa-dia decidir o pedoSo de sua aplicação e 
consolidar o montante detido pelo autuado para posterior execução (Redação dada pelo Decreto n° 6.688 de 
20081.  

§ 72 O valor da multa será consolidado e executado periodicamente após o julgamento final, nos casos 
em que a infração não tenha cessado. gRedação dada pelo Decreto n° 5886 de 2008).  

§ 82 A celebração de termo de compromisso de reparação ou cessação dos danos encerrará a contagem 
da multa diária. (Incluído pelo Decreto n° 6886, de 2008).  

Art. 11. O cometimento de nme infração ambiental pelo mesmo infrator, no período de cinco anos. 
contados da lawatura de auto de infracta anterior derdamente confirmado no julgamento de que trata o ah. 124, 
implica: 

I - aplicação da multa em triplo, no aaw de cometimento da mesma infração; ou 

II - aplicação da multa em dobro, no caso de cometimento de infração distinta. 

§ 12 O agravamento será apurado no procedimento de noa infração, do qual se fará constar, por copla, o 
auto de infração anterior e o julgamento que o confirmou. 

§ 29 Antas do julgamento da nova infração, a autoridade ambiental deverá verificar a existência de auto de 
infração anterior confirmado em julgamento, para fins de aplicação do agravamento da nova penalidade. 
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.e•Ma. 

II 

§ 22 Incide a prescrição no procedimento de apuração do auto de infração panes 
anos, pendente de julgamento OU CINNICht), cujos autos serio arquiva:10S de oficio ou med 
parte interessada, sem prejulzo da apuração da responsabilidade luncÁonal decorrente da 
dada ceio Decreto n°6.686, de 2008).  

§ 32 Quando o lato objeto da infração também constituir crime, a prescrição de que trata o 
ft pelo prazo previsto na lei pena. 	 o. 

C 
§ 42 A prescrição da pretensão punitiva da administração não elide a obrigação de reparar % ce 

Art. 16. No caso de áreas Irregularmente desmaiadas ou queimadas. o agente autuante embargará 
quaisquer obras ou atividades nelas localizadas ou desenvolvidas, excetuando as Medeies de subsistência. 
(Redação dada pelo Decreto ui n 6.688, de 2008).  

§ 19 O agente autuante deverá comer todas as pxses pombais de autoria e materialidade, bem corno da 
extensão do dano, apoiando-se em documentos. lotes e dados de Iccalização, incluindo as coordenadas 
geograficas da área embargada, que deverão constar do 'espiolho auto de intuição para posterior 
georreferenciamento. (Incluldo pelo Decreto n°6688 de 2008).  

§ 22 Não se aplicara a penalidade de embargo de obra ou athidade, ou de área. nos casos em que a 
infração de que trata o caput se der tom da área de preservação permanente CU mane rege], salto quando se 
tratar de desmatamento não autorizado de mata nativa. (Inchado pelo Decreto n° 8.1388. de 20083  

Art. 17. O embargo de área irregularmente explorada e objeto do Plano de Manejo Florestal 
Sustentável - PLIFS elo exonera seu detenta da execução de atividades de manutenção ou recuperação da 
floresta. na  lama e prazos fixados no PMFS e no termo de responsabilidade de manutenção da ficresta. 
(Redação dada pelo Decreto n°6.688, de 2008).  

Art. 18. O descurnpdmento total ou pude de embargo. sem preiteie, do deposto nu art. 79, ensejara a 
aplicação cumulativa das seguintes sanções: 

I - suspensão da atividade que migrou a iatração. da tenda de produtos ou subprodutos criados ou 
produzidos na ema ou local objeto do embargo infringido; e 

- cantei et de reg' troo Ecenças ou atilai:bobes de luncionamento da atividade econômica junto 
aos órgãos ambientais e de fiscalareillo. (Redação dada pelo Decreto n° 6.688, de 2008).  

§ 12 O truão ou entidade ambiental promoveu) a divulgação dos dados do imóvel rural, da ama ou local 
embargado e do respectivo titular em lista ofidal, resguardados os dados protegidos por legislação especifica 
para eleitos do disposto no inciso III do art. 4° da Lei n° 10.650, de 16 de abril de 2003, especificando o exato 
local da área embargada e infamando que o auto de Meação encontra-se julgado ou pendente de julgamento. 
(Incluido pelo Decreto et 6.688 de 2008).  

§ 	A pedido rlo interessado, o órgão ambiental autuante emitirá cedidão em que conste a Medeie, a 
obra es pata da área do Imóvel que são objetos do embargo. contam o caso. (Incitado pelo Detesto n ° 6.686  
de 2008)-  

§ 22 As despesas para a realização da demolição correrão ás custas do Infrator, que será notificado para 
realizara ou para reembolsar aos cofres públicos os gastos que tenham sido eletuados pela administração. 

§ 32 Não será aplicada a penalidade de demolição quando, mediante laudo técnico, for comprovado que o 
deslazimenlo poderá trazer pores Impactos ambientais que sua manutenção, caso em que a autoridade 
ambiental. mediante decido lundamentado demi. sern prejulzo das demais sanções cabkeis, impor as 
medidas necessárias à cessação e mitigação do dano ambiental, observara a legislação em viga. (estudo pelo 
Decreto n° 6.888, de 2008).  

Art. 20. As sanções medem de direito aplicáveis ás pessoas %ices ou juddicas são: 

I— 	'A -"-d° 	" 	 " 	• - 

I" •LISPenSa0  de registro, licença ou autorização: (Redação dada pelo Decreto n° 6 688, de 2008).  

li - cancelamento de registro licença ou autorizarão; (Redação dada pelo Decreto n° 6.686. de 2008).  

lii - perda ou restrição de incentivos e tendidos Secais; 

IV - perda ou suspensão da participação em linhas de financiamerto em estabelecimentos ledes de 
crédito; 

V - proibição de contratar com a administração pública; 

upeFier-a4M-anes, 

§ 12 A autoridade ambiental bani o perkdo de vigência das sanções patetas neste artigo, cteenendo 
os seguintes prazos: (Incluo P010 Decreto n°6.688, de 2008).  

I- até três anos pane a sanção prevista no inciso V gncludo pelo Decreto n°6.686 de 2008).  

abl um ano Para as  demais sanções. f Includo pelo Decreto n° 6.686, de 20083  

§ 22 Em qualquer caso, a extinção da sanção fica condicionada ti regularização da conduta que deu 
origem ao auto de Infração. (Incluído pelo Decreto n° 6.686. de 2035).  

Seção II 

Dos Prazos Proscricionais 

Aut. 21. Prescreve em cinco anos trago da administração objetivando apurar a prática de intrages 
contra o meio ambiente, contada da data da pelica do ato ou no caso de infração permanente CO continuadas  
do dia em que esta tiver cassado. 

§ 12 Considera-se iniciada a ação de apuração de infração ambiental pela administra* com a lawatura 
do auto de mi ração. 

M. 19. A sanção de demolição de obra podara ser aplicada pela autoridade areenta, apõe o 
conlradiddo e ampla delega. quando: (Redação dada pelo Decreto n°6.686, de 2008).  

I - verificada a construção de obra em área ambientalments protegida em desacordo com a legislação 
ambiental; ou 

II - quando a obra ou construção realizada ião atenda as condicionantes da legislação ambental e não 
seja passkel de regularização. 

§ 12 A demolição poderá ser Seta pela administração ou peo infrator, em prazo assinalado, apôs o 
julgamento do auto de infração, sem prejulzo do disposto no art. 112. 
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ambiental. (lauta pelo Decreto n° 6.888, de 2008). 

AR. 22. Interrompe-se a armação: 

- pelo recebimento do auto de infração ou pela cientificada do infrator por qualquer outro meio, incluske 
por edital; 

II - cci qualquer ato inequkcco da administrado que importe apurado do lato; e 

li - pela decisão condenada recaída. 

Parágrafo único. Considera-se ato inequioaco da administrado, para o eleito cla que dispõe o inciso a 
aqueles que impliquem lanudo da processa 

AR. 23. O disposto neste Capitulo ao se aplica 839 decaimentos natas a Taxa de Controle e 

Fiscalizado Ambiental de que trata o art. 17-B da Lei u,2 6.938. de 31 de agosto de 1981.  

Seda III 

Das ardes AdmInistnalhes Cometidas Contra o Melo Ambiente 

Subseção I 

Das bifadas Contra a Fauna 

AR. 24. Mala perseguir, caçar. apanhar. coletar. utilizar espécimes de Muna adastre, natkos ou em sota 
migratória, sem a dada amassa:), licença ou autorizado da autoridade competente, ou em desacordo com a 
ott ida: 

Multa de: 

I - RS 500,00 (quinhentos reais) por baldoo de espécie não constante de listas oficieis de !isco ou 
ameaça de extinção; 

II 	r 40 "- 	) 	 ‘e.tia 
	

u-ta-delers-de-teuna-brasileita 
r  

Feene-Sekepeas-em-Reriee-ole-~0e—GDES, 

- R5 5.000.00 (cinco mil reais), por indaduo de espera constante de listas oficiais de teima bradara 
ameaçado de alindo inclushe da Convenção de Comércio Intionacional das Espécies da Flora e Fauna 
Selagens em Pedgo de Extinção - CITES. (Redação dada pelo Decreto 96686, de 2008).  

§ 12 As multa sargo aplicadas em dobro se a Infração br palcals com finalidade de oder vantagem 
cacunda 

§22 Na impossitaidans de aplicação do calaria de unidade por espécime para a fixado da multe arar-
se-á o Sor de RS 500.00 (quinhentos reais) por quilograma ou fração. 

§ 32 Incorre nas mesmas multas: 

I- quem impede a procriado da ama, sem licença, autorização ou em desacordo com a atida; 

II quem modifict desfiles ou destrói ninho. abrigo arem /lateral; 00  

li - quem ~dt expõe àverde, exporta ou adquire, guarda, tem em catheiro ou Silo, utiliza ou 
transporia mos, lanes ou espécimes da Muna siltestte fletiu ou em rota migmatit tem como produtos e 
objetos dela oriundos, promnlentes de andados não adernado& UM a deada permissão, licença ou 
autorização da autoridade ambieMal competente ou em desacorda com a obtida. 

§42 No caso de guarda doméstica de espécime adastre na considerada ameaçada de extinção, pode a 
autoridade competente, considerando as cirCunstânCiaS. deixar de aplicar a multe, em analogia ao disposto no § 
29  do art. 29 da Lei iP 9.805, de 1998.  

§ 52 No caso de guarda de espécime edemtrt defie a autoridade competente deixar de aplicar as 

artes previstas neste reto, quando o agente espontaneamente entregar os animais ao Órgão ambiental 
ecelpelente. 

§ 159 Caso a quantidade ou espécie constatada no ato liscalizatódo esteja em desacordo com o 
autorizada pela autoridade ambiental competente, o agente autuante promova a autuação considerando a 
totalidade cia casto da Malhado. 

• 	 

§72  São espécimes da Muna alastre, para os Meãos deste Decreto, todos os organismos incluklos no 
reino animal. Pertencentes to espécies natas, migratórias e quaisquer outra não exótica agrai ou 
teireslres. que tenham todo ou parte de seu ciclo original de .da OCOM3100 dentro dos limites do território 
brasileiro ou em águas jurisdicionais brasileiras. (Redação dada pelo Decreto n° 6 688, de 2008)  

§89 A coleta de mataria/ destinado e Ins ciandatos somente é considerada arado. nos termos deste 
Sigo, quando se caracterizar, pelo seu resultado, corno danosa ao meio ambiente. (Inclui& pelo Decreto n° 
6.686, de 2008).  

§ 92 A autoridade julgadora pfiderg, considerando a natureza dos anima em mago de seu pequeno 
Porte. aplicar multa de RI 500.00 (quinhentos reais) a RS 100.000,00 (cem mil reais) quando a contagem 
indiedual lor de ddlcil execução ou quando, nesta situado, ocorrendo a contagem inaidual, a muita final restar 
desproporcional em rolado agradada da infração e a capacidade económica do infrator. (Incida pelo Decreto 
n° 8886 de 2008 

Art. 25. Introduzir espécime animal sihestre, nata ou exótica no Pais ou lora de sua área de caldeação 
natural. sem  Pare.er técnico acial babel • licença alteada Pela alliOrlánde ambiental competente, quando 
exighel: (Redaca dada pelo Decreto n°6.688, de 2008)  

Multa de Rã 2 . 000 ,00  (dois mil reais), com acréscimo por exemplar excedente de: 

I - RS 200,00 (duzentos reais). por baldoo de espécie não constante em listas oficiais de espécies em 
reco ou ameaçadas de alindo; 

41 	i-ge Sgo (e' 	" 
	

fit 	 tb 411 11° ' 	° 	• 

amar alaledinder eenetanaseu-não4a 

II - RS 5.000,00 (cinco mil reais), por indMduo de espécie constante de listas oficiais de Muna amam 
ameaçada de alinda, inclushe da CITES. (Redação dada pelo Decreto 9 6688, de 2038).  

§ 12 Entende-se por inholudo de espécime animal no Pais, além do ato de ingresso nas fronteiras 
nacionais, a guarda e manutenção continuada a qualquer tempo. 

§ 22 Inane nas mesmas penas quem relnircduz na natureza espécime da Muna si 
técnico oficial barri e licença expedida pela autoridade ambiental competente, qu 
dada pelo Decreto n° 8888. de 2008).  

AR. 28. Expectar peles e couros de anfibios e répteis em bruta sem aut 
competente: 

Multa de RS 2.000,00 (dois mil tas), com acréscimo de: 

I - RE 200,00 (duzentos reais), par unidade não constante em listas oficiais de espécies emM 
ameaçadas de extindo; ou 
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II  05 5 030  On ( ' 	 )  p 
eamaareesstarele-eu-sile-da-CPPEP, 

II - RS 5.000,00 (cinco mil reais), por unidade constante de listas oficiais de Muna brasileira ameaçaria de 
extinção, inclusive da CITES. (Redação dada peio Decreto n°01388, de 2008).  

Pado,'" único. Caso a quantidade ou espécie constatada no ato fiscalizãttrio esteja em desacorda com 
o autorizado peta autoridade ambiental competente, o agente autuante promoverá a autuação considerando a 
totalidade do abato da liscalização. 

Ad. 27. Praticar caça profissional no Pais: 

Multa de RS 5.000.00 (cinco ma mis). com acréscimo de: 

	

.004e " " 	) 	" 

arneataa-amdiagereenstente-ouda-C 125S.- 

I - RI 500,00 (quinhentos remis), par indhéluo capturado; ou (Redação dada pelo Decreto n° 5.585, de 
2008). 

Art. 35. Pescar em !to ou locai no qual a pesca seja proibida 

Multa de RE 700,00 (setecentos reais) a RI 100.000.00 (cem mil retas), com acréscimo de RS 20.00 (ente 

reais). Por quilo ou *Mo do Produto da Pesara, ou Por esPeserne quando se Calaí de [adulo de Peta Para 
uso ornamental 

Parágrafo único. Incorre nas mesmas multas quem: 

I - pesca espécies que devam ser preservadas ou espécimes com tamanhos inferiores aos permitidos, 

II - pesca quantidades superiores ás permitidas ou modista uteização de aparelhos, petrechos, técnicas 
e métodos não permitida.; 

III - transporta, comercializa, beneficia ou industrieiza espécimes provenientes da coleta, apanha e pesca 
proibida; 

IV - transporta. consene. beneficia. descaracteriza, industdeiza ou comercializa pescados ou produtos 
originados da pesca, sem componente de origem ou adoração do órgão competente: 

V - captura extrai, coleta. transporta, comercializa ou exporta especares de espécies ornamentais 
oriundos da pesca, sem autorização do &a competente ou em desacordo com a obtida; e 

...seio;  

II - RS 10.000.00 (dez mid reais), por indMduo de espécie constante de listas oficiais de fauna brasileira 
ameaçada de tença Inclusive da CITES. (Redação dada pelo Decreto n° 6.888. de 2008).  

Art. 28. Comercializar produtos, instrumentos e objetos que impliquem a caça, paseguiS destrui* 
ai apanha de espécimes da fama sihestre: 

Muita de RI 1.000,00 (mil reais), com acréscimo de R$ 200,00 (duzentos reais), por unidade excedente. 

At 29. Pratas ato de abuso. maus-halos, ferir ou mutilar animais silvestres, domésticos ou 
domesticara nana ou exóticos: 

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a RS 3.200.00 (três mil reais) por indMduo. 

Art. 30. Molestar de forma intencional qualquer espécie de cetáceo, ninfeta ou sirénio em águas 
Jurisclicionsis brasileiras: 

Multa de RS 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais). 

Art. 31. Deixar, o Jardim zoobgico e as criaram autorizadas, de ter o léso de registro do aceno 
buriletico ou mardê-lo de Mem Imolar: 

Multa de RS 500,00 a RS 5.000,00 (ma reais). 

Parágrafo única Incorre na mesma multa quem deixa de manter registro de aceno burdstico e 
~meação de parai em sistemas inlormatizados de corada de fauna ou torneai dados inconsistentes me 

Ad. 32. Deixar. o comerciante. de apresentar declaração ta estoque e %dome oriundce de comércio de 
animais silvestres: 

Multa de RS 200,00 (duzentos reais) a RE 10.000,00 (dez mil reais). 

MI 31  Explorar ou fazer use comercial de imagem de animal alhearei mantido Irregularmente em 
cafeeiro ou em situação de abuso ou maus-tratos: 

Multa de RS 5.000,00 (cinco mil reais) a RS 500.000,1:0 (quinhentos mil reais). 

Parágrafo Moo. O disposto no caput rio se aplica ao uso de trnagem para fins jomafisticos. Mb/malhos, 
90~mb:os, de pesquisas cientificas e educacionais. 

Art 34. Causar degradação em ■Seiros. açudes ou mapa° de agtlicultura de dombio público: 

Multa de RS 5.000.00 (cinco mil reais) a RS 500.000,00 (quinhentos mil reais). 

VI-deixa de apresentar declaração de estoque. 

Art. 38. Pescar mediante a utilização de exploshos ou substâncias que, em contato com a água 
produzam eleitos semelhantes, ou substancias tóxicas, ou ainda, por outro meio peado pela autoddacla 
competente: 

Multa de RS 700,00 (setecentos reais) a RI 100.000,00 (cem mil reais), com acréscimo de RS 20,00 (ente 
reais), por quilo ou fração do produto da pescaria. 

Art. 37. Exercer a pesca sem polui° cadastro, inscdção, autorização, licença permissão ou registro do 
órgão competente, ou em desacordo com o obtido: 

Muita de RI 300,00 (trezentos reais) a RS 10.000,00 (dez mil reais), com acréscimo de RI 20,00 Mnte 
reais) por quilo ou traçara do produto da pesca, ou por espécime quando se tratar de produto de pesca para 
ornamentação. 

Parágrafo único. Caso a quantidade ou espécie constatada rio alo tscalizatdio esteia em desacordo com 
o autorizado pela autoridade ambiental competente, o agente autuante Frornmerá a aduano considerando a 
totalidade do Oslo do fiscalizaSo. 

Ad. 38. Importar ou expula ~game espécies aquelas, em qualquer estagio de desenaimento hen 
cano Kati:rir espécies ~se, exóticas ou Mb asno:tones em éguas Paiscitionsis brasleas, sem autorize* Ou 
licença do &deo competerea ou em desacordo com a cbtila 

Multa de RIS 3.000,00 (três mil reais) a RI 50.000,00 (cinggenta mil reais), com acréscimo de RI 20,00 
(Unte reais) por quilo ou Ima do produto da pescaria, ou por espécime quando se tratar de erePeelee aquática. 
oriundas de produto de pesca para cinameMar,So. 

§ 12 incorre na mesma multa quem introduzir espécies natas ou exóticas em éguas 
brasileiras, sem autorização do Paia competente, ou em desacordo com a obtida 	 F) 	0 — 

.a 	g 
§v A muita de que trata o caput será aplicada em dobro se houver dano ou destolda) d 

14 f0  
O 2. 

Ad. 39. Explorar campos naturais de iinertebrados aquáticos e algas, bem com o 	oodl 
autorização do Pulo ambiental competente ou em desacordo com a obtida 

Multa de RS 500.00 (quinhentos reais) a RS 50.000,00 (cinqüenta mil reais), com ac 
(ente reais) por quilo ou espécime do produto. 

Panigrab único. Incorre nas mesmas muitas quem: 
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I • utiliza, comercializa ou armazena invertebrados aqtraticos, algas. ou recifes de aval ou subprodutos 
destes sem autorização do Órgão competente ou em desacordo com a obtida, e 

II - fundeia embarcações ou lança detritos de qualquer natureza sobre bancos de moluscos ou corais, 
devidamente demarcados em carta náutica. 

Art. 40. A comercialização do produto da pesca de que trata esta Subseção agravará a penalidade da 
respectiva Inação quando esta incidir sobre espéctes sobreexplotadas ou ameaçadas de sobreexplotaçâo, 
conforme regulamento do Órgão ambiental competente, com o acréscimo de,  

geométrico. 

§ 12 Incorre nas mesmas multas quem vende, expõe ti venda, tem em deprede transporta Ou guarda 
madeira, lenha, cana ou outros produtos de origem vegetal, sem licença válida para todo o tempo da egan ou 
do armazenamento, outorgada pela autoridade competente ou em desacordo com a obtida. 

§ 22 Considera-se licença valida para todo o tempo da viagem ou do armazenamento aquela cuja 
autenticidade seja confirmada pelos sistemas de controle eletrônico oficiais, Inclusive no que diz respeito e 
quantidade e espécie autorizada para transporte e armazenamento. 

I - R$ 40,00 (quarenta reais) por quilo ou fração do produto da pesca de espécie constante das listas 
oficiais brasileiras de espécies ameaçadas de sobreexplotação; ou 

II R$ 60,00 (sessenta reais) por quilo ou tração do produto da pesca de espécie constante das listas 
oficiais brasileiras de espécies sobreexplotadas. 

Art. 41. Deixar, os comandantes de embarcações destinadas à pesca de preencher e entregar, ao fim de 
cada viagem ou semanalmente, os mapas torneados pelo Orgão competente: 

Multa: R$ 1.000,00 (mil reais). 

Ad. 42. Para os atados deste Decreto, considera-se pesca todo ato tendente a extrair, retirar, coletar, 
apanhar, apreendei ou capturar espécimes dos grupos dos peixes, crustáceos, moluscos aquece e vegeta 
hidrobios suscetheis ou não de aproveitamento econômico, ressalvadas as espécies ameaçadas de extinção, 
constante nas listas oficiais da fauna e da flora. 

Parágrafo único. Entende-Se por ato tendente á pesca aquele em que o intua esteja munido. equipado 
ou armado com petrechos de pesca, na área de pesca ou dirigindo-se a ela. 

Subseção', 

Das amares Contra a Flora 

Art. 43. Destruir ou danificar florestas ou demais formas de vegetação natural ou utiliza-las com 
inangência das normas de nasça em área considerada de encenação permanente, sem a/baiana do Órgão 
competente. quando exighel, ou em desacordo com a obtida: (Redação dada peio Decreto n°6 686, de 2008).  

Multa de R$ 5.030,00 (cinco mil reais) a R$ 50.000.03 (cinqüenta mil reais). pa hectare ou tração. 

Art. 44. Cortar acres em área considerada de presenação permanente ou cuja espécie seja 
especialmente protegia sem permissão da autoridade competente: 

Multa de R$ 5.030,00 (cinco mil reais) a R$ 20000,00 (vinte mil reais) por hectare ou fração, ou R$ 50000 
(quinhentos reais) par árvore, melro cúbico ou fração. 

Art. 45. Extrair de florestas de domínio público ou áreas de preservação permanente, sem prévia 
autorização, pedra, areia, cal ou qualquer espécie de minerais: 

Multa simples de R$ 5.000.00 (circo mil reais) a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais) por hectare ou fração. 

Art. 46. Transformar Madeira oriunda de floresta ou demais formas de vegetação natha em carvão, para 
fins industriais, energéticos ou para qualquer outra exploração, económica ou não, sem licença ou em desacordo 
com as determinações legais: 

Multa de R$ 50000 (quinhentos reais), por metro cúbico de cavão-mdc. 

Art. 47. Receber ou adquirir, Para  fins comerciais ou industriais, madeira serrada ou em tora, lenha, 
carvão ou outros produtos de origem vegetal, sem exigir a exibição de licença do vendedor, 01.1tOrpaia paia 
autoridade competente, e sem munir-se da tia que deva acompanhar o produto até final beneficiamento: 

Multa de R$ 300,00 (trezentos reais) por unidade, estaco, quilo, mdc ou metro caco aferido peto método 

§ 32 Nas infrações de transporte, caso a quantidade ou espécie constatada no ato fiscalizatório esteja em 
desacordo com o autorizado pela autoridade ambiental competente, o agente autuante promoverá a autuação 
considerando a totalidade do objeto da fiscalização. (Redação dada pelo Decreto n° 6.886, de 2008).  

§ 42 Para as demais infrações previstas neste artigo, o agente autuante promoverá a autuação 
considerando o volume integral de madeira, lenha, cana ou outros produtos de origem vegetal que não guarde 
correspondência com aquele autorizado pela autodidata ambieMal competente, em razão da quantidade ou 
espécie. (Inanido pelo Decreto n° 6.686, de 2008).  

fta nane] .•-ada.p 	„  

Art. 48. Impedir ou dcultar a regeneração natural de florestas ou demais amas de vegetação nativa em 
unidades de consenaça ou piaras áreas especialmente FrotegidaS, guando eme*, are de PaSeaÇão 
permanente, reserva legal ar demais locais cuja regeneração tenha sido indicada peie autoridade ambiental 
competente: (Redação dada pelo Decreto n 6.686, de 2038).  

Mima de R$ 5.00000 (cimo mil reais), pa hectare ou tração. ¡Redação dada pelo Decreto n°6.686, de 
2008).  

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica para o uso permitido das áreas de preservação 
permanente. (Redação dada pelo Decreto n°6.586, de 2008).  

Art. 49. Destruir ou danificar florestas ou qualquer tipo de vegetação natie objeto de especial 
preserva*, não passeis de autorização para exploração ou supressão: (Redação dada elo Decreto n° 8.688  
de 2008).  

Multa de R$ 6.000,00 (seis mil reis) por hectare ou fração. 

Parágrafo único. A multa será acrescida de R$ 1.00000 (mil reais) por hectare ou fração quando a 
situação presta no caput se der em detrimento de vegetação primária ou secundária no estágio avm 
médio de regeneração  

te 
Art. 50. Destruir ou danificar florestas ou qualquer tipo de vegetação nativa ou de es 

plantadas, objeto de especial presene*, sem autorização ou licença da autoridade ambientai com • - 

M 
Multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por hectare ou tração. 

-4 G 
§ 19 A multa será acrescida de R$ 500,00 (quinhentos reais) por hectare ou 	t.kr 	•? presta no caput se der em detrimento de vegetação secundada no estagio inicia de regen 

Sli.ttit El°  Atlântica. 

411111:17.!1.r,.. § 22 Para os fins dispostos no art. 49 e no caput deste artigo, são consideradas de espoe 	
1i41  as florestas e demais formas de vegetação nativa que tenham regime jurem prôpdo • especial de 

• 
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13  uns.  
planes-49-ManejeãereStal-etletentMel; 

Art. 51. Deetner, desmatar, danificar ou esporar floresta ou qualquer tipo de xegetação noas ou de 
espécies nados plantadas, em área de resene legal ou servidão florestal, de domlnio público ou privado, sem 
autorização previa do Órgão ambiental competente ou em desacordo com a concedida: (Redação dada pelo 
Decreto n° 6.686 de 2008).  

Multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por hectare ou tração. 

Art. 51-A. Executar manejo florestal sem autorização prata do Órgão ambiental competente, sem 
obsener os requisitas técnicos estabelecidos em PMFS ou em desacordo com a autorização concedida: 
(Incluído pelo Decreto n° 6.686, de 2008).  

Multa de R$ 1.000.00 (mil reais) por hectare ou fração. (Incluldo pelo Decreto n° 6.686, de 2008).  

An. 52. Desmaiar, a cate raso, llorestas ou demais 'armações nativas, fora da emane legal, sem 
autorização da autoridade competente: 

Multa de R$ 1.000,00 (mil reais) por hectare Ou fração. (Redação dada pelo Decreto n° 8 888 de 2008), 

Art. 53. ExPor as ou danificar goraste ou qualquer tipo de vegetação nativa ou de espades milhes 
plantadas, localizada fora de área de reserva legal avarbada, de domina, público ou pendo, sem apovaçâo pítia 
do Órgão ambiental competente ou em deSedwdo com a concedida: 

Multa de R$ 30000 (Mazentos reais), por hectare ou Ilação. ou par unidade. esterco, (dee, mdc ou metro 
cúbico. 

Paregralo única Incide nas mesmas penas quem defira de cumpir a reposição florestal obrigatória. 

AR 54. Adquirir, interrnediar, transportar ou comercializar produto ou subproduto de origem animal ai 
nadai produzido sobre área objeto de embargo: 

Multa de R$ R$ 500,00 (quinhentos reais) por quilograma ou unidade. 

4 
‘1"^ t.ata'" 

pp  r 	
40 
	

3 

Parágrafo único. A aplicação do disposto neste artigo dependerá de prévia divulgação dos dados do imael 

rural, da área ou local embargado e do respectho titular de que trata o § 12 do art. 18 e estará limitada à área 
aide elethemente ocorreu o Ilicito. (Redação dada pelo Decreto n° 8.688, de 2008).  

Art. 55. Deixar de matar a reserve legal: 	(Vide Decreto n° 6.6136, de 20081 	Nide Decreto n° 
7.029 de 2009) 	(Vide Decreto n° 7.497, de 20111 	(Vide Decreto n°7640, de 20111 	(vide Decreto 
n° 7.719, de 20121 

Penalidade de ackertência e multa diária de R$ 50.00 (cinqüenta reais) a R$ 500,00 (quinhentos reais) por 
hectare ou fração da área de reserve legal. tRedeça0 dada pelo Detrato n°6.686, de 2008),  

ou presenaçáo definido pela legislação. 

At. 	fl. 	, d a. se' a. N. 

   

   

   

eadepeie-Deerete.-6-686-de-2008)- 

§ 12 O autuado será achando para que, na prazo de cento e oitenta dias, apresente termo de 

compromisso de regularização da reserva legal na termo das alternadas desatas na Lei na 4.771 de 15 de 
setembro de 1965.. (Redação dada pelo Decreto n°7029, de 20091 

§ 22 Durante o cariado prmisto no § 12. a multa diária será suspensa. (Redação dada pelo Decreto n° 
56813 de 2008).  

§ 32 Caso o autuado não apresente o termo de compromisso previsto no § 12 nos cento e vinte das 
assinalados, deverá a autoridade ambiental cobrar a multa diária desde o dia da lavratura do auto de infração, na 
forma estipulada neste Decreta (Incluiria pelo Decreto n° 6088, de 2008).  

§ 42  As sanções previstas neste artigo não serão aplicaras quando o prazo previsto não for cumprido por 
culpa Imputável exclusinmente ao órgão ambiental. (Induldo pelo Decreto n° 6.686, de 2008).  

§ 52 O proprietário ou possuidor terá pnazo de canto e vinte das para averbar a localização, compensação 
ou desoneração da reserva legal, contados da emissão dos dccumeMes por parte do Órgão ambiental 
competente ou instituição habilitada (Incluído pelo Decreto n° 7.029, de 20091 

§ 6° No prazo a que se retem o § 5°, as sanções peastes neste MI90 MO Sede aPhcadas.(Mcluido Pelo 
Decreto n° 7.029, de 2009) 

Art. 55. Destruir. dancar. lesas ou maltratar, por qualquer modo ou meio, plantas de ornarnerdação de 
logradouros públicos ou em propriedade privada alheia: 

Multa de R$ 100,00 (cem reais) R$1000.03 (mil reais) por unidade dl metro quadrado. 

AR. 57. Comedi/4dd. perlar OU utilizar em apresta ou demais lamas de vegetação, molosserra sem 
licença ou registro da autoridade ambiental competente: 

Multa de R$ 1.000,00 (mil reais). par unidade. 

Art. 58. Fazer uso de logo em amas agropastoris sem autorização do órgão competente ou em desacordo 
com a obtida 

Multe de R$ 1.000,03 (mil reais), por hectare ou tração. 

Ad. 59. Fabricar. xender, transportar ou soltar balões que possam proxacer Incêndios nas florestas e 
demais formas de vegetação, em amas urbanas ou qualquer tipo de assentamento humano: 

Multa de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais), por unidade. 

Art. 80. As sanções administrativas previstes nesta Subseção senão aumentadas pele meta d; tira,i2 g l  Ido n 
11 ti- o — 

1 - =Salvados os casos previstos nos afta. 48 e 58. a Infração lar consumada mediante uso  

:... , 	 3  

• --, ata  .•,; 

-4 fb 

Art. 80-A. Nas hipóteses pontas nos ais. 50, 51, 52 e 53, em se tratando 

1-1144b.:Á i.t12  
plantadas, a autorização de corte poderá ser substituiria pelo protocolo do pedido junto 
competente, caso em que este será instaria pelo agente de fiscalização e fazer as neces 
quanto 0 real origem do material_ pnClUtd0 pelo Decreto n° 8.886, de 2008).  

Subseção lã 	 • 

provocação de incendio; e 

II - a vegetação destrulda, danificada, utilizada ou expomos cambes espécies 
constantes de lista oficia 
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- ara 	- 

~0  
Das Infrações Retalhes á Poluição e outras Imitações Amtantais 

Art. 61. Causar poluição de qualquer natureza em nata IBe que resultem ou possam resulte em danos 
saúde humana ou que ataquem a mortandade de animais ou a destruição significativa da biodiversidale: 

Multa de RI 8000.00 (cinco mil reais) a RI 50.000.000,00 (datenta milhões de reais). 

Parágrafo único. As mulas e demais penalidades de que trata o capul serão aplicadas após laudo 
técnico elaborado pelo Copilo ambiental competente, identilicando a dimensão do dano decano:te da irdração e 
em conformidade com a gradação a impacto. 

Art. 82. acorre nas mesmas multa do al. 81 quem: 

I - tomar uma ima, urbana ou rural. imprópria para ocupação humane; 

XVI - rijo marga( Azedas e denodais ao orça municipal competente, ao órgão licenciada do 
SISNAMA e a outras atei:eido:les, intormações completas sobes a Implementação e a operacionalizaçâo do pleno 
de estancamento de radas sólidos sob sua responsabilidade e anelado pelo Decreto n°  7.404, de 20101 

XVII- deixar de atender és regras sobre registro, genenciameao e idormação gastos no §  2°  do art. 39 
da Lei n°  12.305 de 2010. (Incluldo pelo Decreto n °  7.404, de 20101 

§ 12 As mulas de que tratam os incisos I a Xl deste artigo serão aplicada após laudo de constatação. 
(Includo pelo Decreto ri' 7.404, de 20101 

§ V Os consumidores que descumprirem as resgataras obrigações presidas nos sistemas de bastar 
remia e cie colara selava MIMO sujeita á penalidade de anerancia anch,do pelo Decreto n °  7.404. de 
20101 

II- causar alui* atmosférica que proLoque a retirada, ainda que momenteaea. dos habitantes das áreas 
afetadas ou que esmoque, de tonna recorrente, ruandesa° desconbdo rapinada ou calho devidamente 
atestado pelo agente autuante; (Redação dada pelo Decreto n° 6.686, de 2006).  

III - casar poluição Maca que tome necessária a intenupglo do abastecimento público de água de uma 
comunidade; 

IV - &Multar ou Impedir o uso público das praias Pelo lanarnera de trubStacias ,  efluentes. caneamento 
de materiais ou uso indeado dos recursos naturais; 

V - lançar naskluos sólidos. liquida ou gasosos ou detritos óleos ou substâncias oleosas ern desacordo 
com as exigências estabeleciam em leis ou atos normahos; 

VI - deixar. aquele que tem otagaça de dar destinada ambiadalmente adequada a produtos, 
subproddos, embalagens, rezados ou substâncias quando assim determinar a lei ou ato nonnalho; 

VII - deixar de alotar, quando assim o exigir a autoridade competentt meadas de precaução ou 
contenção ern caso de risco ou de dano ambiental graa ou ironershel; e 

VIII - prcnocar pela emissão de efluentes ou carrearnedo de materiais o perecimento de espécimes da 
biodarsidade. 

IX - lança nesIduos adidos ou refeitos em praias, no mar ou quaisquer recursos hldricos' Ondula pelo 
Decreto n°  7.404 de 20101 

X - lançar resida adidos ou rasas In narra a céu aberto, excetuados os residual de minerada; 
encardo pelo Decreto n °  7.404 de 20101 

- queimar residuos sólidos ou refeitos a da aberto ou em recipientes. Instalações e equipamentos ao 
licenciados para a atada" (Incida pelo Decreto n °  7,404, de 20101 

- descumprir obrigação prosista no sistema de lastime mera Implantado nos termos da Lei W2  12.305, 
de 2010.  consoante as responsabilidades especificas estabelecias para o referia sistema; adubo pelo 
Decreto n°  7.404, de 20101 

)JII - deixar de segregar residas adidos na forma estabelecia para a coleta seleta. quanta a referida 
coleta for institulda pelo titular do serviço pudica de limpeza urbana e manejo cie residias adidos; tIncluldo IMO 
Decreto n° 7.404, de 20101 

- destinar residas sólidos urbanos à recuperado energética em desconformidade com o 112 do art. 
da Lei ne  12.305. de 2010.  e raspada regulamento endoido pelo Decreto n°  7.404, de 20101 

W deixar de manter atualizadas e disponhas ao órgla municipal competente e a outras autoridades 
informaÇões completas sobre a realização das abes do aderna de achaca menus sobre sua 
responsabilidade; tincluklo pelo Decreto n°  7.404 de 20101 

§W No caso de einciancia no cometimento da inação presida no § poderá ser aplicada a penalidade de 
mitra, ex, ator de R$ 50,03 (arqueai nas) a R$ 93060 ~heras reafl anotado pelo Decreto n° 7.404, de 
atila 

42  "lb  StM01.8  queserafe o4 Pas ser ameace em elnitee de preeeneça meihdla e 
recuperação da qualidade do meio amante ¡Inclui& pelo Decreto n° 7.404, de 2010) 

§W Mo esta compreendidas na infração do inciscat as 'dedada de deslocamento de material do leito 
de corpos d'água por meio de dragagem. devidamente licenciado ou aprovado. endoido pelo Decreto n°  7.404  
de 20101 

§ ER As bacias de decantadio de resíduos ou refeitos Industriais ou de mineração. daidamente 
licenciadas pelo dolo competente do SISNAMA. não elo consideradas corpos hldricos para eleitos do disposto 
no inciso IX (deado pelo Decreto n° 7.404, de 20101 

Parteira único. As mulas de que trata este artigo e demais penalidades serio aplicadas eas laudo de 
constatação. 

Art. 63. Executar pesquisa, lawa ou extração de minerais sem a competente autorização. permissão. 
concessão ou licença da autoridade ambienta competente ou em desacordo com a obtida: 

Multa de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) a R$ 3.000.03 gra mil reais), por hectare ou Inata 

Parágrafo único. Incorre nas mesma multas quem deixa de recuperar a área pesquisada Ou melete* 
Me termos da aleOlizaga, permissão, licença. concessão ou determinação da erga ambiental competente. 

Art. 64. Produzir, processar, embalar, importar, exportar, comercializa fornecer. transporta armazenar. 
guardar ter em depósito ou tear produto ou substancia tóxica perigosa ou acha á saúde humana ou ao meio 
amdente. em desatado com as exigências estabelecida em leis ou ISM seus regulamentos: 

Multa de R$ 500,00 (quinhentos mas) a R$ 2.030.000,00 (dois milhões de reais). 

§ 12 Incorre nas mesmas penas quem abandona os produtos ou autellineies referidas no capei descarta 
de furna ¡regular ou os utiliza em dellaCiOrd0 COM ai normas de segurança. 

§2 Se o produto ou a substância dr nuclear ou radicetiva. a multa é aumentada 9311L11111110110- 	8 (2 
"f1 

Ad. 65. Deixar, o fabricante de aduas ou motores, de cumprir os ~bade de carant 
dos limites Vades de emissão de poluentes atmosféricos e de nado, durante os • os als 
Pledetee na legislação: 

Mula de RI 100.000.00 (Cern mil mala a R$ 1.000.000.00 (um milhão de 

91bala-a,t.:. tde ` 

Ad. 68. Construir, reforma, ampliar, instalar ou fazer funcionar estabelecimentos, ai 
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Art. 78. Obstar ou dificultar a ação do órgão ambiental, ou de terceiro por ele enc 
dados para a execução de garelerenciamento de imóveis rurais para fins de fiscalização. 
Decreto no 6.886 de 2008).  

Multa de R$ 100,00 (cem reais) a R$ 300,00 (trezentos reais) por hectare do imtnel. 

Art. 79. Descumprir embargo de obra ou anuidade e suas respectivas áreas: 

Multe de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais). 

serviços utilizadores de recursos ambientais, considerados eletiva ou potencialmente poluidoree, sem licença ou 
autonzação dos órgãos ambientais competentes, em desacordo com a licença obtida ou contrariando as normas 
legais e regulamentos pertinentes: (Redação dada pelo Decreto n° 5.585 de 2008).  

Multa de R$ 50000 (quinhentos reais) a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) 

Parágrafo único. Incorre nas mesmas multas quem: 

I - constrói. reforma. ampíra. instala ou faz funcionar estabelecimento, obra ou serviço sujeito a 
licenciamento ambiental localizado em unidade de conseneçâo ou em sua zona de amortecimento, ou em áreas 
de proteção de mananciais legalmente estabelecia, sem anuência do respectno agito gesta; e (Redação 
dada pelo Decreto n° 6.686, de 2008).  

II - deixa de atender a condicionantes estabelecidos na licença ambiental. 

IIDas rações ções Contra o OrdenamerRo Urbano e o Património Cultural 

Art. 72. Destruir, Inutilizo ou deteriorar: 

I - bem especialmente protegido por lei, ato administrativo ou decisão judicial, OU 

II - arquivo, registro, museu, biblioteca, pinacoteca, instalação cientifica ou similar protegida par lei, ato 
administrara ou decisão judicial: 

Multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais). 

AR. 73. Alterar o aspecto ou estrutura de edificação ou local especialmente protegido por ai, ato 
administrativo ou decisão judicial, em aão de seu valor paisagIstico, ecológico, turistico, artetico, histórico, 
cultural, religioso, arqueológico, etnográfico ou monumental, sem autorização da autoridade competente ou em 
desacordo com a concedida: 

Multa de RI 10.000,00 (dez mil reais) a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais). 

AR. 74. PrOMOSel construção em solo rão artificial. ou no seu entorno assim considerado em razão de 
seu valor panteão, ecológico, adIstico, turístico, histórico. cuftural, religioso, amueológico, etnográfico ou 
mcnumental, sem autorização da autoridade competente ou em desacordo com a concedida: 

Arl 67. Disseminar doença ou praga ou espécies que possam Carrear dano à  arra, ti flOra au aos 
ecossistemas: (Redação dada pelo Decreto no 6.886, de 2008).  

Multa de R$ 5.000.00 (cinco mil reais) a R$ 5.000.00000 (cinco miras de más). 

AR. 68. Conduzir. pennr ou autorizar a condução de acuro automotor em desacordo com os limites e 
exigéncias ambientais pianistas na legislação: 

Multa de R$ 1.000.00 (mil reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais) 

Art. 59. Importar ou comercializar veiculo automotor sem Licença para Uso da Configuração de VelcUlOS 
ou Motor - LCVM expedida pela autoridade competente: 

Multa de RI 1.000.00 (mil reais) a R$ 10.003.000,00 (dez milhões de reais) e careça de todas as 
unidades de veiculo ou motor que sofrerem alterações. 

Art. 70. Importar pneu usado ou mamado em desacordo com a legislação: 

Multa de R$ 40000 (quatrocentos reais). por °Mala 

g 12 Incorre na mesma multa quem comercializa, baseada. armazena, guarda tu mantêm em depósito 
pneu usado ou reformado, importado nessas condições. 

§ 29 Ficam isentas do pagamento da mata a que se relera este artigo as importações de Idleumgdicas 
fanados Gasificados nas NO l 4012.1103, 4012.1200, 4012.131:0 e 4012.1500, procedentes dos Estados Petas 

do MERCOSLL. ao amparo do Acudo de Compementaçâo Econõmka re 18. 

Art. 71. Alterar ou prcmoer a cornersão de qualquer Rem em veiculas ou motores noa ou usados que 
plaque alterações nos limites e exigirocias ambientais areastes na legailag00: 

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a RI 10.030.00 (dez mi más), por alculo, e correção da 
irregularidade 

Art. 71a. Importar reslduos sólidos perigosos e rejeitas, bem como os reslduos sólidos cujos 
caractensticas causem dano ao meio ambiente, ia saúde pública e animal e B sanidade vegetal, ainda que para 
tratamento, reforma causo, reutilização ou recuperação. (Incluldo pelo Decreto no 7.404, de 20101 

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 10000000,00 (dez milhões de reais). grroluido pelo Decreto n °  
7.404 de 20101 

Subseção IV 

Multa de R$ 10.000.00 (dez mil reais) a RI 100000,00 (cem mi reás) 

Art.76. Pichar. grafar ou por outro meio conspurca edificação olaia ou monumento urbano: 

Murta de R$ 1.00000 (mil reais) a R$ 50.000,00 (cirmgenta mil reais). 

Perigado único. Se o ato lor reatado em monumento ou coisa tombada, a multa é aplicada em dobro. 

Subseção V 

Das lotações Administratinas Contra a Administração Ambiental 

AR. 75. Deixar de inscrever-se no Cadastro Técnico Federal de que trata o ad.17 da Lei 6.938. de 1961: 

Multa de: 

I - R$ 50.00 (amante reais). ee pessoa bica; 

• R$ 150.00 (cento e cinqüenta reais). se miacemixesa 

MI - R$ 900,00 (mementos reais), se empresa de pequeno porte; 

IV - RI 1.50000 (mil e oitocentos ais), se empresa de médio porte; e 

V RI 9.000,00 (noa mil reais), se empresa de grande parta 

Art. 77. Obstar OU dificultar e ação dO Poder Público no exercicio de atalaies de fiscalização ambiental 

Multa de R$ 500.00 (quinhentos reais) a Ra 100.000,00 (cem mil reais). 
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Art. 80. Deixar de atender a exigências legais ou regulamentares quando devidamente notificado pela 
autoridade ambiental competente no prazo concedido, visando à regularização, correção ou adoção de medidas 
de controle para cessar a degradação ambiental: (Redação dada pelo Decreto no 6.686, de 2008).  

Multa de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais). 

Art. el. Deixar de aPresentar rebenta ou informações ambientais aze prazos aig 
	

pela legslação ou, 
quando aprictel, naquele doam -Medo pela autaidale ambiental: 

Multa de RI 1.000,00 (mil meie) a R$ 103.000,00 (ca' mil roas). 

Art. 82. Elaborar ou apresentar infamação. estudo, laudo ou relatório ambienta total eu parcialmente 
falso enganoso ou omisso, seja nos sistemas oficias de controle, seja no licenciamento, na concessão florestal 
ou em qualquer outro procedimento administrativo ambiental: 

Multa de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais). 

Art. 83. Deixar de cumprir compensação ambiental determinada por lei, na lama e no prazo exigidos pela 
autoridade ambiental: 

Multa de R$ 10.00000 (dez mil reais) a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais). 

Subseção VI 

Das Infrações Cometidas Exclusivamente em Unidades de Conseneção 

Art, 84. Introduzir em unidade de conservação espécies atectones: 

Multa de RE 2.000.00 (dois mil reais) a R$ 100.000,00 (can mil reais). 

§ 12 Excetuem-se do disposto neste artigo as áreas de proteção ambiental, as florestas nacionais, as 
reservas est/ativistas e as resenes de desenvolvimento sustentável, bem corno Os animais e plantas necessários 

administração e ás atividades das demais categorias de unidades de conseneção. de acordo com o que se 
dispuser em regulamento e no plano de manejo da unidade. 

§ 22 Nas áreas particulares localizadas em refúgios de vida silvestre, monumentos naturais e resenes 
particulares do patrimônio natural podem ser criados animais domésticos e cultivadas plantas considerados 
compatbeis com as finalidades da unidade, de acordo com o que dispuser o seu Plano de manejo. 

Art. 85. Violar as limitações administrativas provisórias impostas ás atividades eletiva ou potencialmente 
causadaas de degradação ambiental nas áreas dei -imitadas para realização de estudos com vistas à criação de 
unidade de conservação: 

Multa de RE 1.500,00 (mil e quinhentos reais) a RI 1.000.030,60 (um milhão de reais). 

Parágrato único. Incorre nas mesmas multas quem explora a corte raso a floresta ou outras formas de 
vegetação nathe Me amas definidas no caput 

Art. et Realizar pesquisa cientifica, emolvendo 041 não coleta de material taltgico, em unidade de 
conseneção sem a devida autorização, quando esta for cainhe': 

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 10000.00 (dez mil reais). 

§ 1 2  A multa será aplicada em dobro caso as atividades de pesquisa coloquem em fisco demográfico as 
espécies integrantes dos ecossistemas protegidos. 

§ 22 Excetuam-se do disposto neste artigo as áreas de proteção ambiental e resenes particulares do 
património natural, quando as atividades de pesquisa cientifica não envolverem a coleta de material biológico. 

Art. 67. Explorar comercialmente produtos ou subprodutos não madeireiros, ou ainda sereços obtidos ou 
desenvolvidos a partir de recursos naturais, biológicos, cênicos ou culturais em unidade de consenação sem 
autorização ou permissão do órgão gesta da unidade ar em desacordo com a obtida, quando este lar cainhai: 
(Redação dada pelo Decreto n° 6086, de 2008).  

Multa de R$ 1.500.00 (mil e quinhentos reais) a R$ 100000,00 (cem mil reais). 

Parágrafo único. Excetuam-se do deporto neste artigo as áreas de proteção ambiental e reservas 
particulares do património natural. 

Ad. 00. Explora ou lazer uso comercial de Imagem de unidade de conservação sem autorização do órgão 
gestor da unidade ou em desacordo com a recebida: 

Multa de R$ 5.000,03 (cinco rnil reais) a RI 2.000.000,00 (dois milhões deres 

Parágrafo único. Excetuam-se do disposto neste artigo as áreas de proteção ambiental e Rasarias 
particulares do patdmemio natural. 

Ad. 89. Realizar liberação planejada ou cultivo de organismos geneticamente modificados em áreas de 
proteção ambiental, ou zonas de amortecimento das demais categorias de unidades de conseneção, em 
desacordo com o estabelecido em seus respectivos planos de manejo, regulamentos ou recomendações da 
Comissão Técnica Nacional de Biossegurança CTNBio: 

Multa de RI 1.500,00 (mil e quinhentos reais) a R$ 1000000,00 (um milhão de reais). 

§ 12 A multa será aumentada ea triplo se o ato ocorrer no interior de unidade de conseneção de proteção 
integrar. 

§ 22 A multa será aumentado ao quádruplo se o organismo genetiesmente modcado liberado ou 
cultivado irregularmente em unidade de conservação possuir na área ancestral areio ou parente silvestre ou se 
representar risco â lazdhersidade. 

§ 32 O Poda Executivo estabelecerá os limites para o plantio de organismos geneticamente modificados 
nas áreas que circundam as unidades de consensição até] que seja fixada Sua zona de anlateCimento 
aprovado o seu respectivo Pano de manejo. 

Art. 90. Realizar quaisquer atiedades ou adotar conduta em desacordo com os objetivos da unidade de 
consenação, o seu plano de manejo e regulamentos: 

Multa do R$ 500,00 (quinhentos mais) a RI 10000,00 (dez mil reais). 

Art. 91. Causar dano à unidade de conseneção: (Redação dada pelo Decreto n° 5.6E15, de 2000). 

Multa de R$ 200.00 (duzentos reais) a R$ 100.000,00 (cem mil reás). 

Art. 92. Penetrar em unidade de conservação conduzindo substâncias ou Instrumentos 
caça, pesca ar para exploração de produtos ou subprodutos florestais e minerais, sem licença 
competente, quando esta ta exigkel: 

Multa de RI 1.000,00 (mil reais) a RI 10.000,00 (dez mil reais). 

Parágrafo único. Incorre nas mesmas muitas quem penetrar em unidade de cone 
pública ou permanência sejam sedadas pelas normas aplicáveis ai ocorram em desacordo N%11‘3-•841 

autoridade competente.  

Art. 93. As infrações previstas neste Decreto, exceto as dispostas nesta Subseçat iia 
cometidas ou afetarem unidade de conservação ou sua zona de amortecimento, terão os 
respectivas multas aplicadas em dobro, ressalvados os casos em que a determinação de aumen 
multa seja superior a este. 

M
at

ér
ia

 P
L 

88
5/

20
13

. A
NA

 L
UC

IA
 D

E 
O

LI
VE

IR
A 

SO
US

A
Nã

o 
fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.
AL

EX
AN

DR
E 

CA
PE

LO
 D

A 
SI

LV
A

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 32



CAPITULO II 

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO PARA APURAÇÃO DE INFRAÇÕES AMBIENTAIS 

Seção I 

Das Disposições Preliminares 

Art, 94. 	Este Capitulo regula o processo administrativo federal para a apuração de Infrações 
administrativas por condutas e atividades lesivas ao meio ambiente. 

Parágralo Cebo. O objetivo deste Capitulo é dar unidade ás normas lapa aspersas que versam sobre 
procedmentos admeistratkos em rasteia ambiental, tem como, nos temos do que Cispte o et. 84, inciso VI, alinea 
'e, da Conatuição, disciplinar as regras de funcionamento pelas quais a administração publica federal, de caráter 
ambiental, deverá paute-se re conduçãodo processo. 

Art. 135. O processo será orientado pelos principies da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, 
proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência, 
bem corno pelos critérios mencionados no parágrafo único do art. 2 9  da Lei 12  9.784 de 29 de janeiro de 1999.  

Seção U 

Da Autuação 

Art. 96. Constatada a ocorrência de infração admMistrathe ambientai. será lavrado auto de infração, do 
qual Cieffilt ser dado ciência ao autuado, assegurando-se o oontraddôno e a ampla defesa 

§ 12 O autuado será intimado da imatura do ano de infração pelas seguirdes termas: (Redação dada 
pelo Decreto n° 6.686, de 2006).  

I - pessoalmente; pncluido pelo Dourar) n° 6886, de 20081  

II - por seu representante legal' gnolubo pelo Decreto n°6.686, de 2000).  

Ul - por cata registrada com aviso de recebimento; (Incluldo pelo Decreto n°6986, de 2938).  

rv - por sorria se estiver o infrator autuado em lugar Meado, não sabido ou se não for localizado no 
endereço. (Incluído pelo Decreto n° 6686. de 2008).  

§ 22 Caso o autuado se recuse a dar ciência do auto de infração. o agente autuante certificará a ocorrido 
na presença de duas testemunhas e o entregará ao autuado. (Redação dada pelo Decreto n°6.886, de 2008), 

§ 92 Nos casos de evasão ou ausência do responsável pela infração administratiu, e inexistindo preposto 
Identificado, o agente autuante aplicar) o disposto no § 12, encaminhando o auto de infração por via postal corn 
aviso de recebimento ou outro meio válido que assegure a sua ciência. (Incluído pelo Decreto n° 6.686 de 2008).  

Art. 97. O auto de infração deverá ser laçado em impresso próprio, com a identificação do autuado, a 
descrição clara e objetive das infrações administrativas constatadas e a indicação dos respectivos dispositivos 
legais e regulamentares infringidos, não devendo conter emendas ou rasuras que comprometam sua validade. 

Art. 98. O auto de infração será encaminhado à unidade administrativa responsável pela apuração da 
Infração, oportunidade em que se fará a autuação processual no prazo máximo de cinco dias úteis, contados de 
seu recebimento, ressalvados os casos de orça maior devidamente justilicados. 

Art. 99. O auto de infração que apresentar vicio sanava poderá, a qualquer tempo, ser convalidado de 
oficio pela autoridade julgadora, mediante despacho saneador, após o pronunciamento do órgão da Procuradoria-
Geral Federal que atua junto à respectiva unidade administrativa da entidade responsável pela autuação. 

Panagralo único. Atado o vicio sanável, sob alegação do autuado, o procedimento será anulado a 
partir da fase processual em que o vicio foi produzido, reabrindo-se novo prazo para delesa, aproveitando-se os 
atos regularmente produzidos. 

Art. 100. O auto de infração que apresentar vicio insanável devera ser declarado nulo pela autoridade 
Julgadora competente, que determinara o arquivamento do processo, após o pronunciamento do órgão da 
Procuradoria-Geral Federal que atua junto ià respectiva unidade administrativa da entidade responsável pela 
autuação. 

§ 19 Para os eleitos do caput, considera-se vicio insanável aquele em que a correção da autuação implica 
modificação do lato descrito no auto de infração. 

§ 29 Nos casos em que o auto de infração for declarado nulo e estiver caracterizada a conduta ou 
atNdade beba ao meio ambiente, deverá ser lavrado novo auto. observadas as regras relativas á prescrição. 

§ 32 O erro no enquadramento legal da infração não implica vicio insanável, podendo ser alterado pela 
autoridade julgadora mediante decisão fundamentada que retifique o auto de infração. (Incluir:10 pelo Decreto no 
6.688 de 2008).  

Ad. 101. Constatada a infração ambienta/, o agente autuante. no uso do seu poder de policia. Poderá 
adotar as seguintes medidas administrativas: 

I- apreensão; 

II - embargo de obra ou atividade e suas respectivas eas 

IU - suspensão de venda ou fabricação de reduto; 

IV - suspensão pedal ou total de anuidades; 

V - destruição ou inutireaga dos produtos. subprodutos e instmmentos da infração; e 

- demolição. 

§ 12 As medidas de que trata este artigo tini como cejetho prevenir a ocorrência de rimas infrações, 
resguardar a recuperação ambierdal e garantir o resultado pratico do processo administmtne. 

§22 A aplica* de tais mecfrdas será larada em formulado pcdprie, sem emendas ou rasuras que 
comprometam sua aslidale, e Será conter, EIMIM da indicação dos respecteos dispositivos legais e 
refluernentateS infringidos, os motaos que ensejaram o agente autuante a assim proceder. 

§Y A atIMInistraçie ambiental estatelezere os formulários especámos a que se refere o §V. 

§42 O embargo de Obra ou atividade restringe-se aos locais onde efetivamente caracterizou-se a infração 
ambientai, não alcançando as demais "Idades realizadas em áreas não embargadas da propriedade ou posse 
ou não correlacionadas CUT a infração. 1Incluldo pelo Decreto n° 6686, de 2008).  

Art. 102. Os animais, produtos, subprodutos, instrumentos, petrechos, velculce de qualquer natureza 
referidos no Inciso IV do art. 72 da Lei n2 9.605 de 1998,  serão objeto da apreensão de que trata 	 o 1 
ai 101, salvo impossibilidade justificada. 	 "11 	-1  O 

Art, 103. Os animais domésticos e exóticos serão apreendidos quando: 

I - forem encontrados no Interior de unidade de conservação de proteção integral; ou 

it - lerem encontrados em área de preservação permanente ou quando impedirem a 
vegetação em área cujo corte não tenha sido autorizado, desde que, em todos os casos, te 
embargo. 

§ 12 Na hipótese prevista no inciso II, os proprietários deverão ser previamente notificados 
promovam a remoção dos animais do local no prazo assinalado pela autoridade competente. 

§ 22 Não será adotado o procedimento previsto no § 12 quando não for posshel identificar o p 
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Art. 112. A demolição de oba, edibeaefio ou cansada não babada e utfl 
inliação ambentel dar-se-i excepcionalmente no alo da fiscalização nos casos em 
ausência da demolido importa em iminente risco de agremiara do dana ambiental 
saúde. pelado dada pelo Decreto n° 6.686, de 2008).  

412 A demolido poderá ser alta pelo agente autuante, por quem este autorize 
deverá ser Malmente descrita e documentada, inclusa com kagralies. fio dada 
de 2008). 

422 As despesas para a realizado da demolição comera As custas do inale 

dos animais apreendidos. seu proposto ou representante 

§N O disposto no capei alo será aplicado quando a abadado tenha sido caracterizada como de baixo 
impacto e previamente autorizada quando couber. nos termos da legislado em tida gncluldo peio Decreto'? 
6.686, de 2008).  

Art 104. A autoridade ambiental, mediante decisão fundamentada em que se demonstre a existência de 
interesse público mieveMe, Mera autorizar o uso cia bem apreendida nas hipóteses em que não haja outro meio 
dissonai peta a consecução da respeite ação fiscalizatórie 

nadado Unida Os veiarias de qualquer natureza que forem apreendidos poderio ser utilizadas pela 
admiristrealo ambiental para lazer o deslocamento do material apreendido até local adequado ou para promane 
a recomposição do dano ambiental 

Art. 105. Os bens apreendidos deverão ficar sob a guarda do bifo ou entidade aspaste aia 
fiscalizado. adendo, excepcionalmente se( confiados a fiel depositário, até o julgamento do processo 
administratia 

Parágrafo Caco. Nos casos de anulação, cancelamento OU revogação da apreensão, o órgão ou a 
entidade ambiental responsai pela apreensão restituirá o tem no estado em que se encontra ou, na 
Impossibilidade de fazilo, indenizará o proprietário pelo vela de avaliado amaina° no termo de apreensão. 

Art. I06. A critério da administração., o depósito de que trata o art. 105 poderá ser confiado: 

I - a órgãos e entidades de caráter ambiental. beneficente, amace cultural, educacional, hospitalar. 
penal e militar; ou 

- ao próprio autuado, desde que a passe dos bens ai arenas No traga risco de utilização em noas 
inações. 

§ 12 Os &Nos e entidades púdicas que se encontrarem sob a condido de deposiado sedo 
preferencialmente contemplados no caso da desinça anal do tem ser a doada 

§ 22  Os bens contate em depósito não poderio ser utiliza:Ice pelos depositários, salvo o uso licito de 
abobe e embarcações alo próprio autuado. 

,dar §49 Seção coes t as sob risco iminente de perecimento as madeiras que estejam acondicionadas a 
Ni Medo co que No puderem ser guardadas ou depositadas em locais próprios, sob vigilância. ou ainda 
quando imitei o transporte e guarda s  atestados pelo agente autuante no documento de apreensão. 

§ 59 A libertado dos animais da fauna silvestre em seu labial natural deverá observar os critérios 
técnicos previamente estabelecidos pelo Gado ou entidade ambiental competente. incida pelo Decreto n° 
6.886, de 20081  

Art. 108. O embargo de obra ou atividade e suas respectivas áreas tem por Nave apear a continuas:1e 
do dana embental, propiciar a regenerado do meio ambiente e dar atilidade á recuperação da área degradada 
devendo restringiase exclusivamente ao local onde verificou-se a prática do Mato. Visada dada pelo Decreto re 
6.666 de 2008 

§ 12 lt caso de descumpdmento ou Volaçâo do embargo, a autoridade competente. além de e:13tes as 
medidas previstas nos ads. 18 e 79, deverá comunicar ao Ministério Público, no prazo ateimo de setenta e duas 
horas, para que sela apondo o cometimento de infração penal, fardado dada pelo Decreto n° 6.68a de 2008).  

§ 29  Nos casos em que o responsável pela latido administrativa ou o detentor do Imóvel onde bi 
praticada a Maça Ia indeterminado, dOSCOnheCiO0 OU de cambaio indefinido, má realizada notificado da 
lanam clo termo de embargo mediante a publicação de seu exato no Diário Oficial da União. 

Art. 109. A suspensão de venda ou fabricado de produto constitui medida que tisa a Mai a coloca* 
no mercado de produtos e subprodutos oriundos de infração administrara ao meio ambiente CM que tenha como 
objetivo interromper o uso continuo de matéria-prima e subprodutos de origem ilegal. 

Art. 110. A suspensão parcial ou total de gradadas constitui medida que visa a IIOÇUIdif a continuidade de 
processos produtivos em desacordo com a legislação ambiental. 

§N A entidade fisalizadora poderá celebra convêniosai azoais com os órgãos e entidades palias 
para garantir, após a destinai, finai o repasse de vertes de IOBS8ICIMO/110 relativas aos custos do decaio 

Art. 107. Após a apreensão, a autoridade competente, lexendase ern conta a natureza dos bens e 
saras aceenados e considerando o risco de perecimento, procederá da seguinte ama 

I - a animeis da fauna silvestre saio libedace em seu hábitat ou entregues a Jardins zoológicos, 
fundações, entidades de caráter cientifico. centros de triagem. odeiam. regulares OU entidades assemelhadas. 
desde que fiquem sob a responsabilidade de técnicos neblinas, podendo ainda, respeitados os regulamentos 
vigentes, serem entregues em guarda doméstica provisória. jiedaalo dada pelo Decreto n° 8.686, de 2008).  

II - os animeis domésticos ou exóticos mencionados no art.103 padeça ser vendidos; 

III - os produtos perecida e as madeiras sob risco iminente de perecimento serão avellaas e dardos. 

§ IS Os animais de que trata o bebo II, aia adiados. Medo ser doados, mediante decisão motivada 
da autoridade ambiental, sempre que sua guarde ou venda leen Inviáveis económica ou operacionalmente. 

§ 22 A doado a que se relereo § 19 será leia ás instituições mencionadas no I. 135. 

§ 	O órgão OU entidade embate deverá estabelece mecanismos que assegurem a indenização ao 
proprietário 0311 animais arada ou doados, pelo valor de avaliado consignado no toemo de apreensão, caso 
esta não seja confirmada na decida do processo administrativo. 

Ad. 111. Os produtos, Inclusite madeiras, subprodutos e instrumentos utilizados na prática da Nado 
poderio ser destruidos co inutilizados quandcr. 

I - a medida for necessária para evitar o sai uso e apeoralternento indevidos nas situações em que o 
transporte e a guarda lerem Inviáveis em lace das circunstâncias; ou 

- passem expor o meio ambiente a riscos significativos ou comprometer a segurança da população e das 
suardes públicos envolvidos as fiscalizaçâo. 

Parágrafo Onice O termo de destruido eu Inala:aça deverá ser Inanido com elementos que 
identifiquem as condições anteriores e posteriores á aça, tem como a avaliai° dos bens destruidos. 
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§ 32 A demolição de que trata o caput não será realizada em edificações residenciais. 

Seção III 

Da Delega 

Art 113. O autuado poderá no prazo de ente dias, calados da data da ciência da autuação. oferecer 
defesa contra o auto de infração. 

§ 12 O Ougo ambiental responsarei aplicará o desconto de trinta por cento de que trata o at. 30 a Lei n°  
8.005, de 22 de maço de 1990,  sempre que o aduado decidi tatuar o pagamento da penalidade no pmzo 
Previsto no  cata 

§ 22 C1 órgão ambiental responsável concederá desconto de trinta por ante do valor corrigido da 
penalidade. nos temias do et 4°  da Ler rit  8.005, de 1990,  para os pagamentos realizados aça o prazo do caput 
e no curso do processo pendente de julgamento. 

Art 114. A delega poderá ser ootocaleada em qualquer unidade alministrativa do Órgão ambiental que 
pronoteu a autuação, que o encaminharei imediatamente à unafale responsável. 

Art. 115. A dana será formulada por escrito e Onerai conter os latos. fundamentos jurídicos que 
coMnuiern o disposto no auto de inação e termos que o acompanham. bem como a especificação das proas 
que o aduado pretende produzir a seu Iam devidamente justificadas. 

Panigralo único. Requerimentos amolados bra C13 prazo de deles° não serão conhecidos, podendo ser 
desentranhadas dos autos conlorme decisão da autoridade ambiente competente. 

Ad. 115. O autuado podara ser representado por advogado ou acurado legalmente anatado doando, 
para tanto, anexar à delega o respectivo instrumento de procuração. 

Parando único. O autuado poderá requerer prazo de até dez dias para a juntada do instrumento a que se 
refere o capa. 

Art 117. A defesa não será conhecida quando apresentada: 

I - loa do prazo; 

O - por quem não sela afaimado; 00  

li - perante órgão ou entidade ambiental incompetente. 

Seção h/ 

Da estrado e Julgamento 

At 118. Ao autuado cabeai a piora das latos que tenha alegado, sem Plegulz0 do deis atribuldo 
adoidada julgadora para instrução do processo. 

Art. 119. A autoridade julgadora poderá reoubitar a produção de proas necessárias a sua colecção. bem 
como parecer técnico ou contralila &I agente autuante, especificando o objeto a ser esclarecida. 

§ 12 O parecer técnico deserte ser elaborado no prazo máximo de dez dias. messahredas as situações 
den4damen4e justificadas. 

§ 2 A contradea aseis ser elaborada pelo agente aduante no ohne de cinco dia, contados a pedir do 
recebimento do prosemo. 

§32 Entende-se por contradita, para deão deste Decreto, as Informações e esclarecimentos prestados 
pelo agente autuante necessários á elucidação dos tatos que odginaram o auto de Maça,. ou dal razões 
alegadas pelo altu0d0, facultado ao agente, nesta lese, opinar pelo acolhimento parcial ou total da dana. 

Art 120. As proas propostas pelo autuado, quando Impertinentes. desnecessaidas ou protelataas, 
poderão ser recusadas, mediante decisão lurdamentada da autoridade julgadora competente. 

Art. 121. O agro da Procuradoria-Geral Federal, quando hamar controarsla juddica, emala parecer 
lundamentado para a motheção da decisão da autoridade julgadora. jRadação dada pelo Decreto n °  5.588, de 
2008).  

Art. 122. Encenada a inania, o autuado terá o direito de manastes-se em esgaças finais, no prazo 
máximo de dez dias. 

%teor" único. A autoridade julgadora publicará em sua sede administrada e em seio na rede mundial 
de computadores a relação dos processos que entrarão na pauta de julgamento, para fins de exesentatio de 
810"0“ finais pelos interessadas. ¡Insistido pelo Decreto ri' 5.4388, de 2008).  

es. 	
1 	

4 	
taLa"..raS  

At 123. A decisão da adoidada julgadora ao se ancula as sanções aplicadas pelo agente aduarde s  ou 
ao selos da multa, podendo, em decisão motivas. de Sacio ou a requerimento do interessado, TIMM manter or 
majorar o seu selos, respeitados os limam estabelecidos na legislação ambienta apule (Reação dada Pelo 
Decreto ri' 51388, de 2008).  

Pateando único. Nos casos d agraramento da penalidade, o autuada deterá ser cientificado antes da 
respectiva decisão, por inalo de aso de recebimento, para que se manifeste no PaZo das alegações finais. 

Art. 124. Oferecida ou ido a delega. e autoridade julgadora, no prazo de trinta dias, julgará o auto de 
infração. decidindo sobre a aplicação das MMalidébleS. 

§ 19 Nos tomos do que dispõe o art. 101, as medidas administrativas que lonsm aplicada no momento 
da autuação deado ser apreciadas no ato decisório, sob pena de Ineficácia 

§ a A Inobsenancia do pado para j lamento não tona nula a decisão da autoridade julgadora e o 

§ 	O órgão ou entidade ambiental competente Indicará, em ato próprio, a autoridade administrada tesPOndecl 
pelo julgamento da delega. cbsenendo-se o disposto no art. 17 da Lei ng  9.784 de 1999. 

Art. 125. A decisão doará ser motivada. com  a indicação dos tatos e fundamentes juddicos em que se 
baseia 

Park/talo único. A matação deve ser explicita. cia... congruente, adendo consistir em declaração de 
concordância cozi fundamentos de ataram pareceres, intonações ou decisões, que, neste caso, serão pede 
Integraste do ato decisório 

M. 1213. Julgado o auto de infração, o aluado será notificado por sia postal com asso de 
cetro meio válido que assegure a certeza de sua ciência para pagar a multa no prazo de cinco 
recebimento da notificação, ou para apresenta! recurso. 

Parapab único. O pagamento raleado no prazo disposto no capa cortada czm o 
cento do Nela corrigdo da penalichate, nos ternos do art. 4.9  da Lei lá  8.005 de 199). 

Seção V 

Dos Recursos 
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Mee-Anvtaiente—CONAMA • 

Art. 127. Da decisão proferida pela autoridade julgadora caberá recurso no prazo de vinte das. (Redação 
dada pelo Decreto no 6.686, de 2008).  

§ 19 O recurso hierárquico de que trata este artigo será dirigido à autoridade administnative julgadora que 
proferiu a decisão na defesa, a qual, se não a reconsiderar no prazo de cinco dias, o encaminhará rã autoridade 
superior. (Incluído pelo Decreto n° 5.586 de 2008).  

§ 22 O órgão ou entidade ambiental competente indicara, em ato próprio, a autoridade superior que seria 
nssponsavel pelo julgamento do recurso mencionado no ceput (Incluido pelo Decreto n° 6.688, de 2008).  

Art. 127-A. A autoridade que proferiu a decisão na defesa recorrerá de oficio à autoridade superior nas 
hipóteses a serem definidas pelo Órgão ou entidade ambiental. (Incluído pelo Decreto n° 6.586, de 2008).  

Parágrafo único. O recurso de oficio sere interposto mediante declaração na própria decisão. (Incluiria 
pelo Decreto n° 5.685. de 2008).  

Art. 128. O recurso interposto na forma prevista no art. 127 não terá deito suspensivo. 

§ 12 Na hipótese de justo receio de prejuízo de diflcil eu incerta reparação, a autoridade recorrida ou a 
imediatamente superior poderá, de oficio ou a pedido do recorrente, conceder efeito suspensivo ao recurso. 

§ 22 Quando se tratar de penalidade de multa, o recurso de que trata o art. 127 kali efeito suspensivo 
quanto a esta penalidade- 

Art. 129- A autoridade superior uni:amável pelo julgamento do recurso poderá confirmar, modificar, anular 
ou repos total ou parcialmente, a decisão recorrida (Redação dada pelo Decreto n°6686, de 2038).  

§ 12 O recurso será interseto mediste declaração na ultra decisão. 

§ 2P No caso de aplicação de multa, o recurso de alicio somente será deitar nas hipóteses a serem 
definidas pelo órgão ou entidade ambiental. 

Art. 130. Da decisão prolertda pela autoridade superior caberá recurso ao CONAMA no prazo de vinte 
dias. (Redação dada pelo Decreto n° 6.885. de 2008).  

§ 12 O recurso de que trata este artigo sela dirigido á autoridade superior que protelo a decisão no 
recurso, a qual, se não a reconsiderar no prazo de cinco dias, e após exame prévio de admissibilidade, o 
encaminhará ao Presidente do CONAMA. (Meando pelo Decreto n° 6.686, de 2006),  

§ 29 A autoridade julgadora junto ao CONAMA não poderá modificar a penalidade aplicada para agraVar a 
situação do recorrente. (jncluido pelo Decreto no 6.686, de 2008).  

§ 32 O recurso interposto na lorma prevista neste artigo não terá efeito suspensivo, salso quanto 
penalidade de multa. (Incida) pelo Decreto n° 6.685, de 2008).  

§ 42 Na hipótese de justo receio de prejuízo de datei' ou incerta reparação, a autoridade recorrida ou a 
imediatamente superior poderá, de oficio ou a pedido do recorrente, dar efeito suspensivo ao recurso. (Incluldo 
pelo Decreto n° 6.685, de 2008).  

§ 52 O Órgão ou entidade ambiental disciplinará os requisitos e procedimentos para o processamento do 
recurso previsto no ca put deste artigo. (Induldo pelo Decreto n° 6.586, de 2008).  

Art, 131. O recurso 	será conhecido quando interposto: 

I - fora do prazo; 

II - perante órgão ambiental incompetente; ou 

- por quem não seja legitimado. 

Art. 132. Após o julgamento, o CONAMA restituirá os processos ao Órgão ambiental de origem, para que 
efetue e notificação do interessado, dando ciéncia da decisão proferida. 

Art. 133. Havendo decisão confirmatória do auto de infração por parle do CONAMA, o interessado será 
notilicado nos termos do art. 126. 

Paregralo único. As multas estarão sujeitas á atualização monetária desde a latatura do auto de infração 
atê o seu eletivo pagamento, sem prejulzo da aplicação de juros de mora e demais encargos conforme previsto 
em lei. 

Seção VI 

Do Procedimento Retalho à Destinação dos Bens e Animais Apreendidos 

Art. 134. Apta decisão que confimie o auto de infração, os tens e mimas apreendidos que ainda não 
tenham sido objeto da destinação prevista no art 107, não mais retomarão ao infrator, devendo ser destinados da 
seguinte Same 

I - os produtos peredveis serão doados; 

II - as madeiras poderão ser doadas a órgãos ou entidades públicas, venderas ou utilizadas pela 
administração quando horror necessidade, conforrne decisão motivada da autoridade competente; (Redação 
dada pelo Decreto n° 6.686 de 2008).  

II - os produtos e subprodutos da fauna não perectsais serão destruidos ou doados a instalações 
cientificas, culturais ou educacionais; 

IV - os instrtmertos utitzaice na seira da infração poderão ser destrui, utilizados pela administração 
quando louve necessidade, doados ou vendidos, garantida e sua descaracterização, neste ótimo caso. por meio da 
reciclagem quando o hsburnerto puder ser *irado na Oleg de noves infrações; 

V - os dentais penedias. equipamentos, veicules e embarcações desonlos no inciso IV do art. 72 da Lei 
n° 9.805, de 1998,  poderão ser utilizados pela administração quando houver necessidade, ou ainda vendidos, 
doados ou destruidos, conforme decisão molhada da autoridade ambiental; 

VI- os animais domésticos e exóticos serão vendidos ou doados. 

VII - os animais da lama silvestre serão libertados em seu hábitat ou entregues a jardins zoológicos. 
fundações, Centros de triagem, criadouros regulares ou entidades assemelhadas, desde que fiquem sob a 
responsabilidade de técnicos habilitados. (InclUldo pelo Decreto no 6.036, de 2008). 	»iR 	-0 Z1  

11- 3 5, 

4  -4 	
1 ie.- 

Art. 135. Os bens apreendi dze poderão ser doados pela autoridade competente 
públicas de caráter cientifico. cultural, educacional, hospitalar, penal, militar e social, 
entidades sem fins lucrativos de caráter beneficente. (Redação dada  pelo Decreto n° 5.586 

Parágrafo único. Os produtos da fauna não perecíveis serão destruidos ou d 
cientificas, culturais ou educacionais. 

Art. 138. Tratando-se de apreensão de substãncias ou produtos tóxicas, perigosos ou nocivos 
humana ou ao meio ambiente, as medidas a serem adotadas, inclusive a destruição, serão determin 
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órgão competente e correrão a expensas do infrator. 

Art. 137. O termo de doação de bens apreendidos ~rã a translerência a terceiros, a qualquer Mulo, dos 
animais, produtos, subprodutos. instrumentos, petrechos. equipamentos, veiculo& e embarcações doados. 

Parágrafo única A autoridade ambieMal poderá autorizar a transferência dos bens doados quando tal 
medida for considerada mais adequada á execução dos fins instducionais dos beneficiados. 

Art. 138 Os bens sujeitos à tenda serão submetidos a lefiact nos termos do L2  do art. 22 da Lei ra 
8.868, de 21 de junho de 1993  

Parágrab único. Os custos operacionais de depósito, remoção, transporte beneficiamento e demais 
encargos legais correrão/e conta do adquireMe. 

Seção VII 

Do Procedimento de Conversão de Multa Simples em Sanyo& de 

Preseneção, Melhoria e Recuperação da Clualidade do Meio Ambiente 

At 139. A autoridade ambiental poderá, nos termos do q d' põe §62  do art. 72 da Lei ia  9.605 de 
1998 comerter a multa simples em serviços de preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio 
ambiente. 

Art. 140. São considerados caniços de Patena*, malharia e remiannão da ddelidede do MOO 
ambiente: 

I - execução de obras ar sanadas de recuperação de danos decorrentes da peada infração; 

II- Implementação de aras ou "idades de recuperação de áreas degradadas, bem como de emanação 
e melaria da qualidade do maio ambiente; 

III - custeio ai execução de programas e de projetos ambientais desenchidos por entidades públicas de 
PrO160) 13 COnSeneçãO do mero ambiente; e 

IV. manutenção de espaços públicos que tenham cano objeto a preserva* do meio ambiente. 

Art. 141. Não será comedida a comeram de multa para reparação de danos de que trata o inciso Ido art. 
140, quando: 

I - não se caracteriza dano direto ao meio ambienta e 

II - a recupera* da Sas degradada puder ser realizada pela simples regeneração natural. 

Penando único. Na hipótese do caput. a multa poderá ser comedida nos salepos descritos nos incisos 
11, 111 e IV do art. 140, sem acabo da reparação dos danos praticados pelo infrator. 

Art. 142. O autuado poderá requerer a comerei° de multa de que trata esta Seção per ocasião da 
apresentação da delega 

Aft. 143. O valor da custos dos caniços de presenegre manda e recuperação da qualidade do meio 
ambiente não poderá sie interior ao tela da multa cometida. 

§ 12 Na hipótese de a recuperação doe danos ambientais de que trata do inciso I do ed. 140 importar 
recursos interiores ao valor da multa cometida, a diferença será aplicada nos outros seniçce descritos no art. 
140. 

§ 2 Independentemente do valor da multa aplicada. fica o autuado obrigado a reparar integralmente o 
dano que tenha causado. 

zel 
	

ette 
	 *a 

§ 32 A autoridade ambiental aplicará o desconto de quarenta por cento sede o valor da multa 

consolidada. (Redação daclOto Decreto n° 6686, de 2008).  

Art. 144. A conversão de multa destinada à reparação de danos ou recuperação da áreas degradadas 
pressupõe que o autuado apresente pré-projeto acompanhando o requerimento. 

g 12 Caso o autuado ainda não disponha de pré-projeto na data de apresentação do requerimento, a 
autoridade ambiental, se praceada pode. conceder o prazo de até trinta dias para que ele proceda à juntada 
aos autos do referido documento. 

§ 2 A autoridade amPental poderá dispensar o projeto de recuperação ambientei ou autorizar a 
substituição por projeto simpificado quando a recuperação ambiental for de menor complexidade 

§32 Antes de decidir o pedido de comera° da multa. a autoridade ambiental poderá determinar ao 
autuado que proceda a emendas. resistes e ajustes no PISPI0j1310. 

§ 42 O nnatendimento por parte do autuado de qualquer das situações previstas nesta artigo importara 
113 pronto indeferimento do pedido de conversão de multa 

Art. 145. Por cessão do julgamento da defesa, a autoridade julgadora deterá, numa única decisão, julgar 
o auto de infração e o pedido cle comeno da multa. 

§ 12 A decisão sobre o peado de comersão eti discricionária, podendo a administração, em decisão 
motivada, daria ou não o pedido formulado, oteavab o que dispõe o art. 141. 

§ 22 Em caso de acatamento do pedido de comersto. Sena a autoridade julgadora notificar o aduado 
para que compareça á sede da respecthe unidade administrativa para a assinatura de termo de compromisso. 

§ 32 O detrimento do pedido de conversão suspende o prazo para a interposição de recurso durante o 
prazo definido pelo órgão ou entidade ambiental KIM a celebração do termo de compromisso de que bata o at. 
148. 

Art. 148. !atendo decisão Morna ao pedido de conversão de multa, as partes celebrarão termo de 
compromisso, que deterá conter as seguintes CIALISUkti obrigatórias: 

I - nomw qualificação e endereço das partes compromissadas e dos respectivos representantes legais; 

- prazo de vigência do compromisso, que, em função da complexidade das obrigações nele fixadas, 
poderá seriar entre o miamo de nonata dias e o máximo de três anos. can posslidade de prorrogação por 
igual pando; 

III - ~riça, detalhada de seu objeto, setor do inestimerdo arrasto e monograma laico de execução e 
de implantação das obras e serviços asados, com metas a serem atingidas; 

- multa a ser aplicada em decorrência do não-cumprimento das obrigações nele PaChSlaSe R" não 
poderá ser lindar a0 tela' da multa cometida nem superior ao dobro desse valor; e 

V - foro competente para dirimir aipos entre as patn. 

§ 12 	A assinatura do termo de compromisso implicará renúncia ao di 
administrathernent• 

§ 22 A celebração do termo de compromisso não põe fim ao processo 
autoridade competente monacal e melar, no mínimo a cada dois avos, se as o 
sendo cumpridas. 

§ 39 O termo de compromisso terá eleitos na esfera chã e almirante& 

§ 42 O descumpdmento do termo de compromisso implica 

I - na esfera a/malsine Iva, a Imediata Inscrição do debito em Dada Ativa para antro% 
resultante do auto de infração em seu ala negra e 	 c 

o 
- na esfera chil, a imediata exOCLOOlUerelal 68110briOnbe assumidas, tendo em atte 

M
at

ér
ia

 P
L 

88
5/

20
13

. A
NA

 L
UC

IA
 D

E 
O

LI
VE

IR
A 

SO
US

A
Nã

o 
fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.
AL

EX
AN

DR
E 

CA
PE

LO
 D

A 
SI

LV
A

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 37



15. 

Mulo executivo extrajudicial. 

§ 	O temo de compromisso poderá conter cláusulas relativas ás demais sentes aplicadas em 
decorrência do julgamento do aio de infração. 

§ 59 A assinatura do termo de compromisso tratado neste artigo suspende a exigibilidade da multa 
aplicada 

Art. 147. Os termos de compromisso doerão ser publicados no dado oficial, mediante extrato. 

Art. 148. A conversão da multa não poderá ser concedida novamente ao mesmo infrator durante o pedodo 
de cinco anos, contados da data da assinatura do termo de compromisso. 

CAPITULO II 

DAS DISPOSIÇOES FINAIS 

Ai 149. Os bafos ambientais integrantes do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA ficam 
obrigados a da, bimestralmente. publicidade das sanções alministratéss aplicadas com tundamento neste 
Decreta (Redação dada pelo Decreto no 6.688. de 2008).  

I - no Sistema Nacional de Informação! Ambientais - SISNIMA, de que trata o at 92  inciso VII, da Lei n2 
8.938. de 1981' e 

II - em seu sitio na rede mundial de computadores. 

Parágrafo única Quando da publicação das listas, nos termos do capte, o órgão ambiental doerá, 
obrigatodarnente. inbrMar se os processos estão julgados em definitivo ou encontram-se pendentes de 
Julgamento ou recama gncluldo pelo Decreto no 6 686, de 2008).  

Art. 150. Nos termos do que dispõe o §I2  do art. 70 da Lei n2 9.605 de 1998 este Decreto se apica, no 
que couber, à Capitania dos Podes do Comando da Marinha. 

Art. 151. Os órgãos e entidades ambleMais Iodareis competentes estabelecerão, por melo de instrução 
normativa, os procedimentos admhistratkos complementaes relatkos it execução deste Decreto. 

7,840,4e-29.144a 

Art. 152.0 disposto no ad. 55 entrare em %teor em 11 de junho de 2012. (Redação dada pelo Decreto n °  
7.719, de 2012» 

Art. 152-A. Os embargos impostos em decorrência da ocupação irregular de áreas de reserva legal não 
Inerbadas e cuja Levitação nativa tenha sido suprimida ate 21 de dezembro de 2007. serão suspensos aM 11 de 
dezembro de 2009, mediante o protocolo pelo interessado de peado de regularização da reserva legal junto ao 
órgão ambiental competente. (Redação dada pNo Decreto? 6.695 de 28  

Parágrafo único. litosto no cama não se aplica a desmatamentos irregulares ocorridos no Bioma 
Amazônia. gncluido pelo Decreto n° 6 695, de 2008) 

Art. 153. Ficam manados os Decretos ncrs 3.179, de 21 de setembro de 1999, 3.919, de 14 de setembro 
de 2001. 4.592 de 11 de ~miro de 2003 5.523 de 25 de agosto de 2005 os mis. 26 e 27 do Decreto no 
5 975 de 30 de nmembro de 2006, e os arta. 12 e 13 do Decreto? 6.321 de 21 de dezembro de 2007.  

Ad. 154, Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

BrasIlia, 22 de julho de 2008; 1872 da Independência e 12CS da República 

LUIZ imAcio LULA DA SILVA 
Cedas Mim 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 23.7.2008 
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rijo. n° Jellbni0 

sie Duarte 
RE 11.20, 

QUOS 

41"  

Lei n°12.233, de 16/01/2006 

D Texto da Norma 	Ci Diário Oficial 

Emanta 

Define a Área de Proteção e Recuperação dos Manandals da Bacia Hidrográfica do Guarapiranga 

 

Projeto -Autor 

PL 85/2004 - Governador 

Promulgação 

DacutiNo 

 

Fonte 

DOE-I 17/01/2006, p. 1/4 

Flepublkação 

  

Situação Atual a 

Sem revogação opressa 

Alterações 

 

o Decreto rf° 51.686 de 22103/2007 
Regulamenta dispositivos da 1ei 12 733 de 2006  (DOE-I 23)03/2007, p.115) 

Indexariam. 

Tema o. 
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condições de regime e 

proteção e recuperação 

is com a proteção e 

EMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SAO PAULO 
Secretarie Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

LEISr12 	 E JANEIRO DE 2006. 
Deqesupa•rea de Pro eçAo e Recuperação dos Mananciais da Bacia Hidrográfica do 
Guigivera jlhie dá outras providências correlatas. 
D 4114RNA 5000 ESTADO DE SÀO PAULO: 
Faço sabe que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO 
Da APRM Guarapiranga 
Artigo 1° - Esta lei declara a Batia Hidrogrefica do Guarapiranga como manancial 
de interesse regional para o abastecimento pdblico e cria a Área de Proteção e 
Recuperação dos Mananciais da Bacia Hidrográfica do Guarapiranga - ApRM-G, situada 
na Unidade de Gerenciamento de Recursos Hidricos - UGRRI do Alto Tietê. 
5 1 °  - Em cumprimento a0 disposto no artigo 4° da Lei estadual n° 9.866, de 28 de 
novembro de 1997, a definição e a delimitação da APRM-G foram homologadas e 
aprovadas pela Deliberação n° 34, de 15 de janeiro de 2002, do Conselho Estadual 
de Recursos Hídricos - CRH. 
S 2° - A delimitação da APRM-G está lançada graficamente em escala 1:10.000 em 
mapas, cujos originais estão depositados na Secretaria de Estado do Meio Ambiente 
e incorporados ao Sistema Gerencial de Informações - SGI, previsto no artigo 30 da 
Lei estadual n° 9.666, de 26 de novembro de 1997. 
Artigo 2° - A APRN-G contara com um Sistema de Planejamento e Gestão vinculado ao 
Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hidricos - SIGRN, garantida a 
articulação com os Sistemas de Meio Ambiente, de Saneamento e de Desenvolvimento 
Regional, nos termos da Lei estadual n° 9.866, de 28 de novembro de 1997. 
5 1° - O órgão colegiado do Sistema de Planejamento e Gestão da APRM-G, de caráter 
consultivo e deliberativo, 4. o Comitê d E Md g àf' d Alt T' tê - CEM-
AT, ou o Subcomité Cotia-Guarapirange, desde que dele receba expressa delegação de 
competência nos assuntos de peculiar interesse da APRM-G. 
• 20 - O órgão técnico do Sistema de Planejamento e Gestão da APRM-G será a 
Agência de Bacia Hidrográfica do Alto Tietê, que atuara através de seu Escritório 
Regional da APRM-G. 
6 3° - Aos Crgdoe da Administração Pública Estadual e Municipal, responsáveis pelo 
licenciamento, fiscalização e monitoramento ambiental, fica atribuida a execução 
desta lei. 
CAPITULO I/ 
Dos Objetivos 
Artigo 3° - São objetivos da presente lei: 
I - implementar a gestão participativa e descentralizada da APRM-G, integrando 
setores e instancias governamentais e a sociedade civil; 
II - integrar os programas e políticas regionais e setoriais, especialmente 
aqueles referentes a habitação, transporte, saneamento ambiental, infra-estrutura 
e manejo de recursos naturais e geração de renda, necessários à preservação do 
meio ambiente; 
III - estabelecer as condições e os instrumentos básicos para assegurar e amenas 
a produção de água para o abastecimento da população, promovendo as ações de 
preservação, recuperação e conservação dos mananciais da Bacia Hidrográfica do 
Guarapiranga; 
IV - garantir as condições necessárias para atingir a Meta de Qualidade da Agua do 
Reservatório Guarapiranga, estabelecida nesta lei: 
✓ - disciplinar o uso e ocupação do solo na APRM-G, de malga a adegue-los aos 

limites de cargas poluidoras definidos para a Bacia e As 
produção hidrica do manancial; 
VI - compatibilizar o desenvolvimento socioeconómico com a 
do manancial: 
VII - Incentivar a implantação de atividades compative 
recuperação do manancial: 
VIII - estabelecer diretrizes e pares:et:coe de interesse regional para a elaboração 
das leis municipais de uso, ocupação e parcelamento do solo, com vistas I proteção 
do manancial; 
IX - disciplinar e reorientar a expansão urbana para fora das áreas de produção 
hidriCa e preservar os recursos naturais; 
X - promover ações de Educação Ambiental. 
CAPÍTULO III 
Das Definições e dos Instrumentos 
Artigo 4° - Para efeito desta lei, adotam-se as seguintes definições: 
I - Meta de Qualidade da Agua do Reservatório Guarapiranga: objetivo a ser 
alcançado, progressivamente, de melhoria da qualidade da água do manancial, 
visando ao abastecimento público; 
II - Carga Meta Total: carga poluidora máxima afluente ao reservatório, estimada 
pelo Modelo de Correlação entre Uso do Solo e Qualidade da Agua - MODAL, fixada 
como meta a ser alcançada para garantir a qualidade da água; 
III - Cargas Metas Referenciais: cargas poluidoras máximas afluentes aos cursos 
d'água tributários, definidas por Sub-bacia, através do MODAL, e por Municipio: 
IV - Cenário Referencial: configuração futura do crescimento populacional, do uso 
e ocupação do solo e do sistema de saneamento ambiental da Bacia, constante do 
Plano de Desenvolvimento e Proteção Ambiental - POPA, do qual decorre o 
estabelecimento das Cargas Metas Referenciais por Municipio e a Carga Meta Total; 
✓ - Modelo de Correlação entre o Uso do Solo e a Qualidade da Agua - NQUAL, 
constante do Plano de Desenvolvimento e Proteção Ambiental - POPA: representação 
matemática dos processos de geração, depuração e afluência de cargas poluidoras, 
correlacionando a qualidade da água dos corpos d'água afluentes ao reservatório, 
com o uso, a ocupação e o manejo do solo na bacia hidrográfica; 
VI - Parâmetros Urbanísticos Básicos: índice de impermeabilização máxima, 
coeficiente de aproveitamento máximo e lote mínimo, estabelecidos nesta lei para 
cada Subárea de Ocupação Dirigida - SOD; 
VII - Índice de Impermeabilização: relação entre a área impermeabilizada e a área 
total do terreno: 
VIII - Coeficiente de Aproveitamento: relação entre o total de área construída e a 
área total do terreno; 
IX - Lote Mínimo: área mlnima de terreno que poderá resultar de loteamento, 
desmembramento ou desdobro; 
X - Compensação: processo que estabelece as medidas de compensação de natureza 
urbanística, sanitária ou ambiental que permitem a alteração de índices e 
parâmetros urbanisticos estabelecidos nesta lei ou nas leis municipais após sua 
compatibilização com esta lei para fins de licenciamento e regularização de 
empreendimentos, mantidos o valor da Canga Meta Referencial por Município e as 
demais condições necessárias à produção de água; 
XI - Sistema de Saneamento Ambiental: conjunto de infra-estruturas que compreende 
os sistemas de abastecimento de água; de coleta, exportação ou tratamento de 
esgotos; de coleta e destinação final de residuos sólidos; de retenção, remoção e 
tratamento de cargas difusas; de drenagem, contenção e infiltração de águas 
pluviais e de controle de erosão; 
Parágrafo único - No caso de condomínios, a metragem estabelecida para o lote 
mínimo será exigida como cota-parte minima de terreno por unidade residencial. 
Artigo 5° - São instrumentos de planejamento e gestão da APRM-G: 
E - o Plano de Desenvolvimento e Proteção Ambiental - POSA, nos termos da Lei 
estadual n° 9.866, de 28 de novembro de 1997; 
II - as Arcas de intervenção e suas normas, diretrizes e parãmetros de 
planejamento e gestão da Bacia; 
III - as normas para a Implantação de infra-estrutura de saneamento ambiental; 
IV - as leis municipais de parcelamento, uso e ocupação do solo; 
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stema de Monitoramento da Qualidade Ambiental; 
stema Gerencial de Informações - SGI; 

• •o de Correlação entre o Uso do Solo e a Qualidade da Água - MQUAL e 
. hm, entoe de modelagem da correlação entre o uso do solo, a qualidade, o 

ntidade da agua: 
enciamento, a regularização, a compensação e a fiscalização de 

em reendimentos, parcelamento, uso e ocupação do solo; 
oS A de penalidades por infrações às disposições desta lei; 

o Egito 	anceiro à gestão da APRM-G; 
pano Diretor e os instrumentos de politica urbana de que trata a Lei 

e4 r Ona 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade). 
St A8 T I IV 
3a.-Qu &de da Agua 
U.A. g 4C- Pica estabelecida como Meta de Qualidade da Agua para o Reservatório 
Guarapiranga a redução da carga polnidora a ele afluente. 
• - Para Os fine previstos nesta lei, a Meta de Qualidade da Água será 
traduzida através da carga de Fósforo Total afluente ao reservatório 
cor espondente a 147kg/dia (cento e quarenta e sete quilogramas por dia), 
den minada Carga Meta Total. 
5 2° - A Meta de Qualidade da Água estabelecida para o Reservatório Guarapiranga 
dev vá ser atingida até o ano meta de 2015, devendo o Plano de Desenvolvimento e 
Pro ação Ambiental - POPA fixar metas intermediárias e se utilizar de instrumentos 
mais aprimorados de avaliação e simulação. 
Artigo 7 0  - A verificação da consecução da Meta de Qualidade da Água será efetuada 
atr vês do Sistema de Monitoramento da Qualidade Ambiental e da aplicação do 
Med lo de Correlação entre o Uso do Solo e a Qualidade da Agua - MQUAL. 
5 10  - A carga poluidora total afluente ao Reservatório Guarapiranga à data da 
publicação desta lei é a constante do Plano de Desenvolvimento e Proteção 
Ambiental - POPA. 
5 2° - O programa de monitoramento da qualidade da água deverá avaliar a carga 
poluídora gerada em Cada Municlplo da bacia hidrográfica. 
Artigo Be - A redução das cargas poluidoras afluentes ao Reservatório Guarapiranga 
será atingida mediante ação pública coordenada, considerando ações prioritárias 
aquelaa relacionadas: 
I - ao disciplinamento e ao controle do uso e ocupação do solo; 
II - ao desenvolvimento de ações de prevenção e recuperação urbana e ambiental; 
III - á instalação e à operação de infra-estrutura de saneamento ambiental; 
IV - à instalação, nos corpos hídricos receptores, de estruturas destinadas à 
redução da poluição: 
✓ - á ampliação das armas especialmente protegidas, ou dedicada, especificamente à 
produção de agua. 
Artigo 9° - As metas e os prazos estabelecidos nesta rei serão revistos e 
atualizados periodicamente através do Plano de Desenvolvimento e Proteção 
Ambiental - POPA. 
CAPITULO V 
Das Áreas de Intervenção 
Artigo 10 - Ficam criadas as seguintes Áreas de intervenção na APRM-G para a 
aplicação de dispositivos normativos de proteção, recuperação e preservação dos 
mananciais e a implementação de políticas pUblicas, nos termos da Lei estadual n °  
9.866, de 28 de novembro de 1997: 
I - Áreas de Restrição 8: Ocupação: 
II - Áreas de Ocupação Dirigida; 
III - Áreas de Recuperação Ambiental. 
Seção I 
Das Áreas de Restrição à Ocupação 
Artigo 11 - Áreas de Restrição à Ocupação - ARO são aquelas de especial interesse 
para a preservação, conservação e recuperação dos recursos naturais da Bacia, 
compreendendo: 
I - as áreas de preservação permanente nos termos do disposto na Lei federal n °  
4771, de 15 de setembro de 1965 {Código Florestal), e nas demais normas federais 
que a regulamentam; 

II - as áreas cobertas por matas e todas as formas de vegetação nativa primaria ou 
secundária nos estágios médio e avançado de regeneração, nos termos do Decreto 
federal n°  750, de 10 de fevereiro de 1993. 
$ 10 - As áreas de que trata este artigo devem ser prioritariamente destinadas à 
produção de água, mediante a realização de investimentos e a aplicação de 
instrumentos econômicos e de compensação previstos nesta lei. 
S 20 - As ARO são indicadas para o exercício do direito de preempção pelos 
Municipios, de acordo com a legislação pertinente. 
Artigo 12 - São admitidos nas ARO: 
I - atividades de recreação e lazer, educação ambiental e pesquisa cientifica, que 
não exijam edificações: 
II - instalações dos sistemas de drenagem, abastecimento de água, coleta, 
tratamento e afastamento de cargas poluidoras, quando essenciais para o controle 
a recuperação da qualidade das águas e demais obras essenciais de infra-estrutura 
destinadas aos serviços públicos de transporte, saneamento e energia; 
III - intervenções de interesse social em áreas urbanas, para fins de recuperação 
ambiental e melhoria das condições de habitabilidade, saúde pública e qualidade 
dag águas; 
IV - pesca recreativa e pontões de pesca; 
✓ - Ancoradouros de pequeno porte e rampas de lançamento de barcos; 
VI - instalação de equipamentos removíveis, tais como palcos, quiosques e 
sanitários, para dar suporte a eventos esportivos ou culturais temporários; 
VII - manejo sustentável da vegetação. 
Seção II 
Das Áreas de Ocupação Dirigida 
Artigo 13 - Áreas de Ocupação Dirigida sio aquelas de interesse para a 
consolidação ou implantação de usos urbanos ou rurais, desde que atendidos os 
requisitos que assegurem a manutenção das condições ambientais necessárias à 
produção de água em quantidade e qualidade para o abastecimento público. 
Artigo 14 - Para efeito desta lei, as Áreas de Ocupação Dirigida compreendem as 
seguintes Subáreas: 
I - Subárea de Urbanização Consolidada - SUC; 
II - Sul:Área de Urbanização Controlada - SUCt: 
III - Subárea Especial corredor - SEC; 
IV - subárea de Ocupação Diferenciada - SOO: 
✓ - Subam Envoltória da Represa - SER; 
VI - Subira de Baixa Densidade - SRD. 
Artigo 15 - Em cada Subárea das Áreas de Ocupação Dirigida, as leis municipais de 
parcelamento, uso e ocupação do solo poderão remanejar os parâmetros urbanístico, 
básicos definidos nesta lei, desde que selam mantidas a Carga Meta Total e a Carga 
Meta Referencial por Municipio e que se atenda à seguinte media ponderada: 
P (al 	pl., 	(a2 x p2) + 	 (an 	pn) 

A 
Onde: 
P • valor do parâmetro urbanístico básico definido nesta lei 
A 	metragem da porção da Subárea da Área de Ocupação Dirigida localizada no 
Município 
pn - valor do parâmetro urbanistico definido na lei municipal 
an 	metragem da zona ou divisão territorial do município na qual incide o 
parar:Jair° "P" 
Artigo 16 - suráreas de Urbanização Consolidada - SUO são aquelas urbanizadas onde 
já existe ou deve ser implantado sistema publico de saneamento ambiental. 
Artigo 17 - São diretrizes para o planejamento e a gestão das Sul:éreas de 
Urbanização Consolidada - SUC: 
I - garantir a progressiva melhoria do sistema publico de saneamento ambiental; 
II - prevenir e corrigir os processos erosivos: 
III - recuperar o sistema de áreas publicas considerando os aspectos paisagísticos 
e urbandsticos; 
IV - melhorar o sistema viàrlo existente mediante pavimentação adequada, 
priorizando a pavimentação das vias de circulação do transporte público; 
✓ - promover a implantação de equipamentos comunitários; 
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lOrizar a adaptação das ocupa ções irregulares em rela ção as diapoeiçOee 
i, mediante a ções combinadas entre o setor público, empreendedores 
e moradores locais. 

1B - Constituem parametros urbanisticos básicos para a instalação de usos 
enciais e não-residenciais, nas Sebáreas de Urbanização Consolidada 

de aproveitamento máximo de 1 (um): 
impermeabilização máximo de 0,8 (oito décimos); 
mo de 250m ,  (duzentos e cinquenta metros quadrados). 

ros urbanisticos básicos definidos neste artigo poderão ser 
aplica ção dos mecanismos de compensação estabelecidos nesta 

1° 
er 

m  
.SO2' .Ufira a implantação de assentamentos habitacionais de interesse social pelo 
O L. 14:leder Ogylico, adotar-se-do as disposições previstas na Lei federal n° 10.257, de 
1:6 de julho de 2001 (Estatuto da cidade), sem prejuizo das funções ambientais da 
r a de interven ção. 

Ar iço 19 - São permitidos nas Subáreas de Urbanização Consolidada - SUO oe usos 
di cIplinados pela le gislação municipal de uso e ocupação do solo, ressalvado o 
di posto no artigo 49 desta lei. 
Ar igo 20 - Subáreas de Urbanização controlada - SUCt são aquelas em processo de 
urbanização, cuja ocupação deverá ser planejada e controlada, devendo ser 
ga antida a implantação de infra-estrutura de saneamento ambiental. 
Ar ig0 21 - São diretrizes para o planejamento e a gestão dag Subáress de 
Urbanização controlada - SUCt: 
I conter o processo de expansão urbana desordenada; 
II - estimular a implantação de empreendimentos habitacionais de interesse social, 
associados a equipamentos comunitários, bem como ao comércio e aos serviços de 
âmbito local; 
III - vincular a implantação de novos empreendimentos a instalação de infra-
estrutura de saneamento ambiental: 
IV - garantir a expansão e a melhoria pro gressivas do sistema público de 
sa eamento ambiental, inclusive quanto à prevenção e correção de processo. 
er  eives; 
✓ prevenir e corrigir os processos erosivos; 
VI - promover a implantação de equipamentos comunitários; 
VI - priorizar a pavimentação das vias de circulação de transporte coletivo. 
Ar Ivo 22 - Constituem para:cetros urbanisticos básicos para a instalação de usos 
urbanos, residenciais e não-residenciais, nas Subáreas de urbanização controlada - 
SUCt: 
I o coeficiente de aproveitamento máximo de 1 (um); 
II - O indice de impermeabilização máximo de 0,8 (oito décimos): 
III - o lote mínimo de 250m* (duzentos e cin qüenta metros quadrados). 
5 1° - Os parámetros urbanIsticos básicos definidos neste artigo poderão ser 
al erades mediante aplicação dos mecanismos de compensa ção estabelecidos nesta 
lei. 
5 ° - Para a implanta ção de assentamentos habitacionais de interesse social pelo 
Po er Público, adotar-se-ão as disposi ções previstas na Lei federal n° 10.257, de 
10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), sem prejuizo das funções ambientais da 
ar a de intervenção. 
Ar igo 23 - São permitidos nas Subareas de urbanização controlada - SUCt os usos 
di ciplinados pela le g islação municipal de uso e ocupação do solo, ressalvado o 
di posto no artigo 49 desta lei. 
Ar igo 24 - SubAreas Especiais Corredores - SEC são aquelas destinadas, 
Pr ferencialmente, a empreendimentos comerciais e de serviços de ambito regional e 
à instalação ou ampliação de indústrias. 
Ar i ço 25 - São diretrizes para o planejamento e a gestão das Subáreas Especiais 
CO redores - SEC: 
I 	adotar programa para redução e gerenciamento de riscos e sistema de resposta a 
acidentes ambientais relacionados ao transporte, estacionamento e transbordo de 
ca gas perigosas: 
II - orientar e disciplinar a participa ção de empreendedoresevados na ampliação 

educação, cultura, lazer e 

local de baixa capacidade e 

fomentando a pratica de 

do sistema publico de saneamento ambiental. 
Artigo 26 - Constituem parâmetros urbanisticos básicos para a instaiação de usos 
urbanos, residenciais e não-residenciais, nas Subdreas Especiais corredores - SEC: 
I - o coeficiente de aproveitamento máximo de 1 (um); 
II - o indica de impermeabilização máximo de 0,8 (oito décimos)) 
III - o lote mínimo de 1.000m8 (mil metros quadrados). 
Parágrafo único - Os parametros urbanísticos básicos definidos neste artigo 
poderão ser alterados mediante aplicação dos mecanismos de compensação 
estabelecidos nesta lei, observado o limite imposto no artigo 16. 
Artigo 27 - São permitidos nas Subdreas Especiais Corredores - SEC os usos 
disciplinados pela legislação municipal de uso e ocupação do solo, ressalvado o 
disposto no artigo 48 desta Ni. 
Artigo 28 - Subáreas de Ocupa ção Diferenciada - SOD no a quelas destinada., 
preferencialmente, ao uso residencial e a empreendimentos voltados ao turismo, 
cultura e lazer, com baixa densidade demográfica e predominância de espaços livres 
e áreas verdes. 
Artigo 29 - São diretrizes para o planejamento e a gestão das Subáreas de Ocupação 
Diferenciada - SOD: 
I - incentivar a implantação de conjuntos residenciais em condominio, com baixa 
densidade populacional; 
II - incentivar a implanta ção de empreendimentos de 
turismo ecológico: 
III - privileg iar a expansão da rede de vias de acesso 
a execução de melhorias localizadas: 
IV - apoiar as atividades agricolas remanescentes, 
agricultura orgânica; 
✓ - valorizar as caracterIsticas cénico-paisa glsticas existentes. 
Artigo 30 - Constituem parámetros urbanísticos básicos para a instalação de usos 
urbanoe, residenciais e não-residenciais, nas Subareas de Ocupação Diferenciada - 
SOD: 
I - o coeficiente de aproveitamento máximo de 0,3 (três décimos); 
II - o índice de impermeabiliza ção máximo de 0,4 (quatro décimos): 
III - o lote mínimo de 1.500m° (mil e quinhentos metros quadrados). 
Parágrafo único - Os parâmetros urban1sticos básicos definidos neste artigo 
poderão ser alterados exclusivamente para as atividades incentivadas na SOD, 
conforme incisos I e II do arti go 29, e mediante aplicação NON mecanismos de 
compensação estabelecidos nesta lei, observado o limite imposto no artigo 15. 
MUNO 31 - São permitidos nas Subáreas de Ocupa ção Diferenciada - SOO os usos 
urbanos disciplinados pela le gislação municipal de uso e ocupação do solo, 
ressalvado o disposto no artigo 40 desta lei. 
Parágrafo único - Nas SOO, na faixa de 400m ( quatrocentos metros) ao redor do 
Reservatório Guarapiranga fica proibida a instalação de indústrias e, em qualquer 
edificação, deverá ser observado o gabarito máximo de 2 (dois) pavimentos. 
Artigo 32 - Subáreas Envoltfulas da Represa - SER No a quelas localizadas ao redor 
do Reservatório Guarapiranga, destinadas ao lazer, á recreação e à valorização dos 
atributos cénico-paisagisticos. 
Artigo 33 - São diretrizes para o planejamento e a gestão das Subareas Envoltórias 
da Represa - SER: 
I - garantir o acesso do publico à Represa; 
II - estimular a implanta ção de empreendimentos de lazer e turismo, centros 
recreativos, praias, pesqueiros e mirantes, entre outros. 
Artigo 34 - Constituem parâmetros urbanísticos básicos para a instalação de usos 
urbanos residenciais e não-residenciais nas Subareas Envoltórias da Represa - SER: 
I - o coeficiente de aproveitamento máximo de 0,4 (quatro décimos); 
II - o Indica de impermeabilização máximo de 0,4 ( quatro décimos); 
III - o lote mínimo de 500m (quinhentos metros quadrados). 
Artigo 35 - São permitidos nas Subareas Envoltórias da Represa - SER os USOs 
urbanos disciplinados pela le g islação municipal de uso e ocupação do solo. 
5 1° - Fica proibida nas SER a instalação de empreendimentos industriais. 
5 20  - Qualquer edifica ção nas SER devera observar o gabarito máximo de 2 {dois) 
pavimentos. 
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Subáreas de Baixa Densidade - SSD são aquelas destinadas, 
nte, a atividades do setor primário, desde que compatíveis com as 
°teçao do manancial, e ao turismo ecológico, a chácaras e a sitio,. 
diretrizes para o planejamento e a gestão das Sul:páreas de Baixa 

amas de fomento, apoio e assessoria ao manejo ecológico do solo, 
ca e ao cultivo e criação especializados de alto valor agregado 

eraç 	e cargas poluidoras; 
over a recomposição da flora e a preservação da fauna nativa; 

e uperar áreas degradadas por mineração; 
- titivar ações de turismo e lazer, inclusive com aproveitamento da ferrovia 

CO • 1: eudos quipamentos e instalações existentes na Bacia; 
60- • dinkolar a expansão dos núcleos urbanos existentes e coibir a implantação de 
u_oRvos IsOantamentos; 
VI - controlar a implantação e melhoria de vias de acesso de modo a não atrair 
ocupação inadequada á proteção dos mananciais. 
Artig 30 - Constituem parAmetros urbanisticos básicos para a instalação de Wien; 
urban s, residenciais e não-residenciais, nas Subáreas de Baixa Densidade - SBD: 
I - o coeficiente de aproveitamento máximo de 0,15 (quinze centésimos); 
II - 	Indica de impermeabilização máximo de 0,20 (vinte centésimos); 
III - o lote minimo de 5.000m/ (cinco mil metros quadrados). 
Parág afo tnico - Os parametros urbanísticos básicos definidos neste artigo 
poder o ser alterados exclusivamente quando atenderem ás diretrizes referidas no 
artig 37 e de acordo com os mecanismos de compensação estabelecidos nesta lei, 
observado o limite imposto no artigo 15. 
Artig 39 - São permitidos nas Subàreas de Baixa Densidade - SBD os usos 
dieci limados pela legislação municipal de uso e ocupação do solo, ressalvado o 
dispo to no artigo 48 desta lei. 
Seção III 
Das Áreas de Recuperação Ambiental 
Artig 40 - áreas de Recuperação Ambiental - ARA são ocorrências localizadas de 
usos u ocupações que estejam comprometendo a quantidade e a qualidade das águas, 
exigi do intervenções urgentes de caráter corretivo. 
Artig 41 - Para efeito desta lei, as áreas de Recuperação Ambiental - ARA 
compr endem: 
I - Á ea de Recuperação Ambiental 1 - ARA 1; 
II - área de Recuperação Ambiental 2 - ARA 2. 
$ I° - As ARA 1 são ocorrências de assentamentos habitacionais de interesse 
socia • desprovidos de infra-estrutura de saneamento ambiental, onde o Poder 
Público deverá promover programas de recuperação urbana e ambiental. 
S. 20  - As ARA 2 são ocorrências degradacionais previamente identificadas pelo 
Poder Público, que exigirá dos responsáveis ações de recuperação imediata do dano 
ambiental. 
Artigo 42 - As áreas de Recuperação Ambiental 1 -ARA 1 serão objeto de Programas 
de Recuperação de Interesse Social - PRIS, que serão elaborados pelo Poder 
Público, em parceria com agentes privados quando houver interesse público. 
Parágrafo único - Os PAIS deverão contemplar os projetos e ações necessários para: 
1. reduzir o aporte de cargas poluidorao mediante implantação de sistema de 
coleta e tratamento ou exportação de esgotos; 
2. implantar e adequar os sistemas de drenagem de águas pluviais, de abastecimento 
de Agua e de fornecimento de energia elétrica: 
3. adequar o sistema de coleta regular de residuos sólidos; 
4. adequar o sistema de circulação de veiculos e pedestre, e dar tratamento 
paisagístico às áreas Verdes públicas: 
5. recuperar áreas com erosão e estabilizar taludes; 
6. revegetar áreas de preservação; 
7. desenvolver ações sociais e de educação ambiental dirigidas à população 
beneficiada pelos Programas, antes, durante e após a execução das obras previstas, 
de modo a garantir sua viabilização e manutenção; 
e. reassentar a população moradora da ARA, que tenha de ser removida em função das 
ações previstas nos Programas; 

9. estabelecer padrões especificos de parcelamentos, uso e ocupação do solo. 
Artigo 43 - Os Programas de Recuperação de Interesse Social - PRIS deverão, 
previamente ao licenciamento pelos órgãos competentes, receber parecer favorável 
da Agência de Bacia Hidrográfica do Alto Tietê, através do Escritório Regional da 
APRM-G, indicando-se o cronograma físico e o orçamento estimativo dag ações 
previstas. 
Artigo 44 - verificada, pela Agência de Bacia Hidrográfica do Alto Tietê, através 
do Escritório Regional da APRM-G, a execução satisfatória das obras e ações 
previstas no parágrafo único do artigo 42, a regularização fundiária e urbanistica 
da Arca de Recuperação Ambiental 1 - ARA 1 poderá ser efetivada de acordo com a 
legislação municipal especifica para habitações de interesse social. 
5 1°  - A regularização referida no 'caput deste artigo fica condicionada à 
comprovação de que as condições de saneamento ambiental estabelecidas pelo 
respectivo Programa de Recuperação de Interesse Social - PRIS sejam efetivamente 
mentidas durante Ula prazo minimo de 2 (dois) anos, com a participação da população 
local beneficiada. 
5 2° - Serão regularizáveis, nos termos do 'caput' deste artigo, os assentamentos 
habitacionais de interesse social, enquadrados como ARA 1 e implantados até a data 
desta lei, devidamente comprovados por levantamentos aerofotogramêtricos e/ou 
Imagens de satélites, sendo tais assentamentos necessariamente objeto de Programas 
de Recuperação de Interesse Social - PIS. 
Artigo 45 - A recuperação das Áreas de Recuperação Ambiental 2 - ARA 2 será objeto 
de Projeto de Recuperação Ambiental em Mananciais - PRAM, que deverá ser 
apresentado pelos proprietários ou responsáveis pelas ocorrências degradacionais e 
aprovado pelo Estado. 
CAPITULO VI 
Da Infra-Estrutura de Saneamento Ambiental 
Seção I 
Dos Efluentes /anuídos 
Artigo 46 - Na APRN-G, a implantação e a gestão de sistema de esgotos deverão 
atender As seguintes diretrizes; 
I - extensão da cobertura de atendimento do sistema de coleta, tratamento ou 
exportação de esgotos; 
II - complementaçno do sistema principal e da rede coletora; 
III - promoção da eficiência e melhoria das condições operacionais dos sistemas 
implantados; 
IV - ampliação das ligações das instalações domiciliares aos sistemas de 
esgotamento; 
V - controle dos sistemas individuais de disposição de esgotos, por fossas 
sépticas, com vistoria e limpeza periódicas e remoção dos resíduos para lançamento 
nas estações de tratamento de esgotos OU no sistema de exportação de esgotos 
existentes; 
VI - implantação de dispositivos de proteção dos corpos d'água contra 
extravasamentos dos sistemas de bombeamento dos esgotos. 
Artigo 47 - Na APRM-G, a instalação de novas edificações, empreendimentos Ou 
atividades fica condicionada á implantação de sistema de coleta, tratamento ou 
exportação de esgotos. 
S 10  - Nas st:barcas de Urbanização Consolidada - SUO, Subáreas de Urbanização 
Controlada - SUCt e Subáreas Envoltos-ia da Represa - SER, a instalação ou 
regularização de edificações, empreendimentos ou atividades faca condicionada 
efetiva ligação á rede pública de esgotamento sanitário. 
5 2° - Nas Subáreas de Ocupação Diferenciada - SOD e nas Subáreas Especiais 
Corredores - SEC, quando demonstrada a inviabilidade técnica ou econômica do 
atendimento ao disposto no g 1° deste artigo, deverá ser adotado sistema autônomo 
de tratamento de esgotos, coletivo ou individual, com nivel de eficiência 
demonstrado em projeto a ser aprovado pelo órgão competente, em conformidade com a 
legislação vigente. 
5 3° - Na Subárea de Baixa Densidade - SBD, deverá ser adotado sistema de 
tratamento autônomo, ressalvadas as disposições desta lei. 
Artigo 48 - Na APRM-G ficam vedadas a implantação e ampliação de atividades: 
I - geradoras de efluentes liça:Idos não-domêsticos que não possam ser lançados, 
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s tratamento, em rede pública de esgotamento sanitário ou em corpo 
e acordo com os padrões de emissão e de qualidade do corpo d'água 
estabelecidos na legislação pertinente; 

em ou armazenem substancias químicas tóxicas. 

e Ca e  

44 
rt40.i 

P'"101419 
90  
e 

• ' 	plantação de sistema coletivo de tratamento e disposição de 
iidu 2o .omesticos na APRM-G será permitida, desde que; 

r crpmpr. -.a a inviabilidade econômica ou de localização para implantação 
15;6ra da AFRM-G; 
ém adotados sistemas de coleta, tratamento e disposição final cujos • 	g ef s atendam às normas existentes na legislação; 

- selam implantados programas integrados de gestão de resíduos sólidos que 
ttnelua ;206ntre outros, a minimização dos resíduos, a coleta seletiva e a 
sauim]. gem, com definição de meta, quantitativas. 
Parágr fo único - Fica vedada, na APRM-G, a disposição de resíduos sólidos 
domést coa provenientes de fora desta área, excetuada a disposição em aterro 
sanità 10 municipal já instalado ate a data de publicação desta lei, desde que sua 
regularização seja promovida pelo Poder Publico e observado o limite de sua vida 
útil. 
Artigo 50 - Os residuos sólidos decorrentes de processos industriais, que não 
tenham as mesmas caracteristicas de residuos domésticos ou sejam incompativeis 
para disposição em aterro sanitário, deverão ser removidos da APRM-G, conforme 
critérios estabelecidos pelo órgão ambiental estadual competente. 
Artigo 51 - A disposição, na APRM-G, de resíduos sólidos inertes será 
regulamentada pelo Executivo. 
Seção III 
Das Aguas Pluviais e do Controle de Cargas Difusas 
Artigo 52 - Na APRM-G, serão adot das d'd d t d à d çã d a efeitos da 
carga poluidora difusa, transportada pelas águas pluviais afluentes aos Cepos 
receptores, compreendendo: 
I - detecção de ligações clandestinas de esgoto domiciliar e efluentes industriais 
na rede coletora de águas pluviais; 
II - adoção de técnica* e rotinas de limpeza e manutenção do sistema de drenagem 
de águas pluviais; 
III - adoção de medidas de controle e redução de processos erosivos, por 
empreendedores privados e públicos, nas obras que exijam movimentação de terra, de 
acordo com projeto técnico aprovado; 
IV - adoção de medidas de Contenção de vazões de drenagem e de redução e controle 
de cargas difusas, por empreendedores públicos e privados, de acordo com projeto 
técnico aprovado; 
✓ - utilização de práticas de manejo agrícola adequadas, priorizando a agricultura 
orgânica, o plantio direto e a proibição do uso de biocidas; 
VI - intervenções diretas em trechos de várzeas de rios e na foz de tributários do 
Reservatório Guarapiranga, destinadas A redução de cargas afluentes; 
VII - adoção de programas de redução e gerenciamento de riscos, bem como de 
sistemas de respostas a acidentes ambientais relacionados ao transporte de cargas 
perigosas; 
VIII - ações permanentes de educação ambiental direcionadas à informação e á 
sensibilização de todos os envolvidos na recuperação e manutenção da qualidade 
ambiental da APRM-G. 
CAPITULO VII 
Do Sistema Gerencial de Informações - SGI e do Monitoramento da Qualidade 
Ambiental da APRM-G 
Artigo 53 - Fica criado o Sistema Gerencial de informações - SGI, da APR4-9, 
destinado a: 
I - caracterizar e avaliar a qualidade ambiental da Bacia; 
II - subsidiar as decisões decorrentes das disposições desta lei, constituindo 
referência para a implementação de todos os instrumentos de planejamento e gestão 
da APRM-G; 
III - disponibilizar a todos os agentes públicos e Drilla es dados e as 

informações gerados. 
Artigo 54 - o Sistema Gerencial de Informações - SGI, da APRM-G, será Constituído 
de: 
I - Sistema de Monitoramento da Qualidade Ambiental; 
II - base cartográfica em formato digital; 
III - representação cartográfica dos sistemas de infra-estrutura implantados e 
projetados; 
IV - representação cartográfica da legislação de uso e ocupação do solo incidente 
na APRM-G; 
V - cadastro de usuários dos recursos hidricos; 
VI - cadastro e mapeamento das licenças, autorizações, outorgas e autuações 
expedidos pelos órgãos competentes; 
VII - cadastro fundiário das propriedades rurais, 
VIII - indicadores de saúde associados és condições do ambiente; 
IX - informação das rotas de transporte das cargas tóxicas e perigosas. 
Parágrafo único - A responsabilidade pela manutenção e coordenação do SgI será da 
Agência de Bacia Hidrográfica do Alto Tietê, através de seu Escritório Regional da 
APRM-G. 
Artigo 55 - o Sistema de Monitoramento da Qualidade Ambiental referido no inciso I 
do artigo 54 desta lei, será constituido de: 
I - monitoramento qualitativo e quantitativo dos tributardes ao Reservatório 
GuaraDirangal 
II - monitoramento da qualidade da água do Reservatório Guarapirangal 
III - monitoramento da qualidade da água tratada; 
IV - monitoramento das fontes de poluição; 
V - monitoramento das cargas difusas; 
VI - monitoramento da eficiência dos sistemas de esgotos sanitários; 
VII - monitoramento da eficiência do sistema de coleta, transporte, tratamento e 
disposição final de resíduos sólidos; 
VIII - monitoramento das características e da evolução do uso e ocupação do solo; 
IX - monitoramento das áreas contaminadas por substancias tóxicas e perigosas; 
X - monitoramento do processo de assoreamento do Reservatório Murapiranga. 
Artigo 56 - Os órgãos da administração pública estadual e municipal, direta e 
indireta, as concessionárias e demais prestadores de serviços públicos fornecerão 
ao órgão técnico da APRM-G os dados e informações necessários & alimentação e 
atualização permanente do Sistema Gerencial de Informações - $GI. 
Parágrafo único - A periodicidade de atualização dos dados e informações será 
definida de acordo com suas caracteristicas, na forma a ser estabelecida em 
regulamento. 
Artigo 57 - 0 Poder Público deverá dotar os órgãos da administração pública 
responsáveis pela realização dos monitoramentos, produção de dados e informações 
referidos neste Capitulo, dos equipamentos e estrutura adequados para implementar 
as normas estabelecidas nesta lei. 
Artigo 58 - O Sistema de Planejamento e Gestão da APRM-G deverá elaborar programa 
de auditoria do Sistema de Monitoramento da Qualidade Ambiental de que trata esta 
lei. 
CAPITULO VIII 
Do Licenciamento, da Regularização,da Compensação e da Fiscalização 
Artigo 59 - C licenciamento, a regularização, a compensação e a fiscalização dos 
empreendimentos, obras, usos e atividades na ApRM-G serão realizados pelos órgãos 
estaduais e municipais, no âmbito de suas competências, de acordo com o disposto 
nesta lei. 
5 1° - As leis municipais de planejamento e controle do uso, do parcelamento e da 
ocupação do solo urbano observarão as diretrizes e normas ambientais e 
urbanisticas de interesse para a preservação, conservação e recuperação dos 
mananciais definidas nesta lei. 
5 2° - O Subcomité Cotia-Guarapiranga e o Comitê de Bacia Hidrográfica do Alto 
Tietê - CBH-AT deverão analisar as leis municipais de que trata o 5 1 4  deste 
artigo, verificando sua compatibilidade com as disposições desta lei. 
5 3° - No caso de não-observância pelos Municípios das diretrizes e normas 
ambientais e urbanísticas a que se refere o 5 1° deste artigo, as atividades de 
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amento e regularização mencionadas nesta lei serão exercidas pelo Estado, 
Municlpio, quando couber. 

de, para efeito do disposto neste artigo, deverá prestar apoio aos 
do estejam devidamente aparelhados para exercer plenamente as 
as ao licenciamento, regularização, compensação e fiscalização 
a lei. 

o 

desta lei, além daquelas atividades já definidas na Lei estadual n °  997, de 
- Serão Objeto de licenciamento pelos Orgias estaduais competentes, na 

11 
o de 1976, e em seu regulamento: 

( 	• z (1) - a instalação ou ampliação de indústrias, na forma a ser estabelecida em 
21)Énto; 

Is. ff 	herloteamentos e desmembramentos de 
regulamento; 
III - as intervenções admitidas nas ARO: 
IV - os empreendimentos definidos nesta lei como de porte significativo; 
✓ - as atividades de comércio e serviços potencialmente peluidoras, na forma a ser 
estabelecida em regulamento; 
VI - os empreendimentos em áreas localizadas em mais de um Municipio; 
VII - a infra-estrutura urbana e de saneamento ambiental. 
• 1 °  - Entende-se por empreendimentos de porte significativo, para efeito desta 
lei, aqueles que apresentem: 
1. 10.000m' (dez mil metros quadrados) de área construida ou mais, para uso não-
residencial( 
2. 20.000m (vinte mil metros quadrados) de área construlda ou mais, para uso 
residencial/ 
3. movimentação de terra em área superior a 10.000m (dez mil metros quadrados). 
S 2°  - Excetuam-se das disposições do inciso VII deste artigo as obras de 
pavimentação e drenagem nas Subàreas de Urbanizaçao Consolidada - SUC, nas 
Subáreas de Urbanização Controlada - SUCt, nas Subáreas Especial Corredor - SEC, e 
nas Subáreas Envoldria da Represa - SER, que poderão ser licenciadas pelos 
Municipios, observadas as normas técnicas aplicáveis. 
5 3 °  - O SubcomItê cotia-Guarapirada deverá ser notificado quando da entrada do 
pedido de licenciamento e analise dos empreendimentos de que trata este artigo. 
5 4 °  - As atividades de licenciamento tratadas neste Capitulo, que estiverem a 
cargo do Estado, poderão ser objeto de convênio com os Municipios, no qual serão 
fixados as condições e os limites da cooperação. 
Artigo 61 - As obras, empreendimentos e atividades não referidas no artigo 60 
poderão ser licenciadas pelos Municipios, sem a participação do Estado, desde que 
a legislação municipal de parcelamento, uso e Ocupação do solo tenha sido 
compatibilizada com as disposições desta lei. 
Parágrafo Unica - para exercer as atividades de licenciamento previstas no "caput" 
deste artigo, o Municlpio deverá contar com corpo técnico e conselho municipal de 
meio ambiente, nos termos da legislação pertinente. 
Artigo 62 - O licenciamento de que trata esta Seção será feito sem prejuizo das 
demais licenças exigiveis. 
G 1 °  - No caso de intervenções que envolvam a remoção de cobertura vegetal, esta 
fica condicionada á prévia autorização do órgão competente. 
5 2 °  - O licenciamento de atividades agropecuárias será objeto de regulamentação 
especifica. 
• 3 °  - Deverão ser objeto de regulamentação especifica, aprovada no Subcomitê 
Cotia-Guaradranga e no Comitê de Bacia Hidrográfica do Alto Tietê - CON-AT, o 
licenciamento de atividades que possam ser enquadradas como pólos geradores de 
tráfego na APRM-G. 
Artigo 63 - O pedido de licenciamento deverá ser instruido com os documentos 
necessários, na forma a ser estabelecida em regulamento, e será acompanhado da 
guia de recolhimento do valor monetarie fixado para a análise pelo órgão 
competente. 
Parágrafo único - Os pedidos de licenciamento de que trata esta lei terão o prazo 
máximo de 90 (noventa) dias para serem examinados, contado 	partir da data de 

seu protocolo, desde que devidamente instruidos com toda a documentação necessária 
à analise pelo órgão competente. 
Seção II 
Da Regularização 
Artigo 64 - Os parcelamentos do solo, empreendimentos, edificações e atividades 
comprovadamente existentes até a data de aprovação desta lei que não atendam aos 
parâmetros urbanisticos e ambientais nela estabelecidos deverão, em um prazo 
máximo de 12 (doze) meses, submeter - se a um processo de regularização, que 
conferirá a conformidade do mesmo, observadas as condições e exigências catáveis. 
Parágrafo único - O Poder Público deverá providenciar a aquisição de imagem de 
satélite da APRM-G, em escala compativel, correspondente ao ano de aprovação desta 

Artigo 65 	A regularização dos parcelamentos do solo, de empreendimentos, de 
edificações e de atividades na APRM-G fica condicionada ao atendimento das 
disposições definidas no Capitulo VI desta lei, garantida: 
I - a comprovação da efetiva ligação do imõvel à rede pública de esgoto sanitário 
onde esta for exigida; 
II - a compensação dos parAmetros urbanisticos básicos exigidos nesta lei, ou na 
legislação municipal compativel, nas situações em que eles não estiverem 
atendidos, excetuadas as ações compreendidas nos Programas de Recuperação de 
Interesse Social - PRIS. 
Parágrafo único - A compensação de que trata o inciso II deste artigo deverá 
obedecer às disposições constantes da Seção III deste Capitulo. 
Seção III 
Da Compensação 
Artigo 66 - A regularização e o licenciamento do uso e ocupação do solo não 
conformes com os parAmetroe e normas estabelecidos nesta lei, ou nas legislações 
municipais compatibilizadas com ela, poderão ser efetuados mediante a aprovado de 
proposta de medida de compensação de natureza urbanistica, sanitária ou ambiental 
na forma do disposto nesta Seção. 
Parágrafo único - Os procedimentos para a regularização do uso e ocupação do solo 
mediante compensação de que trai t 5 çã à e aplicam às Área de Recuperação 
Ambiental 1 - ARA 1 que sejam objeto de Programas de Recuperação de Interesse 
Social - PRIS. 
Artigo 67 - As medidas de compensação consistem em: 
I - doação ao Poder público de terreno localizado em Áreas de Restrição à Ocupação 
- ARO ou nas áreas indicadas pelo Plano de Desenvolvimento e Proteção Ambiental - 
POPA ou pelos Municipics como prioritárias para garantir a Preservação do 
manancial; 
II - criação de Reserva Particular do Património Natural - RPPN, e de outras 
alternativas de criação e gestão privada, pública ou mista de novas áreas 
especialmente protegidas; 
III - intervenções destinadas ao abatimento de cargas poluidoras e recuperação 
ambiental na APRM-G; 
IV - permissão da vinculado de áreas verdes ao mesmo empreendimento, obra ou 
atividade, nos processos de licenciamento e regularização, desde que situadas 
dentro dos limites da APRM-G, para atendimento e cumprimento dos paránntros 
técnicos, urbandsticos e ambientais estabelecidos nesta lei. 
✓ - possibilidade de utilização ou vinculação dos terrenos ou gleba, previstos no 
inciso anterior, que apresentem excesso de área era relação à necessária ao 

respectivo empreendimento, a outros empreendimentos, obras ou atividades, desde 
que sejam observados os par/metros urbanisticos e ambientais estabelecidos nesta 
lei. 
VI - pagamento de valores monetários que serão vinculados às açõea previstas nos 
incisos I, II, III, IV e V deste artigo. 
• 1 °  - As propostas de medidas de compensação serão analisadas pelo órgão 
competente para o licenciamento de empreendimentos, usos e atividades na APRM-G, 
na forma estabelecida na Seção I deste Capitulo. 
g 2 °  - Os órgãos competentes para análise das medidas de compensação poderão, se 
entenderem necessário, solicitar à Agência de Bacia HidrogrAfica do Alto Tietê, 
por Meio do Seu Escritório Regional da APRM-G, parecer técnico sobre a proposta de 

glebas, na forma a ser estabelecida em 
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ção requerida pelo interessado, 
68 - Os órgãos competentes para a análise da compensação requerida nos 
s de licenciamento e regularização, deverão considerar, no mlnimo: 

edidas de compensação propostas representem ganhos para a produção de 
nvolvimento sustentável da APRM-G, de acordo com Os objetivos e 
a lei; 
ção de que o balanço final mensurável entre as cargas geradas pelo 

as cargas meta referenciais por Município, seja igual ou menor 
rahliont cargas definido pela aplicação dos dispositivos desta lei. 

- A regularização e o licenciamento de empreendimentos, usos e 
drs na APRM-G mediante compensação dependerá da anuência prévia do 
tê Cotia-Guarapiranga. 
20 - A compensação de que trata esta Seção poderá ser aprovada no ambito do 

O -66  ti_My i Oiff, desde que sua legislação municipal de parcelamento, uso e ocupação do 
solo esteja compatibilizada com esta lei e preveja a aplicação do mecanismo de 
compensação, observados, em especial, os limites da competência municipal para o 
licenciamento na APRM-G p t 5 çã I deste Capitulo. 
Parágrafo único - As compensações que envolverem imóveis localizados em mais de um 
Município deverão ser aprovadas pelo órgão licenciador estadual, ouvidos os 
Municípios interessados. 
Artigo 71 - os valores monetários provenientes de compensação serão creditados na 
Subconta do Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FEHIDRO, relativa à Bacia 
Hidrográfica do Guarapiranga, devendo: 
I - ser integralizados até o final da execução das obras licenciadas mediante 
Proposta de compensação; 
II - ser aplicados obrigatoriamente nas atividades ou finalidades estabelecidas 
quando da aprovação das medidas de compensação. 
Parágrafo único - Os valores referidos no 'capert .  deste artigo poderão ser 
creditados ao Fundo Municipal de Meio Ambiente legalmente instituido, quando Se 
tratar de empreendimento cujo licenciamento seja do âmbito municipal. 
Artigo 72 - As compensações efetuadas nos processos de licenciamento e de 
regularização deverão ser comunicadas pelos Orgaos competentes à Agência de Bacia 
Hidrográfica do Alto Tietê, por meio de seu Escritório Regional da APRM-G, que 

manterá, registro dos mesmos, contendo, no mínimo: 
I - o histórico das análises efetuadas; 
II - os índices urbanisticos, ambientais e sanitários adotados; 
III - 	p ám t 	bt'd 	p 1 	pl ção dos modelos de simulação que 
correlacionem o uso do solo à qualidade, ao regime e a quantidade de égua 
produzida na APRM-G; 
IV - os ganhos decorrentes das medidas de compensação. 
Seção IV 
Da Fiscalização 
Artigo 73 - A fiscalização na APRM-G será realizada de forma integrada e 
compartilhada por agentes municipais e estaduais, que constituirão o Grupo de 
Fiscalização Integrada da APRM-G, na forma a ser definido em regulamentação 
especifica, devidamente aprovada pelo Subcomité Cotia-Guarapiranga. 
S 1 0  - Os órgãos responsáveis pela fiscalização poderão credenciar servidores da 
administração direta e indireta para atuarem como agentes fiecalizadores, 
Promovendo-se sua capacitação técnica e treinamento prévios. 
5 2° - O Grupo de Fiscalização Integrada será sediado na APRM-G, no Escritório 
Regional da Agência de Bacia Hidrográfica do Alto Tietê. 
Artigo 74 - A fiscalização integrada na APRM-G será dirigida a todos os 
empreendimentos, obras, usos e atividades referidos nas Seções I, II e III deste 
Capitulo. 
Parágrafo único - A fiscalização dos empreendimentos, das obres, dos usos e das 
atividades referidos no hcaptit' deste artigo contará, necessariamente, com a 
Participação de agentes ftscalizadores designados por órgãos estaduais. 
Artigo 75 - O Grupo de Fiscalização Integrada da APPM-G deverá ser notificado 
quando da entrada, junto aos órgãos competentes, dos pedido, de licenciamento e 
análise dos empreendimentos de que trata o artigo 60 desta lei, bem como das 
propostas de compensação a que se refere este Capitulo. 

CAPITULO IX 
Do Suporte Financeiro 
Artigo 76 - O suporte financeiro e os incentivos para a implementação desta lei e 
do Plano de Desenvolvimento e Proteção Ambiental - POPA serão garantidos com base 
rias Seguintes fontes: 
I - orçamentos do Estado, dos Municípios e da União; 
II - recursos oriundos doa empresas concessionárias dos serviços de saneamento e 
energia elétrica; 
III - recursos do fundo Estadual de Recursos Hídricos - FEHIDRO, inclusive os 
advindos da cobrança pelo uso do água; 
IV - recursos transferidos por organizações não-governamentais, fundações, 
universidades e outros agentes do setor privado; 
✓ - recursos oriundos de operações urbanas, conforme legislação especificar 
VI - compensações por políticas, planos, programas ou projetos de impacto negativo 
local ou regional; 
VII - compensações previstas nesta lei; 
VIII - compensações financeiras para Municípios com territórios especialmente 
protegidos, com base em instrumentos tributários; 
IX - multas relativas às infrações desta lei; 
X - recursos provenientes de execução de ações judiciais que envolvam penalidades 
pecuniárias, quando couber; 
XI - incentivos fiscais Voltados á promoção da inclusão social, educação, cultura, 
turismo e proteção ambiental. 
Parágrafo Onico - Alternativamente à participação com recursos financeiros, os 
agentes indicados neste artigo poderão participar diretamente das ações de 
recuperação e preservação da Bacia Hidrográfica do Guarapiranga, incitada a compra 
e manutenção de terras ob as de recuperação ambiental, atividades educacionais e 
de apoio às comunidades, dentre outras a serem desenvolvidas a partir das 
diretrizes desta lei e do Plano de Desenvolvimento e Proteção Ambiental - POPA. 
Artigo 77 - O Comitê d18' Hdgáf' 	d Alto Tietê - CBH-AT destinará 
recursos financeiros auferidos com a cobrança pelo uso dos recursos hidricos da 
Bacia Hidrográfica do Guarapiranga, bem como uma parcela dos recursos da Subconta 
do Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FEHIORO, relativa à Bacia Hidrográfica do 
Guarapiranga, á implementação de ações de monitoramento e controle, obras, 
aquisição de terras e outras iniciativas, visando â proteção e recuperação da 
Bacia Hidrográfica do Guarapiranga. 
Artigo 78 - OS recursos destinados à presente lei, decorrentes de atividades de 
licenciamento e de fiscalização ambiental serão depositados em fundo de despesa 
vinculado á Secretaria do Meio Ambiente e s d sos serão depositados na 
Conte única do Tesouro. 
Artigo 79 - O Estado vinculara o repasse da compensação financeira prevista na Lei 
n° 9146, de 9 de março de 1995, à efetiva adequação do Plano Diretor e da lei de 
uso e ocupação do solo municipal às disposições desta lei, comprovada por atestado 
da Agência de Bacia Hidrográfica do Alto fiei.. 
CAPITULO X 
Da. Infrações e Penalidades 
Artigo 80 - Constitui infração toda ação ou omissão que importe na inobservância 
dos preceitos estabelecidos nesta lei. 
Artigo 81 - Às infrações das disposições desta lei, do seu regulamento e dos 
padrões e exigências técnicas dela decorrentes serão aplicadas as sanções 
previstas nos artigos 35 a 94 da Lei estadual n° 9866, de 28 de novembro de 1997, 
e legislação pertinente. 
Artigo 82 - O produto da arrecadação das multas previstas nesta lei constituirá 
receito do órgão ou entidade responsável pela aplicação das penalidades, devendo, 
obrigatoriamente, ser empregado na APRM-G, especificamente na recuperação 
ambiental, em programas de prevenção à poluição e em campanhas educativas. 
Artigo 83 - Os custos ou despesas resultantes da aplicação das sanções de 
interdição, embargo ou demolição correrão por conta do infrator. 
Artigo 84 - Verificada infração às disposições desta lei, os órgãos da 
administração pública encarregados do licenciamento e da fiscalização deverão 
diligenciar, junto ao infrator, no sentido de formalizar Termo de Ajustamento de 
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C 	A Com força de titulo executivo extrajudicial, que terá por objetivo 

ttgh.:. 
V30111, 

9414\ 

A inexecução, total ou parcial, do convencionado no Termo de 
Conduta ensejará a execução das obrigações dele decorrentes, sem 

es penais e administrativas aplicáveis. 

qpés Finais e Transitórias 
CSO O regulamento desta lei deverá estabelecer condições para e realização 
erâfçYa campanha de divulgação da lei especifica da APRM-G. alõ Os parâmetros urbanisticos básicos, definidos nesta lei para ao Áreas 

To Dirigida deverão ser reavaliados, periodicamente, de acordo com os 
OmEnitoramento, visando a sua manutenção ou alteração. 

31 - pessibilldade de serem alterados os parâmetros referidos no , caput deste 
artigo ;radiante compensação fica condicionada á verificação, a cada 4 (quatro) 
anos, de que o funcionamento da infra-estrutura de saneamento ambiental da Bacia 
Hidrográfica do Guarapiranga, existente e prevista, esteja de acordo com o 
desempenho previsto pare o cenário de referência de 2015. 
S 2 °  - A cada 4 (quatro) anos, o plano de Desenvolvimento e Proteção Ambiental - 
POPA deverá fazer uma avaliação das Áreas de Recuperação Ambiental - ARA e 
respectivos Programas de Recuperação, podendo definir novas ARAS. 
S 3 °  - Para a avaliação permanente das correlações entre uso do solo, qualidade, 
regime e quantidade da Agua, poderão ser utilizados outros instrumentos de 
modelagem matemática, além dos jà previstos nesta lei desde que recomendados 
pelas instâncias das Câmaras Técnicas do Comitê de Bacia Hidrográfica do Alto 
Tietè - CEM-AT e do Subcomitê Cotia-Guarapiranga. 
Artigo 87 - O órgão técnico do Sistema de Planejamento e Gestão da AFRM-G será o 
Orgdo ambiental estadual, até que seja criado e aparelhado o Escritório Regional 
da Agência de Bacia Hidrográfica do Alto Tietê. 
Artigo 88 - Esta lei será regulamentada no prazo de 120 (cento e vinte) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Artigo 89 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas, 
nos termos do artigo 45 da Lei estadual n °  9866, de 28 de novembro de 1997, no 
território da Ares de Proteção e Recuperação dos Mananciais da Bacia Hidrográfica 
do Guarapiranga - APRM-G, a Lei n°  898, de 18 de dezembro de 1975, e a Lei n °  
1172. de 17 de novembro de 1976, com exceção do disposto no inciso II do artigo 2 °  
deste último diploma legal. 
Palácio dos Bandeirantes, aos 16 de janeiro de 2006. 
Geraldo Alckmin 
Mauro MCI, 
Secretário de Energia, Recursos Hídricos e Saneamento 
José Goldemberg 
Secretário do Meio Ambiente 
Arnaldo madeira 
Secretario-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 16 de lane iro de 2006. 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

Decreto n° 30.443, de 2010911989 

O Texto da Norma 
	a DD. (republicação) 	Iljt D.O. (original) 

Ementa 

Considera património ambiental e declara imunes de corte, %amolares arbóreos situados no Município de São Paulo, e da outras 
presidências 

Projeto-Autor 
	

Promulgação 

BECUtial 

Fonte 
	

Republicação 

DOE-I 21/09/1989, p.1 
	

DOE- 23/09/1989, p.1 

Situação Atual 

Sem revogação mpressa 

Alterações 

I] Decreto n °  39.743 de 23/12/1994 
Altera a redaçâo do Artigo 18 do Decreto n. 30.443. de 20/09/1989  (DOE 124/12/1994, p14) 
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ci 
ASSELIBLEU1 LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Secretaria Geral Parlamentar 
Departamento de DOCUreeM000 e Informageo 

to • 
.c o 
is O - 	DECRETO N. 30.443, DE 20 DE SETEMBRO DE 1989 

Considera patrimônio ambiental e declara imunes de corte exemplares arbóreos, situados 
no Aluo!~ de São Paulo, e dá outras providências 

ORESTES OUERCIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições 
legais, e 
Considerando o dever do Poder Público de preservar o meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, essencial à sadia qualidade de vida, Incluindo a proteção da fauna e da fbra, 
vedadas as práticas que coloquem em risco sua função ecológica e que provoquem a 
extinção de espécies, nos lermos do artigo 225, inciso VN, da Consfittiçâo Federal; 
Considerando a competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municbios de proteger e preservar o meio ambiente, nos termos do adigo 23, incisos VI e VN, 
da Constituição Federal; 
Considerando a necessidade da conjugação da ação publica estadual e municipal para a 
proteção, conservação e preservação dos exemplares arbóreos urbanos, especialmente os 
situados em áreas de grande densidade populacional corno a do municiai° de São Paulo; 
Considerando a urgência dessa defesa ambiental em face da acelerada degradação das 
especas arbóreas no muricipio de São Paulo, sob a ação de mutiplos fatores adiu:micos; 
Considerando a necessidade de se concretizar a proteção ecológica, com vistas a integrar 
medidas singulares com os objetivos da poNlica estadual do meio ambiente; 
Considerando a necessidade de defender e preservar os exemplares arbóreos existentes no 
municiai° de São Paulo, por motivo de sua localização, raridade, beleza ou condição de porta-
sementes, nos termos do artigo 7.°, da Lei Federal n.° 4771, de 15 de outubro de 1985, 
alterada pela Lei Federal n.° 7.803, de 18 de julho de 1989; 
Considerando a convergência dos interesses do Estado e do Municiai°, no exercido da 
competência comum na defesa e proteção do melo ambiente, 
Decreta: 
Artigo - Ficam considerados pabirnânio ambiental os exemplares arbóreos classificados e 
descritos no documento Vegetação Significativa do Municiai° de São Paulo", que faz pane 
integrante do presente decreto, encontrando-se seu exemplar depositado e registrado na 
Seção de Documentação da Secretaria do Meio Ambiente. 
Artigo 2.° - São imunes de corte, em razão de sua localização, todas as árvores existentes 
nos seguintes parques e reservas: 
Reserva Estadual da Cantareira 
Reserva Estadual do Curucutu 
Parque Anhanguera 
Parque Estadual do Jaramei 
Parque São Domingos 
Parque Estadual da Capital 
Parque Ecológico do Tietê 

Parque Via dos Remédios 
Parque Fernando Costa 
Parque da Luz 
Parque Dom Pedro II 
Parque Siqueira Campos (Trianon) e Praça Alexandre de Gusmão 
Parque do Piqueri 
Parque da Previdência 
Parque do Morumbi 
Reserva Ecológica do Morumbi 
Parque da Aclimação 
Parque birapuera 
Parque da Independência 
Parque do Carmo 
Parque Guarapiranga 
Parque da Conceição 
Parque Estadia! das Fontes do biranga 
Parque do Rabio° 
Artigo 3.° - São imunes de corte, em razão de sua bczázação, todas as árvores existentes 
nas seguintes praças e espaços urbanos: 
Parque Domingos Luis (e áreas publicas adjacentes) 
Praça Padre Aleixo Monteiro Mafra 
Praça sem nome (antigo cemilédo de São Miguel) 
Praça E.E.P.G. Arquiteto Luis Saia 
Praça Fortuna° da Silveira 
Praça Silva Telles 
Praças Petroindia, São Ricardo e General Guimarães 
Praça do Maçom 
Praça Constardino P. Rodrigues Junior 
Praça Otivio Perez Velasco 
Praça Monteiro Lobato 
Praça da Igreja Matriz de Nossa Senhora do Õ e Largo da Matriz Velha 
Praça Civica 
Praça Cometia 
Praça Diogo do Amaral 
Praça Conde Francisco Matarazzo Jr. 
Praça Tomas Morus 
Praça Benedito Canto 
Praças do Cemitério e Dirceu de Lima 
Praça Marechal Deodoro 
Praça Olavo Bilac 
Praça Princesa Isabel 
Praça Júlio Prestes 
Praça Coronel Fernando Presles 
Praça Buenos Aires 
Praça Ftotary 
Largo do Arouche 
Praça Julio Mesquita 
Praça da Republica 
Largo do Paissandu 
Praça Roosevelt 
Praça Dom Jose Gaspar 
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Memória 
nhangabau 

Colégio irstritrrezà„, . . 1ar" 
- 	 e Largo Sete de Setembro • 

o e Vias Arborizadas 
•
• e fera 	eito de Souza Melo 

Ia Maria Zélia 
e 9bncordia 

• rsça .rt. Biblioteca Infantil Hans Cristian Andersen e 
53iblio¥F.upassiano Ricardo 
1251(5ça Nfas3 Giudice 
Praça Dom Junino José Santana 
Praça Silvio Romero 
Praça Araruna e Escola Municipal de 1. ° Grau Visconde de Cairu 
Praça José Cardoso de Moura 
Praça da Estação 'taquara 
Praça Machacalis 
Praça Frontal a Igreja 
Praça Endo Barreto 
Praça das Guiarias 
Praça Comandante Lineu Gomes 
Praça Brentuba 
Praça Arborizada 
Conjunto de Praças e entorno da Administração Regional de Campo Limpo 
Praça Santa Cruz, Praga do Teatro Paulo Eiró, Jardim da 
Escola Municipal Lineu Prestes 
Praças Floriano Peixoto e Saurn FarahMalul 
Praça André Nines 
Praça Monróvia, Praça V. Galdel (e área parcialmente ocupada por Viveiro da Administração 
Regional) 
Artigo 4.° - São imunes de corte, em razão de sua localização, todas as árvores existentes 
nas seguintes áreas institucionais e de uso público: 
Palácio dos Bandeirantes 
Convento das Mestras Pias Felippini 
Seminário José Alarnano 
Recanto Nossa Senhora Consolata 
Invernada da Policia Militar 
Hospital Parque do Mandaqui, Pronto-Socorro e Secretaria da Saúde 
Hospital São Luiz Gonzaga (Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de São Paulo) 
Instituto Salesiano Pio XI 
Cidade Universitária 
Área da SABESP 
Convento dos Dominicanos 
Complexo Hospitalar, CiêntNico, Edinacional e Esportivo (Faculdade de Higiene e Saúde 
Pública, Faculdade de Medicina da USP, miüuto Adolfo Luiz, Hospital Emílio Ribas, 
Hospital das Clinicas e Praça de Esportes Oswaldo Cria) 
Hospital Samaritano 
Mosteiro da Luz (Museu de Arte Sacra) 
Santa Casa de Misericórdia de São Paulo 
Pontificia Universidade Católica de São Paulo 

Hospital Santa Helena 
Propriedade da SABESP 
Centro Infantil e Casa de Saúde Santa Marcehna 
Instituto &San% 
Fundação Maria Luiza e Oscar Americano 
Museu da Casa Brasileira 
Hospital Osvaldo Cruz 
Institutos Biológico e do Coração, Divisão de Tratamento da SABESP e DETRAN 
Seminário Maior dos Missionários de São Carlos Escaladanos João XXIII 
Biblioteca Pública Amadeu Amaral (e escolas municipais) 
Instituto Adventista de Ensino e Industria de Produtos Superbom 
Fundação JulieLs Prado Alves de Lima (e Lar Maria Albedina) 
Eletropaulo - Associação Desportiva 
Escola Crista Panamericana 
Penitenciaria do Estado 
Artigo L °  - São imunes de corte, em razão de sua localização, todas as árvores existentes 
nos seguintes cemitérios: 
Necrópole da Freguesia do 
Cemitério do Tremembé 
Necrópole do Araçá, Santkssimo Sacramento e do Redentor 
Necrópole São Paulo 
Necrópole da Consolação 
Cemitério de Vila Formosa 
Necrópole do Lajeado 
Cemitério da Paz 
Artigo 69- São imunes de corte, em razão de sua localização, todas as árvores existentes 
nos seguintes clubes e áreas de recreação: 
Jaraguá Clube Campestre 
Cubo de Regatas Tietê 
Clube São Paulo 
Clube Esportivo da Penha 
Clube Circulo Italiana 
Centro Recreativo Pernambucanas 
Área do Jockey Club 
Jockey Club 
Clube Pinheiros 
Sociedade Hípica Paulista 
Sociedade Japonesa de Educação e Cultura 
Associação Atlética Barco do Brasil 
São Paulo Golf Club 
Recreio "Chuvisco" da Fundação Rubem Boda 
Clube de Campo de São Paulo 
SESC - Centro Campestre José Papa Júnior 
Artigo 7. ° - São imunes de corte, em razão de ala localização, todas as árvores existentes 
nas seguintes escolas: 
EEPG Suaria de Campos e Bibkoteca Municipal 
Parque Infantil Pedro de Toledo 
EMEI Professora Neide Guzzi de Chiacchio 
EMEI Boêmia 'neófito 
EMEI Ricardo Gonçalves 
EEPG Miss Browne e EMEI Santos Dumont 
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2,14  P Crofessor José Carlos Dias „  
eSanta Marcelina 

5  - , 

 

• : ,anamericana de Arte 
Educação Bani Consilfi 

. é7t. 	-1#141 - sidade Mackenzie, EMEI Gabriel Prediga. e Arquivo Histórico Municipal 

	

t;! 	 4.  Mansa de Mello 

	

El 	
4 

bel 
- P e ktessor  Gabriel Peliciotti 

El pidade Lidere EEPG Ascânio de Azevedo Castilho 
—ÉtPdro Taques 
LLE%IEI todrigues de Abreu 

Colégio Nossa Sentora do Morumbl 
Colégio Visconde de Porta Seguro 
Colégio Aclimação 
Colégio Madre Cabrini 
EEPG Pandiá Cabgeras 
Fatuidades São Marcos 
Colégio Irmãs de Nossa Senhora do CaNádo 
EEPG Feitio Pague, e EMEI 
Escola Municipal Coronel Mário Rangel 
Escola Municipal Borba Gato 
Escola Mater Amabitis 
Escola Municipal Leonor Mendes de Barros 
Artigo 8.0  - São imunes de corte, em razão de sua localização e beleza, todas as árvores 
existentes nos seguintes logradouros públicos de Bairros-Jardins: 
Av. Luiz Carlos Ganida de Laet (Viia Albettina); 
Lote n.° 54 da Rua Andrea dei Sano (Tremembé); 
Rua Mercedes, pragas John Lennon, Sen. J. Roberto L. Penteado, entre as ruas Barão da 
Passagem, Visconde de Pelotas e Conde de Porto Alegre (Alto da Lapa); 
Av. Pedroso de Morais, Av. Prof. Fonseca Rodrigues, Av. Antorda Batuira, Praga Silveira 
Santos, Av. Prof. Manoel José Chaves, Praças Pinheiros, São Marcos, Barão Pinto Lima (ANO 
de Pinheiros); 
Av. Queiroz Filho, Av. Pe. Pereira Andrade (Jardim Boaçava); 
Av. Valenlim Gentil, Praça Vicente Rodrigues, Av. Valdernar demar Pereira, Av. Afrânio 
Peixoto (junto a Cidade Universitária ); 
Praças Horácio Sabino, Gal. Cheira Alvares e Joanópolis (no Jardim das Bandeiras); 
Praça Ária Gaia Sobra (Sumaré); 
Praça Charles Mi Iler e ruas Des. Paulo Passakaqua e Itápolis (Pacaembu); 
Praças Vinicios de Moraes, Renato Checchia, Mário Garnero Mons. Gaivão de Souza, 
rotatórias e canteiros diversos, e a Av. Morumbi (Morumbi); 
Todas as ruas e praças do Jardim América, Jardim Europa, Jardim Paulistano, Vila Nova 
Conceição, Jardim S. Bento, praças Cel. Fernandes Lima e Paul Harris e as ruas do Jardim 
Novo Mundo; 
Todas as ruas do Alto da Boa Vista, Jardins Sto. Amaro, Petrópolis, Cordeiro, dos Estados e 
Brooklin Paulista; 
Toda as ruas e praças da Vila Lusitânia (Ibirapuera); 
Todas as ruas e praças da Granja Julieta, Chácara Pouso Alegre, J. Hpica e HIpica de Santo 
Amaro; 
Todas as ruas e praças da Chácara Flora;  

Todas as ruas de Vila Nova Caledônia; 
Todas as ruas do loteamento Interlagos e Sete Praias. 
Artigo 9.0  - São imunes de corte, em razão de sua localização, todas as árvores existentes 
nas seguintes bairros e logradouros arborizados: 
Parque Continental 
Higienáporis 
Cargueira César 
Previdência 
Vila Inah e Jardim Leonor 
Jardim Jussara 
Jardim Londdna 
Brooklin Novo, Campo Belo 
Santa Cruz 
Jardim da Glória 
Planalto Paulista 
Via Anhanguera 
Av. Presidente Mino, Rua Marcelia e Avenida Bobnha 
Av. Pedroso de Moraes 
Av. Pompéia 
Av. Sumaré e Paub VI 
Av. Dr. Arnaldo 
Av. Brás Leme 
Av. Santos DLmont e Praça Bento de Camargo Barros 
Av. Rio Branoa 
Av. 'piranga 
Av. Nove de Jtáto 
Av. 23 de Maio 
Rua do Gasômetro 
Av. Dom Pedro I 
Rua Sapetuba 
Av. Morumbi 
Av. Brasil 
Av. Santo Amaro 
Av. Republica do Lbana e Indianopofis 
Via Anchieta 
Av. Oevaldo Aranha X Rua Antonio Carlos da Fonseca. 
Artigo 10 - São Imunes de corte, em razão de sua beleza e raridade, as árvores Setentas 
nos seguintes lotes de uso residencial: 
Rua Maestro Artur de Angebs, 190 
Rua Antonio Ribeiro de Moraes, 304-352 
RIS Calandra X litla José Crispim 
Rua Bartolomeu de Ribeira, 126 e Rua Barcelona, 513 
Av. Jaguaré, 717 
Rio João Ramalho, 1.321 
Rua Doutor Albuquerque Lins, 804 e 818 
Rua Armando Alvares Penteado .X Rua Alagoas X Rua Ceará 
Av. Paulista e Cargueira Casar 
Rua Major D logo, 353 
Av. Águia de Haia .X Rua Nelson Tariota .X Rua Maioria 
Av, Professor Francisco Morato X Rua Alfredo Mendes da SiNa .X Av. Doutor Guilherme D. 
Villares 
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igues Pereira, 15 e 19 
C tarIvaira, 20 

ventu 	, 109 
D criFrancisco Ranien, 25 

t2A1jtal 	e da T.F.P. - Rua Conseheito Pedro Luiz, 13 
fita 995 

ulútig IX São imunes de corte, em razão de sua beleza e condição de porta-sementes, as 
árvores existentes nus seguintes lotes industriais: 
Indústria Siemens à Av. Mutinga, 3.650 
Telefunken à Av. N. Senhora do Sabará, 4.874 
Moinho D'Água à Av. Miguel Frias E. Vasconcelos, 833 
Cotonificio Paulista à Av. Celso Garcia, 1.651 
Metafil á Est. de Campo Limpo, 3.677. 
Artigo 12 - São Urines de corte, em razão de sua localzação e beleza, as árvores que 
compõem agrupamentos de vegetação nas seguintes nas e lotes: • 
Rua Maria Amália Lopes de Azevedo - Escola Julio de Mesquita Filho 
Rua Prof. José Soares de Melb, 64 
Av. Rio Branco, 1269 
Rua Gtdanazes, 1.112 
Rua Guianazes, 1.149 
Rua Coronel Ribeiro da Silva, 180 
Rua Vitorio° Carmib, 621 
Rua Cons. Nébias, 1.355 
Al. Nothmann, 526 
Al. Barão de Limeira, 1.379 
Rua Guaianazes, no trecho entre a AL Nothmann e AL Grete. 
Artigo 13 - São imunes de corte, em razão de sua localização e beleza, as árvores que 
compõem arborização em trechos das seguintes ruas: 
Rua dos hgleses 
Praça Amadeu Amaral, ao longo das Represas de Guarapiranga BINings. 
Artigo 14- São imunes de corte, em razão de sua localização, as árvores existentes nas 
seguintes Glebas não ocupadas no Municio da Capital: 
Gleba Reflorestada entre as Rias José Correia Picanço, J.J. de Almeida, Aramar e Osório de 
Miranda Ribeiro, Conjunto de Gabas da Sabesp, 'pesa e particular enue a Av. Nova 
Cantareira e a Ria dos Mártires Arménios; 
Gleba parcialmente florestada na encosta em direção da estrada de Campo Limpo e da 
estrada dos Mirandas; 
Gleba a estrada de Campo Limpo, 6056; Rua Comendador Elias Assi e Rua Ana Simões de 
Oliveira 
Trechos da Gleba existente a Marginal Pinheiros (antiga Chácara Tangará) já identificados 
botanicamente como de preservação para parque. 
Artigo 15- São imunes de cone, em razão de sua localização, as árvores existentes nas 
seguintes chácaras localizadas no Municiai° da Capital: 
Rua Doutor Cândido Moita Filho, Rua Professor Adolfo Tavares, Rua Guido Mazauni, Rua 
Lopes Portana e Estrada das Cachoeiras; Rua Sabbado d'Angelo, 437 e 657, Rua José 
Oilicica Filho .X Rua Álvaro de Mendonça; 

reumbi, 5.594 
iriftr-ss, 150 

À...6W 	o Ferraz .X Rua Anho/ Ramos ti 	1N1  

X Rua Capitão Rosendo 

r& 
- 	• • 

Em área urbanizada, entre a Estrada da Fazenda e a Rua São Teodoro (Vila Carmosina); 
Rua António João de Medeiros; 
Estrada e Campo Limpo, 5.965; 
Rua Manoel Jacinto; Rua Theo Dutra e Rua Nilza Medeiros Marfins; 
Praça Cataguari no, sin.
Avenida Carias Lacerda, 678; 
Estrada do Ubirajara, próx. n.° 1203; 
Estrada do Alves; 
Rua Canuto Borelll: 
Av. Rio BoNto, 1699; 
RIS José Paulino dos Santos, 168; 
Estrada do Jararaú, si n.°: 
Estrada do Paraventi x Estrada de Parelheiros; 
Parque da Primavera; 
Chácara adjacente a Estrada do Alvarenga. 
Artigo 16- São imunes de corte, em razão de sua beleza e raridade, os seguintes exemplares 
isolados: 
Pahneira imperial (Rua Antordo Mala, 552); 
Guapmeiu (Rua Manoel B. da Cruz x Rua bacio de Toledo); 
Paineira (Av. Cristo Rei, 101); 
Paineira (Av. Dep. Candeio Sampaio, 389); 
Jatobá (Rua Dep. Ferrando Ferrari, 240); 
Figueira-benjamim (Praça Venceslau); 
Ipê-roxo (Av. Tenente Julio Prado Neves, 822): 
Guapuuvu (Av. Tenente JUN° Prado Neves, 120); 
Cumaru (Rua Luiz Corro, 19); 
Paineira (Av. José Artur Nova, 650); 
Cedro (Rua Serra de Luiz Gomes, 159); 
Paineira (Rua Cândido Portinari); 
Figueira-benjamina (Av. Engenheiro Siares x Av. Presidente Altim); 
Guapuruvu (Av. Raiminclo Pereira de Magalhães); 
Pau-Brasil (Rua dos Zaparás, 98); 
Figueira (Av. Casa Verde, 2621); 
Eucalipto (Rua Casa Verde x Rua Margarido da Silva x Francisca Biriba); 
Embiruçu (Rua Conselheiro Brotar°, 1.316); 
lipuana (Av. Angéhca x Alameda Barros); 
Figueira (Alameda Glete x Rua Gualanazes); 
Marmelo-do-campo (Alameda Jaú, are*. Alameda Campinas); 
Pau-Brasil (Rua Frei Caneca); 
Figueira (Rua Ministro Rocha Azevedo, 56); 
Guapuruvu (Rua Márcio de Souza x Estrada da Conceição); 
Seringueira (Rua Francisco MelcNod, 31); 
Ipê-roxo (Rua Antõ nio Samanna, 120); 
Aroeira-mansa (Rua Maria Teresa Assunção, entre os n.°s 441 e 471); 
Paineira (Rua Fernandes Pereira, 590); 
Jatobá (Ria Rio burana, 15); 
Guapuruvu (Estrada de São Miguel, 6.993); 
Jacarandá-mimoso (Rua Irmãos Murgel, próxima à Rua Carvalho de Araújo); 
Abiu (Rua Paulo da Silva x Estrada de Bussocaba); 
Anona (Rua Eugênio Bettarello, nas proximidades da Rua José Jannarelli); 
Jatobá (Rua Caminhoongenho x Rua Santa EtArásia); 
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b (Ria Manoel Antônio Pinto x Rua Piracicaba); 
(Av. Rebouças, 3.115); 

iro CeMral entre as nas Laerte Assunção e Desembargador Mamada); 
es (Praça Antonio Duarte do Amaral); 

Ia (Ria Haddock Lobo, 1.738); 
x Av. Brasil); 

ante 	entre as Ruas Laerte Assunção e Desembargador Mamada); 
tias.- 	ta &riça x Rua Pol5nia); 

al (Rua Presidente Carteia, 88); 
_ galeuga (Rua Madame Poços de Leitão, 4); 
iggpiá ildas Açucenas, sin.% 
Vritat 	(Rua das Açucena& x Av. Amarilis); 
Jenipapeiro (Ria Capanema x Rua Texas); 
Ipê-bramo (Rua Aratu, 907); 
Cedro (Rua Alvaro Rodrigtes x Rua João Amaro); 
Açoita-cavalo (Av. Morumbl x Rua João Amaro x Rua Baltazar Femandes); 
Paineira (Rua Portugal, 1269); 
Seringueira (Rua Princesa babel); 
Figueira-benjamim (Rua Barão de Jaceguai, 1.140); 
Figueira-benjamina (Av. Paulista, 901); 
Guapuovu (Av. Republica do Lbano, 1.828); 
Aroeira-mansa (Rua Mauricio F. Klabin); 
Palmeira-sabal (Rua Alvorada do Sul x Rua Luiz Dib Zogaib); 
Figueira-benjamina (Estada das Lágrimas, 521); 
Paineira (Rua Salvador Pires de Lima, 8313); 
Guapuruvu (Praça Diogo de Amare, 33); 
Mangueira (Rua das Baunibas x Rua das Giestas); 
Paineira (Praça Santo Dias da Silva); 
Mata-pau (Rua General Roberto Alves de Carvalho Filho, 612); 
Jequitibá (Estrada de Guarapiranga, 1.912); 
Flamboyard (Rua Lapace, 580); 
Chicha (Ria Granja JuNeta, 92); 
Abacateiro (Av. Taquanduva, 247); 
Paineira (Rua Varsóvia, altura do n.° 19); 
Cinamono (Rua João Franco de Oliveira); 
Açoita-cavalo (Rua Gregório de Oliveira); 
Chicha (Rua Mackenzie, 100); 
Jatobá (Rua das Perpetuas. pródmo ao n.°949); 
Paineira (Rua Córrego Azul, 501); 
Passuare (Estrada da Varginha, 891); 
Mandlocão (Estrada da Varginha, 1.370); 
Jabuticabeira (Rua s/nome - Engenheiro Marsitac); 
Copaiba (Rua Guajuivas, 
Artigo 17- O regime de proteção dos exemplares mencionados neste decreto é o defirddo 
pela legislação municipal competente, sem prejulzo da observância do disposto nos artigos 
seguirdes. 
Artigo 18 - O corte em caráter excepcional e devidamente justificado dos exemplares 
arbóreos citados neste decreto to dependerá de prévio exame da Secretaria do Meio 
Ambiente, a qual emitirá o parecer pertinente, considerada a legislação ambiental vigente. 
Artigo 19 - Os proprietários dos imóveis onde estejam localizados os exemptares arbóreos 
mencionados neste decreto ficam responsáveis por sua conserva* devendo tomar as 

medidas pertinentes, inclusive comunicando a Secretaria do Melo Ambiente sobre quaisquer 
ocorrências que possam comprometer a integridade dos referidos exemplares arbóreos. 

Parágrafo único - Para a conservação mencionada do "capur deste artigo, os proprietários 
dos imóveis onde estejam localizados os exemplares arbóreos citados neste decreto obterão, 
mediante solicitação escrita, assistência técnica gratuita da Secretaria do Meio Ambiente, 
através do hatituto de Botânica e Instituto Florestal. 

Artigo 20 - O descurnpdmento das disposições deste decreto sujeitará os irdrabres às 
sanções previstas na Lei Federal n° 4.771, de 15 de setembro de 1965 (Código Florestal), 
alterada pela Lei Federal n° 7.803, de 18 de julho de 1989. 
Artigo 21- Este decreto entrará em vigor na data de ata publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 20 de setembro de 1989. 
ORESTES CIUÉRCIA 
Joaldir Reinado Machado, 
Chefe de Gabinete, respondendo pelo expediente da Secretaria do Meio Ambiente 
Roberto Vale Ftollemberg, Secretário do Govemo 
Publicado na Secretaria de Estado do Governo, aos 20 de setembro de 1989. 

DECRETO N. 30443, DE 20 DE SETEMBRO DE 1989 

Considera patrimônio ambiental e declara imunes de corte exemplares amámos, situados 
no Municlpio de São Paulo. e da outras providellnclas 

Retificação do D.O. de 21-9-89 
Artigo 8.° - São imunes de corte...... 
onde se lê: Praças Vividos de Mames.., rotatórias e canteiros diverros, e... 
tia-se: Praças Macios de Moraes.., rotatórias e canteiros diversos, e... 
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Folha 
Proc. 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

 

leis Duar R 	as 
RI- 11.20( 

Art. 176 - Nos casos em que a operação direta do serv o 
estiver a cargo de particular, o operador, sem prejuízo 
outras obrigações, deverá: 

I - cumprir a legislação municipal; 
II - vincular ao serviço os meios materiais e humanos 

utilizados na sua prestação, como veículos, garagens, oficinas, 
pessoal e outros, automaticamente com a simples assinatura do 
contrato, termo ou outro instrumento jurídico. 

Art. 177 - Ao operador direto não será admitida a ameaça 
de interrupção, nem a solução de continuidade ou deficiência 
grave na prestação do serviço público essencial de transporte 
coletivo urbano. 

§ 1° - Para assegurar a continuidade do serviço ou para 
sanar deficiência grave na respectiva prestação, o Poder 
Público ou seu delegado poderá intervir na operação do serviço, 
assumindo-o total ou parcialmente, através do controle dos 
meios materiais e humanos vinculados ao mesmo, como veículos, 
oficinas, garagens, pessoal e outros. 

§ 2° - Independentemente da previsão do § 1 °  deste artigo, 
poderá ser desde logo rescindido o vinculo jurídico pelo qual o 
particular passou a operar o serviço. 

Art. 178 - As tarifas dos serviços públicos de transporte 
são de competência exclusiva do Município, e deverão ser 
fixadas pelo Executivo, de conformidade com o disposto no art. 
7°, inciso III desta Lei. 

Parágrafo único - Até 5 (cinco) dias úteis antes da 
entrada em vigor da tarifa, o Executivo enviará a Câmara 
Municipal as planilhas e outros elementos que lhe servirão de 
base, divulgando amplamente para a população os critérios 
observados. 

(Alterado pela Emenda 07/91) 

Art. 179 - Ao Município compete organizar, promover, 
controlar e fiscalizar: 

I - o trânsito no âmbito do seu território, inclusive 
impondo penalidades e cobrando multas ao infrator das normas 
sobre utilização do sistema viário, seus equipamentos e infra-
estruturas; 

II - o transporte fretado, principalmente de escolares; 
III - o serviço de táxis e lotações, fixando a respectiva 

tarifa; 
IV - o serviço de transporte de cargas dentro do seu 

território, dispondo especialmente sobre descarga e transbordo 
de cargas de peso e periculosidade consideráveis, fixando em 
lei as condições para circulação das mesmas nas vias urbanas. 

CAPÍTULO V 
DO MEIO AMBIENTE 
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Proc. n°01•00 13  
Folha 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO IsIs Duartã 0 
Rh 11.2Uí 

ues 

	

Art. 180 - O Município, em cooperação com o Estado 	a 
União, 	promoverá a preservação, 	conservação, 	def a 
recuperação e melhoria do meio ambiente. 

Art. 181 - O Município, mediante lei, organizará, 
assegurada a participação da sociedade, sistema de 
administração da qualidade ambiental, proteção, controle e 
desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos recursos 
naturais, para coordenar, fiscalizar e integrar as ações de 
órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, 
no que respeita a: 

I - formulação de política municipal de proteção ao meio 
ambiente; 

II - planejamento e zoneamento ambientais; 
III - estabelecimento de normas, critérios e padrões para 

a administração da qualidade ambiental; 
IV - conscientização e educação ambiental e divulgação 

obrigatória de todas as informações disponíveis sobre o 
controle do meio ambiente; 

V - definição, implantação e controle de espaços 
territoriais e seus componentes a serem especialmente 
protegidos, sendo a sua alteração e/ou supressão permitidos 
somente através de lei especifica. 

Parágrafo único - O Executivo deverá apresentar e prestar 
contas anualmente à Câmara Municipal de São Paulo e à população 
projeto contendo metas sobre a preservação, defesa, 
recuperação, conservação e melhoria do maio ambiente. 

(Acrescentado pela Emenda 13/92) 

Art. 182 - O Município coibirá qualquer tipo de atividade 
que implique em degradação ambiental e quaisquer outros 
prejuízos globais à vida, à qualidade de vida, ao meio 
ambiente: 

I - controlando e fiscalizando a instalação, proteção, 
estocagem, transporte, comercialização e utilização de 
técnicas, métodos e substâncias que comportem risco efetivo ou 
potencial à qualidade de vida e ao meio ambiente; 

II - registrando, acompanhando e fiscalizando as 
concessões e direitos de pesquisa e exploração de recursos 
naturais, renováveis ou não, no território do Município; 

III - realizando periodicamente auditorias nos sistemas de 
controle de poluição, de riscos de acidentes das instalações e 
atividades de significativo potencial de degradação ambiental. 

IV - apresentando Plano Diretor da limpeza urbana, 
mediante projeto de lei a ser aprovado pela Câmara Municipal de 
São Paulo. 

(Acrescentado pela Emenda 12/91) 

Parágrafo único - O Executivo publicará anualmente no 
Diário Oficial do Município, até 60 (sessenta) dias após cada 
exercício, as realizações levadas a efeito, contidas no Plano 
Diretor. 

(Acrescentado pela Emenda 12/91) 
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Folha 	 
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Osze2( 13  
LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

as pessoas s pessoas físicas são responsáveis, perante o Município, pel 

RF 11.207 

Art. 183 - As pessoas jurídicas, públicas ou privadas, 

danos causados ao meio ambiente, devendo o causador do dano 
promover a recuperação plena do meio ambiente degradado, sem 
prejuízo das demais responsabilidades decorrentes. 

§ 1 °  - As condutas e atividades que degradem o meio 
ambiente sujeitarão os infratores, na forma da lei, a sanções 
administrativas, incluída a redução do nível de atividade e 
interdição, cumulados com multas diárias e progressivas em caso 
de continuidade da infração ou reincidência. 

§ 2° - É vedada a concessão de qualquer tipo de incentivo, 
isenção ou anistia a quem tenha infringido normas e padrões de 
proteção ambiental, durante os 24 (vinte e quatro) meses 
seguintes à data da constatação de cada infringência. 

§ 3° - As medidas mitigadoras dos impactos negativos, 
temporários ou permanentes, aprovadas ou exigidas pelos órgãos 
competentes, serão relacionadas na licença municipal, sendo que 
a sua não implementação, sem prejuízo de outras sanções, 
implicará na suspensão da atividade ou obra. 

Art. 184 - O Município fiscalizará em cooperação com o 
Estado e a União, a geração, o acondicionamento, o 
armazenamento, a utilização, a coleta, o trânsito, o tratamento 
e o destino final de material radioativo empregado em 
finalidades de cunho medicinal, de pesquisa e industrial no 
Município, bem como substâncias, produtos e resíduos em geral, 
prevenindo seus efeitos sobre a população. 

Art. 185 - Os Parques Municipais, o Parque do Povo, a 
Serra da Cantareira, o Pico do Jaraqui', a Mata do Carmo, as 
Represas Billings e Guarapiranga, a Área de Proteção Ambiental 
do Capivari-Monos, a Fazenda Santa Maria, outros mananciais os 
rios Tietê e Pinheiros e suas margens, nos segmentos 
pertencentes a este Município, constituem espaços especialmente 
protegidos. 

411 	
(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 186 - O Município deverá recuperar e promover o 
aumento de áreas públicas para implantação, preservação e 
ampliação de áreas verdes, inclusive arborização frutífera e 
fomentadora da avifauna. 

Parágrafo único - O Município adotará, como critério 
permanente na elaboração de novos projetos viários e na 
reestruturação dos já existentes, a necessidade do plantio e a 
conservação de árvores. 

Art. 187 - O Poder Público estimulará a criação e 
manutenção de unidades privadas de conservação do meio ambiente 
em território do Município, na forma da lei. 

Art. 188 - O Município coibirá o tráfico de animais 
silvestres, exóticos e de seus subprodutos e sua manutenção em 
locais inadequados, bem como protegerá a fauna local e 
migratória do Município de São Paulo, nesta compreendidos todos 
os animais silvestres ou domésticos, nativos ou exóticos. 

60  
CS 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE S O PAULO 
Proc.n° . 

EEC' OS 

11.207 

â. 1° - Ficam proibidos os eventos, espetáculos, ato 
públicos ou privados, que envolvam maus tratos e crueldade de 
animais, assim como as práticas que possam ameaçar de extinção, 
no âmbito deste Município, as espécies da fauna local e 
migratória. 

2° - O Poder Público Municipal, em colaboração com 
entidades especializadas, executará ações permanentes de 
proteção e controle da natalidade animal, com a finalidade de 
erradicar as zoonoses. 

Art. 189 - O Município estimulará as associações e 
movimentos de proteção ao meio ambiente. 

Parágrafo único - As entidades referidas neste artigo 
poderão, na forma da lei, solicitar aos órgãos municipais 
competentes a realização de testes ou o fornecimento de dados, 
desde que a solicitação esteja devidamente justificada. 

Art. 190 - As normas de proteção ambiental estabelecida 
nesta Lei, bem como as dela decorrentes, aplicam-se ao ambiente 
natural, construído e do trabalho. 

CAPÍTULO VI 
DA CULTURA E DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL 

Art. 191 - O Município de São Paulo garantirá a todos o 
exercício dos direitos culturais e o acesso às fontes de 
cultura, observado o princípio da descentralização, apoiando e 
incentivando a valorização e a difusão das manifestações 
culturais. 

Art. 192 - O Município adotará medidas de preservação das 
manifestações e dos bens de valor histórico, artístico e 
cultural, bem como das paisagens naturais e construídas, 
notáveis e dos sítios arqueológicos. 

Parágrafo único - O disposto neste artigo abrange os bens 
de natureza material e imaterial, tomados individualmente, ou 
em conjunto, relacionados com a identidade, a ação e a memória 
dos diferentes grupos formadores da sociedade, incluídos: 

I - as formas de expressão; 
II - os modos de criar, fazer e viver; 
III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 
IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais 

espaços destinados à manifestações culturais; 
V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, 

paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, 
ecológico, científico, turístico e arquitetõnico; 

VI - as conformações geomorfológicas, os vestígios e 
estruturas de arqueologia histórica, a toponímia, os edifícios 
e conjuntos arquitetõnicos, as áreas verdes e os 
ajardinamentos, os monumentos e as obras escultóricas, outros 
equipamentos e mobiliários urbanos detentores de referência 
histórico-cultural. 
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13/2/2314 Mamata Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 
rolha 	  

Proc. n°171`nka-81_&_,_.  

1/1 

G 

Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas =piem.: 

Alteraç5es: 

LEI N°10.365 22/09/1987 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Disciplina o corte e a poda de vegetaçao de porte arboreo existente no Municiai° de 
Sao Paulo, e da outras providencias. 
Projeto de Lei N°134/1987 (ver documento) 
EXECUTIVO; lerdo da Silva Quadros 

Decreto n°26.535/1988 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
- Decreto n°40.311/2001 - Delega com petencla ao Secretario Municipal do Verde e 
do Meio Ambiente, para autorizar a supressa°, total ou parcial, de florestas e demais 
formas de vegetaçao consideradas de preservaçao permanente, de acordo com o art. 
40  desta Lel, quando for necessarla a Implantaçao de obras, planos, atividades ou 
projetos. 
Lei 15.425/2011 - Altera os arts. go e 12 desta Lei. • (ver documento) 
Lei 15.470/2011 - Acresce o art. 8 0-A, e o Inciso IV e parágrafo único ao art. 12 
desta Lei. (ver documento) 
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;olha 
Proc. 

LEI bt9 10.365,0E 22 DM 	SETEMBRO 	De 1987 

Disciplina o corte • e poda de vegetação 

	

de porte arbbreo existente no município 	 (Sim Duarte 
de sao Paulo, e dif outras providências. 	 RF 11.20.7 

JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau- 
lo, usando das atribulones que lhe aio conferidas 	Por 
lei. 	 . • 
Fax saber que a.C5mare Municipal, em sessão de 2 de setes 
bro de 1981, decretou • eu promulgo a seguinte leia - 

CAPITOLO 1 - DISPO/910ES GERAIS 
, 

- Ata, 19 - Pura os *feitos desta lei, COn 
Sleara-se =Ge bem de interesse cocam •OS Os leunICT. 

	

tir 	
i pes • vegetação-de porta arbóreo existente 	que venha 

existir no território do Município, t.ento d designa) pú 
lance Cone privado. 	 • 	• 	- 	. 

Art. 29 - Considera-ea Vegetação de por 
te arbbreo aquela oompostaaer esPiabramsaaPeciaes vogo 
tais lenhosos,. com dlametro do oaulerl altura do pato (Mig) 

- superior a 0,05 a (cinco centímetros) • . . 
.- - Parigrefo único e. Digaetro a altura do 

peito (DAP) 8o diâmetro do caule da &flato a altura de. 
_aproximadamente. 1,30 m (um metro e trinta dentlmetrms)do 
solo. 

, 	- Art. 39 - Consideram-m•, também, para os 
efeitos desía lei o  COMO bens da-interesse comum a todos Os 
munícipes, me mudas de irvoree plantadas. em' logreloarce p4 
blicos. 

. 	Art. 49 - Considera -se de preservação per 
manente a-vegetação de porte arbórea - que, por. sua locali-
zação, extensão ou composição floristioa

' 
 constitua ele 

Mento' de proteção ao solo, e agua e a aaarang reco/aos °R 
tureià ou peluegleticoe. . 

• 	5 19,- considerem-e, de preservação .per 
manente, por força do artigo 29 do Código Florestal, ins-
tituído pela Lei Federal ne 4.771, de 15 de setembro de 
1965, com as alterações e aorísamon da Lel Federal n9 
7.511, de 7 de Julho de 1966, as florestas a demais for 
mas de vegetação •ltuadast . 

rd ao longo-dos rio. ou de outro qualquer, 
curso 'vague, em faixa marginal, cuja largura mintam med. 

1) de 30,00m (trinta man) para es rios de ' 
menos de 10.00 m (dez metros), de largura; _ 

2) de 50,00 M ( oinggenta metros) Para De 
cursos que tenham de 10500 a ides metros) a 50,00 • (oin 
libara =troe) Me largura; 

3) de 100,00 m (Ce* metro.) para todos - os 
cursos (Pana que segam entre 50,00 a (cisallenta nexos) e 
100,00 m (cem (metros) de largura; . 

4) de 150,00 m (cento • cialgenta' 111~ 
para os dunas digna que pomar= •n 	100,00 a. (cem ws 
tios) e 200,00 e (duzentos mstros)de 1 

, 5) igual 5 distância en 	aw margens pa 
ra os ouricee d'Sgua oca largura impado a 200,00k (dn 
zentoe metros); 	- 

-Dl ao redor das lagoas, dos lagos ou te 
sanatório* d'igua, naturais ou artificial., 

0)-nas nascentes, mesmo noa 	Chamados 
Laias d'Agua 7 , seja qual tos sua situação topograficar 

d) no topo doo Metros, montes, montanhas 
e Serra,j 

e) nas encostas ou partes destas, com de 
elividade superior a '459 (quarenta e cinco graus), etaaa. 
lente . a 100% (cem por cento) na 'linha de maior declive. 

' 4.29 - Considera-se de preservação pena 
flaute, para afeitos desta lei, • vagetaçao de porte arbt 
reo luquersiado. 

a) constituir bosque ou floresta heteroga 
coa

1 - forme mancha continue de Velpána0 eu 
palor a 10.000,00 m2 (Sn mil metros quadrados)/ 

' 	2 - ao localize as, parques, praças ,, 
outros logradouros públicos) 	

. 	. 

'áreas verdes; 	- se iccelise 
 Sie regiões carentes 

	de 4 se localize ea. entrataneu -partes daí 
'Cai, com declividade superior a 401'-iquarktnat por cesto) 

b) destinada a proteger sítios de excep-
.cionalaalor paisagístico, °Santifico ou histórico; 	' 

. e) looalisada numa feira de 20,00 ai (vin-. 
te-metros) de largura., •medida em projeção hoxiadotal, - a 
-partir de 'ambas as margens de quaisquer Sana - d .C/na' 2-21  
rizesi onreservatOrlos. Independentenente dag dimeneoas dei 

dl localleada num raio de 20,00 m (vinte 
metros). a partir de urnas, nascentes ou solhoa d'agua",as 
J. qual for sua sltuação.topográfioa. 

5 39 - Pare os efeitos desta lei, consi-
dera-se bosque ou floresta heterogênea o conjunto de aspe 
times vegetais de porte arbdreo, °reposto por trile ou 
mais (Santa de arvores, Propagados •spontanea ou'artifi-
cialeente. e‘csiaS copa* cubram solo em main de 40e (que 
rente por cento) da sua superfície. 

, 1.49 - Para os efeitos desta lei, caiei - 
dera-se como regiao carente de &rase verdes aquela que 
possuir um índice go &amoverdes, públicas ou particulares. 
estas quando protegidas Por lei, inferior a 15%  (a•Pite Par 
cento) a• arta Ocupada por una direuneeranCia de rale da 
2,000,00. ar (dag- mil metros) eia !Orce do /sena-de 'stern 
se. 
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Folh? 

isis -Puerto 
r. 11.213 

Ni.  

	

Art. 59 - A suprimido, 	tal ou parcial. 
de florestas e demais forma. de vegetação considerada. de 
PrearvaÇão Permenta, de agonio com o go 49 desta 
lei, sa ar& admitida, oca prévia autotiza ia do aadati 
go municipal , quando for neCeeeirle A tal ntado Cm 
obras. plano.. atividade. ou projetos, mediante parecer 
tavorivel de calialo •specialmonta designaria. 

I 19 - a oreoseão• incomode de ~etc a 
roca sare a ateria referida nate artigo devora contar 

' ema, no adotam ole togenboiro Agraram Ia garotaria Cm 
cal das Subproteiturea -4 ■0181. • outro da fooretaria 
de Serviços e Catam -Ha. 	 . 

1 29 - Tratado-eme de floresta da primar 
ração parmadente @LOCALa ao regime do Cdellgo florestal. • 
apresam depenará da paria eUtOrteglAie da autoridade 
federal competanta, na fona do Perigai° 19  do ' er:19°  
19 da Lei ng 4.771, de II de •etearo de 1915. • 

4 39 x Sn qualquar caso de apresei» tr 
regular da natação eld porta arbóreo considerada do Pr! 
~reação perneara. • ire. Originalmente revestida Pela 
foreaçõe. correlata. patamari em regia de exageração 
Permanente. e. forma a poaeibillia sua racuperaçiea em 
diante planou do afloreataante, ou da regenoraçao ara 
ral, do acordo mar orientai. do ~ramela d• Pargrggg 
• Amã Vexado - DOAM da tworetarl• ia Realça e 

• 

lies • Arca. 
verdes DEPAVE deverá levar em conta a sorvai° do. 
miaras Peteg9AggiCO• da área es atolo, rodeado dag, 
nir oe agrupamento. vegetais 414111f fatia°. • angariar. 

19 - caso. aspealanm, poderá adai 
tirana a lateetni0 doe egrUp4AlletOg referido, no para • 
grafo anterior le atividade. de lazer da comunidade. . 

Art. 79 - 0e pro4atoe de edificação am 
Irem revestida., total ou parciantente, por *matação 
de porte arbóreo, no tad:brio do Nuoiclpio,doverão, an 
te. da aprovai° pela Suparvieão de ao e ocupação da 
Solo da Madoistração Regional - AR correspondente, ou 
Pelo Departamento de Aprovação da edificação': - APROY, 
de Secretaria da ablução e Desenvolviesentottlat-a 
lar submetidos I apreciação do lagenneira Agrfenomo rol 
Ponsieveir 

• 19 - O. arenitos de da trata ate ar 
algo avario Mar instalai come 

a) planta do Icallação. a Gala min-
guada A sua perfeita conpaenaão, contendo, aliam da Ira 
a ser edificada, o mapeamanto da vegetação alstentee 

h) vista. frontais. corta lotegibadinatz 
• tramontana da edificação possibilitado vellfleee 
relleãO oca a vegetação exisfents. representados na ••••• 
e scala adOta• para a planta de localiza:4n 

c) projeto dee instalam., hidrossanitã ■ 
rias. 

9 29 - A. iras • que se regera o azare 
demite artigo avario ais previamente vistoriada por teg 
nte0e do órgão competente. para varie' 'cação do apeamento 
e az condição* da ametação existente. 

• 39 - a partir de efluo doe ',tenente, 
provistos no parágrafo 19 data artigo, o frção Oggellett" 
te pudera exigir • execução de fundação. *saciais ,  tarda  
em vista a proteção do Matam radiennar da vegetai. • 
praeozvar. 

1 49 - o Interessado ma edificaçãos ao 
bre o terreno revestido de vegetação d• parte arbóreo Po 
derg, naa lassa dos estudo. pralloilnares ou da aeCurfo do 
anteprojeto, consultar previamente o baio cOmpetentonsem 
Prendar da Obrigação de 4pr...iate/ao do projeto final,de 
videanue imetruIdo. 

9 59 - o órgão compatentaferi exigir 
alteração s toe antaprojatm ou projeto. sp cotados, sem 
pra que gOrele comprovada. interfarincia ne ativ.. na pr2 
ação do natas ranoular, do abula ou da *opa dos asno 
cime. alotait a preservar. 

g 69  - os equlaxentee eaterránaos da. 
netalaçãoe bidroseanitáriaz ou de outro. tipos nao rode 
rao ser dispostos de podo a prejudicar o alarma mediou 
Ler doe vegetal, a prezava. 

79 Os trabalho. relacionado. coa os 
equipamento'. da infraemautura a coei a eXeCegie dgg gA ggg 
/hW poderio ler °andaria°. de dono a prejudicar os m/ 
gateie a preseervar, adiante • proteção etravi• da tala 
ove OU outro. recureo•. 

Art. 89 - Os projeto, de iluminação pd 
bisca ou particular, em área arborizada., deverão compatI 
hilizar-se com e vegetação arbórea existente, do modo 
e vitar futura poda. 

• • 
caPtruzs ir os sinnessAo 1 os PODA Da 
pasmoso os poen aosamo 

Art. 59 - A aupra.ão de noiteça* de 
porte arbóreo. excluIdaz az hipéreaz doe artigo. ara e 
79 desta lei, me propriedade publica ou privada, no terrj, 
nino do lemicIpitai fica subordinada 1 autorização. por 
• ecrito do Actalnietrador Regional competente. ouvida .0 
Endeiaboiro Afregnae0 raPonant 

geri9E•10 ADUO e o adido de autoriza 
ção para o corte de Árvore., a Usa. 'pública. o, ~Ate,  
lares, dava& ser instruído coo ase via. da planta ou 
croquis. mostrando • *rata localização da Arvore que se 
pretendo abata e • Jelatifiretlee en°  o abate ' - Art. -10 Ias 111p:tesa de *monção, re 
conatruçao ou reforma, aso alota Arvore. noz terrenos 
• ars *enricado. OU já edificados, oul• suPros•ão a•i•  
indispensável para • asneai° dez obra.*  o. caprimento 
eee exigira.. definidas AO artigo anterior • seu areal 
to Galro procluisar-emai lantana* oca o pedido de alva-
r: correlato. 

Art. geg 05 projetos 4* lotomento 	• 
deemembraratiten de terra s  em -arcas revestida.. total ou 
parcialmente', sor ~taça de porte " redre*. dortri°  submetidos A apreciem.° do Departamento da Parques 	e 
freme Verdes - DEPAVR, da decretaria do Serviços 	• 
Obras - 550. ates da aprovação final pelo Deartmaita 
d. Parcelamento do Solo ,  e interangla Urbana. - VAMO 
• lensina, da Secretaria da Habitação • Desenvolvi 
Reato Urbano - 

19 - A apartação do
s
beartemanto de 

ir 	rd• 	 parar tis 
nia sobra 

ai) o • eu d 	nto d área ou não, a 
am . a mais da ,  etPAtesee definida. nos parágrafo. 29,39 
e 49 do artigo 49 deste lei; 

hl a escolha de localização dos 15t Kat+ 
ze por o.rtto a. arem destinada g• área. verdes exigida. 
pela rol n9 9.413, dee 30 de dezembro da 1981, 

o] a albor alarnatima g arreara .1 
mínima destruição da vedatação da porte ar 
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Folha 
Proo, n°0 
• 
Isis Duart 

RF 11.2 

Parágrafo único - goo,ate •.ia concedido 
o "habite-se" ou nato de conclusão", mediante 	parecer 
de Engenairo arando responedvel, •Pau Vistoria aa que e d• verificado o cumprimento afetivo da exiginclee cone 
tentes do alvar/Ede licença. 

e ão
•
ou a  poda e. arvorem sa Peara aqq." 	laaa  1144 ti 

Art. 11 - 	devas hipt ee a supre. 

'quinta oirconetinioino 
• - aia terrenoaser atirado, quando o 

corta for Indispensaval A realizaçãoa obrai 
• Ir - quando o estado fitoneenitirio da 

wore a luatificed 
XIX • diando a &dura ou perra desta epre s 

sentar risoo faminta de quedas 	, 
IV - noa cegos em que • arvoro ateia cau 

ç lado eceProvaveLa dana areanande ao pedimento pG011 7. 
co ou. privado s  

Noa Campe et que • arvora constitua 
abellonlo fleicament• ta:odorarei ao .0...0 as valoram 

- quando o plantio irregular 014 • pra 
~ação eaponteae• da espades. arbórea. loposeibliter o 
clasanvolvisento eldelpleari de arvorei vistam: 

VII - quando se tratar de espade. Sova.* 
, ria. com  propagação prajudicisl comprovada. 

Art. l2 - A realização de curti ou poda 
d• arvores, em logradouros padas. .6 •eri permitida a, 

I - Punolonalos da prel•itura ale a da 
viga autorização, par admito. do Aartni•trader Regidat 
competente. ouvida C eneztheiro ~anosa reeponaávels 

XI • rwidontrioe de emalem cedmadal 
rime da card pa.bli • dada que ~Pada el• 
tes exiginciad 

a) obtação de priei• autorização, por 
escrito, do Administrador Regional CCalmotata. 0991 do 
correspondente Engenheiro Agicmomo, Incluindo, detalhada 
manta o Medo de árvores, a localização, a apoda,. o mo 
timo 

 

mente, corta OU da poda: 
h) amapentamanto permanente da 8nganhal 

no agranomo reeponeável. • MOVO da evalar4ea. 
III. Soldados de Corpo der Pozdaelree, rume 

danara se alearginCiat, enirae bala risco ~mate parle 
• populaça° coopatztedelo, tanto Oblioo como privado. 

Arr. 13 Pia proibida, ao munIcipe, 
rant/olmo de poda. o logradouros Oblica. 

Parigzeto delta - Ta 0140 a. Taaaat. ,  
• o Inteiras/ha devera eblicitas a poda a adatoletraçao fie 
~nal competente, ou, nas hipdtasee rias, grave. e urgem.; 
tee. *O Corpo de ealeiroe. 

te Ou poda dle acedam • eus morte eaAve .. ?articula 
azar da turma irragular 	autorizah as ão ser acl- 

are. 14 - Pu adorne supXidas Por COE 

atalaiado eubstituida, em Igual dano. lo 
Urso  ou ellamaider a alagar titulo, do 

eS3 coa as normas P1 	tabeladas polo iapertsal 
to de Plaques e Arma Verde. - Dream:, num prazo de ata' 
30 (trinta) diae apo• o corta ou a mord pela poda, ou 
por oCks1/0 ao 'habita-se' ou 'auto de conclueso • 

5 19 - (VETADO) 
29 -Na. hipótae. preditae nesta ar 

Ligo, o proprietário ou pneauldor ficará raspou:67.a pa 
Ia preservação das arvore. novas. 

Art. 15 - rta arvore. de logradouros 0211 
coeh  quando Suprimida, danarão ser substitutas 	polg 
Erg.o competente da Palelt ora. de acordo oca as armas•
Caceias estabelacida• pelo Departemente de Parques 	• 
aram Verdes -- DEPAVZ, numprezo da até 30 (trinta) dilue 
apóio O Corte. 

19 - MIO havendo emano adequado 	DO 
babo ioda, o isolando sara feito em area a sor indica 
de podo ardo constata, de forme a :sant.: a unaiaaa 
sadaa das edjacenetee. 

20  - No.  coam elz dif a eareaão ou a 
retirada de arvores decorrer de rebaixamento de guies Ou 
adoçar outras obra. ~vela de Interesses partleu 
lar, as despesa. correlatas COO o replantiO, tnolUind6 
~ Me. protetcm,fertiliando. transporte • mão -de -obra. 
varão um paga. pelo interessado, -da conformidade PM • 
legielação em vigor. 

Art. 16 - Quelquar arvora do ~letal* 
edema ar declarada /da ao curte, adiante ato de ta 
cativo Municipal, por motivo de MIO localleação,rarlded4, 
antiguidade, de seu inter...e list/mico, cientifico ou 
paltagietico, eu da sua condição de porta-sementes. 

19 -Qualquer Internado poden4 soli-
citar • aclaração da Imunidade ao corte, atraía de pedi 
ao aecrito ao flatalto. Incluindo a localização prarama 
Arvore. caracterfaueu geral. relacionadas cai a cepa 
cie, O porta e a justificativa pare • eu. Proteçáo. 

29 - Para efeitos deste artigo, CAÇ. 

te ao Departamento de Parque. • Ires. verdes - MIJAM 
a) Omitir perecer conchudo.> sobes a pra. 

cabale da solicitação • encaminha-1e 1 Superior Aduais 
tração, para a dali** cabível; 

h) oadatrer e identifica‘. Panda de 
placa lediCatIVALe, •• arvoras declaradas Imune, ao cor 
to, • 

c) da apoio Sede° A preservação ao. 
apeada& Imolada, 

• 
CAPiTULO XII - DOS INSVOS PISCAIS 

Alto 17. • Os laivels r4qestiaa d° Vede 
'ração *abres. declarada de preservação pedimento ou per 
pety0da noa termos do artigo 69 do Código florestal-, ta 
ao um deadonto da adi .504 reincidente Por cento) ro° "em 
lapesto territorial, aplicado 1111 COnecninCis coa o Indica 
de ara protagida, pela utilização da seguinte fórmula. 

Desconto no imposto eeditorlal add. II) e 
arma protegida do 'mima  a 50  
ares total do imóvel 

- 	Art. 18 - A concessão do desconto de que 
treta o.artiço anterior lies condicionada à apreeentação 
de requerimento anual pelo propriatarlo, titular do dont - 

.nio dell a possuidor da toada. 
Parágrafo ClotOo - o pedido soerá Instrui 

do coe perecer tardio* do Departamento da Parques e Armee 
verdes - ~Ave quanto a obeervincia da. adgencia 'ela 
alentam' coe • preservação da natação da porte arbdreor 
• submetido a despacho decisório da unidade empetand da 
secretarie dee fianças. 

Art. 19 O desconto concedido na Lona 
das artigos 17 • 18 desta lei poder& ser dapeneo 	Por 
d eplome despacho da autoridade competent., quando 	nao 
°tareadas a. COndlcbee'lasraLs de pra...raça° das lieis 
haat/ciadas. 
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Folha 
Proc. na 

leis Duarte 
RF 11.207 

R t4T tied CAPITULO iV - DAS /SFRAÇOES E PENALIDAt 
DRS • 
Art. 20 - Além das penalidades pmmdatas 

rn artigo 26 da Lei Federal n9 4.771, de 15 de setembro 
de 1965, e sem prejuízo da responsabilidade penal e, dl 
Idas as pessoas física. ou jurídica. que infringirem ai 

• dispo:liça..s desta lei a de, seu regulamento, n9 tonante 
ao corte da :vegetação, ficam sujeitas Se saguintee pena-
lidade,: 	 • 	 • 

I - Multa no valor de 3 (trás) Unidades 
de Vazar Fiscal do Município - UFM por muda de ' Arvore 
eu Arvore abatida, com DAP (Diimetro do Caule A Altura 
do Peito) inferior a - 0,10 m (dez centímetro.), • 

II - Multa no valor de 6 (sela) Unidades 
de Valor Fiscal do Município - UFM por Arvoreabatida= 
DAP (Drametro do. Caule à Altura do Peito) de 0,10 a 
0,30 is (dez - a trinta centímetros); 

• III - Multa no valor de. 1 done). Unida 
des de Valor Fiscal do Município - UFM 	Arvore abati- 
da, com DAP (Dilmetro do Caule à Altura d ,Peeito) 	eupe 
flor a 0,30 m (trinta centimetroe). 

Art. 31- Ao infrator; tanto -  pessoa fl ' 
mica como jurídica, das disposlOes desta lei• de sei ri 
gulamento, no tocante a poda de vegetação de porte arbb 
no, ser& aplicado multa de 5 (cinco), Unidade* de Valor-  
Fiscal do Município - UFM. . 

• ParAgrefo único Pare efeito de aplica 
ção das penalidades seri considerado - o valor da Unidade; 
de Valor Pincel do NunidIpic e Orm A época da infração. 

Arte 22 - Bospondem solidariamente pela 
Infração dee normas desta lei, quer quanto ao ootte.quer. 
quanto A poda, na forma dos artigos 20 • Ile , 

I - Seu autor material: . 	. 
II - O mandante: 

'XI - Quem: de qualquer modo, concorra Pa 
ra a prAtica da infração. 	 • 

-' 	Art. 23 - AI multas definidamno• artt 
go. 20 a'21 desta lel serão aplicadas em dobro nde casa 
de reincidência. 	• ' 	• 

Art. 24 - Se a infração for cometida Por 
servidor municipal, a penalidade ora determinada apõe 
a instauração de proc.:moo administrativo, na forma da le 
gislação em vigor,: 

Art. 25 - O não cumpilmento do prazo 'es 
tabeleoldo no artigo 14 desta lei implicare ema multa de 
1 (uma) Unidade de Valor Fiscal do MunicIplo - uni por 
més de atraso, Por Arvore. 

Art. 26 - (VETADO). 
Art. 27 - Esta lei entrar& em vigor na 

data de sua publicação,- revogadas as disposipie. em Coa 
trArio. 

• 
PREFEITURA DO MUMIC/PIO DE SIO PAU10, aos a de Saud" 
de 1987, 4349 da fundação de São Paulo. 
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 	 • 
CLAUD/0 LEMBO,SecretArio dos Negãcios Jurídico.' 	, 
CARLOS ALBERTO MASHIES BARRETO. Secretario dag Pinanças 
noas viALLAcE GoNTRANVITA,SeCretlrlo de Serviços e Obras 
VICTOR DAVID,Secretério Geral das Subprefeltures 
JOÃO APARECIDO DE PAULA,Secretitio da-Habitação • Onmeir -
volvimento Urbano 	

. 

ALEX FREUA NETTO, Secretfirio dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de  

amem= de 1987. 
FRANCISCO SATISTAiSecretárlo4o Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Folha 
proc. no.• MSS AS 

lais Duarte 
IkF 11.207 

;10  1188 

■44 

Base de dados : le9 18  

Pesquisa : 11426  
Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: LEI No 11.426 18/10/1993 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Cria a Secretaria Municipal do Verde e do Melo Ambiente - SUMA; cria o Conselho 

Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentavel - CADES, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei N°521/1993 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf 

Regulamentação: Decreto n°33.804/1993 - Regulamenta o Titulo V desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Revogação: Revoga a Lei n°7.937/1973; os arts. 27 a 34 da Lei n°8.491/1976, a Lei no 
9.893/1985, com as aiteraçoes da Lei n°10.678/1988; 
Lei n°14887/2009 - Revoga esta Lei, com exceção dos arts. 34, 35, 36 e 37. (ver 
documento)  

Notas: - As partes vetadas foram publicadas no de DOM 21/04/1994, p. 37 c. 2. 
Notas complem.: - Decreto no 33.919/1994 - Dispoe sobre a constituiçao do Conselho Municipal do 

Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentavel - CAOS. 
- Lei no 11.773/1995 - Revoga os arts. 3 0  e 4° da Lei n°10.209/1986, na redaçao 
conferida por esta Lei. 
- Decreto no 35.813/1996 - Dispoe sobre a constItulçao do Conselho Munidpal do 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentavel - CADES 
- Decreto no 37.310/1998 - Dispoe sobre a constitulçao do Conselho Munidpal do 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentavel CADES. 
- Decreto n° 38.981/2000 - Dispoe sobre a constituiçao do Conselho Municipal do 
Melo Ambiente e Desenvolvimento Sustentavel - CAOS 

Alterações: Lei 12.824/1999 - Altera a redaçao do art. Ioda Lei n°10.115, de 15 de setembro 
de 1986, modificada pelo art. 40 desta Lei. (ver documento) 
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0 
•-• 

ulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições 
O 1–  que lhe são conferidas por lei. 
0  

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de outubro de 1999, 
decretou e eu promulgo a seguinte Lei: 

LEI N. 11.426 — DE 18 DE OUTUBRO DE 1993 

a Secretaria Municipal do Verde e do Melo Ambiente — SVINA; 
o Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável — CADES, e dá outras providências 

TÍTULO I 

Da Constituição 

Art. ta Fica criada a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
— SVMA, órgão local do Sistema Nacional do Meio Ambiente — SISNAMA, nos 
termos dos artigos lt e 23, incisos III, VI, VII, IX e XI, artigo 30, inciso I e 
artigo 225 da Constituição da República Federativa do Brasil; artigo e da Lei 
Federal a 6.9389), de 31 de agosto de 1981, com as alterações das Leis na. 7.804 9), 
de 18 de julho de 1989 e 8.0289), de 12 de abril de 1990; artigos 191 e 192 da 
Constituição do Estado de São Paulo e artigo 181, incisos I a V da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo. 

TÍTULO II 

Da EM:rotura 

cAKTuco 

Da Estrutura Básica 

Art. 2° A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente — SVMA 
tem a seguinte estrutura basica: 

I — Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
— CADES; 

II — Gabinete do Secretário; 

III — Departamento de Parques e Áreas Verdes — DEPAVE; 

IV — Departamento de Controle da Qualidade ambiental — DECONT; 

V — Departamento de Educação Ambiental e Planejamento — DEAPLA. 

CAPÍTULO rt 

Gabinete do Secretário 
Detalhamento da Estrutura 

ArL 3 O Gabinete do Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
constitui-se de: 

I — Chefia de Gabinete; 

II — Assessoria Técnica; 

III — Assessoria Jurídica; 

IV — Assessoria de Cooperação Externa; 

V — Secretaria Executiva do Conselho Municipal do Meio Ambiente e De-
senvolvimento Sustentável — CADES; 

VI — Supervisão Geral de Administração, contendo: 

a) Assistência Técnica; 

b) Assistência Jurídica; 

c) Seção de Expediente; 

d) Centro de Convivência Infantil; 

e) Divisão Técnica de Contabilidade e Finanças com. 

1 — Seção Técnica de Contabilidade, com: 

a) Setor Técnico de Escrituração Contábil; 

b) Setor de Almoxarifado; 

c) Setor de Bens Patrimoniais. 

2 — Seção de Empenho e Liquidação; 
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— Seção Técnica de Controle Orçamentário e Licitaçães; 

%,`,02,? 
2114 
ni o

Seção de Compras, Cadastro e Documentação. 

visão Técnica de Recursos Humanos, com: W : 0  

1 — Seção Técnica de Administração de Pessoal, com. C 7 

	

CO • 	0 

	

.0 O 	

• 	

a) Setor de Ocorrências e Controle de Pagamento; 
82 

	

LI. o. 	b) Setor de Controle de Freqüência; 

c) Setor de Controle de Benefícios. 

2 — Seção de Controle Cadastra 

3 — Seção Técnica de Desenvolvimento de Pessoal; 

4 — Seção Técnica de Treinamento e Capacitação. 

g) Divisão Técnica de Apoio, com: 

1 — Seção Técnica de Reprografia e Recursos Audiovisuais; 

2 — Seção de Transportes Internos, com Setor de Controle de Tráfego; 

3 — Seção de Serviços Gerais; 

4 — Seção de Protocolo. 

Vil — Seção de Expediente. 

CAPITULO III 

Departamento de Parques e Áreas Verdes 
Detalhareento da Estrutura 

Art. 42  O Departamento de Parques e Áreas Verdes — DEPAVE compõe-
se de: 

a) Gabinete do Diretor, com. 

1 — Assistência Técnica; 

2 — Assistência Jurídica; 

3 — Seção de Expediente; 

4 — Serviço de Treinamento e Desenvolvimento de Pessoal. 

b) Divisão Técnica de Paisagismo, com: 

1 — Seção Técnica de Projetos; 

2 — Seção Técnica de Orçamentos; 

3 — Seção Técnica de Obras e Agrimensura, com Setor Técnico de Topo-
grafia; 	 • 

4 — Seção Técnica de Desenho, com Setor Técnico de Programação e Co-
municação VisuaL 

c) Divisão Técnica de Produção com- 

1 — Seção Técnica de Produção de Mudas, com: 

a) Setor Técnico Viveiro Manequinhe Lopes; 

IA Setor Técnico Viveiro Cotia; 

c) Setor Técnico Viveiro Anhangitera; 

d) Setor Técnico Viveiro Carmo. 

2 — Seção Técnica de Arborização e Ajardinamento, com: 

a) Setor de Arborização; 

b) Setor de Ajardinamento. 

3 — Seção Técnica de Pesquisa e Experimentação em Produção. 

d) Divisão Técnica de Desenvolvimento de Tecnologia, com: 

1 — Seção Técnica de Pesquisas, Norraas e Padrões; 

2 — Seção Técnica de Relações Institucionais; 

3 — Seção Técnica de Cursos. 

e) Divisão Técnica de Manejo e Conservação de Parques e Recursos Natu-
rais, com: 

1 — Seção Técnica de Administração e Manejo — LESTE/NORTE; 

2 — Seção Técnica de Administração e Manejo — SUL/OESTE; 

— Seção Técnica de Administração e Manejo — DURAPUERA; 
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4 — Seção Técnica de Administração e Manejo — CEMUCAM; 

6— Seção Técnica de Manutenção e Reparo de Obras Civis. 

visão Técnica de Medicina Veterinária e Biologia da Fauna, com: 

o' S Seção Técnica de Assistência Médico-Veterinária; 
cê 
D 

	

	2 — Seção Técnica de Medicina Veterinária Preventiva; 
1-  

3 — Setor Técnico de Biologia e Manejo da Fauna. 

g) Divisão Técnica do Planetário e Escola Municipal de Astrofísica com: 

1 — Seção Técnica de Operação e Programação do Planetário; 

2 — Seção Técnica do Observatório Astronômico; 

3 — Seção de Expediente. 

CAPITULO IV 

Departamento de Controle da Qualidade Ambiental 
Detalhamento da Estrutura 

Art. 5° O Departamento de Controle da Qualidade Ambiental — DECONT 
compõe-se de: 

a) Gabinete do Diretor, com• 

1 — Assistência Técnica; 

2 . — Assistência Jurídica; 

3 — Seção de Expediente. 

b) Divisão Técnica de Controle Ambiental, com: 

1 — Seção Técnica de Controle de Fontes de Poluição; 

2 — Seção Técnica de Apoio e Desenvolvimento de Tecnologia; 

3 — Seção Técnica de Recuperação Ambiental. 

c) Divisão Técnica de Registro e Licenciamento, com: 

1 — Seção Técnica de Registro, Cadastro e Licenciamento; 

2 — Seção Técnica de Apoio e Informação.  

d) Divisão Técnica de Projetos Especiais, com: 

1 — Seção Técnica de Projetos em Substâncias Perigosas; 

2 — Seção Técnica de Projetos em Áreas de Mananciais. 

CAPITULO V 

Departamento de Educação Ambiental e Planejamento 
Detalharnento da Estrutura 

Art. EP O Departamento de Educação Ambiental e Planejamento — 
DEAPLA compõe-se de: 

a) Gabinete do Diretor, com: 

1 — Assistência Técnica; 

2 — Assistência Jurídica; 

3 — Seção de Expediente. 

b) Divisão Técnica de Políticas Públicas com- 

1 — Seção Técnica de Políticas Ambientais; 

2 — Seção Técnica de Relações com Organizações não Governamentais — 
°NGB; 

3 —. Seção Técnica de Integração e Articulação. 

c) Divisão Técnica de Planejamento Ambiental, com: 

1 — Seção Técnica de Desenvolvimento Ambiental; 

2 — Seção Técnica de Unidades de Conservação; 

3 — Seção Técnica de Análise de Riscos Ambientais. 

d) Divisão Técnica Centro de Educação Ambiental, com. 

1 — Seção Técnica de Documentação e Projetos em Educação Ambiental; 

2 — Seção Técnica de Programas Institucionais; 

3 — Seção Técnica de Pesquisa, Publicação e Divulgação Ambiental. 
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TITULO IU 

CAPITULO I 

Das Atribuições Gerais 

79  À Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente — SVMA 
mpetm 

• 
a r 	1- planejar, ordenar e coordenar as atividades de defesa do meio ambien-• 

itte no âmbito do Município de São Paulo; 

II - manter contatos visando cooperação técnico-científica com &SE e en-
tidades ligado. ao  meio ambiente, do Governo Federal, doa Estados e dos 
Municípios brasileiros, bem como com órgãos e entidades internacionais; 

III — estabelecer com o Órgão Central (Federal) e com o Órgão Seccional 
(Estadual), do Sistema Nacional do Meio Ambiente — SISNAMA, critério visan-
do a otimização da ação de defesa do meio ambiente no âmbito do Município de 
São Paulo. 

CAPITULO II 

Do Gabinete do Secretário 

Art. 89  À Assessoria Técnica compete assessorar o Secretário nos assun-
tos relacionados com os Estudos de Impacto Ambiental e Relatórios de Impacto 
Ambiental — EIA/RIMA, Estudos de Impacto de Vizinhança e Relatórios de 
Impacto de Vizinhança — EIVIRIVI; avaliar ambientalmente as propostas de 
desenvolvimento das políticas públicas nos envolvimentos com os Governos Fede-
ral, Estadual e Municipal; realizar inspeções e auditorias de natureza ambiental, 
por iniciativa própria, ou ainda, quando forem solicitadas, elaborando os relató-
rios correspondentes e propondo, no âmbito do Município, medidas mitigadoras 
nos empreendimentos dos setores público e privado; promover o gerenciamento 
da automação e informatização; assessoria em programas e projetos especiais da 
Secretaria. 

Art. 99  À Assessoria Jurídica compete assessorar o Secretário nos assuntos 
jurídicos, particularmente emitindo pareceres e apreciando a documentação cor-
respondente; opinar sobre projetos de lei e decretos, cumprir outras tarefas afins. 

Art. 10. À Assessoria de Cooperação Externa compete desenvolver meca-
nismos institucionais que atuem junto aos governos Estadual, Federal e a orga-
nismos internacionais, visando através de convênios, a obtenção e a alocação de 
recursos financeiros para o Município de São Paulo, no setor de meio ambiente 
e desenvolvimento sustentável. 

Art. 11. À Secretaria Executiva do Conselho Municipal do Meio Ambiente 
e Desenvolvimento Sustentável — CADES, compete, por meio do seu Coordena- 

dor-Geral, organizar e garantir o funcionamento do Conselho, coordenando as 
. atividades necessárias para a execução das suas atribuições, cumprindo e fazendo 

cumprir ao determinações legais e as normas estatutárias e regimentais. 

Art. 12. À Supervisão Geral de Administração compete: 

I — inspecionar e orientar a execução dos serviços financeiros e contábeis; 

II — pra over entrosamento de suas atividades financeiras com o órgão 
normativo central; 

III — elaborar e aprovar os meios de controle e registros financeiros dos 
Departamentos; 

IV — centralizar e coordenar os elementos econômicos, patriinoniais e con-
tábeis, fornecidos periodicamente pelos Departamentos, com a finalidade de apre-
sentação de relatórios, com demonstrações parciais e gerais; 

V — elaborar a proposta orçamentária da Secretaria Municipal do Verde e 
do Meio Ambiente; 

VI — fornecer subsídios para a elaboração de programas e projetos, dentro 
de sua área específica; 

VII — controlar a movimentação de papéis e documentos de interesse da 
Secretaria; 

VIII — planejar e promover programas de treinamento; 

IX — suprir as necessidades de preparação de expedientes da Secretaria; 

X — exercer o controle permanente do pessoal; 

XI — assegurar apoio administrativo, material, de transportes e demais 
serviços necessários ao desempenho de todos os órgãos da Secretaria; 

XII — ministrar cursos de capacitação profissional, visando dar apoio téc-
nico aos servidores; 

XIII — cumprir outras funções afins. 

Art. 13. À Divisão Técnica de Contabilidade e Finanças compete controlar 
a execução orçamentária e a aplicação das dotações; proceder, quando necessá-
rio, o levantamento do orçamento e a verificação ou fiscalização dos componentes 
de custos previstos; manter atualizado o controle do almozarifado e doe bens 
patrimoniais; organizar e montar o controle do registro cadastral das empresas 
individuais e sociedades civis e comerciais capacitando-as a participarem de li-
citações da Secretaria; elaborar editais licitatórios; lavrar contratos; exercer as 
demais atividades pertinentes. 
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O 	 - lí 
Z 	Art. 14. À Divisão Técnica de Recursos Humanos compete planejar e elabo- 
Corar programas de treinamento e desenvolvimento do pessoal; manter atualizadas 

as informações do pessoal; controlar a folha de pagamento; manter atualizado o 
.,_uadro funcional da Secretaria; manter os servidores informados de seus direi- ria; orin,..k. deveres; preparar e manter p ntuári d p 	P I bo ar f lhas man- 
e 	ocorrências; promover cursos de capacitação profissional destinados a 

	

iit 	fi.,;  ''‘: , s• 4  s; exercer outras atividades afins.
w . 

	

-C 	1- 
CO • 0 r "lik Is. À Divisão Técnica de Apoio compete organizar e manter o acervo. 
,c t .) o dos recursos audiovisuais da Secretaria; receber e distribuir processos e demais 

	

3 2 	.- klapedientes; orientar e fiscalizar os serviços de frota; zelar pela manutenção e 

	

lá. C. 	o 
— }i 

fr.  
mpem das dependências e instalações da Secretaria; outros encargos que lhe 

forem atribuídos. 

CAPITULO LU 

Departamento de Parques e Áreas Verdes 

Art. 16. Ao Departamento de Parques e Áreas Verdes — DEPAVE compete: 

I — projetar e gerenciar obras e serviços de construção civil e ajardina-
mento para viveiros, parques, praças, jardins e demais logradouros públicos ou 
outras unidades a ele subordinadas; 

II — promover a produção de mudas ornamentais em geral e a execução de 
arborização e ajardinamento em vias públicas e de implantação de viveiros, par-
ques, praças, jardins e demais logradouros públicos; 

III — promover pesquisa, estudo, experimentação e divulgação das ativida-
des ligadas a suas atribuições, funções e objetivos, estabelecendo normas e pa-
drões dos serviços a serem executadas; 

IV — promover a administração, preservação, conservação e manejo de 
parques ou de outras unidades a ele subordinadas, com todos os seus equipa-
mentos, atributos e instalações, provendo suas necessidades, dispondo sobre as 
modalidades de uso e conciliando o manejo com a utilização pelo público; 

V — orientar e supervisionar outros órgãos do Município, dando-lhes su-
porte técnico em matéria de sua competência; 

VI — executar a politica referente ao Sistema de Áreas Verdes — SAV; 

VII — promover a preservação e a conservação da fauna, com acompanha-
meto médico-veterinário curativo, profilático, biológico, sanitário, nutricional e 
reprodutivo; 

VIII — estimular o reflorestamento, a arborização e o Mardinamento, com 
fins ecologicos e paisagísticos, no âmbito do Município; 

IX — promover, supletivamente, no âmbito do Município, a proteção e o 
equilíbrio da paisagem e do meio físico ambiente, no que se refere aos recursos 
naturais e demais fatores que, dentro do campo de interesse de suas atividades, 
influam na qualidade da vida humana; 

X — ministrar cursos de jardinagem destinados à população, incentivando-a 
a participar da melhoria da qualidade do meio ambiente; 

Xl — planejar e executar atividades científicas, culturais e educacionais no 
campo da Astronomia e Ciências congêneres; 

XII — cumprir outras tarefas afins. 

CAPITULO IV 

Departamento de Controle da 
Qualidade Ambiental 

Art. 17. Ao Departamento de Controle da Qualidade Ambiental — DECONT 
compete: 

I — orientar, planejar, ordenar e coordenar as atividades de controle, mo-
nitoramento e gestão da qualidade ambiental, nos termos das atribuições da 
Secretaria como Órgão Local do Sistema Nacional do Meio Ambiente — SISNa 

II — estudar, propor e avaliar e fazer cumprir normas e padrões pertinentes 
• qualidade ambiental do ar, água e solo, ruídos, vibrasses e estética, tomando 
as medidas necessárias it sua implementação; 

III — elaborar e manter atualizados cadastros e registros relativos ao con-
trole ambiental; 

IV — propor, executar e participar de projetos que visem o monitoramentO 
e o controle da qualidade ambiental; 

V — orientar e supervisionar outros órgãos do Município, dando-lhes suporte 
técnico nas questões ambientais; 

VI — participar do sistema integrado de gerenciamento de recursos hídricos 
e demais recursos naturais; 

VII — participar do sistema de saneamento; 

VIII — participar dos sistemas de Defesa Civil nos diversos níveis de Go-
verno; 

IX — participar, juntamente com o Estado, no controle da produção, arma-
zenamento, transporte, comercialização, utilização e destino final de substancias 

M
at

ér
ia

 P
L 

88
5/

20
13

. A
NA

 L
UC

IA
 D

E 
O

LI
VE

IR
A 

SO
US

A
Nã

o 
fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.
AL

EX
AN

DR
E 

CA
PE

LO
 D

A 
SI

LV
A

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 69



Que comportem risco efetivo ou potencial para a qualidade de vida e meio am-
com ênfase nos produtos químicos perigosos; 

representar à Procuradoria-Geral do Município, da Secretaria dos Ne-
rídicos. oara adoção das providências cabíveis, diante de casos, con-
poluição ou degradação ambiental; 

XIII — emitir, anualmente, relatório de qualidade do Meio Ambiente do 
Município — NAJA. 

CAPITULO V 

Departamento de Educação 
Ambiental e Planejamento 

Art. 18. Ao Departamento de Educação Ambiental e Planejamento — 
DEAPLA compete: 

I — coordenar e executar programas e ações educativos orientados para 
promover a participação da sociedade na melhoria da qualidade ambiental; 

II — apoiar as ações de educação ambiental promovidas nos três níveis de 
Governo; 

III — elaborar e divulgar ações pertinentes à preservação ambiental; 

IV — planejar e executar atividades científicas, culturais e educacionais no 
campo da Educação Ambiental; 

V — manter serviços de arquivo, documentação e instrumentação científica, 
na área de Educação Ambiental, promovendo intercâmbio com entidades coage-
neres; 

VI — estudar e propor áreas de proteção ambiental no âmbito do Município; 

VII — estudar e propor o desenvolvimento do Município de forma ambien-
talmente sustentada; 

VIII— avaliar as políticas públicas com influência no Município, defendendo 
o interesse ambiental; 

IX — analisar e verificar os elementos faltantes nas políticas públicas 
Estadual e Federal, visando ao atendimento da qualidade ambiental da Cidade 
de São Paulo; 

X — sugerir, no planejamento do uso do solo municipal, instrumentos de 
melhoria da qualidade ambiental; 

• 	XI — prom 	art ulação e a integração dos diversos órgãos da Admi- 
nistração nos três níveis do Governo, no que concerne às açõea de defesa do Meio 
Ambiente; 

XII — promover estudos, normas e padrões de planejamento ambiental; 

XIII — sistematizar as informações da Prefeitura do Município de São Paulo 
na área do planejamento ambiental propondo alterações e estabelecendo normas 
quanto aos Estudos de Impacto Ambiental — EIA, Relatórios de Impacto Ambi-
ental — RIMA e Estudos de Impacto de Vizinhança — RIV; 

XIV — estabelecer os termos de referências dos aspectos ambientais para 
os planos, programas e projetos de outras áreas da Administração Municipal; 

XV — estudar e desenvolver, em cooperação com outros órgãos da Adminis-
tração Municipal, a elaboração de normas e padrões ambientais a serem adota-
dos nas demais Secretarias Municipais; 

XVI — estudar os projetos da Administração, visando à integração entre as 
diversas áreas e a questão ambiental e analise-los, emitindo pareceres corres-
pondentes ao objeto do projeto na área ambiental; 

XVII — atuar como apoio técnico aos programas de Educação Ambiental de 
12  e r graus, a cargo da Secretaria Municipal de Educação e demais instituições 
públicas ou privadas, em todos os níveis de educação, mediante acordos formais 
de cooperação. 

TITULO IV 

Das Competências 

CAPITULO I 

Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente 

Art. 19. Compete ao Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente: 

I — decidir, na instância que lhe couber, assuntos pertinentes a Secretaria; 

II — coordenar a Política Municipal do Meio Ambiente e de Desenvolvi-
mento Sustentável; 

III — celebrar convênios de cooperação técnica, científica e administrativa 
com outros órgãos e instituições; 

IV — delegar competências, quando considerar necessárias, ao Chefe de 
Gabinete, ao Supervisor-Geral de Administração e aos Diretores de Departamento. 

e• r1 94' .-Ses:  

C4 c 
0/ N 
t 0  Xl — promover o desenvolvimento de normas e padrões de controle da 
tã Voluição, em todas as suas formas; 

,- 
XII — promov 	companhamento, avaliação e controle da qualidade das 

— ilguu, do solo, do ar e dos resíduos, em todas as suas formas; 
xn 
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vação, conservação, defesa, recuperação e melhoria do meio ambiente natural, 
construido e do trabalho, em todo o território do Município de São Paulo. 

Parágrafo único. O Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvi-
mento Sustentável — CADES terá Câmaras Técnicas, destinadas a apreciar as 
propostas de resoluções, estabelecidos pelo Regimento Interno. 

Art. 23. Ao Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sus-

tentável — CABES compete; 

I — colaborar na formulação da política municipal de proteção ao Meio 
Ambiente, à luz do conceito de desenvolvimento sustentável, através de recomenda- 
ções e proposições de planos, programas e projetos; 

11 — colaborar na elaboração de planos, programas e projetos intensetori-

ais, regionais, locais e específicos, de desenvolvimento do Município; 

III — (vetado); 

IV — apreciar e pronunciar-se sobre Estudos e Relatórios de Impacto 
Ambiental — EIA/REVIA(vetado) no âmbito do Município de São Paulo; 

V — propor diretrizes para a conservação e recuperação dos recursos am-

bientais do Município; 

VI — propor normas, padrões e procedimentos visando à proteção ambiental 

e ao desenvolvimento do Município; 

VII — opinar sobre os projetos de lei e decretos referentes ti proteção 
ambiental no Município de São Paulo, notadamente quanto àqueles relativos ao 
zoneamento e planejamento ambientais; 

VIII — propor projetos de lei e decretos referentes à proteção ambiental no 

Município de São Paulo; 	 • 

IX — propor a definição e implantação de espaços territoriais e seus com-
ponentes, a serem especialmente protegidos; 

X — propor e colaborar na execução de atividades com vistas à educação 

ambiental; 

XI — propor a realização e promover campanhas de conscient~ quanto 
aos problemas ambientais; 

XII — manter intercâmbio com entidades, oficiais e privadas, de pesquisa 
e demais atividades voltadas à defesa do meio ambiente; 

XIII — elaborar seu Regimento Interno. 

CAPÍTULO Il 

Supervisor Geral de Administração 

Art. 20. Compete ao Supervisor Geral de Administração: 

I — assegurar, no ambito da Secretaria, a perfeita tramitação de processos 
expedientes; 

C 3 e 

d 
s 2 SIL 

rt 

Diretores de Departamento 

Art. 21. Aos diretores de Departamento compete: 

— responder, em suas áreas de atuação, pelo planejamento, execução e 
operação das atividades e serviços pertinentes à Secretaria; 

11 — orientar e supervisionar outros órgãos e entidades, dando-lhes supor-
te técnico na matéria atinente às competências dos Departamentos; 

III — apoiar as ações promovidas nos três níveis de governo, em matéria 
de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável; 

IV — orientar, coordenar, dirigir e fazer executar as atividades de controle, 
inonitorarnento e gestão da qualidade ambiental. 

TÍTULO V 

Do Conselho Municipal do Meio Ambiente 
e Desenvolvimento Sustentável — CABES 

CAPÍTULO 1 

Da Instituição e das Atribuições 

Art. 22. Fica criado, junto ao Gabinete do Secretário Municipal do Verde e 
do Meio Ambiente, o Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável — CABES, órgão consultivo (vetado) em questées referentes à preser- 

II — garantir a elaboração da proposta orçamentária da Secretaria e .  a 
execução do orçamento-programa; 

III — assegurar os apoios administrativo, material e de transporte neces-
sários ao desempenho da Secretaria e seus órgãos; 

IV — estabelecer, executar e controlar a política de pessoal e o gerencia-
mento do Quadro de Pessoal da Secretaria. 

CAPITULO III 
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_ 	Art. 24. Nos termos do artigo 225, § 1 2, inciso IV, da Constituição da 
República Federativa do Brasil; os estudos e relatórios de impacto ambiental 
(vetado) de empreendimentos localizados no Município de São Paulo, assegurado 
o recaem° de oficio, serão aprovados ou rejeitados pelo Secretário Municipal do 

Meio Ambiente, ouvido o Conselho Mur2cipal do Meio Ambiente e De-
mento Sustentável — CAVES. 

CAPITULO II 

Da Composição 

Art. 26. O Conselho será presidido pelo Secretário Municipal do Verde e 2 
do Meio Ambiente e integrado pelos seguintes membros: 

I — I (um) representante da Secretaria do Governo Municipal — SOM; 

II — 1 (um) representante da Secretaria de Serviços e Obras — SSO; 

III — 1 Cura) representante da Secretaria da Habitação e Desenvolvimento 
Urbano — SEFLAB; . 

IV — 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação — SME; 

V — 1 (um) representante da Secretaria Municipal do Planejamento — 
SEMPLA; 

VI — 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Transportes — SMT; 

VII — 1 (um) representante da Secretaria de Vias Públicas — SVP; 

VIII — 1 (um) representante da Secretaria da Família e Bem-Estar Social 
— PARES; 

DL — 1 (um) representante da Secretaria Municipal da Saúde — SMS; 

X — 1 (um) representante da Secretaria das Administrações Regionais — 
SAR; 

XI — 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Cultura — SMC; 

XII — 1 (uni) representante da Secretaria dos Negócios Jurídicos — SJ; 

XIII — os Diretores dos Departamentos da Secretaria Municipal do Verde 
e do Meio Ambiente; 

XIV — 1 (um) representante do Ministério do Meio Ambiente; 

XV — 1 (um) representante da Secretaria do Meio Ambiente do Estado de 
São Paulo 

XVI — 1 (um) representante da Companhia de Tecnologia e Saneamento 
Ambiental — CETESB; 

XVII — 1 (um) representante das Universidades sediada,' no Município de 
São Paulo; 

XVIII — 1 (um) representante do Ministério Público do Estada de São Paulo; 

XIX — 1 (um) representante da Camara Municipal de São Paulo; 

XX — 1 (um) representante do setor industrial; 

XXI — 1 (um) representante do setor comercial; 

XXII — 1 (um) representante das Centrais Sindicais; 

XXIII — 1 (um) representante do Conselho Regional de Engenharia e Ar-
quitetura; 

XXIV — 3 (três) representantes das Organizações Não Governamentais — 
ONGs com tradição na defesa do meio ambiente; 

XXV — 1 (um) representante da Ordem dos Advogados do Brasil; 

XXVI — 1 (um) representante do Instituto doa Arquitetos do Brasil, do 
Instituto de Engenharia ou da Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e 
Ambiental, sediadas em São Paulo. • 

§ 1' Participarão das reuniões, na qualidade de observadores especiais, sem 
direito a voto, 1 (um) representante da Guarda Civil Metropolitana, I (um) da 
Polícia Florestal e de Mananciais, a serem indicados pela respectiva autoridade 
hierárquica superior, bem como suplentes dos membros titulares. 

§ 29  As designações serão feitas pelo Prefeito, mediante indicação dos ór-
gãos representados; no caso doe incisos XVII, MI, XXI, XXII, XXIV e XXVI os 
conselheiros serão escolhidos mediante critérios estabelecidos no regulamento desta 
Lei. 

§ 39  As funções do membro do Conselho serão exercidas pelo prazo de até 
2 (dois) anos, Permitida a recondução por 2 (duas) vezes, por igual período. 

CAP1T1YLO 

Do Funcionamento 

Art. 26. O Conselho reunir-se-á, ordinariamente, na forma estabelecida em 
seus estatutos e, em caráter extraordinário, sempre que convocado pelo Prefeito 
ou pelo seu Presidente, por iniciativa própria ou a requerimento de, pelo menos 
50% (cinqüenta por c...,tro) de seus membros titulares. 
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cooperação mútua para aplicação da legislação vigente até a promulgação do 
Código Municipal do Meio Ambiente. 

Art. 84. Os cargos de provimento em comissão, da Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente, integrantes da PP-I, são os constantes das Tabelas 
anexas, que integram a presente Lei, observadas as seguintes normas: 

a) são criados os cargos que, não figurando na coluna °Situação Atual", 
constam da coluna "Situação Nova"; 

• 
b) são mantidos os cargos e funções gratificadas que figuram nas colunas 

`Situação Atual" e "Situação Nova", com as alterações que constarem desta última. 

Art. 86. Picam mentidas as atuais funções gratificada. do Departamento 
de Parques e Áreas Verdes. 

Art. 36. Os cargos cujos provimentos exijam especialização na área ambi-
ental e de educação ambiental, segundo os critérios do Ministério da Educação, 
poderão ser preenchidos, durante 5 (cinco) anos contados da data da publicação 
desta Lei, por portadores de diploma de nível universitário da área específica. 

Parágrafo único. Decorrido o prazo estabelecido no 'calme deste artigo, 
deverá ser exigido o comprovante de especialização na área ambiental ou de 
educação ambiental. 

Art. 39. O Departamento de Parques e Áreas Verdes — DEPAVE, atual-
mente subordinado à Secretaria de Serviços e Obras — SSO, nos termos da Lei 
n. 8.491M, de 14 de dezembro de 1976, fica transferido para a Secretaria Muni-
cipal do Verde e do Meio Ambiente, com as atribuições e competências estabele-
cidas no artigo 15 desta Lei, com seus recursos humanos, patrimoniais, orçamen -
tários, veículos e máquinas utilizados por aquele Órgão, inclusive os recursos que, 
pertinentes ao referido Departamento, estão alceados nas dotações do Gabinete da 
Secretaria de Serviços e Obras. 

Art. 40. A Guarda Civil Metropolitana, criada pela Lei n. 10.115m, de 15 
de setembro de 1986, atualmente subordinada à Secretaria dos Negócios Extra-
ordinários, nos termos do Decreto n. 28.113m, de 28 de setembro de 1989, men-
tidas suas atribuições e competências, fica transferida para a Secretaria e compe- 

Art. 37. O primeiro provimento dos cargos previstos nas Tabelas anexas 
poderá ser feito, excepcionalmente, por servidores que, à data da publicação desta 
Lei, venham exercendo as funções a eles correspondentes, ainda que não possuam 
a escolaridade exigida. 

Art. 38. As competências das demais unidades da Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente serão definidas em decreto. 

§ 12  As reuniões do Conselho serão realizadas com a presença de membros 
vos, seus suplentes e observadores especificados no § 1 2  do artigo 24 desta 
com a presença de, pelo menos, metade de seus membros e as deliberações 

por maioria simples, cabendo ao Presidente o voto de qualidade. 

§ 22  A critério do Presidente do Conselho, poderão Participar convidados, 

	

49 N 	,.rendo-se antecipadamente se lhes será concedido o direito a voz. 
t 

	

03 C9 	Art. 27. As funções da Secretaria Exectitiva do Conselho serão exercidas 

21 et:  por servidores municipais. 

	

li- 
	Art. 28. A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente prestará ao 

Et/ Conselho o necessário suporte técnico-administrativo e financeiro, sem prejuízo 
da colaboração dos demais órgãos ou entidades nele representados. 

Art. 29. As funções de membro do Conselho não serão remunerados, sen-
do, porém, consideradas como de relevante serviço público. 

Parágrafo único. Será deliberada pelo Plenário a eventual exclusão do Con-
selho de membro titular ou suplente que não comparecer a 3 (três) reuniões 
consecutivas ou 5 (cinco) alternadas, sem justificativa. 

TÍTULO VI 

Das Disposições Pinais e Transitórias 

Art. 3a No prazo de até 90 (noventa) dias, contados da data de publicação 
desta Lei as disposições do Titulo V serão regulamentadas por decreto do Exe-
cutivo. 

Art. 31. No prazo de até 90 (noventa) dias, contados da data de sua regu-
lamentação, o Conselho elaborará o seu Regimento Interno. 

• 
.Art. 92. No prazo de até 360 (trezentos e sessenta) dias, contados da data 

da regulamentação do Conselho, a Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente deverá apresentar, para apreciação do Conselho, proposta de lei ine-
findado o Código Municipal do Meio Ambiente. 

Parágrafo único. A proposta de instituição do Código Municipal do Meio 
Ambiente deverá prever, inclusive, a questão relativa as infrações e penalidades 
em decorrência das disposições desta Lei e a forma de fiscalização e autuação 
dos infratores. 

Art. 33. Enquanto não entrar em vigor a lei prevista no artigo 92, as 
Secretarias que detiverem competências relacionadas it fiscalização, autuação e 
aplicação de penalidades por danos ao meio ambiente continuarão exercendo tais ' 
funções. 

Parágrafo único. Através de atos administrativos internos, emanados con-
juntamente pelas Secretarias Municipais envolvidas, serão definidos critérios de 
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• 
(Maneias, fica transferida para a Secretaria do Governo Municipal — SGM, bem 
"C como seus recursos humanes, patrimoniais, orçamentários e veículos operacionais 

w emento, inclusive os recursos que, pertinentes ao referido Órgão, estão 

M ala- • -11~ DAS dotações do Gabinete da Secretaria dos Negócios Extraordinários. 

1411 	
41. Vetado. 

Vetado. 

. Fica extinta a Secretaria dos Negócios Extraordinários — SNE e 
Moa para a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente — SVMA -; 

tis recursos humanos, patrimoniais, orçamentários e os veículos administrativos. 

Art. 44. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias própria, suplementadas, se necessário. 

Art. 45. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário, especialmente, a Lei n. 7•937m, de 2 de outubro de 
1973; os artigos 27 a 34 da Lei n. 8.491, de 14 de dezembro de 1976; a Lei n. 

9.893(m, de 24 de maio de 1985, com as alterações da Lei n. 10.678 0a, de 11 de 

novembro de 1988. 
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132/2014 	 Intranetll Câmara Muricipal de Sãs Paulco.4.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

leis Duart 
RF 11.2 

Folha 
Proc. 	• 

R "gusa 
Base de dados ; /03915 

Pesquisa : 11540  

Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: LEI N°11.540 25/05/1994 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade de exame e pulverizacao periodlca das arvores do 

Municiplo de Sao Paulo, a fim de combater a aça° dos aipins e preservar o melo 
ambiente. 

Projeto: Projeto de Lei N°7/1994 (ver documento) 
Autor(es): Wadih Mutran 
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• 
Folha 

.• Proc. n° 

leis Duarte 
RP 11.207 

o 

LEI N. 11.540 hE 25 DE MAIO DE 1994 
(Projeto de Lei 7/94, do Vereador Wadih Mutran) 

'Dispõe sobre a obr1gatoriedade de exame e 
pulverizagio periodica das aflores do Muni 
ciplo de Sio Paulo, a fim de combater 

- açao dos cupins e preservar o me1inaggente 

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuiçies que lhe sao conferidas por'lei, 

Faz saber que i  nos termos do disposto no inciso I do art. 
84 da Resoluçao 2/91, a Camara Municipal de Sio Paulo de 
cretou e eu promulgo a seguinte lei: ' 

Art. -  12 - - Fica o Executivo obrigado e 
proceder ao exame e pulverização periódica dial árvores 
do Município de São Paulo, a fim de combater a ação dos 
cupins e preservar o'melo ambiente. 

Art. 2• - As imediações das árvores amea-
çadas de desmoronamento deverão ser imediatamente inter-
ditadas para evitar possiveis danos materiais e res-
guardar a vida dos munícipes: 

Art. 32 	As despesas decorrentes da 
aplicação desta lei correrão por conta das dotaçóes 
orçamentarias própties, suplementadas se necessário. 

Art. 411 Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trario. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de maio de 
1994, 441 2  da fundação de Sio .Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
JOSÉ ALPINO MACHADO, Secretário dos Negocies Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Fínan 
ças 
FRANCISCO NIETO MARIO, Secretário das Administragges Re 
gIonaís 
WERNER EUGÊNIO ZULAUF, Secretário Municipal do Verde e 
do Meio Ambiente 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de 
melo de 1994' 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário de Governo Municipal 
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'sio Duarte 
INF 11.20 

1302014 	 Intranati/CtirreraMuNcipaideSãoPerlov1.6 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : mele 

Pesquisa : 12196 

Total de referências : 1  

Folha 	 
Proc. n ecjaVfg,5:_/-  ã___ 

gumes 

1/1 
Titulo: LEI N°12.196 18/09/1996 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre Campanha Permanente de Incentivo de arborizaçao de ruas, praças e 

jardins da Cidade, e da outras providendas. 
Projeto: Projeto de Lei N°276/1996 (ver documento) 

Autor(es): looji Hato 

Regulamentação: Decreto no 37.58711998 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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leis Duarte 
RI' 11.207 

Folha 	 3 
Proc. n° 

LEI N. 12.196 - DE 18 DE SETEMBRO DE 1996 

Dispõe sobre Campanha Permanente de Incentivo de Arborização de ruas, praças e 
jardins da Cidade, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 276196, do Vereador looji Flato) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1° Institui a Campanha Permanente de Incentivo à Arborização da Cidade. 
Art. 2 0  Serão colocados à disposição dos interessados em arborizar ruas, praças e 
jardins, mudas de árvores e plantas ornamentais que serão cedidas gratuitamente pelo 
Poder Público Municipal, limitadas as quantidades por pessoa. 
Art. 3° 50% (cinqüenta por cento) das mudas deverão ser obrigatoriamente de árvores 
frutíferas, escolhidas entre as espécies mais resistentes ao ambiente urbano. 
Art. 4 0  O munícipe interessado assumirá responsabilidade pelo plantio em sua calçada 
ou em local de sua propriedade dentro do Município de São Paulo, sendo que sua poda 
e seu corte só poderão ocorrer dentro das normas previstas pela Legislação Municipal. 
Art. 50  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias. 
Art. 60  As despesas decorrentes da execução da presente Lei, correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7° Esta Lei entrará em vigor 30 (trinta) dias após sua publicação no "Diário 
Oficiar, revogadas as disposições em contrário. 

O 
M

at
ér

ia
 P

L 
88

5/
20

13
. A

NA
 L

UC
IA

 D
E 

O
LI

VE
IR

A 
SO

US
A

Nã
o 

fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

AL
EX

AN
DR

E 
CA

PE
LO

 D
A 

SI
LV

A

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 85



Folha 
Proc. n 

leis Duart 
RF 11.2 

13/22014 	 Intranet// Câmara Munidos] de São Paulov1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : leais 

Pesquisa : 12317  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI N°12.317 16/04/1997 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre o plantio de arvores frutiferas ou floriferas em areas das favelas ou 

ocupaçoes no Munidpio de Sao Paulo, onde foram ou seroo removidos barracos, em 
virtude de oferecerem riscos ou terem sido induidas em algum projeto de 
urbanizagao. 

Projeto: Projeto de Lei No 413/1994 (ver dorumento) 
Autor(es): Ana Martins 
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Folha 
Proc. n 

leis Duarte 
RF 11.20 

LEI N. 12.317 - DE 16 DE ABRIL DE 1997 

Dispõe sobre o plantio de árvores frutíferas ou floríferas em áreas das favelas ou 
ocupações no Município de São Paulo, onde foram ou serão removidos barracos, em 
virtude de oferecerem riscos ou terem sido incluídas em algum projeto de urbanização. 

(Projeto de Lei n. 413/94, da Vereadora Ana Martins) 

Melo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte Lei: 
Art. 10  Fica o Executivo obrigado a plantar árvores frutíferas ou floríferas em áreas das 
favelas ou ocupações do Município de São Paulo, onde foram ou serão removidos 
barracos em função de oferecer risco ou a área ter sido incluída em algum projeto de 
urbanização. 
Parágrafo único. Para fins desta Lei, estas áreas desocupadas são aquelas que 
ofereceram riscos ou foram Incluídas em algum projeto de urbanização dentro das 
favelas. 
Art. 2° Fica a Secretaria do Verde e do Meio Ambiente responsável pela designação das 
árvores adequadas para o plantio em cada área a que se refere o artigo anterior. 
Art. 30  Caberá ao órgão responsável pelo Projeto de Urbanização ou remoção de 
barracos das favelas a Indicação dos locais para o plantio e a tomada de providências 
para a execução do serviço. 
Art. 4° O Executivo Municipal regulamentará esta Lei no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 5° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13313 

Total de referências : 1 

Folha  Página 1 de 1 
Proc. n 

leis Duarte 
RF 11.207 

1/1 
Titulo: LEI No 13,313 31/01/2002 (ver documento) 

Sem revogado expressa 
Ementa: Institui o Pro-Ecovit - Programa Municipal de Arborizado Urbana com arvores frutiferas e da 

outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 349/2001 (ver documento) 

Autor(es): Eliseu Gabriel 
Regulamentação: Decreto n°42.211/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[lluk] 
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Folha 
Proc. n 

leis Duarte FR 
FiF 11.207' 

LEI No 13.313, 31 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 349/01, do Vereador Eliseu Gabriel - PDT) 

Institui o Pró -Ecovit - Programa Municipal de Arborização Urbana com árvores 
frutíferas e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Fica instituído nos termos desta lei o Pró-Ecovit - Programa Municipal de 
Arborização Urbana com árvores frutíferas, a ser desenvolvido, em caráter permanente, 
mediante Iniciativa e colaboração da população e entidades privadas com o Poder Público 
Municipal. 
Art. 2° - O objetivo do Pró-Ecovit ê ecológica, educacional e proporcional à melhoria 
ambiental através da arborização urbana com árvores frutíferas e ao mesmo tempo sirva de 
alimento à população. 
Art. 30  - A Prefeitura Municipal com a colaboração dos técnicos do Viveiro Manequinho 
Lopes e da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente coordenarão os trabalhos, solicitando 
auxilio às Faculdades de Agronomia, além dos outros órgãos e entidades agrícolas do 
município para a seleção das espécies frutíferas mais adequadas. 
Parágrafo único - As entidades mencionadas neste artigo deverão ser solicitadas a colaborar 
com assistência técnica, doação de material básico e implantação de viveiros de mudas. 
Art. 4 0  - A população deverá ser convidada a participar de todas as fases de implantação do 
Pró-Ecovit e, cada família, será incentivada a plantar e cuidar das árvores localizadas em 
frente a sua casa, sendo-lhe deferida a opção dentre as espécies disponíveis. 
Parágrafo único - O trato das árvores, colheita e distribuição dos frutos ficará a cargo da 
comunidade, que se auto-sugestionará nesses trabalhos, nas respectivas ruas, praças ou 
outros logradouros públicos, estimulando-se e treinando-se a participação da coletividade. 
Art. 5° - As escolas da rede municipal, dequalquer nível de ensino, deverão realizar 
atividades integradas na orientação dos alunos, em relação ao Pró-Ecovit. 
Art. 6 0  - As sociedades de bairros, clubes de serviço, entidades religiosas, associações de 
classe, associações comunitárias em geral, devem ser convidadas para participar da 
campanha de divulgação do Pró-Ecovit e da motivação para a sua implantação. 
Art. 70  - (VETADO) 
Art. 8° - (VETADO) 
Art. 9 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário for. 
Art. 10 - O Poder Executivo fica obrigado a regulamentar a presente lei dentro do prazo 
máximo 60 (sessenta) dias. 
Art. 11 - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de janeiro de 2002, 449 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças eDesenvolvImento Econômico 
FERNANDO JOSÉ DE ALMEIDA, Secretário Municipal de Educação 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
STELA GOLDENSTEIN, Secretário Municipal do Meio Ambiente 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de janeiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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13/2/2014 

Câmara Municipal de São Paulo 

leis Duarte R 
RE 11.207 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Revogação: 
Notas comprem.: 

Alterações: 

LEI No 13.430 13109/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Plano Diretor Estratégico. 
Projeto de Lei N°290/2002 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto n°42.873/2003 - Regulamenta o direito de preempçao, de acordo com os 
arts. 204 a 208 desta Lei. • (ver documento) 
Decreto n°43.230/2003 - Regulamenta o Conselho Municipal de Politica Urbana e a 
Camara Temica de Leglslaçao Urbanistica, criados por esta Lei. • (ver documento) 
Decreto n°43.231/2003 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado 
por esta Lei. • (ver documento) 
Decreto n043.232/2003 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo 
adicional, nos termos dos arts. 209 a 216 desta Lei. • (ver documento) 
Decreto n°43.300/2003 - Regulamenta a realizaçao das Assembleias Regionais de 
Politica Urbana, previstas nos arts. 272, inciso III, 276 e 279, inciso II, desta Lei.; 
(ver documento) 
Decreto n°43.384/2003 - Regulamenta a mediaçao, pelo Executivo, dos conflitos de 
interesses de que tratam os arts. 288 e 289 desta Lel.• (ver documento) 
Decreto n°44.417/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei. • (ver documento) 
Decreto no 44.667/2004 - Regulamenta disposições desta Lei. • (ver documento) 
Decreto no 44.703/2004 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo 
adicional, nos termos dos arts. 209 a 216 deste Decreto.. (ver documento) 
Decreto n°44.844/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei, revogando o Decreto no 
44.417/2004.• (ver documento) 
Decreto n°47.145/2006 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, 
instituído pelo artigo 251 e seguintes desta Lei. . (ver documento) 
Decreto n°47.522/2006 - Disciplina a categoria de manejo das Reservas Particulares 
do Patrimônio Natural, de que tratam os arts. 132, Inciso II, alínea "e", e arts. 135 e 
143, todos desta Lei. -  (ver documento) 
Decreto n°47.661/2006 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado 
pelo art. 235 e seguintes desta Lei. • (ver documento) 
Lei n°15.003/2009 - Regulamenta os arts. 119 e 120 desta Lei. • (ver documento) 
Decreto n°51.277/2010 - Regulamenta a emissão e demais características dos 
Certificados de Potencial Adicional de Construção, previstos no art. 230 desta Lei.; 
(ver documento) 
Decreto no 53.889/2013 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, 
Instituído pelo art. 251 e seguintes desta Lei, revogando a regulamentação anterior. 
(ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
Revoga a Lei n°10.676/1988. (ver documento) 
- Decreto n°42.871/2003 - Atribui a Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento 
Urbano, por interrnedio da Superintendencia de Habitaçao Popular, a elaboraçao e a 
implementaçao do Plano de Urbanizaçao do Complexo Paraisopolis, relativos as ZEIS 
1-131, ZEIS 1-132, ZEIS 1-133, ZEIS 3-001 e ZEIS 3-002. 
- Decreto n°43.270/2003 - Cria a Comisso() Permanente para Areas Publicas - 
COMAP, conforme a Politica de Areas Publicas definida nos arts. 85 a 87 desta Lei. 
- Decreto n°45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso 
definidas por esta Lei e pela Lei n°13.885/2004, e as zonas de uso instituirias por 
legislação anterior. 
- Decreto n°45.952/2005 Cria a Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município 
de São Paulo, de acordo com o que dispõe o inciso V do art. 87 desta Lei. 
- Lei n°15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social 
da Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos nos 
arts. 199 a 203 desta Lei. 
Lei 13.575/2003 - Prorroga ate 30/06/20030 prazo previsto no art. 271 desta Lei.; 
(ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Estabelece normas complementares a esta Lei.. (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 3°- Acresce à Rede Estrutural Hídrica Ambiental, prevista nos 
termos do par. 3 0  do art. 106 do PDE, o disposto nos Quadros de no 1 dos Planos 
Regionais Estratégicos das Subprefelturas.. (ver documentO) 
Lei 13.885/2004 Art. 4c. - Inclui no Quadro n°3 anexo ao PDE as vias constantes 
dos Quadros 03A e 036.• (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 5 0  - Acresce ao Quadro no 11 do PDE melhoramentos previstos 
nos Quadros de n°2 dos Pianos Regionais Estratégicos das Subprefelturas.. 
documento)  
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Lei 13.885/2004 - Art. 7 4 - Acresce complementag5es ao Quadpo ris91 
documento)  
Lei 13.885/2004 - Art. 18, par. 1 4 - Altera o "capur do art. 20k-cles 

[sie 	 odr documento)  
-RF 	207 Lei 13.885/2004 - Art. 19 - A Zona Industrial em Reestruturaçaa - ZI1:1K,e-'arque 

o art. 162 do PDE, passa a denomln/ar-se Zona Predominantemente Industrial 
ZPI.• (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 63, par. único - Exclui do §2 4  do art. 225 do PDE a Op 
Urbana Consorciada Tiguatira.• (ver documento) 
Lei 14.253/2006 - Prorroga até 2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei. (ver 
documento)  
Lei 14.457/2007 - Prorroga até 02/10/20070 prazo previsto no art. 293 desta Lei. 
(ver documento) 
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LEI No 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 290/02, do Executivo) 

Plano Diretor Estratégico. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO 
DIRETOR ESTRATÉGICO 
CAPÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO 
Art. 1° - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão 
do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo. 
Art. 2° - O Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estratégico da política de 
desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que 
atuamno Município. 
§ 1O_ O Plano Diretor Estratégico é parte Integrante do processo de planejamento 
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual 
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 
§ 2° - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal 
compreende, nos termos do artigo 40  da Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 - 
Estatuto da Cidade, os seguintes itens: 
I - disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 
II - zoneamento ambiental; 
III - plano plurianual; 
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 
✓ - gestão orçamentária participativa; 
VI - planos, programas e projetos setoriais; 
VII - planos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros; 
VIII - programas de desenvolvimento econômico e social. 
§ 3° - O Plano Diretor Estratégico do Município deverá observar os seguintes instrumentos: 
I - planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social; 

- planejamento da região metropolitana de São Paulo. 
Art. 3° - O Plano Diretor Estratégico abrange a totalidade do território do Município, 
definindo: 
I - a política de desenvolvimento urbano do município; 
II - a função social da propriedade urbana; 
III - as políticas públicas do Município; 
IV - o plano urbanístico-ambiental; 
✓ - a gestão democrática. 
Art. 40  - Entende-se por Sistema de Planejamento e Gestão o conjunto de órgãos, normas, 
recursos humanos e técnicos objetivando a coordenação das ações dos setores público e 
privado, e da sociedade em geral, a integração entre os diversos programas setoriais e a 
dinamização e modernização da ação governamental. 
Parágrafo único - O Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público, 
deverá garantir a necessária transparência e a participação dos cidadãos e de entidades 
representativas. 
Art. 50  - Este Plano Diretor Estratégico parte da realidade do Município e tem como prazos: 
I - 2006 para o desenvolvimento das ações estratégicas previstas, proposição de ações para 
o próximo período e inclusão de novas áreas passíveis de aplicação dos instrumentos do 
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XI - a garantia do fornecimento de alimentação diária aos alunos da rede municipal de 
ensino. 
Art. 50 - São ações estratégicas relativas ao Abastecimento: 
I - desenvolver sistema de comercialização móvel para oferta de alimentos mais baratos em 
bairros periféricos; 
II - manter e revitalizar rede municipal de mercados; 
III - viabilizar a instalação de restaurantes populares; 
IV - apoiar a implantação de hortas comunitárias e domiciliares; 
V - manter e ampliar laboratórios de análise de alimentos comercializados em apoio à 
vigilância sanitária; 
VI - promover a comercialização direta entre produtores rurais e população; 
VII - Implantar entrepostos atacadistas descentralizados em beneficio de comerciantes e 
consumidores locais; 
VIII - Instituir funcionamento de feiras livres em horários alternativos e implantar feiras 
confinadas em regiões onde a rede de distribuição é rarefeita; 
IX - desenvolver alternativas visando à melhoria das condições de abastecimento alimentar 
em conjuntos de Habitação de Interesse Social; 
X - melhorar a qualidade nutricional da merenda escolar fornecida aos alunos da rede 
municipal de ensino; 
XI - criar o Conselho Municipal de Segurança Alimentar. 
SEÇÃO X 
DA AGRICULTURA URBANA 
Art. 51 - São objetivos da Agricultura Urbana: 
I - estimular a cessão de uso dos terrenos particulares para o desenvolvimento, em 
parceria, de programas de combate à fome e à exclusão social, por meio da agricultura 
urbana; 
II - aproveitar os terrenos públicos não utilizados ou subutilizados, em programas de 
agricultura urbana de combate à exclusão social. 
Parágrafo único - A utilização de imóvel da forma prevista no "caput" deste artigo não o 
isenta da aplicação dos instrumentos Indutores da função socialda propriedade previstos 
neste plano, em especial os instrumentos previstos nos artigos 199, 200, 201, 202 e 203 
desta lei. 
Art. 52 - São diretrizes da Agricultura Urbana: 
I - o desenvolvimento de politicas que visem o estímulo ao uso dos terrenos particulares 
com o objetivo de combate à fome e à exclusão social, por meio de atividades de produção 
agrícola urbana; 
II - o desenvolvimento de política de aproveitamento dos terrenos públicos não utilizados ou 
subutilizados, visando à implantação de programas de agricultura urbana que tenham como 
objeto o combate à fome e à exclusão social e incentivo à organização associativa. 
Art. 53 - São ações estratégicas da Agricultura Urbana: 
I - fomentar práticas de atividades produtivas solidárias e associativas; 
II - criar mecanismos que possibilitem a implementação de programa de agricultura urbana, 
na forma da lei. 
CAPITULO III 
DO MEIO AMBIENTE E DO DESENVOLVIMENTO URBANO 
SEÇÃO I 
DA POLÍTICA AMBIENTAL 
Art. 54 - A Política Ambiental no Município se articula às diversas políticas públicas de 
gestão e proteção ambiental, de áreas verdes, de recursos hídricos, de saneamento básico, 
de drenagem urbana e de coleta e destinação de resíduos sólidos. 
Art. 55 - São objetivos da Política Ambiental: 
I - Implementar as diretrizes contidas na Política Nacional do Meio Ambiente, Política 
Nacional de Recursos Hídricos, Política Nacional de Saneamento, Programa Nacional de 
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Controle da Qualidade do Ar, Lei Orgânica do Município e demais normas correlatas e 
regulamentares da legislação federal e da legislação estadual, no que couber; 
II - proteger e recuperar o meio ambiente e a paisagem urbana; 
III - controlar e reduzir os níveis de poluição e de degradação em quaisquer de suas 
formas; 
IV - pesquisar, desenvolver e fomentar a aplicação de tecnologias orientadas ao uso 
racional e à proteção dos recursos naturais; 
✓ - ampliar as áreas integrantes do Sistema de Áreas Verdes do Município; 
VI - incentivar a adoção de hábitos, costumes, posturas, práticas sociais e econômicas que 
visem à proteção e restauração do meio ambiente; 
VII - preservar os ecossistemas naturais e as paisagens notáveis; 
VIII - garantir a produção e divulgação do conhecimento sobre o meio ambiente por um 
sistema de informações integrado. 
Art. 56 - Constituem diretrizes da Política Ambiental do Município: 
I - a aplicação dos instrumentos de gestão ambiental, estabelecidos nas legislações federal, 
estadual e municipal, bem como a criação de outros instrumentos, adequando-os às metas 
estabelecidas pelas políticas ambientais; 
II - o estabelecimento do zoneamento ambiental compatível com as diretrizes para 
ocupação do solo; 
III - o controle do uso e da ocupação de fundos de vale, áreas sujeitas à inundação, 
mananciais, áreas de alta declividade e cabeceiras de drenagem; 
IV - a ampliação das áreas permeáveis no território do Município; 
✓ - a orientação e o controle do manejo do solo nas atividades agrícolas; 
VI - a minimização dos Impactos negativos das atividades de mineração e movimentos de 
terra, 
VII - o controle da poluição da água, do ar e a contaminação do solo e subsolo; 
VIII - a definição de metas de redução da poluição; 
IX - a implementação do controle de produção e circulação de produtos perigosos. 
Art. 57 - São ações estratégicas para a gestão da Política Ambiental: 
I - observar a Lei Federal no 9605, de 12 de fevereiro de 1998 - de Crimes Ambientais; 
II - implantar parques lineares dotados de equipamentos comunitários de lazer, como forma 
de uso adequado de fundos de vale, desestimulando invasões e ocupações indevidas; 
III - controlar a atividade de mineração e os movimentos de terra no Município e exigir 
aplicação de medidas mitigadoras de seus empreendedores; 
IV - definir programa para proteção do sítio geológico da Cratera da Colônia; 
✓ - controlar as fontes de poluição sonora; 
VI - criar instrumentos para controlar o ruído difuso; 
VII - desenvolver campanhas para esclarecer a população quanto à emissão de ruídos; 
VIII - implantar programa de controle das emissões veiculares - Programa de Inspeção e 
Medição, considerando o estímulo à substituição da frota de transporte coletivo por veículos 
que utilizem tecnologia limpa, no âmbito do Programa Ar Limpo; 
IX - elaborar e implementar mecanismos de controle e licenciamento ambiental na 
implantasão e funcionamento das fontes emissoras de radiação eletromagnética. 
SUBSEÇA0 I 
DAS ÁREAS VERDES 
Art. 58 - São objetivos da política de Áreas Verdes: 
I - ampliar as áreas verdes, melhorando a relação área verde por habitante no Município; 
II - assegurar usos compatíveis com a preservação e proteção ambiental nas áreas 
integrantes do sistema de áreas verdes do Município. 
Art. 59 - São diretrizes relativas à política de Áreas Verdes: 
I - o adequado tratamento da vegetação enquanto elemento integrador na composição da 
paisagem urbana; 
II - a gestão compartilhada das áreas verdes públicas significativas; 
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04"  
III- a incorporação das áreas verdes significativas particulares ao Sistema de Áreas Verdes 
do Município, vinculando-as às ações da municipalidade destinadas a assegurar sua 
preservação e seu uso; 
IV - a manutenção e ampliação da arborização de ruas, criando faixas verdes que conectem 
praças, parques ou áreas verdes; 
✓ - a criação de instrumentos legais destinados a estimular parcerias entre os setores 
público e privado para implantação e manutenção de áreas verdes e espaços ajardinados ou 
arborizados; 
VI - a recuperação de áreas verdes degradadas de importância paisagístico-ambiental; 
VII - o disciplinamento do uso, nas praças e nos parques municipais, das atividades 
culturais e esportivas, bem como dos usos de interesse turístico, compatibilizando-os ao 
caráter essencial desses espaços; 
VIII - a criação de programas para a efetiva implantação das áreas verdes previstas em 
conjuntos habitacionais e loteamentos. 
Art. 60 - São ações estratégicas para as Áreas Verdes: 
I - implantar áreas verdes em cabeceiras de drenagem e estabelecer programas de 
recuperação; 
II - implantar o Conselho Gestor dos Parques Municipais; 
III - instituir a Taxa de Permeabilidade, de maneira a controlar a impermeabilização; 
IV - criar Interligações entre as áreas verdes para estabelecer interligações de Importância 
ambiental regional; 
✓ - criar programas para a efetiva implantação das áreas verdes previstas em conjuntos 
habitacionais e loteamentos; 
VI - implantar programa de arborização nas escolas públicas municipais; 
VII - utilizar áreas remanescentes de desapropriações para a Implantação de Parques e 
Praças; 
VIII - estabelecer parceria entre os setores público e privado, por melo de Incentivos fiscais 
e tributários, para Implantação e manutenção de áreas verdes e espaços ajardinados ou 
arborizados, atendendo a critérios técnicos de uso e preservação das áreas, estabelecidos 
pelo Executivo Municipal; 
IX - elaborar mapa de áreas verdes do Município, identificando em cada distrito as áreas do 
Sistema de Áreas Verdes. 
SUBSEÇÃO II 
DOS RECURSOS HÍDRICOS 
Art. 61 - São objetivos relativos aos Recursos Hídricos: 
I - assegurar a existência e o desenvolvimento das condições básicas de produção, 
regularização, disponibilização e conservação de recursos hídricos necessários ao 
atendimento da população e das atividades econômicas do Município; 
II - garantir a participação do Município na gestão da Bacia Hidrográfica do Alto Tietê e no 
conjunto das suas Áreas de Proteção e Recuperação de Mananciais - APRMs, assegurando 
maximização econômica, social e ambiental da produção de água nos mananciais e 
aqüíferos que abastecem o Município. 
Art. 62 - São diretrizes para os Recursos Hídricos: 
I - a instituição e o aprimoramento da gestão integrada dos recursos hídricos no Município, 
contribuindo na formulação, implementação e gerenclamento de políticas, ações e 
investimentos demandados no âmbito do Sistema de Gestão da Bacia do Alto Tietê; 
II - aarticulação da gestão da demanda e da oferta de água, particularmente daquela 
destinada ao abastecimento da população, por meio da adoção de instrumentos para a 
sustentação econômica da sua produção nos mananciais; 
III - a recuperação e o aproveitamento de novos mananciais na Bacia do Alto Tietê, 
particularmente no Município de São Paulo; 
IV - o desestimulo do desperdício e a redução das perdas fisicas da água tratada e o 
incentivo a alteração de padrões de consumo; 
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compreendem instalações destinadas à prestação de serviços públicos e privados, voltados 
ao atendimento das necessidades básicas da população em saúde, educação, cultura, 
esportes, lazer e recreação, abastecimento e segurança. 
§ 1° - O Executivo deverá garantir a Implantação, a manutenção, a recuperação e o pleno 
funcionamento dos equipamentos sociais. 
§ 20  - A ampliação e a construção de novos equipamentos deverão priorizar as regiões com 
maior deficiência de serviços. 
§ 3° - A definição de locais para instalação de novos equipamentos deverá realizar-se de 
modo intersetorial e articulado nas Subprefeituras, garantindo-se a participação da 
população. 

SUBSEÇÃO III 
DOS ESPAÇOS PÚBLICOS 
Art. 130 - Os Espaços Públicos constituem elemento integrador na medida em que são 
ponto de encontro para os contatos sociais e a comunicação visual e palco para as 
manifestações coletivas e o exercício da cidadania. 
Parágrafo único - Para garantir o disposto no "caput" deste artigo, o Executivo criará 
condições para a fruição e o uso público de seus espaços, Integrando-os com o entorno. 
SUBSEÇÃO IV 
DAS ÁREAS VERDES 
Art. 131 - O Sistema de Áreas Verdes do Município é constituído pelo conjunto de espaços 
significativos ajardinados e arborizados, de propriedade pública ou privada, necessários à 
manutenção da qualidade ambiental urbana tendo por objetivo a preservação proteção, 
recuperação e ampliação desses espaços. 
Art. 132 - São consideradas integrantes do Sistema de Áreas Verdes do Município todas as 
áreas verdes existentes e as que vierem a ser criadas, de acordo com o nível de interesse 
de preservação e proteção, compreendendo as seguintes categorias: 
I - Áreas verdes públicas de Proteção Integral: 
a) parques; 
b) reservas 
II -Áreas verdes públicas ou privadas de Uso Sustentável: 
a) Área de Proteção Ambiental; 
b) Reserva Extrativista; 
c) Reserva de Fauna; 
d) Reserva de Desenvolvimento Sustentável; 
e) Reserva Particular do Patrimônio Natural; 
O parque urbano e praça pública. 
III - Áreas de Especial Interesse públicas ou privadas: 
a) área ajardinada e arborizada localizada em logradouros e equipamentos públicos; 
b) chácaras, sítios e glebas; 
c) cabeceiras, várzea e fundo de vale; 
d) espaço livre de arruamentos e áreas verdes de loteamentos; 
e) cemitérios; 
f) áreas com vegetação significativa em Imóveis particulares. 
Art. 133 - As áreas integrantes do Sistema de Áreas Verdes do Município serão assim 
classificadas: 
I - Áreas Verdes de propriedade pública: 
a) reservas naturais; 
b) parques públicos; 
c) praças, jardins e logradouros públicos; 
d) áreas ajardinadas e arborizadas de equipamentos públicos; 
e) áreas ajardinadas e arborizadas integrantes do sistema viário; 
f) (VETADO) 
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II - Áreas Verdes de propriedade particular enquadradas ou a serem enquadradas pelo 
Poder Público: 
a) áreas com vegetação significativa, de imóveis particulares; 
b) chácaras, sítios e glebas; 
c) clubes esportivos sociais; 
d) clubes de campo; 
e) áreas de reflorestamento. 
Parágrafo único - (VETADO) 
Art. 134 - Por lei ou solicitação do proprietário, propriedades particulares poderão ser 
incluídas no Sistema de Áreas Verdes do Município. 
Art. 135 - O estímulo à preservação da vegetação nas áreas particulares integrantes do 
Sistema de Áreas Verdes do Município poderá se dar por meio da Transferência do Direito 
de Construir, conforme dispositivos contidos nos artigos 217 e 218 desta lei, e por 
incentivos fiscais diferenciados de acordo com as características de cada área. 
Art. 136 - Nos espaços livres de arruamento e áreas verdes públicas, existentes e futuras, 
integrantes do Sistema de Áreas Verdes do Município poderão ser implantadas instalações 
de lazer e recreação de uso coletivo, obedecendo-se os parâmetros urbanísticos 
especificados no quadro abaixo: 
A(m 2) T.P T.0 C.A 
A < 1000 0,1 

1000< A < 10.000 0,2 

10.000< A < 50.000 0,9 0,1 0,3 

50.000< A < 200.000 0,1 

A> 200.0000,05 0,05 
Onde: A = Área do Terreno 
T.P = Taxa Mínima de Permeabilidade, calculada sobre a área livre 
T.0 = Taxa Máxima de Ocupação 
C.A = Coeficiente Máximo de Aproveitamento 
§ 1° - Para efeito do cálculo da taxa de permeabilidade serão computadas como ajardinadas 
e arborizadas todas as áreas com cobertura vegetal, além de equipamentos de lazer e 
esportivos com pisos drenantes como tanques de areia, campos, quadras de terra batida, 
circulação em pedriscos, dentre outros. 
§ 20  - No cálculo da taxa de ocupação deverá ser computado todo tipo de instalação 
incluindo edificações, circulações, áreas esportivas ou equipamentos de lazer cobertos ou 
descobertos com pisos impermeáveis. 
§ 30  - Para efeito do cálculo do coeficiente de aproveitamento deverá ser computado o total 
da área coberta, fechada ou não. 
§ 40  - Consideram-se espaços de lazer de uso coletivo aqueles destinados às atividades 
esportivas, culturais e recreativas, bem como suas respectivas instalações de apoio. 
§ 50  - No mínimo 60% (sessenta por cento) da área total deverá ser livre e destinada à 
implantação e preservação de ajardinamento e arborização. 
Art. 137 - Nas Áreas Verdes Públicas, excepcionalmente, a critério do Executivo, poderão 
ser instalados equipamentos sociais desde que sejam atendidos os parâmetros 
estabelecidos no artigo 136 desta lei e como contrapartida sejam realizadas melhorias e a 
manutenção destas áreas. 
Parágrafo único - Em casos excepcionais, de comprovada necessidade de aumento dos 
índices estabelecidos no artigo anterior para implantação de equipamentos sociais 
dimensionados em conformidade com a demanda da região, haverá análise de Comissão 
composta por técnicos do Poder Executivo Municipal. 
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Art. 138 - (VETADO) 
Art. 139 - Nas áreas verdes de propriedade particular que são classificadas como clubes de 
campo, a taxa de ocupação do solo não poderá exceder a 0,2 (dois décimos) da área total, 
para edificações cobertas, ou 0,4 (quatro décimos) da área total, para qualquer tipo de 
Instalação, incluindo edificações, áreas de estacionamento, áreas esportivas ou 
equipamentos de lazer ao ar livre, devendo, no mínimo, 0,6 (seis décimos) da área total, 
ser livre, permeável e destinada à implantação e preservação de ajardinamento e 
arborização, e o coeficiente de aproveitamento não poderá ser superior a 0,4 (quatro 
décimos). 
Art. 140 - Nas áreas verdes de propriedade particular, classificadas como clubes esportivos 
sociais, a taxa de ocupação do solo não poderá exceder a 0,3 (três décimos) para 
instalações cobertas ou a 0,6 (seis décimos) para qualquer tipo de instalação, incluindo 
edificações, áreas de estacionamento, quadras esportivas e equipamentos de lazer ao ar 
livre, devendo, no mínimo, 0,4 (quatro décimos) da área total ser livre, permeável e 
destinada à implantação e preservação de ajardinamento e arborização. 
§ 1° - Nas áreas de que trata o "caput" deste artigo o coeficiente de aproveitamento não 
poderá ser superior a 0,6 (seis décimos). 
§ 20  - Os clubes esportivos sociais, para preservar a vegetação significativa e atender às 
necessidades inerentes às suas atividades, poderão remembrar lotes contíguos aos do 
clube, atendidas as exigências da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo. 
§ 30  - O remembramento previsto no parágrafo 2 0  deste artigo, no caso do clube estar 
Inserido numa Zona Exclusivamente Residencial - ZER, dependerá da anuência expressa de 
2/3 dos proprietários das quadras imediatamente lindeiras à área objeto do 
remembramento e da aprovação do Conselho Municipal de Política Urbana. 
Art. 141 - As áreas verdes públicas situadas em regiõesde várzea ou em terrenos com 
declividade superior a 60% (sessenta por cento) ou sujeitos à erosão, serão totalmente 
destinadas à preservação e ao repovoamento vegetal, devendo obedecer à legislação 
pertinente em vigor. 
Art. 142 - As áreas verdes públicas poderão ser utilizadas para os fins especificados, 
obedecendo-se aos parâmetros aqui fixados e a todos os demais, característicos das zonas 
de uso onde estão localizadas. 
Art. 143 - O manejo das Áreas Verdes de Uso Sustentável de propriedade pública, referidas 
no inciso II do artigo 132 desta lei, será atribuição do órgão responsável pela gestão da 
área, sempre resguardada a finalidade de proteção permanente da cobertura vegetal e dos 
atributos naturais existentes. 
Parágrafo único - Entende-se por manejo qualquer intervenção com objetivo de preservação 
dos recursos naturais existentes. 
Art. 144 - Nas áreas verdes públicas ou particulares, Integrantes do Sistema de Áreas 
Verdes do Município que já estejam em desacordo com as condições estabelecidas nesta lei 
não serão admitidas quaisquer ampliações na ocupação ou aproveitamento do solo, 
admitindo-se apenas reformas essenciais à segurança e higiene das edificações, instalações 
e equipamentos existentes. 
Parágrafo único - Ficam ressalvadas das restrições do "caput" deste artigo as 
excepcionalidades de interesse público e de regularização da ocupação por meio de projetos 
habitacionais de interesse social. 
SUBSEÇÃO V 
DOS ESPAÇOS DE COMÉRCIO, SERVIÇOS E INDÚSTRIAS 
Art. 145 - Os espaços de comércio, serviços e Indústria são integradores do tecido urbano, 
na medida que seu caráter local ou não Incômodo, possibilita convivência harmoniosa com a 
habitação, garantindo o atendimento das necessidades de consumo da população moradora, 
bem como contribuindo para maior oferta de empregos próximos ao local de moradia. 
Parágrafo único - A Lei de Uso e Ocupação do Solo, os Planos Regionais e demais leis que 
integram o Sistema de Planejamento deverão estabelecer as condições de instalação do 
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comércio, serviços e indústria compatíveis com o uso habitacional. 
CAPÍTULO II 
DO USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 
SEÇÃO I 
DAS DEFINIÇÕES 
Art. 146 - Para os efeitos desta lei, as seguintes expressões ficam assim definidas: 
I - Área Bruta de uma zona é a sua área total, inclusive logradouros, áreas verdes e 
institucionais; 
II - Área Construída Computável é a soma das áreas cobertas de todos os pavimentos de 
uma edificação, que são consideradas para o cálculo do coeficiente de aproveitamento; 
III - Área Construída Total é a soma das áreas cobertas de todos os pavimentos de uma 
edificação; 
IV - Área Construída Não Computável é a soma das áreas cobertas de uma edificação não 
consideradas para o cálculo do coeficiente de aproveitamento, nos termos dispostos na 
legislação pertinente; 
V - Área Líquida de uma zona é a área dos lotes e glebas, excluídos logradouros, áreas 
verdes e institucionais; 
VI - Áreas de Intervenção Urbana são porções do território de especial interesse para o 
desenvolvimento urbano, objeto de projetos urbanísticos específicos, nas quais poderão ser 
aplicados instrumentos de intervenção, previstos na Lei Federal no 10.257, de 10 de julho 
de 2001 - Estatuto da Cidade, para fins de regularização fundiária, execução de programas 
e projetos habitacionais de interesse social, constituição de reserva fundiária, ordenamento 
e direcionamento da expansão urbana, implantação de equipamentos urbanos e 
comunitários, criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes, criação de unidades de 
conservação ou proteção de outras áreas de interesse ambiental; 
VII - Beneficio Econômico Agregado ao Imóvel é a valorização do terreno decorrente da 
obtenção de Potencial Construtivo Adicional, alteração de uso e parâmetros urbanísticos; 
VIII - Certificado de Potencial Construtivo Adicional - CEPAC é uma forma de contrapartida 
financeira de outorga onerosa do potencial construtivo adicional, alteração de uso e 
parâmetros urbanísticos, para uso específico nas Operações Urbanas Consorciadas; 
IX - Coeficiente de Aproveitamento é a relação entre a área edificada, excluída a área não 
computável, e a área do lote podendo ser: 
a) básico, que resulta do potencial construtivo gratuito inerente aos lotes e glebas urbanos; 
b) máximo, que não pode ser ultrapassado; 
c) mínimo, abaixo do qual o imóvel poderá ser considerado subutilizado; 
X - Contrapartida Financeira é o valor econômico, correspondente à outorga onerosa, a ser 
pago ao Poder Público pelo proprietário de Imóvel, em espécie ou em Certificados de 
Potencial Adicional de Construção - CEPAC; 
XI - Empreendimento de Habitação de Interesse Social corresponde a uma edificação ou um 
conjunto de edificações, destinado total ou parcialmente à Habitação de Interesse Social e 
usos complementares, conforme disposto na legislação específica; 
XII - Estoque é o limite do potencial construtivo adicional, definido para zonas, microzonas, 
distritos ou subperímetros destes, áreas de operação urbana ou de projetos estratégicos ou 
seus setores, passível de ser adquirido mediante outorga onerosa ou por outro mecanismo 
previsto em lei; 
XIII - Habitação de Interesse Social - HIS, é aquela que se destina a famílias com renda 
igual ou inferior a 6 (seis) salários mínimos, de promoção pública ou a ela vinculada, com 
padrão de unidade habitacional com um sanitário, até uma vaga de garagem e área útil de 
no máximo 50 mo (cinqüenta metros quadrados), com possibilidade de ampliação quando 
as famílias beneficiadas estiverem envolvidas diretamente na produção das moradias; 
XIV - Habitação de Mercado Popular - HMP, é aquela que se destina a famílias de renda 
igual ou inferior a 16 (dezesseis) salários mínimos ou capacidade de pagamento a ser 
definida em lei especifica, de promoção privada, com padrão de unidade habitacional com 
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até dois sanitários, até uma vaga de garagem e área útil de no máximo 70m 2  (setenta 
metros quadrados); 
XV - índice de Cobertura Vegetal é a relação entre a parte permeável coberta por vegetação 
e a área do lote; 
XVI - Outorga Onerosa é a concessão, pelo Poder Público, de potencial construtivo adicional 
acima do resultante da aplicação do Coeficiente de Aproveitamento Básico, até o limite 
estabelecido pelo Coeficiente de Aproveitamento Máximo, de alteração de uso e parâmetros 
urbanísticos, mediante pagamento de contrapartida financeira; 
XVII - Potencial Construtivo de um lote é o produto resultante da multiplicação de sua área 
pelo coeficiente de aproveitamento; 
XVIII - Potencial Construtivo Adicional corresponde à diferença entre o Potencial Construtivo 
igual ou inferior ao Máximo e o Potencial Construtivo Básico; 
XIX - Potencial Construtivo Básico de um lote é o produto resultante da multiplicação de sua 
área pelo Coeficiente de Aproveitamento Básico fixado para a zona onde está localizado; 
XX - Potencial Construtivo Máximo de um lote é o produto resultante da multiplicação de 
sua área pelo Coeficiente de Aproveitamento Máximo fixado para a zona onde está 
localizado; 
XXI - Potencial Construtivo Mínimo de um lote é o produto resultante da multiplicação de 
sua área pelo Coeficiente de Aproveitamento Mínimo fixado para a zona onde está 
localizado; 
XXII - Potencial Construtivo Utilizado de um lote corresponde à área construída computável; 
XXIII - Potencial Construtivo Virtual é o potencial construtivo dos imóveis de preservação 
cultural e ambiental, passível de ser transferido para outras áreas, conforme o disposto em 
lei; 
XXIV - Promotores da Habitação de Interesse Social - HIS são os seguintes: 
a) órgãos da administração direta; 
b) empresas de controle acionário público; 
c) institutos previdenciários estatais; 
d) entidades representativas dos futuros moradores ou cooperativas habitacionais, 
conveniadas ou consorciadas com o Poder Público; 
e) entidades ou empresas que desenvolvam empreendimentos conveniados ou consorciados 
com o Poder Público para execução de empreendimentos de Habitação de Interesse Social - 
HIS; 
XXV - Projeto de Intervenção Urbana Estratégica é um território cuja localização urbana o 
predispõe a receber projetos urbanísticos e a implantação de equipamentos capazes de 
dinamizar e qualificar toda a região circunstante; 
XXVI - Taxa de Ocupação é a relação entre a área da projeção horizontal da edificação ou 
edificações e a área do lote; 
XXVII - Taxa de Permeabilidade é a relação entre a parte permeável, que permite a 
Infiltração de água no solo, livre de qualquer edificação, e a área do lote; 
XXVIII - Transferência de Potencial Construtivo é o instrumento que permite transferir o 
potencial construtivo não utilizado no lote ou potencial construtivo virtual de lote ou gleba 
ou potencial construtivo correspondente ao valor do imóvel ou parte deste, no caso de 
doação, para outros lotes; 
XXIX - Coeficiente de Aproveitamento Bruto é a relação entre a área construída total de 
uma zona, área de intervenção ou operação urbana e sua área bruta. 
SEÇÃO II 
DO MACROZONEAMENTO 
SUBSEÇÃO I 
DAS MACROZONAS 
Art. 147 - O território do Município fica dividido em duas macrozonas complementares, 
delimitadas no Mapa no 05, integrante desta lei: 
I - Macrozona de Proteção Ambiental; 
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II - Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana. 
§ 1° - Ficam enquadradas na Macrozona de Proteção Ambiental os perímetros delimitados 
no Mapa no 05 e Quadro no 17 Integrantes desta lei. 
§ 2° - As áreas restantes, cuja descrição de perímetros não está incluída no parágrafo 
anterior ficam enquadradas, por exclusão, na Macrozona de Estruturação e Qualificação 
Urbana. 
Art. 148 • Na Macrozona de Proteção Ambiental os núcleos urbanizados, as edificações, os 
usos e a intensidade de usos, e a regularização de assentamentos, subordinar-se-ão à 
necessidade de manter ou restaurar a qualidade do ambiente natural e respeitar a 
fragilidade dos seus terrenos. 
Art. 149 - Na Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana, as edificações, usos e 
intensidade de usos subordinar-se-ão a exigências relacionadas com os elementos 
estruturadores e integradores, à função e características físicas das vias, e aos pianos 
regionais a serem elaborados pelas Subprefeituras. 
SUBSEÇÃO II 
DA MACROZONA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL 
Art. 150 - A Macrozona de Proteção Ambiental, apresentando diferentes condições de 
preservação do meio ambiente, fica subdividida, para orientar os objetivos a serem 
atingidos, em conformidade com diferentes graus de proteção e para dirigir a aplicação dos 
instrumentos ambientais, urbanísticos e jurídicos em três macroáreas, delimitadas no Mapa 
no 06, integrante desta lei: 
I - Macroárea de Proteção Integral; 
II - Macroárea de Uso Sustentável; 
III - Macroárea de Conservação e Recuperação. 
§ 10 - As Áreas de Proteção e Recuperação dos Mananciais, estabelecidas pelas Leis 
Estaduais nos 898, de 18 de dezembro de 1975, 1.172, de 17 de novembro de 1976, e 
9.866, de 28 de novembro de 1973, localizadas no território do Município de São Paulo, 
ficam incluídas na Macrozona de Proteção Ambiental, podendo estar, conforme suas 
características de ocupação, inseridas nas zonas acima referidas. 
§ 2° - Nas Áreas de Proteção e Recuperação dos Mananciais serão definidas diretrizes de 
uso e ocupação do solo para cada bacia hidrográfica, de acordo com legislação, em 
consonância com as diretrizes estabelecidas nesta lei. 
§ 3° - Imóveis localizados na Macrozona de Proteção Ambiental que forem utilizados para 
fins de proteção ou recuperação ambiental, enquanto mantiverem essas funções, poderão 
transferir de forma gradativa o Direito de Construir definido pelo Potencial Construtivo 
Virtual, de acordo com critérios, prazos e condições a serem definidos em lei específica. 
Art. 151 - Nas Macroáreas de Proteção Integrai, de que fazem parte as reservas florestais, 
os parques estaduais, os parques naturais municipais, as reservas biológicas e outras 
unidades de conservação que tenham por objetivo básico a preservação da natureza, são 
admitidos apenas os usos que não envolvam consumo, coleta, dano ou destruição dos 
recursos naturais, sendo vedados quaisquer usos que não estejam voltados à pesquisa, ao 
ecotudsmo e à educação ambiental, mediante definição caso a caso do coeficiente de 
aproveitamento a ser utilizado conforme a finalidade específica. 
Parágrafo único - Na Macroárea de Proteção Integral serão utilizados, prioritariamente, os 
seguintes instrumentos: 
I - Zoneamento Ambiental; 
II - outros instrumentos previstos na legislação ambiental e na Lei Federal no 10.257/02 - 
Estatuto da Cidade, quando for necessário para atingir os objetivos propostos no "caput" 
deste artigo. 
Art. 152 - Nas Macroáreas de Uso Sustentável, que abrangem as Áreas de Proteção 
Ambiental - APAs, as Reservas Particulares do Patrimônio Natural - RPPNs, e outras, cuja 
função básica seja compatibilizar a conservação da natureza com o uso sustentável de 
parcela dos recursos naturais existentes, são permitidos usos econômicos como a 
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agricultura, o turismo e lazer e mesmo parcelamentos destinados a chácaras, desde 
quecompativeis com a proteção dos ecossistemas locais. 

Parágrafo único - Na Macroárea de Uso Sustentável serão utilizados, prioritariamente, os 
seguintes instrumentos: 
I - Zoneamento Ambiental; 
II - ZEPAG e ZEPAM; 
III - Transferência do Direito de Construir; 
IV - Termo de Compromisso Ambiental; 
✓ - outros instrumentos previstos na legislação ambiental e na Lei Federal no 10.257/02 - 
Estatuto da Cidade, quando for necessário para atingir os objetivos propostos no "caput" 
deste artigo. 
Art. 153 - Nas Macroáreas de Conservação e Recuperação, que correspondem às áreas 
impróprias à ocupação urbana do ponto de vista geotécnico, às áreas com incidência de 
vegetação remanescente significativa e àquelas que integram os mananciais prioritários 
para o abastecimento público regional e metropolitano onde a ocupação urbana ocorreu de 
forma ambientalmente inadequada, o objetivo principal é qualificar os assentamentos 
existentes, de forma a minimizar os impactos decorrentes da ocupação indevida do 
território. 
§ 1 0  - As Macroáreas de Conservação e Recuperação Incluem ainda as atuais zonas de uso 
predominantemente residencial de baixa densidade e com padrão de ocupação compatível 
com a proteção ambiental. 
§ 2° - Na Macroárea de Conservação e Recuperação serão utilizados prioritariamente os 
seguintes instrumentos: 
I - Zoneamento Ambiental; 
II - ZEPAG E ZEPAM; 
III - Transferência do Direito de Construir; 
IV - ZEIS 4; 
✓ - Termo de Compromisso Ambiental; 
VI - outros instrumentos previstos na legislação ambiental e na Lei Federal no 10.257/02 - 
Estatuto da Cidade, quando for necessário para atingir os objetivos propostos no "caput" 
deste artigo. 
SUBSEÇÃO III 
DA MACROZONA DE ESTRUTURAÇÃO E QUALIFICAÇÃO URBANA 
Art. 154 - A Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana, apresentando diferentes 
graus de consolidação e qualificação, fica dividida, para orientar o desenvolvimento urbano 
e dirigir a aplicação dos instrumentos urbanísticos e jurídicos, em quatro macroáreas, 
delimitadas no mapa 10 integrante desta lei: 
I - Macroárea de Reestruturação e Requalificação Urbana; 
II - Macroárea de Urbanização Consolidada; 
III - Macroárea de Urbanização em Consolidação; 
IV - Macroárea de Urbanização e Qualificação. 
Art. 155 - A Macroárea de Reestruturação e Requalificação Urbana inclui o centro 
metropolitano, a orla ferroviária, antigos distritos industriais e áreas no entorno das 
marginais e de grandes equipamentos a serem desativados, foi urbanizada e consolidada há 
mais de meio século, período em que desempenhou adequadamente atividades secundárias 
e terciárias, e passa atualmente por processos de esvaziamento populacional e desocupação 
dos imóveis, embora seja bem dotada de infra-estrutura e acessibilidade e apresente alta 
taxa de emprego. 
§ 1°.  - A Macroárea de Reestruturação e Requalificação Urbana é formada pelos distritos da 
Barra Funda, Bela Vista Bom Retiro, Brás, Cambuci, Liberdade, Mooca, Pari, República, 
Santa Cecilia, Sé, Vila Leopoldina, pelas áreas das Operaçães Urbanas existentes e 
propostas, pelas atuais zonas de uso industrial Z6 e Z7 e ZUPI criadas por Lei Estadual, 
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SEÇÃO III 
DAS ZONAS ESPECIAIS 
Art. 167 - Zonas Especiais são porções do território com diferentes características ou com 
destinação específica e normas próprias de uso e ocupação do solo, edilicia, situadas em 
qualquer macrozona do Município, compreendendo: 
I - Zonas Especiais de Preservação Ambiental - ZEPAM; 
II - Zonas Especiais de Preservação Cultural - ZEPEC; 

- Zonas Especiais de Produção Agrícola e de Extração Mineral - ZEPAG; 
IV - Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS. 
§ 1° - Ficam enquadrados como Zonas Especiais os perímetros delimitados nos Mapas no 07 
e 08, integrantes desta lei. 
§ 20  - A criação de novos perímetros das zonas especiais e a alteração dos perímetros das 
existentes, bem como aquelas a serem criadas pelos Planos Regionais deverão ser 
aprovadas por lei, conforme parágrafo 4 0  do artigo 40 da Lei Orgânica do Município. 
SUBSEÇÃO I 
DA ZONA ESPECIAL DE PRESERVAÇÃO AMBIENTAL - ZEPAM 
Art. 167-A - As Zonas Especiais de Preservação Ambiental - ZEPAM são porções do território 
destinadas a proteger ocorrências ambientais isoladas, tais como remanescentes de 
vegetação significativa e paisagens naturais notáveis, áreas de reflorestamento e áreas de 
alto risco onde qualquer intervenção será analisada especificamente. 
SUBSEÇÃO II 
DA ZONA ESPECIAL DE PRESERVAÇÃO CULTURAL - ZEPEC 
Art. 168 - As Zonas de Preservação Cultural - ZEPEC são porções do território destinadas à 
preservação, recuperação e manutenção do patrimônio histórico, artístico e arqueológico, 
podendo se configurar como sítios, edifícios ou conjuntos urbanos. 
§ 1° - Os imóveis ou áreas tombadas ou preservadas por legislação Municipal, Estadual ou 
Federal, bem como os imóveis classificados como Z8-200 por Lei Municipal, enquadram-se 
como ZEPEC. 
§ 20  - Aplica-se às edificações particulares localizadas em ZEPEC a transferência do 
potencial construtivo, conforme disposto nos artigos 217, 218 e incisos I e II do artigo 219 
desta lei. 
§ 30  - Excluem-se do disposto no parágrafo anterior, os bairros tombados. 
SUBSEÇÃO III 
DA ZONA ESPECIAL DE PRODUÇÃO AGRÍCOLA E DE EXTRAÇÃO MINERAL - ZEPAG 
Art. 169 - As Zonas Especiais de Produção Agrícola e de Extração Mineral - ZEPAG são 
porções do território municipal, em que haja interesse público expresso por meio desta lei, 
dos planos regionais ou de lei especifica, em manter e promover atividades agrícolas e de 
extração mineral. 
§ 1 0  • Para estimular a permanência de atividades agrícolas, de reflorestamento, de 
extração mineral e a preservação de áreas com presença de vegetação significativa e de 
paisagens naturais, será permitida a transferência de parte do potencial construtivo virtual 
de acordo com o previsto no inciso IV do artigo 219 desta lei. 
§ 2° - Os imóveis localizados nas Zonas Especiais de Produção Agrícola e de Extração 
Mineral - ZEPAG, não serão enquadrados como urbanos enquanto forem utilizados para fins 
de produção agrícola e de extração mineral, desde que comprovados por órgão competente. 
§ 3°- Lei específica poderá estabelecer normas de uso e ocupação do solo, assim como 
definir outros incentivos, para estimular a permanência de atividades e a preservação 
compatível com as características desta zona. 
Art. 170 - Com o objetivo de promover o desenvolvimento sustentável da ZEPAG, visando à 
inclusão social, a geração de renda, a potencialização da vocação das regiões nela Incluídas 
e o desenvolvimento de novas formas de gestão pública, o Executivo poderá: 
I - promover políticas para a permanência do agricultor na terra, valorizando suas 
atividades; 
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LEI N 0  13.646, DE 11 DE SETEMBRO DE 2003 
(Projeto de Lei n° 274/01, do Vereador loop Hato - PMDB) 

Dispõe sobre a legislação de arborização nos logradouros públicos do Município de 
São Paulo. 

)MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do 
artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Fica determinado que as espécies vegetais utilizadas para arborização e 
ajardinamento dos logradouros públicos deverão ser escolhidas pelo órgão competente, tão-
somente entre aquelas que constituem a mata nativa de São Paulo, ou seja, a Mata 
Atlântica, de forma a recuperar, preservar e aumentar as reservas de espécies nativas do 
Município. 
Art. 2° - Fica proibido o plantio de espécies vegetais toxicas em locais públicos, 
principalmente praças e parques onde transitam crianças. 
Parágrafo único - As espécies tóxicas Já existentes devem ser retiradas pelo Poder Público e 
substituídas por outras não-tóxicas provenientes de Mata Atlântica. 
Art. 3° - As espécies vegetais espinhosas, ainda que nativas da Mata Atlântica, devem ter 
seu plantio proibido nos logradouros públicos. 
§ 1° - As espécies espinhosas já existentes devem ser retiradas pelo Poder Público e 
substituídas por outras não-espinhosas provenientes da Mata Atântica. 
§ 20  - As espécies espinhosas plantadas em calçadas devem ser substituídas às expensas 
do munícipe, por espécies não-espinhosas e não-tóxicas. 
Art. 4° - (VETADO) 
Art. 50  - A monocultura poderá apenas ser empregada em projetos paisagísticos e em casos 
específicos. 
Art. 60  - Aplicam-se a esta lei as "Normas Para Projeto e Implantação de Arborização em 
Vias Públicas", elaboradas pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente. 
Art. 70  - O Poder Executivo regulamentará, no que couber, a presente lei no prazo de 60 
(sessenta) dias, a contar da sua publicação. 
Art. 80  - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 9 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de setembro de 2003, 450 0  da 

013 	fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ADRIANO DIOGO, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de setembro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.186, DE 4 DE JULHO DE 2006 
(Projeto de Lei no 182/03, do Vereador Paulo Frange - PTB) 
Institui o Programa Municipal de Arborização Urbana, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 31 de maio de 
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  Fica criado o Programa Municipal de Arborizado Urbana, destinado a 
desenvolver ações para implantação, gestão e conservação das áreas verdes urbanas, 
visando à ampliação da cobertura vegetal urbana. 
Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, serão consideradas áreas verdes urbanas, 
sem prejuízo do disposto no art. 131 da Lei n° 13.430/02: 
I - as áreas verdes públicas, compostas pelo rol de logradouros públicos destinados ao 
lazer e recreação ou que proporcionem ocasiões de encontro e convívio direto com 
espaços não construídos ou arborizados; 
II - as áreas verdes privadas, compostas por remanescentes vegetais significativos 
Incorporados aos interstícios da malha urbana, podendo ter sua utilização normatizada 
por legislação específica de forma a garantir a sua conservação; 
III - a arborização de ruas e vias públicas. 
Art. 20  O Programa Municipal de Arborização Urbana será desenvolvido através de um 
conjunto de ações educativas, preventivas e de Implantação efetiva da gestão, manejo 
e conservação das áreas verdes urbanas. 
Art. 3 0  O Programa, ora instituído, tem como principiais objetivos: 
I - estabelecer uma Política Municipal de Gestão de Áreas Verdes Urbanas; 
II - assegurar a gestão do patrimônio verde por um serviço municipal especializado; 
III - conhecer o patrimônio de áreas verdes qualitativamente e quantitativamente; 
IV - desenvolver e/ou aplicar métodos e procedimentos que possibilitem a sua 
administração; 
V - desenvolver e aplicar métodos de acompanhamento habilitado de plantio e poda de 
árvores; 
VI - estabelecer a conscientização pública sobre a importância das áreas verdes 
urbanas como elemento indispensável ao município, Inclusive como indicador de 
qualidade de vida; 
VII - Incentivar a pesquisa aplicada sobre a matéria; 
VIII - Incentivar ações destinadas à criação de áreas destinadas ao lazer e à recreação, 
bem como Unidades de Conservação; 
IX - Incentivar a implantação de Unidades de Conservação Municipal e Reserva 
Particular do Patrimônio Ambiental, que deverão ser regulamentadas por legislação 
específica, podendo auferir benefícios fiscais através do ICMS Ecológico; 
X - incentivar a implantação e utilização do método de sensoriamento remoto para a 
elaboração de inventário e manejo de áreas verdes. 
Art. 40  Deverá ser implantado um banco de dados com programa de 
geoprocessamento que possibilite cadastrar todos os dados georreferenciados e 
estatísticas referentes às árvores urbanas e áreas verdes urbanas localizadas no 
âmbito do Município de São Paulo. 
§ 10  Caberá à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente organizar e proceder 
os cadastros do banco de dados de que trata o "caput° deste artigo. 
§ 20  A Secretaria Municipal do Verde e do Melo Ambiente deverá adotar uma 
metodologia para proceder o cadastro dos dados, de forma a facilitar a análise, 
avaliação e o manejo das áreas verdes urbanas. 
§ 30  No cadastro do banco de dados deverá obrigatoriamente constar o mapeamento 
das áreas verdes urbanas municipais e um inventário por amostragem da vegetação 
arbórea urbana. 
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Art. 50  A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, através do Programa 
Municipal de Arborização Urbana, deverá: 
I - incentivar iniciativas voluntárias individuais e coletivas de plantios em bairros, ruas, 
áreas de recreação, adensamento vegetal e reflorestamentos; 
II - Incentivar a formação de grupos organizados de preservação e conservação da 
vegetação e manutenção de áreas de recreação e parques municipais; 
III - elaborar uma legislação especifica para cuidar do uso e ocupação das Áreas de 
Preservação Permanente (APPs), que abrangem principalmente as faixas marginais ao 
longo dos rios e córregos e as faixas ao redor de reservatórios, lagos, lagoas e 
nascentes; 
IV - coordenar programas específicos de educação e monitoramento ambiental. 
Art. 60  O Sistema de Áreas Verdes do Município, previsto no Rem VI do art. 16 da Lei 
Municipal n° 11.426/93 e no art. 131 da Lei n° 13.430/02, deverá estabelecer quais 
áreas, no âmbito municipal, não deverão ser urbanizadas, bem como quais as formas 
de urbanização mais adequadas para as demais áreas. 
Parágrafo único. O Sistema de Áreas Verdes do Município deverá obedecer a padrões 
urbanísticos e de reurbanização, tendo em vista a Lei de Zoneamento Municipal. 
Art. 70  Todas as ações a serem desenvolvidas através deste Programa deverão 
observar critérios de distribuição de espaços públicos livres, que deverão ser 
delimitados tendo em vista condições de acessibilidade, de carências sociais, de 
manutenção dos recursos ambientais finitos e de proteção de solos frágeis. 
Art. 80  Nas hipóteses de desenvolvimento de atividade de manejo sustentável de 
exemplares arbóreos, exploração comercial e atividade de silvicultura, a supressão de 
vegetação de porte arbóreo, em propriedade pública ou privada, no território do 
Município, fica subordinada à autorização por escrito, da Secretaria Municipal do Verde 
e do Meio Ambiente. 
§ 1° A autorização somente será concedida após a aprovação do plano de manejo para 
o imóvel e a definição das medidas ambientais necessárias para a recuperação das 
áreas degradadas do imóvel por técnicos do DEPAVE - Departamento de Parques e 
Áreas Verdes, em conjunto com o engenheiro agrônomo da respectiva subprefeltura do 
imóvel, se houver. 
§ 2° é condição necessária para a autorização da supressão de vegetação de porte 
arbóreo prevista no "caput" deste artigo, a recuperação das áreas degradadas do 
Imóvel. 
§ 3° O Interessado firmará Termo de Compromisso com a Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente assumindo a responsabilidade pela Integridade ambiental da 
área a ser explorada e a execução das medidas ambientais, sob as penas da legislação 
ambiental. 
Art. 90  (VETADO) 
§ 1° (VETADO) 
§ 2° (VETADO) 
§ 3° (VETADO) 
§ 4° (VETADO) 
§ 50  (VETADO) 
Art. 10. As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de julho de 2006, 453 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de julho de 2006. 
STELA GOLDENSTEIN, Secretária do Governo Municipal - Substituta 
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Folha 
Proc. n°  

leis 13 
RF 11 

13/2/2014 	 Manai/ Câmara MtrídpS de5loPalov1.5 

Câmara Municipal de São Pauto 

Base de dados : 1.91. 

Pesquisa : 14676  
Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI NO 14.676 30/01/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a criação do calendário anual para o plantio de árvores nas vias e 

logradouros públicos do Munidplo de São Paulo, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei N*90/2003 (ver documento) 

Autor(es): Toninho Paiva 
Regulamentação: Decreto n°49.978/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA 05 ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 
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Folha 	Astr 
Proc. ne. 
'sia Duart 
RF 

110 

LEI N0  14.676, DE 30 DE JANEIRO DE 2008 
(Projeto de Lei n° 90/03, do Vereador Toninho Paiva - PR) 
Dispõe sobre a criação do calendário anual para o plantio de árvores nas vias e 
logradouros públicos do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica criado no Município de São Paulo o calendário anual para o plantio de 
árvores em vias e logradouros públicos. 
Art. 2° (VETADO) 
Art. 30  (VETADO) 
Art. 40  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados a partir da data de sua publicação. 
Art. 5° As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÀO PAULO, aos 30 de janeiro de 2008, 455° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de janeiro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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132/2014 	 tntranetfiCarmva MuNcipal deSãoPaulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha 
Proc. n •VIOSir elt• 

l  isis Dual: - 	es 
RF 11.2 Base de dados : 149 14  

Pesquisa : 14723  
Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: LEI N°14.723 15/05/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui, no município de São Paulo, o Programa de Aproveitamento de Madeira de 

Podas de Árvores - PAMPA, e dá outras providêndas. 
Projeto: Projeto de Lei N°300/2007 (ver documento) 

Autor(es): Gilberto Natalini 
Regulamentação: Decreto no 51.664/2010 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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LEI N 0  14.723, DE 15 DE MAIO DE 2008 
(Projeto de Lei no 300/07, do Vereador Natalinl - PSDB) 
Institui, no Município de São Paulo, o Programa de Aproveitamento de Madeira de 
Podas de Árvores - PAMPA, e dá outras providências. 
GILBERTO 'CASSAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de abril de 
2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa de 
Aproveitamento de Madeiras de Podas de Arvores - PAMPA. 
Art. 2° O PAMPA tem por objetivo, mediante o aproveitamento do material referido no 
art. 1° desta lei: 
I - gerar benefícios económicos e ambientais; 
II - reduzir o desmatamento; e 
III - contribuir para aumentar a vida útil dos aterros. 
Art. 3° Para atingir os objetivos do PAMPA deverão ser implementadas, dentre outras, 
as seguintes condutas: 
I - transformação dos resíduos de podas de árvores em combustíveis e lenha para 
utilização em fomos de cerâmicas, olarias, pizzadas, padarias e lareiras, conforme as 
necessidades de estabelecimentos comerciais; 
II - aproveitamento das madeiras em confecção de cabos de ferramentas e utensílios 
em geral, inclusive domésticos; e 
III - utilização de folhas e galhos finos para criação de adubos e o reaproveitamento 
em praças e jardins da cidade. 
Art. 40  O Poder Executivo deverá designar, após estudos, áreas com dimensões 
adequadas para a implementação do PAMPA. 
Art. 5° O Poder Executivo poderá celebrar convênios com universidades, escolas, ONGs 
(Organizações Não-Governamentais), entidades relacionadas ao meio ambiente e 
Iniciativa privada com a finalidade de desenvolver pesquisas para o aprimoramento 
técnico e científico do presente Programa. 
Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no que couber, no prazo de 
60 (sessenta) dias, a contar de sua publicação. 
Art. 80  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNIC1P10 DE SÃO PAULO, aos 15 de maio de 2008, 455° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de maio de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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20/3/2014 	 Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : 14 919  
Pesquisa : 14902  

Total de referências : 1  

Isto Duarte 
RF 11.2 

Folha 
Proc. nada ra IS 

-4111.  

puas 

1/1 
Titulo: LEI N°14.902 06/02/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre as infrações administrativas de provocação de danos em vegetação de 

porte arbóreo pela colocação de adereços, enfeites, placas e similares e, por 
conseqüência, de danos em animais vertebrados da fauna silvestre. 

Projeto: Projeto de Lei N° 679/2008 (ver documento) 
Autor(es): Roberto Tripoli 
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Emb.! 
Proc. n °  VA-% C 

Ar 
RF  
tais Duar 	usa 

11.4111°)  

LEI No 14.902, DE 6 DE FEVEREIRO DE 21109 

(Projeto de Lei no 679/08, do Vereador Roberto Tripoli - PV) 

Dispõe sobre as infrações administrativas de provocação de danos em vegetação de 
porte arbóreo pela colocação de adereços, enfeites, placas e similares e, por 
conseqüência, de danos em animais vertebrados da fauna silvestre. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 °  A provocação de ferimento ou dano à vegetação de porte arbóreo, em razão da 
colocação de adereços, enfeites, placas e similares afixados por objetos como pregos, 
grampos, arames, cintas inadequadas, fios e similares, fica expressamente proibida no 
território do Município de São Paulo. 

Parágrafo único. Em caso de descumprimento do disposto no "caput"  deste artigo, ao 
causador do dano serão aplicadas as penas estabelecidas na Lei Federal n °  9.605, de 
12 de fevereiro de 1998, e no Decreto Federal n 0  6.514, de 22 de julho de 2008. 

Art. 20  Na hipótese de a prática da conduta prevista no art. 10  desta lei acarretar 
prejuízo, ferimento ou mutilação em animais vertebrados da fauna silvestre que 
utilizem o exemplar arbóreo para abrigo, fonte de alimentos ou nidificação, em caráter 
permanente ou transitório, serão também aplicadas as penalidades estabelecidas na 
legislação federal mencionada no referido art. 1 0 . 

Parágrafo único. As penalidades previstas no parágrafo único do art. 1 °  desta lei e no 
"caput"  deste artigo poderão ser aplicadas cumulativamente. 

Art. 3°  As penalidades previstas no parágrafo único do art. 1 °  e no art. 2°  desta lei 
poderão ser aplicadas subsidiariamente ao prophetário do imóvel onde a vegetação de 
porte arbóreo esteja plantada. 

Art. 4°  Incumbirá à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente a fiscalização 
das disposições previstas nesta lei. 

Art. 5°  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6°  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2009, 456 °  da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Folha 
Proc. 

leis Dura 
RS' 11 

QUE/S 

131212014 	 inlranetriCâmera Municipal de São Paulov1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados bois 

Pesquisa : 15425  
Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI N°15.425 25/08/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Introduz modificações nos arts. 9 0 e 12 da Lei n°10.365, de 22 de setembro de 

1987, que disciplina o corte e a poda de vegetação de porte arbóreo existente no 
Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lel N°624/2007 (ver documento) 
Autor(es): Adilson Amadeu 
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Folha 
   Proc. no.,„_,(a,./.,  

PUBLICADO DOC 26/08/2011, p. 1 c. 1 
52F 11. 
IsIs Ou jj'a rigues 

LEI No 15.425, DE 25 DE AGOSTO DE 2011 
(Projeto de Lei n 0  624/07, do Vereador Adilson Amadeu - PTB) 
Introduz modificações nos arts. 9 0  e 12 da Lei n° 10.365, de 22 de setembro de 
1987, que disciplina o corte e a poda de vegetação de porte arbóreo existente no 
Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 2 de 
agosto de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  O "caput" do art. 9° da Lei n° 10.365, de 22 de setembro de 1987, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 90  A supressão da vegetação de porte arbóreo, excluídas as hipóteses dos 
art. 5 0 , 6° e 7° desta lei, em propriedade pública ou privada, fica subordinada à 
autorização, por escrito, do subprefeito competente, ouvido o engenheiro agrônomo 
ou biólogo responsável. 
	 " (NR) 
Art. 2° Os incisos I e II do art. 12 da Lei no 10.365, de 1987, passam a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 12 	  
I - servidores da Prefeitura com a devida autorização, por escrito, do subprefeito 
competente, ouvido o engenheiro agrônomo ou biólogo responsável; 
II - empregados de empresas concessionárias de serviços públicos, desde que 
cumpridas as seguintes exigências: 
a) obtenção de prévia autorização, por escrito, do subprefeito competente, ouvido o 
engenheiro agrônomo ou biólogo responsável, da qual deverá constar, 
detalhadamente, o número de árvores, a localização, a época e o motivo do corte 
ou da poda; 
b) acompanhamento permanente de engenheiro agrônomo ou biólogo responsável, 
a cargo da empresa; 
	 " (NR) 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de agosto de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de agosto de 2011. 
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Base de dados . mele 

Pesquisa : 154211  

Total de referências : 

'sie Duarte 	ues 
RE 11.20 

1302014 	 Infrene" Camara Municipal de SaoPalovI.5 	
izolha 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Proc. 	
1= 

1/1 
Titulo; LEI N°15.428 26/08/2011 (Yer documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Cria o Programa de Regualificação Arbóreo e Ambiental da Cidade de São Paulo, e 

da outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei N°113/2009 (ver documento) 

Autor(es): Francisco Chagas 
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Folha _a_21Át6 
ivrProc. n° 

lois Duart 
RF 11 

gUOS 

PUBLICADO DOC 27/08/2011, p. 1 c. 2 

LEI No 15.428, DE 26 DE AGOSTO DE 2011 
(Projeto de Lei no 113/09, do Vereador Francisco Chagas - PT) 
Cria o Programa de Requalificação Arbóreo e Ambiental da Cidade de São Paulo, e 
dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 2 de 
agosto de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  Fica criado o Programa de Requalificação Arbóreo e Ambiental, a ser 
implementado nas ruas, avenidas, praças e parques da cidade de São Paulo. 
Art. 2° No Programa de Requalificação Arbóreo e Ambiental serão utilizadas 
espécies arbóreas que, conforme estudos técnicos e científicos, contribuem para a 
melhoria da qualidade ambiental, no aspecto da umidificação do ar e melhora da 
sensação de conforto térmico da população. 
Art. 30  O Programa de Requalificação Arbóreo e Ambiental será coordenado pelo 
órgão competente do Poder Executivo e implementado de modo permanente e 
contínuo. 
Art. 40  A definição das espécies arbóreas, bem como dos logradouros públicos onde 
serão plantadas, será estabelecida pelo órgão competente do Poder Executivo, 
tendo em vista o porte máximo que a espécie arbórea atinge em sua fase de pleno 
desenvolvimento. 
Art. 50  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art 60  Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de 90 (noventa) 
dias, contados de sua publicação. 
Art. 7 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÁO PAULO, aos 26 de agosto de 2011, 458° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de agosto de 2011. 
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13/2/2014 intrenet//CâmaraMunicipaideSaoll'aulov1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 26535  

Total de referências : 

Folha 
Proc. nal" 

Isis Duarte fre 
RF 11. o 

--.2_ 
guisa 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Alterações: 

DECRETO No 26.535 03/08/1988 (ver documento 
Sem revogação expressa 

Regulamenta a Lei n°10.365, de 22 de setembro de 1987, 
poda de vegetação de porte arbóreo existente no Município 
outras providências. 
Dec 28.088/1989 - Acrescenta par, ao art. 6 0  deste Decreto 

que disciplina o corte e a 
de São Paulo, e dá 

. (ver documento) 

[ fas11 
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Folha 
Proc. n 

USTKI ,  é Ne 26.515, DE 03 DE Agosto 	DE 1.960 

Regulamenta a Lei no 10.365, de 22 de se-
tetro de 1097, que dist:tintine O corte e 
a poda de vegetação de porte arbdrau 
tente no Menbcipio de no Paulo, e da eG 
tras providências. 

CbAU010 SP~, Secretário dos Negócios Jurídicos, empem-
deado pelo expediente da Prefeitura do município de São 
pau te , nos termos  do art. 34, § 2v do Decreto-lei Comple-
mentar sstadual ne 9, de 11 de dezembro de 1.969, enleando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
D ECRETA; 

Art. 19 Para os efeitos deste decreto. 
confidera-se como bem de interesse como odo mu f-
clpes • vegetação de porte arbóreo existente ou que ~Mi 
• existir no território do Sualefplo, tanto de ~faio pó 
laico como privado. 

Art. 29 Considera-se vegetação de porta 
arbóreo aquela composta por especam* ou'espécimee mantida' 
'abdomes, com &abaeto) do caule ft altura do peito (PA?) 
• uperior • 0,05 m (cinco centímetros). 

Parágrafo ata - 1111.4eatto 4 altura 	do 
peito (DAM é o diâmetro do caule da arvore i altura de, 
aproximadamente, 1,30 311 mat o e [Tal!a centímetro") 
do  solo. 

Art. DO - Consideram-se, bambém, para os 
efeitos deste decreto, como bens de interesse ~um a to-
doi ua munícipes, as mudas de árvores plantadal mn logra 
douras público". 

Art. 49 - Considera-se de preeervação per 
manente vegetação de porte admire° que. Por sua 'Oscar 
sução, extensão ou compouição tlorlstice, constitua ele-
mento de proteção ao Solo, à &dee e a outros regarem na 
tocais ou Palsegístiome• 

Parágrafo ánico Consideram-eu de pregar/ 
vedo permanente, por força do artigo 29 do Código FlOrq, 
tal instftwido pela Lei Federal n9 4.771. de 15 de retem 
bro de 1065. com  as alterações e acléscimos do Lei Vede-
ai eC 7.511. de 7 de vqhm de 1986, as florestas a de-

mais formas de vegetaçao situadas: 
al ao loreo dus rios ou de cinto qualquer 

n ato (lUgua, em faixa marginal. cuja largura mínima se-
rá: 

1 - de 30.00 m trinta metros) FaraOsrio. 
de menos de 10,00 m ida, metros) de largura: 

2 - de 50,00 o (cinquenta metros) Para Ce 
curso" que tenham de 10,00 m (dez metros) a 50 . 00 m Win -
qUenta metros) de largura; - 

3 - de 10(.900 • (cem metros) para tOdte 
os curma d'água que meçam entre 50,00 m (cinquenta me-
troa) • 700,00 e Icem metroshde largura; 

4 - de 150,00 • [cento e cinquentametros) 
Mas os cursos d'água que possuam entre 100,00 m (011. me 
tros) e 200.00 a (duzentos metros) de largura; 

5 - i gual ã distancia entre as margens pa 
ra os cursos Cague coe largura superior • 200,00 • Mu- 
n istes metros); 

b) ao redor das lagoas. dos lagOs ou re -
servatdalos d'água, naturais ou artificiais; 

c) nas nascentes. mesmo 	nos chumeado. 
' olhos d'agua", seja qual for sua situação tcdpografitar 

dl no topo dos morros, montes, Montanhas 
• serram 

e) nas encostas ou partes desta', -com de - 
envidado superior a 450 Marmota e Cinco graus), aqui" 
lente a iee% cem por ceuto) na linha de Palor declive. 

Art. 59 - Para efeito de enquadramente co 
mo de waservação permanente, consideram-se ~O formal 
da vegetação previstas no parágrafo animo do arrime ente 
Une. at, fonações vegetais naturais, excetuat4o-9e a ve-
decapa* Federal. 

Pari:grafo (mico - Considera-Se vegetação 
rodare i aquela composta por plantas invasoras e ervas da-
ninhas, especialmente mu/minem, a ?lentes anuais. 

Art. 69 - Para os efeitos desta decreto, 
a vegetação de porte arbóreo, cm es caracter( tina' dee-
Critm no "caput" do a. figo 49 deste decreto, atra Comi-
decide da Dr-Marcação permanente quando: 

a) constituir bosque Ou rtereete baterei/e 
nela que. 

1 - forme manche continua de magetaçaM 
perlor a 111.000,00 m2 (der mil metros quadrados

2 - se localize em parques. praças a ce- 
tros logradouros Públicos: 

3 - se localize em regiam Carente, 	de 
temi verdes; 

4 - se localize em encostas ou partes des 
tas, Cem declividade superior a 404 (quarenta por cante); 

ef destinada a proteger sítles da ~apele 
nal valor paisagístico, cientifico cri ?datário,' 

c) localizada numa faixa de 20,00 m (vim 
te metro») de largura, medida em ~ação batizaste]. ã 
Partir de antas as margens de quaisquer curso d'água, la 
905 OU reservatórios, independentemente das dimensoes dee 
tem 

d) localizada num ralo de 20,00 m (vinte 
PetrOS) at Partir de minas, nascente. ou nolhos d'água., 
seja qual for sua situação topográfica. 

§ lo - Considera-se bosque ou Fleme:Ma be 
temidos" o conjunto de espécime vegetais da porta arbG 
no, composto por trés ou mais géneros de árvone, prega-
gafo" espontãnee Ou artificialmente, e cuWe topas *aram 
O sele es mais de Mit (quarenta por cento) da sue superfi 
cie. 

	

leis Duarte 	UIRS 

'de áreas verdes aquela que possuir °irra:SW= 240 
g 39.- Considera-se 

dee, Póblbena ou particulares. estam geando 	pro 

pot  lei. inferior a 15% (mOnze por cento) de ir 
da por me circo' lerencia de raio de 2.000,00 m dota r 
metros) em troW,  do local de interesse. 

§ 09 - Os conceitos estabelecido" no artl 
go 5. 'imite decreto estendeis-se as arem' prevista. nega 
arbes0. 

- Art.. 79 - A supressão, total ou parolai, 

de,J).- ■emens e demais formas de vegetação consideradas de 
pr•servação permanente de acordo coa Os artigo. 49 • 69 
d ate 	adeará ad;ltida, cose pravia Autorização do 

Specutimo Municipal. guando for necesairla • immlentagio 
de Obra., plomme. atividades ou projetos. mediante pere-
cer favorável de comissão especialmente designada. 

§ 19 - AComissão incumbida da emitir pa - 
'tecer sobra a matéria referida neste artigo dever: contar 
com, no Oramo, wa Engenheiro AgrCn000 da Secretaria da, 
Administrações Regionais - SAR, e outro de Secretarie de 
Serviçoef&Obras - SSO. 

§ 29 - Tratando-se de floreste de Mear 

',ação permanente sujeita ao regime do Código Ploreetel iver 
WipreasãO dependem: de previa autorização da autorided fM 

&rol colpetente. na.  fona do paragrafo 19 do artigo 39 
da Lei IM 4.771, de 15 de setembro de 1.965. 

§ 39 - Em qualquer caso de norteei° irre 
'tilar da vegetaçao de porte arbóreo considerada de pres.? 
cação permanente, a área originalmente revestida pala. 
fOneçoes correlatas permanecerá mo regime de preservação 

Permanente ,  de forma a possibilitar sua recuperação me-
diante planos de reflorestamento, ou de regenereçao natu 
sal, de acordo com orientação do Departamento de Papam; 
e Azem verdes - OS9AVE7  da Secretaria de Serviços e Obras - 

s. 
Art. 89 Os projetos de loteamente e das 

membramentn de terras, em áreas revestidas, total ou par 
dl...Imante, por vegetação de porte arbóreo, deverão sermf 
metidos à apreciação do Departamento de Parques • 'Arem 
Verde' - DEPAVE. da SecretariadeServicon e Obras - 680, 
antes de aprovação final pela Departamento de Parcelaoen 
Lo do Solo • Intervenções Urbanas - PARSOLO - INTMWAS, am 
Secretarie de Habitacao a Desenvolvimento Criamos - SEHAB. 

le - Sbo conslámadas arem parcialmente 
revestidas aquelas que apresentam qualquer vegetamo de 
porte arbóreo, por limeira que seja. 

§ 29 - A apreciação do oepartamentode Par 
ques e Aress Verdes - IMPAVS devu ,a conter parecer tacti 

cu sobre: 
a) o enquadramento da ares. Ou não, em Mus 

ou mele das hipóteses definidas no caput e parágrafos 79 
• 20 do artigo 69 deste decreto; 

bl a escolha da loPallsação doe 151 (guie 
se por cento) da irem destinada as áreas verdum ealg1dee 
pele Lei eg 9.4137 de 3D de dezembro de 1.9811 

c) a melhor alteinetiva que corresponda 
mínima destruição da v egetação de port O b6 e0 

§ 39 - O Departamento de Parquete • Imas 
Verdes . ARPAVA deverá levar m conta a preeervação dos 
recursos paisagletices da área em estudo, podendo definir 
pa agrupamentos imgetais significativos a preservar. 

§ so  _ pia casos e speciais, poderá ~til-
-me lategcanão dos agrepamantos referidos no parigrafo 
anterior es atividadea de lazer da comunidade. 

	

Art. 99 - Os projetos de edificação 	es 
Areal cometidas, total ou parcialmente, por vegetação tle 
porte arbóreo, nu território do Municiai°. deverão, antes 
de aprovação pela SuperN,Sio de Mo e Ocupação do Solo da 
Adridnietração Regional - AR omesperskete, ou Pellb Depart a.  
mente de Aprovação de Edlficaçoes - APRoV, da Secratar 
de Habltaçao e Desenvolvimento Urbano - OERMI, ter IR 

tido, j 'procissão do Engenheiro Agrónomo responeabel 

§ 19 - Os projetos de que trata este arti, 
go deverão ser instruidos com; 

a) planta de localização, em amole Ade-
miari a  a sue perfeita compreensão, contendo, elAm da 'reg 
n ser edificada, o mapeamento da vegetação existente; 

b) vistas frontais, cortes longitudinal' 

• Mansvereale da edificação, possibilitando 	verificar 
sua relação com a vesençao existente. representado" na 
mesma Meais adotada pesa a planta de localização; 

c) projeto das Anstalewbes hldrommenitá- 

elas, 
§ 29 - Az áreas a que se refere o "depor 

dane artigo deverão eer previamente vistoriadas por tec-
e loas do órgão comaetente, para verificação do ameamente 
e das condiçõme de vegetação existente. 

§ IQ - A 'partir do exame dos Mamute. pra 
vistos no parágrafo 19 deste artigo, o dreno competente 
poderá exigir e execução de fundações especiais, tendo em 
viste •ptoteção do siSdelia radicular dos vegetais a pra- 

49 - O interessado em edificações sobre 

o terrena revestido de Vegetação de porte arbóreo poderá, 
nas lesas doe estudos preliminares ou da execução do ante 

	

Projeto. consultar previamente o órgão competente, 	sisa 
prejuLso da obrigaçao de apresentaçao do Projeto final, 
devidamente instruído. 

§ 59 - O órgão cometeste poderá exigir 
alterações nos anteprojetos ou projetos apresentado", sem 
ore_gue toren comprovadas intertenehr•cies negattves gra-
teçao da Metem radicular, do caule ou de copa dos espé-
cime. vegetais a preservar. 

§ 69 - Os equipamentos subterrâneos dag 
instalações bidromanitarias ou de outros tipos não pode-
rão ser dispostos de oodo.a prejudicar o sistema radiCU-

lar doa vegetal. a preservar. 
§ 79 - Ow trabalhos relacionados com os 

equipamentos de infraestrutura e coo a asecuçao da. Ledes 
n.o poderão ser Conduzidos de forma e prejudicar os vele 
Leis a preservar, mediante a proteção através ta tomams 
ou outro. recursos. 

§ 09 e Para efeito de aplicação do dispo! 
to m, "caput deste artigo. aio consideçadae áreas pas-
"quiseste revestidas de vegetação da norte arbóreo eqü 
las que apresentam mais de 30% "trinta por cento) da/ ew 
perante recoberta por vegeteis desaa espécie. 
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Folha 
Proc. no preravir 

.§ 29 Nos moa 	.111141A 	Sã ' 	• id 

quaisquer outra* obras justificaveietrtter 
ler, ag despegas correlatas   com o reD t 14.11 cbt 	Ff. ti 	'A' t' f  retirada de arvorem decorrer do ralo 

doar  Protetor. fertilizantes, traneperta • mao-d 
verso ser pagas pele interessada, de COnfonold •"

irl. legielapie em vigor- 

Art. 18' - Qualquer Arvore do ...Intel O po 
dera ter decifrada imune a0 corte, mediante ato do Inveau 

tia° Fontein 41, por motivo de ene, 	 raridade7 
antigdidode, de seu interesse histórico. cientifico 	ou 
paisagístico, ou dg Sue COadição de porta -sementes. 

II IP - QUOUNOX intervala° poderá .011c1 

tal a declaração de humidade aocorte. através de pedia 
escrito ao prefeito, incluindo g localização precisa da 
Arvore, carectarletices gerais relacionada, nas 1 eepiCirá, 
o porte • • justificativa para a sus proteção. 

• 2e - Para *feitio deste artigo, corneta 
ao Departamento de Parques a Arcas Verdes - DEPAVS, 

a) emitir parecer conclusivo sobro s pra-

' agaloeis da solleiteçío e encaminha-10 4 Superior Adietai. 
crepite. para • decisaa ceblvelr 

b) cadastrar e identificar, por meto de 
placas indicativas. as árvores declaradas imunes CO COrte, 

e) der apoie ticnico á preservação doe as 
¡aleires protegidos. 

Art. 19 - O desconto de 501 ~queda 

Oon,01 no ~ato Territorial Urbano Incidente sobre 
imóveis revestidos de vegetação •rb6rea, declarada p 
lbervagie permanente ou perpetuada nos termos do gat 

do código Florestal. calculado na forma do artigo 17 da 
Lei no 10.365, de 22 da Setembro de 1987. deverá ser re-
querido pelo interessado, anualmente. junto i Subdivisão 
de honidade • legações da Divisão de Apoio fiscal do De-
partamento de Renda. Imobiliárias -.RI. 

§ 19 - Autuado, o expediente geri encetai 
alindo ao Departamento de Parque. • Arta. Verdes - 'DEPavá 
pare a elaboração e juntada de parecer técnico quanto 4 
obaerváncia das CaraliçÕee 'again necessárias à Concessão 
dera desconta. 

§ 29 - Instruido com à parecer %Aceiro re 
fax. 4° no parágrafo anterior. o expediente será deeldidã 
ma 24. Inst.:nela admildstratIve pela Subdivisão de levai 
dada a [sanções MI 71). 

§ 30 - A interposição de recurso* centra 
asna decisão obedecer & Se normas que disciplinam O proCe-
dimente tributário relativo ao imponto *obre a Propriede 
de Predial e Territorial Urbana. 

Art. 20  Emerniseitads• as condição@ le-

gais de preservação das éreas beneficiadas. O desconto re 
ferido no-artigo anterior poderá ser suspenso por ineptas 
despacho administrativo mediante proposta fundamentada, 
• COnclUeRVa do Departamento da parva@ • Áreas Verdes • 
~APS. 

Art. 21 - Alia da penalidades' prevista. 

n o artigo 26 da Lei Federal n9 4.771, de IS da eetewbro 
de 1965, e ema prejuízo da responsabilidade penal 41 el 

v11, 411,1MAKNI [laicas ou parldirme que Infringirem ali 
tIlepeeiçoee deste regulamento. no tocante ao corte da ve- 

getar, liam sujeita. ia ~Slide:Ice previstas coe artt 
gOa 0, 21, 22, 23, 24 e 25 da Lei n9 10.36$, de 22 de gp 
Cubro Ge 1967. 

Art. 22 - Dite decreto carará em rigor 
na data de sua publissiglo, revogado.* as disposiçães em 
contrário. 
PREFEITURA DO IMIOICIPIO os Mo PAULO, eoe 01 'do Agosto 

de 1.968, 4359 da fundação de dão Paula. 
CLAU0s7 LIMBO, Respondendo pelo Expediente da Prefeitura 
CARLOS ALBERTO nagNASS BARIMOD. secretário daa Finanças 
PIORE WALIACS GOIITRAN VITA, Martetário da ~viços Sabre' 
VICTOR DAVID. Secretário das Administração,. Regionais 
CaN117WAS 51E18~1 SOBAINIM. Respondendo pelo expediente 
da Secretarie de lebitnie e Desenvolvietento Urbano 

NA% PRIMA orno, sec ti i doe Negócios ',atroarei/Dirias 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, os 03 d. 
Agosto. 	I.9 18. 

SEM/ISTO AIGUSIO Lopesramo, oure* 	cemeno municipal 

§ ge - A área recoberta terá obtida !atra-
vés da soma das ergas ae projeção deg coPag das árvore' .  aletentes no terreno. 

Art. 10 - Os projetar de Iluminação gemi' 
c. ou perticular. eo Arcaz arborizadas. d aaaa do rompatier 
liaar-se voa a vegetação arbórea existente de medo e evr 
ter futura poda.,  

Art. 11 - A sul; eeee :o da vegetação de por 
ta arbóreo, eXClUidas ae hipóteses dos artigos 79. 0v 1 
90 deste decreto, em propriedade pública 011 privada, no tarifaria do HuhfolPio• 

fica  subordinada a autorização, por escrita. do Administrador Regional competente, ouvido 
o Engenheiro Agrónomo responsável. 

Parágrafo único - o pedido de autorização para O corte de irvores, do 'tese pibricat 
ou Partícula rei, deverá ser anwerutdo com doas vias da planta ou cio= guie, mostrado • exata localização da árvore dure me pre-

tende abater e • justificativa para O abate. 
Ar r. 12 - mas  hipétesee de demolição, re-

g-instrução Ou refere., cago existam Areorta nos terrenos 
a serem edificados Ou Já edificados, eu)e •uisreeele sela 
indispensável para a realização das Obras, o cumprimento 
dag exigindo* definidas no artigo anterior e seu parãsra 
tO (MICO p -se-6 juntamente e0e7 o pedido de alvar' 
correlato. 

Parígrafo único - Somente será Comedld0 
o ' ,habite-se' ou *auto de conclua-lio'. mediante parecer de 
Engenheiro Agrónomo responüvel. após vistorio em que sie - 
ja verificado o coeprieento efetiva da• •xigInclas cons-
tantes do alverd do licença. 

Art. 13 - lia. domara hipóteses, a supres 
são ou a pada de árvare• e6 poderá ar autorizada nas ee-
guintes circunstáncles: 

I ta terreno • Ser edificado, quando e 
corte for Indispengivel A realimação da obra; 

11 - Quando o estado fltoseanitário da ár-
vore a juetlflozer; 

- Quando a árvore ou parte desta :onze -
ventai rieco 'Iminente de queda; 

- Nos casos ela que a árvore esteja cau-
sando comprovbeis danos permanente, ta património 01)11 
co Ou privado, 

tina° fisicamente incontOrnavel ao measse de veias 
V - NOS OSSOS e* que a árvore comer 

VI - Quando o plantio lareguler ou a PrOP• 
gação •spontánat de espécimes ertGreos illpoosibiliter 
delenvelvimentO adequado de árvores vizinha., 
• Vil - Quando *e tratar de •llpéciag invaso-
ra., cora propagação prejudicial emelocooda. 

Art. 14 - A realização de corte uu poda 
de árvores, ea logradouros pdblIcog, só será permitida 

1 - Funcionarias de Prefeitura cem e devi 
de autoria do, pe escrito, do Administrador Regional' 
competente, ouvido o Engenheiro Agrônomo reepcnegmll 

ti - Funcionárias de empresas concaeken4 
rias de aervIÇOI públicos, desde que cumprido@ as sego* 
tes exigência*: 

a) obtenção de prévia autorização, per es 
crito. do administrador Regional competente. ouvido o roí 
respondem, E.ngenhelroAnrd.bomew, IneltindO, 00.4Pledeeea 
te. o número de árvores, • localização, a época e O sota: 
'do do oute Ou da pede; 

O) acompanhabneo permanente de Empenhei-
ro Agrannao reeponlivel, a cargo da •PreSe. 

121 - Soldados do Corpo do hombeiroe, rue 
coaaideg de emergênciee. em que haja risco iminente para 
a população Ou O património, tanto publico como privado. 

g 19 - hipótese de programmção meei 
com • 6m:reter/e das Adrateletracage Regionais - SAN. as 
empresas conceselonárlas de serviços pebliCo$ ficam dis-
pensadas das autorizações em separado, bobeando uma único 
autorizdále" 

5 	Wog "soa de emerVénCia. Justifica 
dos, posteriormente, por escrito, as ~prosam concessionã 
rias de perrices pusiicos podam efetuar • Poda ou• 10410-  00 de ás vota. azede que ele* ameaçam a segurança dos 
algemas de redes. 

Art. 15 - Pita proibida s  ao manfcipe, • 
realização de podas em logradouro. 0bl/cos. 

Parágrefe unido - fl caso de tenacidade, 
o interessado deverá 'aleitar a poda a Administração Re 
~nal competente, ou. nag hlpótemes mais grave. e urgen-
te., Ao Corpo da Bonheiroe• 

Art. 16 - az Arvoras Suprimida, Por corte 
ou poda que °estiem. • sua morte. em éreas past)ou eeeeee 
de forra irregular ou autoria/Kis, deverão ser obriçaturia 
mente substitutdae, em igual número.. pelo propr ietário 
Possuidor, al qualquer titulo, do ladeei. de acordo c 
normas de plantio estabelecidos pelo Departamento de/Pa 
que. u áreas geadas - DEPAVB. num prazo de eté 70 
dias após o corte ou a morte pela poda, ou par ocasião do 
"habite-go ou 'auto de conclusão". 

Parágrafo único - sag HUG 	 Previa- 
tas anate artigo, o proprietário ou possuidor ficara reg-
Po - 	 pela preservaçao dag árvores noves. 

krt. 17 - As árvores de logradouro* Pdbli 
co•, quando suprieldia•, deverão •er substiruIda• pela ór-
gão competente  de Prefeitura, de acordo cem az norma. tio 
alces astabelectdee pelo Departamento de Pordes. • Areei 
Virdes - ougo., ~prazo de até 30 Itrinee) dias •ode o 
corta. 

g lo - sio havendo **peço adequado no mee 
ao locaio "Plantio Oeli feito em área • ser indkçada 
pelo &rezo  Competente, da forma • manter • denaidade arD1 
rea das adjacénelen. 
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Folha 	  
Proc. na. 	 /,--;  

COMEM. me 26.535. De 03 De /im•to 01: 1.9h. 

Regulasmote a Lei n9 . 10.365, de 22 de se-
Melar° de 1967. que disciplina o corte e 
a poda de vegetação de porte ark4reo ext. 
tente no Município de Soo Paulo, e dá aí 
eras providência.. 

CLAUDIO LIMPO. Secretário dos Negócios juddiO0a, respon- 
dendo pelo expediente da Prefeitura do Município de Sio 

nos termas do art. 34, § 29 da Decreto-lei com/e-
mentar estadual n9 9, de 31 de dezembro de 1.969, /mando 
das atribuições que lhe são conf.:idem por lei,. 
OsCilETA: 

Art. 10 - Pare o. efeitos deste decreto, 
conelder•-et coma bele da Int eeeee e camela • todos os muni ,' 
ripes • vegetação de porte arbóreo existente on que venha 
e existir no território do Município, tente da domínio pa 
tilo° com privado. 

Art. 29 - Considere-e. vegetação da porte 
arbóreo aquela coepoeta por espécime OU •spie/me vegetai. 
lenho,os, com diâmetro do caule à altura do peito (MP) 
superior • 0.05 ls (cinco centímetro.) . 

Parágrafo Unica - Olimetro altura 	do 
peito MAM O diâmetro do caule da árvore á altura de, 
aproximadamente. 1.30 O Ine metro e trinta Centimetros) 
do eolo. 

Art. 29 - consideram-em, também para oe 
afeito, deste decreto, como bens de interesse comum a to-
dos os munícipes, nz mudas de árvores plantados en logra 
douro. público.. 

Art. 49 - Considera-.. de Pr eeeeee 450  roer 'tenente e vegetei° de porte (arbóreo gne. Por sua loca.' 
;avio. exume.° ou composição florlstice, constitua ele-
mento de proteção ao solo, à água e a astros remeta*a na 
tocata ou palsegímiu"' 

Parágrafo único - Considerem -MI de lurar/ 
✓ação permanente, par força do artigo 29 do Celígo rl 
tal instituído pela M/ Federal n04.771, de 15 de setern 
bro de 1965. Co" az alterações • •ciímlwos do fel Pede= 
atol 097.511 de 7 de julho de 1986. as floresta. e de-
mole formas de vegetaçao SitUelaa01 

a) ao longo dos rios OU de Outro qualquer 
curso d'água, em feixe marginal, cuja largura mínima 5e - 
Tal 

1 - da 30.00 m (trinta metros) para rios 
de menos de 70.00 m ide: metros) de largura: 

- de 50,00 • (cinquenta metro.) para on 
cursos que tenham de 10,00 m (dez. metros) s 50,00 m (cin-
quenta metro.) de largura: 

3 - de 10(.00 m (cem metros) para ~os 
os cursos d'água que meçam entre 50,00 • (cinquenta me-
tros) e 100.00 m (cem metros 14. largura' ,  

4 - de 150,00 m icento a cinquenta entoas) 
Para os coreu. cfligua que possuam entre 100,00 m cérs dre. 
troe) • 200,09 ia (dormem metros) de largura; 

5 - igual à distancia entre as margens Pa 
ca os cursos d'água com largura superior • 200.00 a (au-
sentos metros); 

b) ao redor das lagoas, doe lago. ou re-
sanitários d'água. naturais ou artificiais: 

O me nascentes. mamonos chamado. 
'olhos d'água", veja qual for sua •Ituação topográfica: . 

d) no topo doe morros, montes, montanha. 
• serras; 

4.1 nas encostas ou partes d esta '', ' 09• "- 
atividade superior • 450 (u ,ta rent, • cinco graus), equiv. 
lento • 1004 (cem por cento) na linbe de maior declive. - 

Art. 59 - Peca efeito de •iseramente to 
mn de preservação permanente, 00fieiderCa-84 como formai 
de vegetação previstas no parágrafo único do artigo ente 
rior. A. tormações vegetais naturais. excetuando-,, a ve-
getação redima'. 

Parágrafo único - considere-.e vegetação 
cedera' aquela empesta por plantas invasoras e arpem da- 
n inhas, especialmente geminem, e plantas anuais. 

Art. 69 - Para os •feltoe deite decreto. 
a vegetação de porte arbóreo, sme as caracterl;ticaa dee-
critaa no 'caput s  do a.tigo 49 deste decreto. agre conet-
denode de preeetvação permanente quando, 

a) constituir bosque ou floresta bete:cal 
na que. 

1 - forme mocha contínua de VegetaçãO are 
perlo! • 10.000,00 1.2 (der mil metros quedoides)/ 

2 - na locellae em Pari:lues, Penes m cii-
troe logradouros 061.1cOtt 

3• em localizem regiões carentes 	de 
área. verdes: 

4 - se localize em encosta. ou parte. dee 
toar com declividade superior • 40% (quarenta por cento): 

b) destinado • proteger eltice de 1094Ael0 
nal valor paisagístico, científico ou Mesário.); 

c) localizada numa falsa dm 20,00 • (Ws 
te metros) de largura, medida em preleção horizontal. • 
Partir de webas as mergenz de quelaq.er curem. d'água, la 
go. ou eeeeeee terias, independentemente dag dimensoes dola 
tem, 

dl localizada num ralo de 10,00 m Mate 
metros) a partir de ninas, nascentes ou "olhos d'água, 
zeW qual for em eltuotão toPográfica• 

$ 19 - coneiderame bOatp* OU flo ee ct e he 
tarimbama o conjunto de •gis:cimo. vegetal. de porte arbó 
rate, composto por três OU meie gêneros de árvores, propa 
...dós espontânea OU artificialmente. • cajás Coime cubram 
o solo era mate de 40$ (quarenta por cento) da sua auperfl 
cie. 

1 Z. - Considera -seictibe Mi:Mn 
`de áreas ve~e aquela que possuir Cgrldigel 
dee, ObIlead OU pertdoul rrrr r  esta. ume° . c.- 
Por lel, inferior • 15$ (qilar. por (sento) da i 
da por uma clraw4erincia da ralo da 2.000. 
metro.) e. tem do local de interesse. 

A 39 - 0. conceitos estabe e do 7. a 
go 5'• deste decreto rrrrr elem-e• is área* prevista. meti 
areie. 

Ari. 79 - A *sentei°. total ou parcial, 
dmflereates e demais,  forma, de vegetei° consideradas da 
Km...reagi° paimenen .e de acordo com oe artigo. 49 • 69 
dostederriao. ré si adkitidu, com prévia iutorização de 
Executivo Municipal, quando for net rrrrr le • implantação 
de obra.. Mame, atividades ou projetos mediante pare-
cer favorável a. owissao espacialmente 

projetos. 
 

I 19 - A Comissão incumbida de mitir pa-
recer acre • estória referida neste artigo deverá Contar 
com, no Onleo, ma Engenheiro AgrOmmo d• Secretaria das 
AdministraWee Regional. - SAA, • outro da Mtoreteria de 

setviçomp,Obraa - 580. 
5 29 - Tratando-.e da floresta de preme 

Mit  vagão permanente .ajeita ao regime do cddigo Florestal, 
suprem:odependerá de minta autorizaçao de autoria+ IN 

demi competente, na forme do parágrafo 19 do artigo 30 
da Lei ne 4.711, de 15 de Setembro de 1,965. 

g 30 - Em qualquer CINCO de supressão irre 

geie/ da vegetava° de porte arbóreo convi...rade de premr 
vagão permanente, a troe originalmente remetida pela. 
formigo* ,  correlata. ponmenecará em regiam de preeervaçío 
permanente, de forma • possibilitar eus recuperação me-
diante planos de reflorestamento, ou de ragenersçao nate 
tal, de acordo COM orientação do Departamento ar Porqud 

e áreas Verde. - WAVE, da Montaria de Serviço. e Oras - 

Arr. 110 - Os projfkOl dm lebtimmento 4 dez 
menbramente de terras, em forme revestidos, total OU par 
cialmente. por ~atavio de parte arbóreo, deverão ser zuB 
metidos à apreeiscao do Departamento de Vergue. • "Areaí 
Verdes ■ CMPAVt. ria Secretaria Serviços • Obres ''' 990 . 
entes de aprovagio final pelo Departamento de Parcelam 
todo elo • Intervetnees Urbanas- PASSO/ O- Ilellnume,a 
secretaria da Ilebitaçao e Desenvolvimento Urbano - SUMI.. 

5 19 - se* conablersdes áreas parcialmente 
revestidas aquelas que *presentes qualquer vegetação de 
Po te arbórea,, por mi.Mma que seja. 

$ 20 - A @precinge° do Departamento par 
quee e Áreas Verdes - OPPAM1 devi conter parecer tical 

sob 
a) O enquadramento da área, em não, em~ 

ou mate das hipat•SOS definidas no °Mut • Parágrafo. 19  
a 29 de artigo 69 dente decreto' 

01 e escolhe da localização doe 15% Nein 
se por cento) da Rota destinada is irem verdes exigida. 
pela lei n9 9.413. de 30 de dezembro de 1.961. 

c) a melhor alternativa que  cerceei/onda ã.  
mínio& destruição da vegetação de porte arbóreo. 

5 39 - O Department° de Parques e Amas 

Ver e DEP . • reservava° dos 
recurso. pedeaqIeltims da área can catada, podendo definir 
os agrupamentos vegetais significativos • preservar. 

f 49 - Dm casco espacial*, poderá ~rir-
-me integracão dos agrumwenton referidos no parágrafo 
anterior as atividades de lazer d• comunidade. 

Art. 99 - 0a projetes de edificação 	em 
área. revestidas total ou parcialmente por vegetoção da 
Porte arbóreo, ne território do Município, deveria, antes 
de *provação pela fespervieão da Uno • ocupação do solo da 
Administração Regional - AR curprzgadente, ou pelo beferta 
mente de Aprovei° de Edificam.. - AMOV, da Mc rrr s 
da ~traça° • Deeenvolvimento Urbano - SOMAR, ver et 
tido. ia apcmoteião da Engenhou* Molengo responsável 

§ 19 - Os projetos de que trata sete arti 
go dever ire ser instruído. co.. 

a) planta ee localização. em emale ade-

quada 3 sua perfeita compreensão, contendo, •Iim da área 
a ser edificada, o ~piamente da vegetaçaa •Xieteete; 

b) vistas frontais, corte. longitudinal. 
e transvereeis da edi(icação possibilitando 	verificar 
mm relação cem a vegetava° existente. representados na 
mesma emala edotede para • planto de localização' 

0) projeto da. inst.latMee hldromanità - 
ria.. 

$ 29 - A. áreas • que e* refere o "espie 
deste artigo deverão ger previamente vistoriada. por téc-
nico. do órgão competente,..para verificação do ilegalmente 
• das condigams de vegetamo existente. 

I 39 ■ A partir do exame doe *Meta pra 
vistos em pexigfafo 19 deste artigo o órgão cospetenti 
Poderá exigir o execução da !andaço.. especiais, tendo eu 
vista • proteção do sistema redimam dos vegetei. • pre-
serva:. 

f 40 - O interessado em edificaçõem pobre o  otoomo 
revestido do  9.9m eeção de porte arbóreo Poderá, 

nae fase. dos estudos preliminares ou da execução do ante 
projeto. consultar prevlamente o órgão competente. sem 
prejuízo de obrigegeo de aprmen taçao de projeto final, 
devidamente inetruldo. 

A 59 - o órgão competente poder& exigir 
alterações nos anteprojeto, OU projeto a ermentodoe, sem 

pr. QVC forem comirovada. Interfemáncim na. rrrrrr na pro-
teça° do Metem radicular, do caule Ou de copa dos espé-
cime vegatal• • preservar. 

§ 69 - Os equipamentos subterrâneos das 
instalações hidroseenitáriee ou de outro, tipos não pode-
rão emr dispostos de modo a prejudicar o 'latem radiou-
lar doe vegetal. • preservar. 

$ 79 - O. trabalhos selecionados co. OS 
e quipamentos de infra...trator. • COM a execução dem obrse 
nao Federmo ser conduzidos de forma • prejudicar ee vage 
toeis o preservar. ~lente a proteção aramás de tapume. 
ou outros tecerem. 

1 39 - Para efeito de aplleaçdo da dispos 

to no 'capot e  Mete artigo, são consideradas área. p•r-
Malmente remetidaa de vegetação de porte arbóreo a 
la• que apresentam meia de 30. (trinta per cento) da a, 
perflcie recoberta por vegetal.. M.ea espiei.. 
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§ 99 - A área recoberta será obtida atra-
voe da soma das áreas de projeção das copas dem árvore. 
existentes no terreno. 

Ari. 10 -os projetos de iluminação oabli 
ca ou particular, em áreas arborizada,. deverão rompatihr 
luar-,. com a vegetação arbórea existente, de modo • evi tar future poda

Art. li - A supressão da vegetação da por 
te arbdreo, excluída, as hipóteses dos artigo, ?C, 69 í • 9 deste decreto, em propriedade páblica ou privada, 	no 
território do Munictplo, fica subordinada á autorização, 
por escrito, do Administrador Regional competente, ~ido 

Engenheiro Agrônomo responsável. 
Parágrafo Unica - o pedida de autorização 

pare e corte de árvores, em áreas pá/alces ou perticule 
reg, deverá ser instruido com duas vias de planta ou Dic. 
quis, moatsahdo a exata localização da árvore que ma pre-
tende abater ¢ a justificativa para o anate. 
• Art. 12 - Na, hipdteees de demolição, re-
construção ou reforma, caso existam árvores nos terrenos 
• serem edificados ou Já edificados, C13» torneie seja 
indispensável pare • realização das obra, o cumprimento 
dee exigências definidas no artigo anterior e seu Perdera 
fo Gnice processar-ee-á juntamente com o pedido de alverg 
correlato. 

Peragrafo único - Somente geará CORCedia0 
o shabate-.e ou "auto de conclusão'. mediante parecer de 
Engenheiro Agrónomo responsável, após vistoria em que ne- 
je verificado O CarblOnte efetivo das enlodadas cena-  
tenteis do alvará de licença. 

Art. 13 - Nas demais hipóteses, a supres 
são ou a poda de árvores só poderá 'ar autorizada nen toaà 
guintae circunstáncins: 

I 	terreno a ser edificado, quando o 
corte for Indispensável ã realização da obra; 

II - Quando o estado fitoesenitarlo da ár-
vore a justifverr 

111 - Quando a árvore ou parte dota apre-
(sentar cisco iminente de queda' 

TV - Noa camas em que a árvore esteja "W-
s/ando comprováveis danos permanente, ao patrimônio Obli 
u°  ou privado; 

V - Non casos em que • árvore enneeti 
tdculo fisicamente tncontornável ao acesso da velce,12. -  

V/ - Quando o plantio irregular ou a propa 
gação espantasse de espécimes arbóreos impossibilitar ti 
desenvolvimento adequado de árvores vizinhos; 
• vn - Guando se tratar de espécies invaso-
ras, com propagação prejudicial comprovada. 

Art. 14 - A realização de corte DM poda 
de árvore., em logradouros püblicos, a6 será permitida et 

/ - Funcionários da Prefeitura coe a devi 
da  autoria ,ç áo , por escrito, do Administrador Regionar 
competente', ouvido o Engenheiro Agrónomo responsável; 

11 - Funcionários de empregas concessioná 
da, de serviços público deed g e cumpridas as segui.",  
Uma •xiganclas: 

a) obtenção de prévia autorização. per as 
Cato. do Administrador Regional competente, ouvido o cor 
respondeste Engenheiro Emanam, incluindo, deterindamei 
te, o número de R. veres, a localização, a arpoem e o sou= 
vo do owte ou dá poda. 

bl acompanhamento permanente de Engenhai. 
KG Ayrón...o responsável, a cargo da emPreee. 

111 - soldados do Corpo do ~beiro., nas 
~ase de emergências, era que haja risco iminente para 
a população ou o património, tanto publico como privado. 

19 - Na hipótese de programação anual 
com a Secretaria das Administrações Regionais - SAI, ao 
empreitas concessionárias de serviços publico. Liças di-
pensadas das autorizaçães em separado, bastando uma Uiva 
'tabarana°. 

- olha 

§ 29 - moa casos na tru22"ellr 
retirada de Arvores decorrer do rebaixamento da 'guias eu 
quaisquer outras Obras justiticávairda-ls  
ler, as despe..., correlatas com o rei ,denh100-1DelDna 
das t  protetor, fertilizentee, transporte e emeedg-pbre 
verao ser pagas pelo intereesado, de conforãtdildd 'eu 
lepleleção em vigor. 

Art. 16 - Qualquer árvore de 
dera ser declarada imune /ao corte, mediante 
tico Municipal, por motivo de sua locilise o, raridade, 
antigadade, de seu intereene histórico, cientifico ou 
paisagístico, ou de sua Condição de port eeeee ente.. 

19 - Qualquer interessado poderá sol 

ta, a declaração de imunidade ao corte, atrevia de pedido 
escrito no Prefeito, incluindo a localização precise da 
Arvore, caracterleticee gerais relacionadas com á medeie , 

o porte 
a a jilat ifIr ie:r:a:;ellitO:ad ie::Caeligo. cospete 

ao Departamento de parques e áreas Verdes - DEPAVEe 
e) emitir parecer conclusivo Sobre a pro-

cedência da solicitação e encaminhá-la à Superior Adagiais 
tração. para a decisao cabível: 

b) cadastrar e identificar. por meto de 
placas indicativos, as árvores declaradas Leunee a0 ~Ag 

c) dar apoio técnico 11 preservação doe se 

resino protegidos. 
Art. 19 - O descOntO de 501 kinquemta 

cento/ no Imposto Territorial Urbano Incidente *obre 
imóveis revestidos de vegetação /untares. declarada 
eervaçãO permanente ou perpetuada nos termoe do a:: 

*o código Florente', calculado na forma do artigo 17 da 
Le: n9 10.365. de 22 de ',setembro de 1987, deverá sai re-
querido pelo interessado, anualmente. junte á. SUbdivieSo 
de /11111lidadt e Isenções da Divisão de Apoio Fiscal do De-
partamento de Rendas ImobIliárias . RI. 

§ IQ - Autuado, o expediente será encarei 

f indo ao Departamento de Parques e Arcas Verdeia - DERAS§ 
Para e elaboração e juntada de perecer técnico quanto á 
observincia das condições legais neceesarlas à °encenei° 
dna desconto. 

§ 20 - Instruido com 6 parecer tdciaco re 
fez .ho no parágrafo anterior, o expediente gari decidida 
em lo. Imitindo administrativa pela Subdivieàc de Igual 
dado e Isenção' MI 73). 

ae - A interposição de recursos ventre 
1088 decisão obedecerà ás normas que diedplinam o proce -
dimento tributário relativo ao lepOsto sobre a Proprieen 
de Predial • Territorial urbana. 

. Art. 20 - Deerespaltadse aa condição, le-
gais de preservação dee área. beneficiada.. o desconto (e 
ferido no artigo anterior sedará mer Suspenso por eimpleí 
despacho edministrativo, mediante proposta fundamentada 
e conclusiva do Departaanto de Parques a Arena Verde. - 

DEPASS. 
Art. 21 - Aléa das penalidades previstas 

mo artigo 26 da 1e1 Federal no 4.771. da 15 de astaabro 

da 1965, e sem prejuízo da xespeneabilidad. penei • ol 
vil, ao. pessoas fluida. rem }acidas que infringiras AW 

eleposigoes deste regulamento, no tocante ao Corta da ve-
getaçeo, ficam sujeitas de penalidades previstas mos erti 
gOe 20, 21. 22, 23. 24 e 25 da Lei n9 10.365, de 22 de gel 

tombem de 1987. 
Art. 22- Este decreto estafará Iam vigor 

na data de sua public,não, revogadas as dispealçaim em 

contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO 08 EÂO PAULO, aos 02 de Agosto 
de 1.980, 4359 da fundação de São Paulo. 
cLAUDIO LAMBO, respondendo pelo Expediente da Prefeitura 
CaRV35 Al,BERTO MANAUS WaRETO. Secretário das Finanças 
PIORE SALLAOS CONTRAI. VITA, Decretado de amiga eObras 
VICTOR DAVID, Secretário das Administraçõee Regionais 
DOMINGOS SIN/DALDI SOERINHO, Respondendo pelo Expediente 
da Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano 

ALEX FARDA NETTO, 	t" 1 d Reg -  1 Esti dl Ari 
Publ./Cad.) na Secretaria do Governo Municipal, em 03 da 

Agosto 	de 1.968. 
sitensTO AUGUSTO LOPES mito, assetirio do Ommemo MadzipaL 

S C? - Nos casos de ~Onde. Justifica 
dos, posteriormente', por  escrito, as empresas cono06ete flà. 
rias de Serviços pablinos podem efetuar e poda Ou a rens,. 
00 de ác cores, desde que eles ameaçam a wegurança dom 
moletoms de redes. 

Art. 15 • Fica proibida, ao maletas, 	• 
rea111000 de podas em logradouros pabliC08. 

Parágrafo único - Em caso de necessidade, 
O infere urdo deverá solicitar a poda ã Adminisalaio Re 
gtonal competente, ou nas hipóteses mais greves • urgen-
tes, a') Corpo da embaires. 

Art. 16 - As árvores suprimidas por corte 
ou pode que ocasione a sua morte, em áreas particulares, 
de forme irregular ou autorizada, deverão ser obrIgaror ia 
mente substituídas, em igual numero, pelo proprietário 
possuidor, a qualquer titulo, do imóvel de acordo C 
normas de plantio estabelecidas pelo Departamento de 
ques a Áreas Serdes - IMPAM num prazo de até 30 	P.) 
dias após o corte Ou a norte pela poda, ou por ~lã° do 
liabite-se ou 'auto dm conclusão'. 

Parágrafo único - Nas hipóteses previs-
tas neste artigo o proprietário ou possuidor ficará ries-
ponsivel pela preservacao das árvores novas. 

Art. 17 - As árvores de logradouros 01,11 
coa, quando suprimidas, deverão ser subatitu(das pelo ór-
gão competente da Prefeitura, de acordo com se normas tée 
nicas estabeleciam. pelo Departamento da Parques • áreas 
Perdei - °WAVE, num prazo de até 30 (trinta) dias após o 
corte. 

§ 19 - Não havendo espaço adequado no mas 
ao local, o replantio será feito em área e eer indicada 
pelo &vão competente, de forma a manter a densidade arb6 
rei da. adjacéncias. 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 49978  

Total de referências : 1  

leis Duarte R 	ues 
RF 11.207 

1302014 	 IntranetriCâmara Muricipel de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 
Folha 	 44"/ 
Proc. n° .0Í 0(315.'5/ 	 

1/1 
Título: DECRETO N°49.978 29/08/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a Lei n°14.676, de 30 de janeiro de 2008, que dispõe sobre a criação 

de calendário anual para o plantio de árvores nas vias e logradouros públicos do 
Município de São Paulo. 
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Folha 
Proc. no 

guta 

e 

DECRETO No 49.978, DE 29 DE AGOSTO DE 2008 
Regulamenta a Lei no 14.676, de 30 de janeiro de 2008, que dispõe sobre a criação do 
calendário anual para o plantio de árvores nas vias e logradouros públicos do Município 
de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 10 . O plantio de árvores nas vias e logradouros públicos do Município de São Paulo 
deverá adotar calendário de acordo com as estações do ano, na seguinte 
conformidade: 
I - ser efetuado, preferencialmente, na primavera e verão; 
II - se ocorrer no outono e inverno, a irrigação deverá ser obrigatória; 
III - a irrigação deverá ser garantida nos plantios efetuados em períodos de veranico. 
Parágrafo único. Para os efeitos deste decreto, entende-se como veranico a estiagem 
que ocorre em um período mínimo de quatro dias durante a estação chuvosa, em dias 
de calor intenso e insolação. 
Art. 20 . O projeto e a implantação de arborização em vias públicas do Município de São 
Paulo deverão observar a orientação técnica estabelecida pela Portaria Intersecretarial 
no 5/02-SMMA-SIS. 
Art. 30• Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SA0 PAULO, aos 29 de agosto de 2008, 4550  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal em 29 de agosto de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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13/22014 	 Prefeihse da Cidade de São Paulo 

1 Soermos 1A Cidade 1 Com pras 1 Noticias 1 Governo 	 • OrwananadeLliiil 
Proc. r—T=Sir 
Folha 

`..1  -Ar,' 	.4.4 

11.207 

PORTARIA 
	 • Tipo: 

Pesquisa de Legislação Municipal 

    

Número: j44 	Ano: 12012 	Secretaria: SMSP • 

 

Enviar 

 

Limpar 

Foi encontrada 1 ocorrência 

1. PORTARIA N°: 44 Ano: 2012 Secretaria: SMSP 

Publicação 

10/10/2012, Folha 4 

lamenta: 
DETERMINA QUE TODAS AS VISTORIAS TECNICAS REALIZADAS NOS EXEMPLARES ARBOREOS LOCALIZADOS NAS VIAS 
PUBLICAS TENHAM SEUS DADOS INSERIDOS NO SISGAU. 

Ver texto integral 

i. Voltar 

Prefeitura da Cidade de ao Paulo 1 Expediente 1 Portal e Induze° Digitaria(' Paulo. 13 de Fevereiro de 2014 1E1Contato 1 Mapa do Mel 

http:/NemaprefeibrasogartrkacileiWseerdariashiegceios jtricicos/cadentesgnurreroasraMP&rm4411Em2012&seSMSP8xem0 	 1/1 M
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13/212014 	 Prefeitura da Cidade de &Ao Paulo 

1Serviços I A Cidade 1 Compras 1 Noticias I Governo 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N°44 Ano: 2012 Secretaria: SMSP 

Voltar fd, 

 

Imprimir 

PORTARIA 44/12 - SMSP 

O Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras, no uso das atribuições que lhe são conferidas por 
Lei, 

CONSIDERANDO que a arborização dos logradouros da cidade de São Paulo constitui importante estratégia 
para a manutenção da qualidade ambiental e, consequentemente, da qualidade de vida da população; 

aNSDERANDO que a obtenção dos benefícios ambientais promovidos pela arborização é dependente da 
manutenção adequada e esta, por sua vez, depende do bom conhecimento da arborização existente, do 

seu entorno e das ferramentas para realizara gestão desse conhecimento; 

CONSIDERANDO a necessidade de obter informações quantitativas e qualitativas da vegetação de porte 
arbóreo localizada nas vias públicas — calçadas e, a partir dessas informações, estabelecer estratégias para 
conservar, renovar e ampliar a arborização de ruas da Cidade de São Paulo; 

CONSIDERANDO a necessidade de uniformizar os conceitos utilizados pelos técnicos da PMSP no 
cadastramento, inventário e diagnóstico das árvores localizadas nas vias públicas; 

CONSIDERANDO que o Sistema de Gerenciamento de Árvores Urbanas — SISGAU, cuja gestão técnica é da 
Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, esta disponível na intranet para uso das Unidades 
Municipais que são responsáveis pela gestão da arborização de vias públicas; 

CONSIDERANDO que todos os técnicos de todas as Subprefeituras estão treinados e capacitados para 
realizar o cadastramento e o diagnóstico dos exemplares arbóreos localizados nas vias públicas de acordo 
com o método proposto pelo Programa Identidade Verde, bem como para a inserção dos dados no SISGAU e ir a utilização desse sistema como ferramenta de gestão da arborização; 

CONSIDERANDO que o armazenamento das informações das árvores localizadas nas vias públicas no 
SISGAU permitirá adotar o sistema como ferramenta de gestão dessa arborização, tomando o processo mais 
transparente e eficaz e consequentemente, mais racional o uso dos recursos públicos; 

CONSIDERANDO a competência da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras para coordenar 
operacionalmente as Subprefeituras nos termos do artigo 1°, parágrafo único, do Decreto n°45.683 de 1°de 
janeiro de 2005; 

RESOLVE: 

1. Determinar que todas as vistorias técnicas realizadas nos exemplares arbóreos localizados nas vias 
públicas tenham seus dados inseridos no SISGAU, bem como todos os serviços realizados em cada um 

desses exemplares; 

2. Determinar a adoção, pelos órgãos competentes das Subprefeituras, do laudo técnico emitido pelo SISGAU 
nos procedimentos administrativos e legais de autorização e execução dos serviços recomendados; 

3. Determinar às Subprefeituras que conste do despacho de autorização o 'Código da Árvore" emitido pelo 
SISGAU. 

4. Determinar aos Suborefeitos a adocão de todas as medidas voltadas a orover as Unidades Técnicas com 
NtplAvávaprefeiturasmovixicadantemetalastregocios jtridoos/caderrArdegra.asPUM10102012P%200)C442012SMSP 	 1/2 M
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13/22014 	 Prefeitura da Cidade de S00 Paulo 

os meios e recursos necessários ao atendimento das disposições desta Portaria; 	Proc. 

5. Esta Portaria entrará em vigor no prazo de 10 (dez) dias, contados da data de sua publièaçãoa no 
1 1.207 

Voltar 

 

ImpdmIr 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente ¡Portal e Incluo Digital 1 $âo Paulo, 13 de Fevereiro de 20141 	Contato 1 Mapa do Me 1 

htlwilww40.prefeitura.sp.gov.lx/radlem1secretarias/nagociosjurldicos/cadlernIntegra.asp7a11=10 1020121"20000442012SMSP 
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13/2/2014 	 Prol/sarada Cidade de São Paulo 

I Serviços IA  Cidade 1 Compras I Noticias I Governo 	 • 

Folha 	A))) 
Proc. n 

PORTARIA INTERSECRETARIAL 
	 • Tipo: 

Pesquisa de Legislação Municipal 

Número: F---  Ano: 12013 	Secretaria: 

 

SVMA • 

 

EnNar 

 

Limpar 

Foi encontrada 1 ocorrência 

1. PORTARIA INTERSECFtETARIAL N°: 1 Ano: 2013 Secretaria: SVMA 

Publicação 
2616/2013, Folha 24 

°Ementa: 

(SVMA/SMSP) ADOTA COMO PROCEDIMENTO TECNICO PARA O PLANEJAMENTO E EXECUCAO DE PODA DE EXEMPLARES 
ARBOREOS NO MUNICIPIO O MANUAL DE PODA ELABORADO PELO Gil. REVOGA PI 4/05(SVMA) 

Ver texto Integral 

Voltar -- 

Prefeitura da Cidade da Seo Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusas Digital 1  Seo Paulo, 13 de Feverelm de 2014 IRContato/Mapa do Mel 
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1 Se V OB 	Cidade 	as 1 

Pesquise de Legislação Municipal 

re 1 Ano: 2013 secretaria: suma 

RSECRETARRL 1/13 - SVMA 

Seca no perda 1 

I 	I 	I 

(SVMA/SMSP) 

RCARDO TELXEIFtA, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente e FRANCSCO MACERA DA SILVA, 
Secretário Muricipal de Coordenação das Subprefeibras , no uso de suas atribuições que lhes são conferidas 
por lei, 

Coraiderato a necessidade do estabelecimento de normas técnicas pelas instâncias responsáveis da 
Prefeitura do Municiai° de Sio Paulo, necessárias adequação e padronização dos procedimentos de poda 
em bgradouros públicos e áreas particulares. mediada adorização do órgão competente; 

Considerando que a adequada poda é essencial a manutenção da boa arbodzação e a qualidade da Mda 
humana assim como para o ecossistema irai; 

Considerando a necessidade de defirição de conceitos Maricas ligados a poda de árvores em área urbana: 

Considerardo a revisão do Manual Técnico de Podado Amues pelo Grupo de Trababo Intersecretarial - GTI, 
ocnslikádo plASI Podaria Intersecretadal n°02/2011 - SVFWSMSP; 

RESOLVEM: 

1 Adotar como procedimento técnico para o planejamento e execução de poda de exemplares arbóreos no 
Municias, de São Paulo o manual de poda elaborado pelo GTI. reproduzido no anexo desta podaria 
intersecretanaL 

2 Todos os procedimentos técnicos citados no manual anexo a esta portada deveria ser redstos e reeditados, 
por iniciativa dos Mancos da Prefeitum, sempre que se mostrarem, em decorrência de sua aplicação, 
ultrapassados para manutenção e presa/vaca° da coberta arbórea da cidade. 

3 Fica revogada a Portaria Intersecretarial n°04/2005 - SVMA/SMSP. 

4 Esta Portaria entrara em vigor na data da sua publicação. 

Anexo da PORTARA INTERSECRETARRL N°001/2013-SVMA / SMSP 

2, INTRODUÇÃO 

3. PODA 

3.1. Porque podar? 

3.2. Consequências da poda 

3.3. Poda adequada 

3.4. Medidas para minimizar a necessidade de podas 

4. ASPECTOS ANATOMICOS E FSCLOGCOS 

0.1. Parte Subterrânea 

4.1.1. Desenvolvimento e lunçao da raiz 

4.2. Parte Aérea 

4.2.1. Ansitetura da copa 

4.2.2. Morfologia da base dos gabas 

4.2.3. Ramos epicórmicos 

4.2.4. Compadimentalização 

4.3. Época de poda 

4.3.1. Fonologia 

4.3.2. Padrões de repouso 

4.3.3. Querido realizar a poda? 

5. TPOS E TECNCAS DE PODA 

5.1. Tipos de pada 

52. Técnicas de poda 

5.3. Poda de árvores addtas 

5.3.1. Curafivos 

5.4. Poda de árvores jovens 

6.4.1. Mudas recém plantadas 

5.4.2. Seleção de ramos permanentes 

5.5. Poda de raiz 

8. CERTO E ERRADO DA PODA 

7. FERRAMENTAS DE PODA E EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA 

7.1. Ferramentas de poda 

7.2. Equipamentos de segurança 

8. PROCEDIMENTOS PARA EXECUÇÃO DA PODA 

8.1. Vistoria prévia, autorização e publicação 

8.2. Limitação do transito de veiculas e pedestres 

8.3. Planejamento de podas 

8.4. Rede aérea 

9. FAUNA E PODA 

9.1. Avifauna 

9.1.1. Perlado de reprodução das aves 
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.1.2.0 que fazer quando encontrar um ninho em atividade 

Nti 

2 1, 2 r. Os  •• 
t. 

C " 

d 9 -.Affilha 	spas 

cr 1o SE2QMENDAÇÕES PARA PALME RAS 

11. LEGISLAÇÃO 

11.1. Principal legislação vigente sobre poda de árvores m munictio de São Paulo 

12. EIBLDGRARA 

13. GLOSSÁRIO 

1. WIRODUÇÃO 

Desde sua primeira edição em 2005,o Manual Técnico de Poda muito conbibdu para adernar e padronizar os 
procedimentos de poda nas Madres do municiai° de São Paub, especialmente as localizadas nos bgradouros 
públicos. Com  a experiência acumulada nos anos seguintes, surgiu a necessidade de complementar suas 
intormações, dando origem a esse novo Manual. 

O ponto mais relevante abordado nesta edição é a importância de podar a árvore enquanto esta ainda pode 
ser considerada jovem, pois o corte é urna iniba a um emanamo vivo, e monto menor for essa ação mais 
rapidamente a árvore irá responder, formando un indivIduo saudável que cortribuirà para a consolidação de 
una floresta urbana adequada. 

A visão de una intervenção precoce na arvoreja é una realidade acarida pela Prelatura do Murictio de São 

Paub- As Premes são acompanhadas durante seu crescimento, demitindo que desenvolvam tina estatua 
forte, compatível com o ambiente urbano, e garanfindo-lhes maior bngevidade, ertregando à cidade una 
cobertura arbórea mais eficiente. 

O manual é composto por textos técnicos e ibstrações sobre as caracteristicas das árvores e seu 
desenvolvimento sob o ponto de vista da necessidade de poda no ambiente asno, além da descrição dos 
principais tipos e tétricas de poda que deverão ser realizadas ao torgo da vida de urna árvore. 

Traz ainda informações sobre a execução da poda, indicando fenamereas e materiais adequados com 
especial atenção as questões de entrança. Um capkto é dedicado á legislação que norteia todas as ações 
de poda de árvores na cidade de São Paulo. 

As orientações contidas nesse trabalho stiosidiarão as ações dos profissionais que atuam diretamente no trato 
com a arborização. 

Todos os procedimentos e técnicas citados neste Manual devem ser revistos e reeditados sempre que atreves 
de seu uso se mostrarem ultrapassados para o fim ao qual se destinam. 

2. PODA 

Definida como a retirada parcial de ramos da planta, a poda modifica sua estruttra e consequentemente seu 
estado de desernoMmento. Trata-se de uma técnica agronómica/florestal que, dependendo dos espécimes 
arbóreos nos quais é aplicada, tem finalidades certas e especificas. 

Em arvores urbanas, na essência, a poda é a eliminação Oportuna de ramificações de uma parte da planta, 
com vistas a proporcionar seu desenvolvimento saudável e compathel com o espetro° onde existe. 

2.1. Por que podar? 

Com a finafidade de conservar e melhorar a qualidade ambierdal urbana, ações de manejo como o plantio, o 
transplante, a poda ou mesmo o corte total das árvores são estratégias para a harmonização dinâmica entre os 
elementos construdos e os elementos naturais. 

Depois do adequado planejamento da arborização urbana, a poda é considerada trn dos principais 
Instrumentos usados entre as formas de manejo do exemplar de pune arbóreo para compafibilizar a estatura 
do vegetal ao convivi° humano urbano. 

A poda na arborização urbana visa basicamente conferir à árvore una forma adequada dtrante o seu 
desenvoMmento, eliminar ramos mortos, danificados, doerdes ou praguejados; remover partes da árvore que 
cabrum em risco a segurança das pessoas e retirar partes da árvore que interferem ou causam danos 
permanertes is edificações ou aos equipamentos urbanos. 

Vale lembrar que o manejo adequado em plantas jovens é capaz de ntrtimizar interlerências mais drásticas 
para os exemplares arbóreos adultos como: a poda, o transplante ou o corte, devido ao seu desenvoMmento 
Inadequado ou seu estado fitoesanitádo prejudicado por danos provocados em sua estrutura ou metabolismo, 
tomado-a mais dispendiosa e mais trabalhosa. 

Nos termos da Lei Muleta' re 10.385/87 os pedidos de poda sã serão autorizados maçando critérios 
especificados em seu artigo 11. Pode ser indeferida a soãcitação de poda baseada semana em jintificativa 
ou motivação não contemplada na legislação, como por exempto: queda de folhas; entupimento de caba ou 
laje; ',igualização de paisagem ou imóvel; sombrearnento; presença de imotos ou fauna; dimensão da árvore; 
Interferência com transmissão de dados sem fio (raios infravermelhos, lesem, microondas, radio, etc.). 

2.2. Consequências da poda 

Como seres vivos, as árvores possuem urn padrão de desenvolvimento determinado pelas caracteristicas 
genéticas de sua espécie e são influenciadas pela disponibilidade dos recursos ambiertais como espaço. luz, 
água e nutrientes. A estulta saudável do ~malar arbóreo interfere na sua capacidade de rasa encia e de 
resistência ás dificuldades de se manter nwn ambiente que não 6 o seu natural. 

O equilbno ftnzional e esbutural nas relações entre os órgãos de una árvore, como o caule, as raizes e as 
bisas, é essencial para o bom desenvoMmento do exempbr, una vez que possuem basicamente funções 
relacionadas à estabilidade, sustentação, respiração e nutrição. 

Quando feita de forma adequada, a pada, ao expor tecidos internos, ativa mecansmos metabólicos próprios 
para impedir a contaminação por agentes patogêncos como fungos, bactérias e insetos causadores da 
degradação desses tecidos, permitindo que o individuo promova a cicatrização e prossiga o desenvoMmento 
saLdável. Esties mecanismos metabólicos ativados constituem uni processo de proteção retirai que recebe o 
nome de compartionentalização da lesão. 

Quarto mais »tem lor o ramo podado melhor será a capacidade de recuperação. Essa capacidade diminui ao 
torgo do seu desenvolvimento, pois ramos mais vultos apresentam maior parte de tecido com células mortas 
no centro, o que pode prejudicar a compartmentaluação do lenho. atonto mais ativo for o metabolismo mais 
rapidamente se processará a compartmentalização. 

Quando realizada de forma Inadequada, a poda também pode provocar um desemilibrio ertre a superfina 
assimilatória da copa (folhas) e a superfina de absorção de água e nutrientes (ratees finas), causardo perda de 
sistema radicular proporcional 9 perda da copa. Em algumas espécies, como reação à poda inadequada de 
ramo(s), a planta tenderá a recompor a lolhagem original a partir do desenvolvimento de gemas epicórmicas_ 
Os galhos ou eixos produzidos a partir destas gemas possuem uma ligação deficiente com sua base, e 
constituirão urn novo fator de risco (Seita, 2004) com o passar do tempo, exigindo nova ação de manutenção. 

23. Poda adequada 

Para obter melhores garantias de uma poda bem feita e mais adequada, deve-se considerar: 

1. O estadia de desenvolvimento da árvore, entre jovem e madura, para a escolha do ripo de poda mais 
adem earley 

ons motivos para protegermos as aves e seus ritos 

egos 

a So se exterminar os morcegos 

os são una ameaça para a população? 
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ât 

a. 	ca Ctedstica natural (genética) de desenvoMmento da copa e raizes; 
C* 

e 	o fenolágice (repouso, enfolhamerto, floração, frutificação) para a decisão de melhor perbdo para a 
: da poda; * des da fauna e Sota Libere; 

p••li 	a Injúria provocada pelo homem; 

111111  
; 	jeermitir o desereolemento saudável da planta após a sua realização; 

.c 
-5 ek p dage raizes .5 uma ação não recomendada; 

LL 
ff CU ai% com a segurança são essenciais e obrigatórios; 

9. Sempre consultar a legislação local; 

10. Ser realizada por pessoa ou empresa competente. 

Cada ume dessas considerações será discutida em tópicos a seguir. 

2.0. Medidas para minimizar a recessidade de pedes 

Sendo a pode uma injúria a árvore, que causa una série de mações fisiológicas no individuo e expõe seus 
tecidos trismos ao ataque de orgardsmos patogênicos, é importante considerar medidas allemadvas a essa 
prática, que devem ser prioreadas Usando preservar a integridade da planta. 

Uma das medidas mais eficientes t) a escote correta da espécie a ser plantada, observando a interação de 
porte, arquitetura de copa e hábito do sistema radiador com o local de plantio. 

A utilização de mudas de qualidade, sadias. com  copas bem conduedasjorrões bem formados e Ivrea de 
raizes enoveladas também é fundamental na consoNdaçâo e pleno desenvoMmento da árvore, minimizando as 
intervenções de poda. Para maiores infomâações sobre o plantio, consulte o Manei Tamiso de Arborização 
Urbana. 

A realização de podas Iniciais (formação e condução) de maneira correta diminui a frequência, a severidade e 
a irtensidade de futuras podas nas árvores adultas, Árvores jovens tem uma capacidade de regeneração maior 
que arvores adultas, alem da poda apresentar menor custo operacional. 

Em locais onde a arvore está em conflito com o mobiliário urbano (postes de sinalização e Iluminação, rede 
elétrica, semáforos, tribulação subterrânea, etc.), considerar a possibilidade de realocação ou adequação 
desse mobiliário ao Irmte de podar e árvore. 

Tanto D3 projeto original como em reformas de edificações, podem ser adotadas soluções arquitetõnicas para 
resolver problemas como, por exemplo, entupimento de calhas e ralos por folhas com aplicação de telas filtro, 
uso de ralos convexos e não uso de plafibandas; danos ao passeio pelico podem ser contornados com 
soluções de elevação do piso e aumento da área permeável para o desenvolvimento das ratres. 

3. ASPECTOS ANATÔMICOS E FISIOLÓGICOS 

3.1. Parte subterrânea  

De acordo com seu diâmetro, as raizes pedem ser classificadas em cinco tipos: 

- raizes finas: menor que 2 mm 

- raizes Saibais: entre 2 e 5 mm 

- raizes fignificadas: 5 a 10 mm 

- raizes grossas:10 a 20 mm 

- raizes fortes: maior que 20 mm 

Para o desenvolvimento e funcionalidade das raizes, três determinantes ambientais adqUrem Importância 
fundamental: água, aeração e temperatura na rizostera. Para a manutenção adequada destes leitores, é 
Imprescindeel que o solo tente boa velocidade de drenagem, capacidade de retenção de água, ausência de 
agentes compactantes e presença de coberbra (vegetada ou folhagem seca/morta). 

As raizes tem funções como: 

- fixação que conferem resistência às forças de distensão e compressão; 

- absorção de água e nutriertes; 

- reservatório de nitientes 

- ancoragem para resistência esforças de tensão (ação do vento). 

3.2. Parte Nuca 

3.2.1. Artaitetura da copa 

A ~Mura de uma árvore, suas raizes, troncos, gamos e folhas, não é produto de processos aleatórios, todas 
as caractercas de pode, forma da copa, disposição de tolhas e flores ia estio prõdefinidas na semente, 
antes da germinação. 

Estas caractedsficas eitrâturais são comum aos irdividuos de urna mesma espécie, recebendo o nome de 
modelo arqátebnico da espécie. A arquitetua de ima árvore plantada isoladamente ê diferente de quando o 
Indivíduo arbóreo cresce em uma floresta. É preciso conhecer previamente uma árvore saudável para defirdr 
com maior precisão a necessidade e o momento de intervenção (poda) bem como as partes a serem 
eliminadas. Desta forma, pode-se prolongar o tempo de residência de espécies arbóreas nos vários nichos 
urbanos onde estão inseridas, considerando-se todos os fatores ambientais Imediatos que regem o seu 
desenvolvimento (polUção, ação predatória, choques mecânicos, armação do solo, etc.). 

O padrão de desenvolvimento (arquitetura) de uma árvore é dado pela longevidade e direção do medstema 
apical. Quando o crescimento do rneristema apical é indefinido em altura, dará origem a um tronco vertical, 
reterei) e caracterisfico das espécies de desenvolvimento monopodial, estando toda ramagem ligada a esse 
tronco, que á seu eixo de crescimento. 

Quando o crescimento do meristema apical e limitado, te surgimento de brotações laterais, originando troncos 
simpodiais, nos quais um ramo dá origem a outros. 

3.11. Desenvolvimento e função da raiz 

O crescimento das messe quase constante, porem sua velocidade depende das condições ambientais do 
solo. Inicialmente, o crescimento da raiz e em profundidade, visando alcançar camadas de solo menos sujeitas 

flutuação de umidade. Posteriormente, desenvolvem-se raizes de crescimento horizontal mais próximas 
supedicie do solo para absorção de nutrientes. No memo 80% da biomassa de raizes está nos primeiros 20 
cm de solo, Incluindo-se todos os tipos de ratas. Isto ocorre mesmo em plantas com raizes aleitares 
pronunciadas. Quando a biomassa aérea aumenta, alatinas nitres passam a ser fundamentais na sustentação 
do tronco. 

Dere .n.Inn.D ~o. Ne...3.• ...merco.. •rn rkeen.matn... Ac. 	 denáA. .0 

Arquivo rf 01/08 

Arquivo d' 02/08 

Outra caractedsfice dos meristemas é a direção do crescimento, fundamental para a definição da copa (e do 
tronco) das árvores. Quando os meristemas crescem para o alto, vedicalmente, a árvore tem crescimento 
denominado ortotrópico. Em outras espécies, os medstemas crescem horizontalmente, ou obliquamente, 
tendo, poderio crescimento plagiotrõpico. 

Os modelos roeste:ricos são diferenciados para cada espécie devido às suas eidgênclas ecológicas 
distirtas. A arquitetura da 	representa una estratégia de ocupação de espaço re ambiente florestal. Para 
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Ile"IU0 ~MU UUIII S USICILUMISIILa 1181U11)91Utle UtI sapestaw. 

co a poda deve ser executada para conduir a parte aérea (copa) de uma árvore no sentido de 
disponível e apenas excepcionalmente para reduzir ou delimitar o seu volume. Assim, evita-se 

nublada por podas drásticas ou executadas com impericia, 

base dos galhos 

rada de galhos de uma árvore, é uma ação que provoca lesões e como todo ser vivo, a 
os e processas de defesa para reduzir os riscos de modo após urna ação traumática, 

afteractedsticas importarias dos garbos e suas funções em relação ao resto da árvore contribui 
ar d guri aaeç.ão de poda seja menos traumática, A análise da morfologia da base das gabos permite avaliar a 

'a itiadernetabólica das folhas do galho, definindo o ponto mais correto para o corte. 

I+ 	CY 
Os elementos básicos da base do galho são: 

- crista da casca: originada do acúmulo de casca na pane swedor da base do galho, na Inserção no tronco. 
Devido ao crescimento em diâmetro do tronco e do galho, adquire desenho de meia-lua, com as portas 
voltadas para baixo; 

- colar: é a porção irtehor da base do gato, na ineenpão do tronco. Quando é pouca perceptível, com clara e 
harmónica passagem do tronco para o gato, este está em franr.a atividade assimilatória. Quando o colar se 
destaca do tronco, sendo claramente viSivel, o FRIO está em processo de rejeição, embora ainda possa ter 
tolhas verdes e brotações novas. Este entimescimento do colar é consequência do aunaria do metabolismo 
na região e dos mecarismos de defesa para comparlimentalizar a lesão que fatalmente ocorrerá com a morre 
do gato e suo quebra. 

Arquivo ri* 03/08 

-fossa baset é o colar inverso, ou seja, uma depressão no tronco abaixo da base do galho_ Quando preverei 
indica una falta de &ao de seiva elaborada do galho para o tronco, mesmo com lobas Uvas realizando 
lotossIrtese. O galho já não contribU mais nada para o crescimento da árvore, estando prestes a secar. 

Arquivo rõ D4/08 

o processo de compartimentafização ocorre tendo como base as cabias do colar. O colar, localizado na base 
do galho tem limão de barreira protetora ativa e sendo lesionado perderá sua efiráência protetora, permitindo 
a penetração de microrgarismos pelas células adjacentes ao lenho (células lesionadas). 

3.2.3. Ramos eplcarrnicos 

A poda provoca um deseqUIlbdo entre a superficie assimilab5ria da copa (folhas) e a superficie de absorção de 
água e nutrientes (faties finas). A reação da árvore será de recompor a folhagem original, a partir de gemas 
epicormicas. Os galhos produzidos a partir destas gemas possuem una ligação deficiente com sua base, 
Constituindo fator de risco mais tarde. 

A poda severa produz uma profusão de brotos epicórinicos, que causam transtornos e devem ser removidos. 
Não sendo parle do modelo arquitetõnico causarão problemas futica. 

Evitam-se ramos epicormicas com podas menos severas e na fase jovem da árvore. Nesta fase, as amores 
possuem boa capacidade de desenvolvimento das gemas na parle externa da copa. 

3.2,4, Compartimentafização 

Durante o ciclo de vida de uma árvore basicamente dois sistemas de defesa são consolidados para protegê-la 
de agressões, como a poda. Estes sistemas de defesa atuam na região da casca e na região do lenha. 

Na região da casca, qualquer ferimento irá promover o aparecimenbo de uma nova periderme, chamada 
periderme necrofilática. Esta nova periderme impede que microrganismos invadam o ferimento e atinjam os 
tecidos mais internos da casca. Quando o ferimento é mais profundo, o lenho, próximo ás babes. sofre 
alterações que o tornam imune ao ataque microbiana. Assim, è desnecessário e mesmo contra Indicado o uso 
de produtos inibidores de atividade microbiana apôs a realização da pula, 

A eficiência desse mecanismo de defesa ê visnel após algum tempo, através da formação do calo cicatricial. 
Este calo se inicia pelas extremidades da lesão, em direção ao centro da mesma, e é um indicativo seguro da 
qualidade de uma poda. 

Quando o lenho é agredido por um ferimento, ou por invasão microbiana, ê sinal de que a proteção dada pela 
pendente necrofiláfica foi rompida. Neste porto, adquire importância o mecanismo de defesa do lenho 
chamado de Compartimentabzação, processo que ocorre no tecido vegetal lesionado. Alterações quimicas no 
Interior das células atacadas e formação de novas células para recompor parcialmente a estrutura afetada 
caracterizam a compartimentabzação que pode ser dividida em quatro etapas: 

Reação 1: As células afetadas, antes de perderem sua função (vida), ou aquelas que estão pró>ámas â lesão, 
alteram seu metabolismo, passando a produzir taninos, complexos pouco solúveis que recobrem as paredes 
cekteres alterando a cor do lenho. 

Reação 2: Os vasos que dão acesso aos galhos são bloqueados por resinas, látex ou gomas e toses. 

Reação 3: Aumenta a atividade metabólica das dálias adjacentes à lesão, que são enriquecidas com 
açueeres. O cambio passa a produzir mais cabias parencaimáticas e o seu metabolismo muda para a sintase 
de substancias antibióticas, pofifendis denominados fiavonaides. 

Reação 4: Miltiplicacão de células ricas em subedna com maior velocidade para recobrir a lesão. 

A compartImentafização é fundamental, pois evita a dispersão da degradação da madeira a parfir da supernal° 
do corte. Gatos com células vivas em toda a sie seção transversal conseguem compartimentalizar a lerdo 
através da mudança do metabolismo destas células. Quando os gabos atingem diâmetros maiores e idades 
mais avançadas, ocorrendo a morte das células no centro do gato, esta oompartimertaização é incomplsW, 
trazendo, riscos para a estabilidade da árvore. Portanto, a poda deve ser realzada o mais cedo possIvel, 
evitando cortar gabos maiores. 

Arquivo rei 05/08 

3.3. Ecoes de poda 

3.3.1. Fonologia 

Durante as estações do ano (primavera, verão, outono e inverno) ocorrem alguns fenômenos genologia) que se 
distinguem em fases que determinam o ciclo produlivo de árvores e ocorrem nesta sectortmcia: repouso 
vegetativo, brotação, floração e Mficação. 

Observar e conhecer em qual estação do ano ocorrem as fases descritas acima é importante para decidir qual 
a melhor época para realização da poda. Em cada una das fases os eventos são decorrentes de mecanismos 
fisiológicos, muitos deles influenciados por fatores cHmáficos, princi calmante Ia, regime hidrico e temperatura. 

3 3 2 Padrões de repouso 

Cada espécie apresenta caracterisficas morfológicas referentes ao penado de repouso vegetativo que são 
reconhecidos em três padrões: 

1. Repouso real — espécies que desprendem as folhas durante a estação do outono-traem e são 
denominadas decidias, 

2. Folhagem permanente — espécies que renovam a fohagem durante todo o ciclo, de maneira quase 
Imperceptível, conhecidas por perenifólias. 

3. Repouso falso - espécies que soltam as folhas no outono-inverno, mas logo em seguida florescem, ainda no 
inverno ou no inicio da primavera. 

Assim, a época Ideal de poda pode variar com o padrão de repouso de cada espécie. O momento de 
realização da poda deve considerar a fase !enológica de manei -a que a árvore consiga realizar os processos 

(:),

de cicatrização e não caus hterrupções nas demais fases. 

M
at

ér
ia

 P
L 

88
5/

20
13

. A
NA

 L
UC

IA
 D

E 
O

LI
VE

IR
A 

SO
US

A
Nã

o 
fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.
AL

EX
AN

DR
E 

CA
PE

LO
 D

A 
SI

LV
A

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 133



, O 	o 'aerizar a poda? 

441lta • 
reg ia da árvore, o momento da poda será determinado também pelo objetivo a ser alcançado e á 

4e 	4■44à. os que se pretende suprimir, que irdluenciará o processo de compartimentalização. 

I -‘7.4 
 . ,espécies decIduas, a eficiência das reações no processo de compartimentalização 

nd 	 aro em que ocorrem as lesaes. A atividade fisiológica depende principalmente da d 

c 101 
 cld 	 zaçâo de substâncias de reserva armazenadas (amido e açúcar), o que está mUto 
lon dj 	ições climáticas, pelo ritmo de crescimento da árvore. Atêm disso, a formação de outras 

a ta lasïte 	or exemplo, durante as reações na área lesionada requer temperaturas mais elevadas. 
C 	D v. 

rempld aera as reações fisiológicas e morfológicas decorrentes de lesões ocorddas pela ação da poda, de 
nneeira gerei, são compartimentafizadas de forma mais eficaz durante o perbdo compreendido entre Inicio da 
, panava 'ataria' do verão, do quero inverno, quando o metaboismo e rei:lu:ido. Todas as reações nas árvores 
'tad mentia aficares no pedodo do inverso em comparação com as demais estações, sendo que nos meses de 
pdmavera-verão há um crescimerto mais hena° da árvore. 

Quanto mais ativo for o metabolismo, mais rapidamente se processará a compartimentaizataio. O inicio do 
parindo vegetativo é uma época propicia para reatização da poda. 

4. TIPOS E TECNCAS DE PODA 

Eastern diversos tipos de poda possiveis e a escolha mais adequada será aquela que permita o 
desenvoMmento saudável da planta considerardo entre oitos, o seu estágio de amadurecimento, capacidade 
de recuperação, estádio tenobgico e eqtilbrio estreara'. 

A eliminação de ramos devera seguir una táctica de corte que considere o temera° do galho e a posição 
adequada, de modo que não cause lesões em outras partes da árvore e ocorra a cicabização completa da 

4.1. tipos de poda 

1. Poda de formação 

A poda de formação é essencial, pois condiciona lodo o desenvolvimento da árvore e sua adaptação às 
condições em que vai ser plantada detinitiNatnerte. E realizada no viveiro. 

No viveiro as nadas dto produzidas dentro de padrões técnicos, sendo conduzidas no sistema denominado 
traste única", que consiste na desbrota permanente num caule únioo e ereto, até atingir a altura mlnima de 2,0 
metros. 

2. Poda de condução 

Quando a muda já está plantada no local definvo, a intervenção deve ser feita com precocidade, aplicando-se 
a poda de condução. Visa-se, com esse método, conduzir a piaria em seu eixo de crescimento, retirando os 
ramos Indesejáveis e ramificações baixas, direcionando o desenvolvimento da copa para os espaços 
disponhais, sempre levando em consideração o modelo arquitetõnico da espécie. 

É um método útil para compatibilização das árvores com os fios da rede aérea e demais equipamentos 
urbanos, prevenindo futuros contidos. 

3. Poda de limpeza 

realizada para eliminação de ramos secos, senis e mortos, que perderam sua Noção na copa da árvore e 
representam riscos devido a possibilidade de queda e por serem foco de problemas litossaniterios. Também 
devem ser eliminados ramos ladrões e brotos de raiz, ramos epicórmicos, doentes, praguejados ou infestados 
por ervas parasitas, além da retirada de tocos e remanescerdes de poda mal executadas. Estes galhos podem 
em algumas circunstâncias ter dimensões consideráveis, tornando o trabalho mais dificil do que na poda de 
formação. 

4. Poda de correção  

vise eliminar promemas espumaras, removenao panes aa arvore em oesarmarva ou que comprometam a 
estabilidade do Individup, como ramos cruzados, codominantes e aqueles com bifurcação em V, que mantem a 
casca inclusa e formam pontos de ruptura. Também e realizada com o objetivo de equilibrar a copa. 

5. Poda de adequação 

É empregada para sokrdonar ou amenizar conflitos entre equipamentos urbanos e a arborização, como por 
exempto rede de fiação aérea, sinalização de transito e dimanação pública. É 'Mirada para remover ramos 
que crescem em direção a áreas edificadas, causando danos ao patrimônio público ou particular. 

Entretanto, antes de realizar essa poda, é importante verificar a possibilidade de realocação dos equipamentos 
urbanos que interferem com a arborização (troca de rede elétrica convencional por rede compacta, isolada ou 
subterrânea, deslocamento de placas e luminárias, redução da atira dos postes de iluminação, cerca elétrica, 
etc.). 

6. Poda de levantamento 

Consiste na remoção dos ramos mais baixos da copa. Geralmente é teruada para remover partes da árvore 
que impeçam a livre ciradação de pessoas e velcubs. É importante restringir a remoção de ramos ao mlnimo 
necessário, evitando a retirada de galhos de diâmetro maior do que Lm terço do ramo no qual se origina, bem 
como o levantamento excessivo que prejudica a estabifidade da árvore e pode provocar o decaio de 
indivIcluos adultos. 

7. Poda de emergência 

É rematada para remover partes da árvore Domo ramos que se quebram durares a ocorrência de clara, 
tempestades ou ventos fortes, que apresentam risco iminente de queda podendo comprometer a integridade 
beca das pessoas, do pot -meato publico ou particular. 

Apesar do caráter emergencial, sempre que possível deve ser considerado o modelo arcadtetónico da arvore, 
visando um restabelecimento do desenvohimerdo da copa e minimizando riscos posteriores. 

4.2. Técnicas de poda 

independentemerte do tipo de poda a ser executada, a técnica utilizada é a mesma pa a Iodas, sempre 
respeitando a crista e o colar, o tamanho dos ramos e realizando-a em três cortes. 

Armava no 06/08 

Através do posicionamento do primeiro e segundo corte e com auxilio de cordas, fi possível direcionar a queda 
do ramo, desviando de obstáculos. 

O terceiro corte deve preservar o colar e a crista da casca intactos para que sejam garantidas as condições 
fisiológicas nocessérias pare o fechamerto do ferimento. 

Arquivo ri 07108 

O corte de ramos de grandes dimensões sem a utilização dos três cortes danifica o tronco, pois provoca o 
deseasearnento ou remoção de lascas do lenho logo abaixo do ramo. Esses tedmentos são portas de entrada 
para patógenos. 

Quando não ha necessidade de remoção total do galho, o corte pode ser realizado logo acima de uma gema, 
ou no seu porto de inserção sobre o ramo principal, ou ainda na axila de urna de suas ramificações. 

A queda livre dos ramos podados deve ser evitada, pois pode causar acidente e danos ao pavimento da rua e 
do passeio, bem como as redes aéreas, à sinalização e outros eqnpamentos urbanos. Para amortecer a 
queda, devem ser utilizadas cordas amarradas ao tronco da arvore e aos ramos cortados que, guiadas por 
operadores em terra, condwirão com segurança esses ramos ate o solo. 

Importante 

A poda aplicada a um ramo vital, de grandes dimensões, que não está preparado pela planta para remoção, 
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aew ser reasraoa sempre que possam em auas empas. 

etapa, o ramo é cortado rà distância de 0,5 m a 1,0 m do tronco Esse primeiro corte debaterá o 
â os mecanismos de defesa e rejeição desse ramo, estimulando o destaque visual da crista e 

ois periodos vegetativos após o primeiro corte, é concluda a remoção do ramo cortando-
more Mantendo intactos a crista e o colar da base do ramo. 

Ir esta %erice de duas etapas com a poda inadequada que deixa tocos; portanto, 
se procedimento esteja formalizado no laudo técnico e respectiva ordem de serviço. 

7 ,.. 
013/08 
, 

Arvores adultas 

As podas realizadas em árvores adultas geralmente são feitas por não terem sido realizadas quando jovens ou 
por algum outro fato novo como por exemplo, o aparecimento de um ramo seco ou doente. 

Podas irregulares e mal realizadas poderão causar danos que inflo durar por toda a vida da árvore ou até 
encurtar sua vida. 

Nenhum galho deve ser removido sem mofivo, uma vez que cada corte tem o potencial de mudar o crescimento 
da árvore. 

A remoção de folhagem através das podas severas pode gerar Lm estresse à planta, reduando seu 
crescimento e quartidade de reservas armazenadas, una vez que as folhas produzem o adiar que éirritado 
para seu crescimento e desenvolvimento. 

Podas de limpeza de ramos senescentes, doerdes ou mortos podem ser reatadas em qualquer época do aro, 
causando pouca irterferânda na fisiologia da árvore. 

Os cortes devem ser feitos externamente ao colar, pais este tecida contém células que participam da 
cicatrização e que não podem ser danificadas ou removidas. Se o colar cresceu sobre um ramo modo que 
deve ser removido. o COrte deve ser feito além do limite do cotar. sendo que este não deve ser removido em 
nenhuma ciranstânda. 

Arvores jovens toleram porcentagens maiores de remoção de tecido vivo do que árvores adultas, sendo que a 
quantidade a ser removida depende do tamanho da árvore, idade e objetivos da poda. A árvore se recupera de 
ferimentos menores mais rapidamente do que de ferimentos maiores. A velocidade e capacidade de 
recuperação também é mito variável ertre as espécies. 

Arvores adultas devem precisar de poucas podas de manutenção. Se necessário, recomenda-se remover até 
no Máximo um terço da cope da árvore; porém, mesmo este percentual pode favorecer o declino. 

Quarto maior e mais velha for a árvore, menos energia ela tem reservada para fechar as feridas, delender-se 
do apodrecimento ou de ataque de insetos e microrganismos. 

A poda de grandes árvores adultas ê geralmente limitada a remoção de ramos mortos ou com risco de queda. 

4.3.1. Curativos 

Houve um tempo em que se pensou que curativos (como por exemplo pasta bordalesa) pudessem acelerar o 
processo de cicatrização, proteger de insetos e patogenos e reduzir o apodrecimento; no entanto, pesquisas 
demonstram que este procedimento não apresenta eficácia, geralmente dificultando o processo de 
compartimentalização. Como abri-ativas promissoras podemos citar a utilização de substâncias 
estimLádoras do crescimento do calo cicatricial ou semeadura de fungos antagônicos dos degradadores da 
parede celular. 

4.4. Poda de árvores jovens 

Podas adequadas são essenciais para a manutenção de andores urbanas, tomando-as mais atraentes, 
saudáveis e longevas, pois vivem mais do que árvores ql f oram mal podadas. 

Andes podadas corretamente enquanto jovens necessitarão de poucas podas corretivas quando adultas, 
cumprindo com sua função desejada mais rapidamente. 

Na poda de formaçãlo de árvores jovens, o tronco deve ser farte e afilado, os remos bem espaçados e menores 
que o diâmetro do tronco principal e os ramos cru2ados devem ser eliminados. 

Arvores de crescimento moropodial (cuja gema cresce indefinidamente em altura, originando troncos verticais 
retos) necessitam de pouca ou nenhuma poda, exceto para eliminação de ramos laterais muito baixos ou 
aqueles que possam competir com o tronco principal. 

O local aonde o corte deve ser realizado é de extrema importância para a resposta da planta à cicatrização e 

fechamento da lesão, sendo assim, este deve ser feito externamente ao colar, pois o tecido contém cédulas que 
participam da cicatrização. Se este tecido for danificado ou removido, a árvore será danificada. 

Caso seja necessário encurtar um ramo forte, deve-se podar logo acima de uma ramificação ou gema, pois 
Cedes realizados nos internódioS Ou entre ramificações ou gemas, podem levar ao apodrecimento do ramo e 
hiperbrotaçâo. 

Para (mores jovens, o ideal é manter uru Suco ramo dominante ereto, não podando este ramo em hipótese 
alguma. Também não se deve permifir que outros ramos cresçam mais do que o dominante. 

Quando a árvore desemolve dois troncos dominantes, chamados de co-dominantes, ocorre normalmente um 
aumento nas tensões mecericas na inserção que podem enfraquecer a estrutura da planta, provocando o 
racNimento; sendo assim, é melhor Mulher Lm deles enquanto a árvore ainda é jovem. Quando a to-
dominância é acompanhada de casca inclusa, a fragilização â ainda mais grave. 

Ramos blefais, que crescem ao redor do tronco, contribuem para formação de um tronco forte e cónico, dai a 
Impodância de deixar alguns desses ramos laterais, mesmo que sejam removidos postedorments Estes 
ramos são conhecidos como ramos temporários e ajudam a proteger o tronco de Insolação dileta e de injnias 
MeCtiCas e de■ern ser mantidos na árvore até o momento que não se tornem ir obstáculo ou entrem em 
competição com ramos permanentes selecionados. 

Antes de podar uma árvore, devemos considerar que esse manejo pode mudar o seu padrão de crescimento e 
causar danos permanentes á planta Sempre leve em consideração estes pdnciplos: 

- Tenha defirido o objetivo da poda; 

- Utilize e domine as técnicas coactos para a poda; 

- Priorize pequenos cortes; 

- Execute preferencialmente o manejo dos individuos enquanto jovens. 

4.9.1. Mudas Recém Plantadas 

Nestas mudas, a poda deve ser imitada a de correção. Removem-se ramos quebrados ou lesionados, e outras 
medidas devem ser deixadas para o segundo ou terceiro ano de plantio. 

Andores necessitam de folhas e gemas para produção de alimento e de sLbstencias que estimulam 
crescimento de raizes, desta maneira, a crença de que arvores devem ser podadas assim que plantadas para 
compensar a perda de ratres é equivocada. 

Mudas não podadas estabelecem-se mais rapidamente e com Mn sistema radicular mais forte que aquelas 
que sofreram poda no momento do plantio. 

Sempre que posshel, o processo de formação das árvores deve ser distribuído ao torgo de muitos anos. 
Embora as árvores jovens sejam muitas vezes tolerantes com poda severa, o objetivo deve ser remover menos 
do que um terço da copa em qualquer ano. Com  treinamento apropriado, na maioria dos casos podem ser 
realizadas podas muito menores do que um terço a cada ano. 

Mudas com rabies finas enoveladas podem receber a Toalete" antes do plantio que nada mais é do que urna 
Ima nora na sana liareran ri., ennalsanna. nnrirm mula mm n naus nrmsesere ennwarlast rimam ma M
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' JOGO g, 

.. • - , x.çâo de Ramos Permanentes 

re!" ris possuem ramificações baixas inerentes â fase em que estão, porém, paro apropriadas ao 
oisw:riento,  da árvore no ambiente urbano. A maneira como a muda (3 podada depende de sua função na Ir)r;  Por exemplo: árvores de ma devem ter sue copa levantada para a tiberação do tráfego de 

• de pedestres e árvores piedades em áreas livres podem ter ramos permanentes mais 
zadas para ociitar uma vista indesejada ou para serem teimadas como quebra-vento 

s na atra do sob. 
Ot 

asse Paint° e 	ramos, farto vertical como radial, é muito importante para o correto desenvolvimento 
da á 	'Ramos selecionados para serem perrnanertes devem ser bem espaçados ao redor do tronco e 
gear manter urna boa distribuição radial em todas as direções, visando o equilbdo. 

v 	— 
ti D. 

uma regrei aceita para o correto espaçamento vertical entre os ramos é manter entre eles uma distância de 3% 
da altura de árvore;  Portanto, uma árvore com 30 m de altura deve ter seus ramos permanentes espaçados em 
45 em. Deve-se evitar que ramos estruturais saiam em seqüência do mesmo lado do tronco. 

Algumas árvores desenvolvem ramos com uma angubçâo mito próxima ao tronco, e, conforme a árvore 
cresce, a casca torna-se aprisionada na bifurcação, denominando-se casca inclusa, o que enfraquece a 
ligação do ramo ao tronco e pode levar a ruptura do mesmo, além de haver acumulo da matéria orgânica e 
água com consequente biodeterioração. Ramos com ligações Irageis devem ser podados enquanto jovens, 
principalmente nas árvores do ciaria, mirimizando os riscos de queda destes ramos. 

Cada ramo deve contdbuir para o desenvoMmento de galhos e raizes, assim deve-se evitar ralear demais o 
interior da copa. As tolhas de cada ramo devem ermita:ir alimento para madê-lo vivo e crescendo. A remoção 
de muitas folhas pode subnutrir a árvore, redre* seu crescimento e tomar a arvore doente. 

Pelo menos metade da folhagem deve estar sobre os ramos dos dois terços mais baixos da copa (temporários 
ou permanentes). Isto incrementa o atilamento da árvore e distribui uribrmemente o peso dos ramos e a 
pressão do vento. 

4.5. Poda de raiz 

Um dos motivos mais comuns que sugerem a poda de raiz em arvores urbanas são os danos ao patrimório. 
causados pelo crescimento secundário (em espessura) da raiz, elevando pavimentos, muros, emipamentos 
'ébanos e construções em geral. Normalmente é consequência da escolha de espécies inadequadas para o 
local, ou mesmo da insistência de se arborizar ambientes que não foram projetados para receber arvores. Vale 
lembrar que para Intervenções de poda em indivIchns arbóreos neste municlpio, seja da parle aérea ou 
subterrânea, ob necessário obter autorização emitida pelo órgão competente, em geral subprefeituras, 

Outro motivo r3 a interferência das raizes em novas construções ou reformas. Com  a expansão e renovação 
urbana, novos projetos inevitavelmente estarão ocupando &tios próximos às árvores, e muitas vezes a intenção 
de preservação do indivIduo, seja por consciência do valor do espécime, ou pela redução de Ónus 
compensatórios, nlio tem os resultados esperados. A compactação do solo e a poda de raizes resultante da 
abertura de valas nas proximidades da árvore podem ser letais, levando-as ao dedlnio e consequente morte, 
podendo ocorrer anos após a intervenção, por isso, dificilmente é associada ao fato. A abertura de valas pode 
ser motivada pela edificação propriamerte dita, ou para instalação de redes de todos os tipos, como 
drenagem, riga elétrica e etc. 

O rebaixamento de solo e o aterramento no ertomo das árvores, normalmente associado às novas construções 
e reformas também podem ser precusores do declino e morte de árvores. No rebaixamento de sob, una 
quantidade significativa de raiz pode ser removida, lembrando que cerca de 80% da blomassa das raizes 
ficam nos primeiros 20 cm de solo. Na aterramento, essa grande biomassa de raizes eéstertes no aerado solo 
superficial, principalmente as rates finas, sucumbem ao perderem essa condição, cessando o 
desenvolvimento e renovação, conseqüentemente diminuindo a absorção de nutrientes e água. 

Consultar um técnico habilitado e experiente em arborização urbana para projetar plantios, integrar equipes 
técnicas de construções e reformas, é sempre a melhor maneira de se evitar problemas trituras com raizes. A 
presença deste profissional gararete um tratamento adequado às árvores remanescerdes em um canteiro de 
Obras, ou mesmo, viabilizará a permanência de uma árvore em Conflito com &em 	urbanos ja existentes, 

• Em casos excepcionais e a critério do responsável técnico poderá ser feita a poda de raiz dentro da ZPA 
desde que devidamente justificada. 

5 CERTO E ERRADO DA PODA 

8, FERRAMENTAS DE PODA E EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA 

Nas atividades de poda em logradouros púbicos é imprescinatel que ferramentas e acnipamentos de 
segurança utilizados garantam, simullareamente, a segurança do podador e a integridade dos IrdIviduos 
arbóreos. Alem disso, deve-se garantir e segurança de transeuntes e outros bens, como veiculo* e Imóveis, por 
meio de sinalizadores de trânsito. 

6.1. Ferramentas de poda 

Todas as ferramentas e equipamentos utilizados na poda devem ser de boa qualidade, estar em bom estado 
de conservação e delir() das normas técnicas. As ferramentas de corte devem estar bem aliadas e limpas 
para a realização de cortfl boa qualidade que favoreçam a cicatnzação da injúria e evitem contaminação. 

cuja poda de raiz, quando inevitável, tenha sido avaliada critadosamente, devido ao risco que representa â 
estabilidade da árvore. 

atro motivo que pode jusfificar a poda de raizes é a presença de ratas estrangirades. normalmente 
ocasionado pelo plantio de mudas com raizes enoveladas ou barreiras fisicas no canteiro. O melhor combate a 
este problema é a utilização de mudas de qualidade, com torrões bem formados. Da mesma forma, a escolha 
do local de plantio e uma cova bem dimenslonada diminem a possibilidade desta ocorrência. A poda de 
raizes estrangtiantes exige sua exposição através de aidadoso deserterramento e minuciosa avaliação do 
grau do comprometimento da estabilidade da árvore_ Constatadas limitações nos carteiros, recomenda-se sua 
adequação, seja na amolação ou remoção de barreiras falsas. 

Considerando o acima exposto, seguem algumas recomendações básicas: 

• A remoção de rates ~rentes em pavimentos, pdncIpahnerte de passeios públicos, mdtas vezes Indteindo 
a indicação de opressão do irdivIduo arbóreo, pode ser evitada com alternativasMance,  de elevação de 
pisos, sejam com estruttras vazadas ou mesmo aterro com solo, este não mais argiloso que o original, 
tomando-se o cuidado de não aterrar a cob. No caso de posterior pavimentação, trilhar preferencialmente 
sobpões permeáveis. Seja qual for a alternativa adotada, devem ser respeitadas as leis e normativas de 
acessibilidade, referidas na NBR 9050, Decreto Municipal do Passeio 
Livre(45.904/05),welpreleitura.sp.gov.bripasseiollvre/pdficartilha_passeio_livrepdt  e suas complementações. 

• Em novas construções, a criação de Zonas de Proteção para Arvores (ZPA) preservadas é uma lorma segura 
de evitar danos ás rates das árvores, seja no corte efetivamente, ou pela supressão não explicita, ocorrida 
pela compactação do solo ocasionada pelo tráfego Intenso de máquinas e veiados, Impermeabilizações, 
alterações no rine' de solo por abaixamento (remoção de solo) ou levantamento (aterro). A dimensão segura 
para criação das ZPAs é recomendada em um diâmetro 12 vezes o diâmetro do caule, medidos a uma altura 
de 30 centhetros da °remida do solo para diâmetros de caule superiores a 10 centimetros, e na altura de 15 
centirnetros para diâmetros inferiores a 10 sen.:Metros. 

• Uma alternativa ao corte de rezes consequente da abertura de valas para passagem de redes de seniço 
pode ser a abertura de túneis sob as raizes, facilitado por &aluamentos espealcos, corno máquinas de 
peduraceo direcional horizontal. 

• Evitar corte de retires grossas (diâmetros de 10 a 20 mm) e raizes fortes (com diâmetros superiores s20 
mm). Quanto maior o diâmetro da raiz, mais lenta a regeneração e maior o comprometimento da estabilidade, 
elevando o risco de queda; 

• Recomenda-se que as intervenções respeitem uma distância mbima do caule, seguindo a regra para criação 
das ZPAs. O corte de uma raiz principal pode causar a perda de até 25% do sistema radicular, desta forma, 
ficam ampliados os problemas de dealbo, regeneração e comprometimento da estabilidade; 

• Expor a raiz que será cortada através da abertura manual e cuidadosa de uma valeta, para permitir a 
realização de um corte liso e sem danos. Não realizar o corte com ferramentas de impacto (facão, machado, 
etc.). Deve ser utilizada serra bem afiada, sendo o primeiro corte na face da valeta mais próxima da árvore. 
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• 	- 
 t

ramadas essenciais para realização de podas estilo a tesoisa de poda simples (ãgda 271 ) e SIO 
de cabos longos, o testowão (figura 27b), que alcançam galhos baixos e de diâmetro máximo de 25 
poda de ramos maiores de 25 rnm e menores de 150 mm são utilizadas as serras de arco (figura 

ilitt tira,  ousais curvas (figa 27d), com dentes travados, que minimizam o esforço aphcado. Em caso 

li!SAtili,?-4i0 
os até aproximadamente 6 metros do solo, todas essas ferramentas possuem suis versões 

nes como o podão (ligue 27e) es motopoda (figura 271). 

	

. 	 rpm 15 cm de diâmetro, recomenda-se a irritação de motosserra (figura 27g) por 
ca 	dos (NR 12— Maquinas e Eqdpamentos), com a deeda Ncença de porte e uso comedida 

Fe 	(hstr o Normativa no31, dezembro de 2009). 

liS. !eminentes de impacto como facão, machados e foice sé devem ser utilizados no processamento em solo 
O os rlissquos da poda, para diminuição do volume do material. 

O uso correto das ferramentas para a atividade de poda proporciona segurança adicional aos trabalhadores, 
uma vez que estes já devem cortar com equipamentos de proteção individual obrigatórios para a execução 
dos serviços. 

8.2. Equipamentos de segurança 

Os equipamertos de proteção individual (NR 06— E.P.I.$) incluem capacetes, óculos de proteção e protetores 
auriculares. Nos capacetes, deve-se dar preferência à queles com abas menores ou ausentes (figura 28a), 
facilitando a éstehzação da copa da árvore, combinado com Óculos de proteção escuros (figura 28b), devido 
incidência direta da luz do sol. uma a que o podador volta sua visão constantemente para cima. Os protetores 
auriculares podem ser de inserção (figura 28c) ou circum-auicular (figura 28d). este dfimo de maior eficiência 
no isolamerto do som, principalmente para operadores de motosserras, que pedem cortar com protetores 
auriculares acoplados ao capacete (figura 28e) e também com protetor facial acoplado ao mesmo (figura 280. 

As vestimertas tem a finalidade de manter a integridade do tronco e membros do trabalhador, protegendo-os 
corta riscos de origem madeira e corta a incidência de raios solares. São dans obrigatérioscak;as e blusas 
Com adesivos refletores, luras de couro e sapatos de solado rel orçado. Além destes. dihnee protetor solar 
para proteção das áreas do corpo expostas á luz. Para os operadores de molosserra. é obrigatório o uso de 
calças de naibnarli-corte e calçados com biqueira de aço. 

Quando a poda ê realizada em vias públicas, a equipe de pode deve contar com os anipamentes de proteção 
coletiva (E.P.C.$). entre eles, fitas de cores chamafivas para isolamento da área, cones e placas de sinalização 
para proteger os trabalhadores, e garantir a segurança de pedestres e veicules. As ecitipes devem cortar com 
cordas para escoramento da queda de partes significativas do vegetal e apitos para comunicação entre os 

trabalhadores, devido ao barulho das máquinas e à Lr:direção dos protetores auriculares Em Situações 
emergenciais, quando os trabalhos são realizados à noite, é necessário que as equipes utilizem faroletes para 
a iluminação e Mixas refletivas para sinalização do local. 

No caso de poda em altura, que apresenta rIsco de queda ao trabalhador, em niveis acima de dois metros do 
piso a execução desta atividade deve seguir a NR18 — Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria 
da Construção, e a NR 35— Trabalho em Altura. A utilizaçâo de cestos elevatórios, andaimes e escadas são 
opções mais seguras para a atividade de poda, porém, podem encontrar dificuldades devido f] estrutura das 
Copas e inclinação de terreno e, restes casos, utiliza-se técnicas de escalada 

A %criai de escalada (progressão em corda) consiste na Instalação de uma corda a partir do sob, utilização 
de ir dispositivo de subida definido em função da configuração da árvore, mas também em função da altura. 
E. uma vez em posição, o podador deve estar equifibrado, conforttnel e segue para realização da poda 

Neste caso, trabalhadores treinados para escaladas são essenciais. e devem cortar com os equipamentos 
obrigatórios como cordas especiais de escalada (cordas dinâmicas de poliamida ou poliéster) para 
levanamerto talabartes e cintas de ancoragem para posicionamento (figura 30a), e talabartes com 
absonedores de energia (figura Sob) para segurança (linha da vida), além de mosquetões nua 30c), 
capacete de escalada (figura 30d) e cinto de segurança (tipo paraquedista, figura 30e). 

È importante salientar que trabalhos de poda em árvores altas muitas vezes envolvem fiação &Ética. Nestes 
casos, deve-se seguir a NR 10 — Instalações e Seráms em Eletricidade, lembra 	ue a execução e custos 

	

. 	. 	. 
' • 	

.  

(inclusos nas tantas de energia) do serviço são responsabilidades da concessionária. 

7. PROCEDIMENTOS PARA EXECUÇÃO DA PODA 

A poda de andores jovem e a remoção de pequenos volumes são ações de planejamento relativamente 
simples, pois idederem pouco no funcionamerto da cidade. No caso de árvores aditas a remoção de grandes 
voltmes e as operações em vias muito movimentadas são ações mais complexas, que criam sibmges de 
risco e causam grandes transtornos â vida urbana. 

7.1. Vistoria prévia, autorização e publicação 

As solicitações de vistoria para poda devem ser feitas através do telefone 156, do SÃO no site da prefeitura ou 
das praças de atendimento das subprefeituras. 

Aos tuncionádos da Prefeitura e de empresas contratadas sé é permihda a realização de poda de árvores em 
logradouros públicos com a devida autorização, por escrito, do Subprefeito competente, otMdo o Engenheiro 
Agrónomo ou Biólogo responsável que realizou a vistoria. A poda é commicada aos interessados com 
antecedência de 10 (dez) dias, através do Diário Oficial da Cidade. Independem de autorização as podas de 
árvores em atividades de segurança publica, defesa civil e do corpo de bombeiros, de caráter emergencial, 
quando houver risco iminente para a população ou o patrimano, tanto público quanto privado. 

7.2. Limitação do trânsito de veicules e pedestres 

A poda ê urna operação que pode colocar em risco a segurança das pessoas que circulam pelo local e dos 
trabalhadores que a executam. Por essa razão, o local deve estar bem sinalizado, o trânsito de pedestres e 
velcdos deve ser limitado, desviado efou conduzido e o estacionamento de veículos prioridade, diminuindo o 
riso, de acidentes. A forma mais segura é realizar essa operação com a colaboração da Companhia de 
Engenharia de Tráfego (CET), que deverá ser cortatada com antecedência. 

7.3. Pbnejamentic de Podas 

Quando a poda de árvores é executada somente em resposta as solicitações de mel:Met geograficamente 
dispersas, a repetição de tarefas tonificas causa redução Importante no rendimento das equipes contratadas. 
Organrzando-se uru cronograma por áreas, as equipes podem eficiertemenle emalar as podas, por 
logradouros enquadras em ciclos plurianuais. Cada uma das ardores públicas municipais pode ser atendida 
com essa periodicidade. Alem de proporcionar aumento de rendimento, de eficiência económica e de 
satisfação dos munIcipes, a poda planejada resulta em redução significativa do numero de novas solicitações. 

7.4. Rede aérea 

Por razões de segurança do trabalho, as equipes que prestam serviço à mtnicipalidade não devem podar 
árvores próximas a redes aéreas de qualquer tensão, energizadas ou desligadas. Essas podas são 
executadas por equipes especializadas, das concessionárias de energia, custeadas pela tarifa de energia 
elétrica, para cabos de afta, média e baixa tensão, e pela aluguel dos pontos de fixação nos postes, para 
cabos de telefonia, dados, televisão e internei, 

8. FAUNA E PODA 

Eventualmente durante a execução da poda, os técnicos se deparam com a presença de animais que utilizam 
a vegetação como abrigo e/eu para construção de nitros e colméias. 

8.1. Avifauna 

As cidades possuem boa variedade de aves que b.uscam alimentação, abrigo e local para reprodução entre a 
vegetação urbana. Assim como nos, estes animais procuram um lugar seguro para criarem seus 
descendentes. Durante a época da reprodução é comum observarmos rinhos de aves entre os ramos das 
alvores, em ocos, enfie as folhagens, em urna grande variedade de tipos e formas. 

Minas vezes a nidificação das aves ro e equacionada durante o processo da poda das árvores. É importante 
lembrar que pela Lei de Crimes Ambientais gel 9805198), tanto as aves silvestres corno os seus ninhos estio 
protegidos e, portanto. não podem ser removidos. Dessa lorma, o correto é evitar a poda das árvores que 
estiverem sendo tlilizadasi,ra a reprodução das aves, salvo os casos de poda ernergencial, onde o manejo 
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radiado?  seria plenamente jusfificado. 

Oteim
o de reprodução das aves 

4:41;:j r' ,1%./. • tção das aves, no Brasil, é vadia& entre as espécies sendo dificil fazer tina associação •••••- 

as o inicio do perbdo das chums 6 favorável, pois arreda muito a quantidade de 

Q ligar da estação seca favorece os ¡roubaras. O perbdo de floração é ideal para os beija-flores. 
Me são dependentes da maturação das semanas. A adaptação das aves às espécies vegetais faz 

m om afie sais ciclos reprodutivos tenham uri monograma correspondente, isto e, o perbdo de floração, 
£ftWificflo e amadurecimento dos frutos irá coincidir com o período reprodutivo de mlitas espécies de aves 
O 	sei ufilNam dos produtos da espécie vegetal em questão. 

I. e.r 
O material para a construção dos ninhos também é Importante para algumas espécies. A paina, conseguida 
apenas em determinada época do ano, é um material usado por beija-flores, a lama, utilizada na construção 
dos ninhos de joão-de-barro (Furnarlus ruas), está disponivel após as chinas. 

No caso das aves do Brasil a época reprodutiva ft descrita geralmente como sendo entre setembro e janeiro, 
Para as aves do muticlpio de São Paulo foram observadas atividades de construção de ninhos com três 
meses de antecedência, nos meses de julho, jtiho e agosto para o pombo-doméstico (Gabam hvia), carcará 

(Caracara plancus), asa-branca (Patagioenas picazuro), barbe (Pitangus sulphurabas ), sanhaço-cinzento 
(Tarara sayaca ), roffnha-caldo-de-fefillo (Columbina talpacofi), fico-fico (Zonotriona capensis) e sebinho-
relógio (Todirostrtrn casam). Segundo a literata especializada, a maior atividade de reprodução corcentra-
se em cubara, enquanto a menor ocorre em abril e maio. 

Considerando a escassez de áreas verdes na cidade onda a avifatna possa se abrigar, alimentar e reproduzir, 
assim como a preocupação crescente da comunidade em relação ás questões ambieriais, un planejamento 
da poda de árvores para o primeiro semestre, principalmente para os meses de abril e maio, minimizaria os 
impactos negativos sobre as aves. 

8.1.2. 0 que fazer guardo encontrar um ninho em atividade 

Toda atividade que potencialmente peaste ou destrua o ninho deverá ser interrompida imediatamente. 
seguro respeitar uma distância de 20 metros para pássaros e 100 metros para gaviões e comias para não 
prejudicar es aves. O ninho não pode ser mexido ou removido, Um profissional bobinado deve ser comutado 
ou a Divisão Técnica de Medicina Veterinária e Manejo da Fana Silvestre poderá orientar sobre os 
procedimentos, evitando danos. O ideal é aguardar ate que os filhotes voem e abandonem o ninho para 
retornar as atividades de poda. O perlado de incubação e cuidados Dom os filhotes variam de acordo com as 
espécies de aves. Considerando apenas as aves mais comuns de São Paulo esse tempo varia entre 22 a 41 
dias para pássaros e pombas, 36 a 47 dias para beija-dores e 63 a 70 dias para as rapinantes (fabões, 
gaviões e corujas). 

As aves escolhem o local para a construção do ninho por três razões principais: proximidade de fontes de 
~eito e água, proteção contra predadores e oferta de materiais para confecção dos mesmos. Os pais 
podem abandonar sem ninhos com ovos eiou filhotes caso sejam estressados e seus ninhos perturbados. Por 
essas razões os ninhos não devem ser removidos para outro local. Para remoção de ninhos é preciso uma 
licença especial emitida pelo IGAMA/SMA (bstrução Normativa 141 de 2006 do IBAMA) apenas para os casos 
de segurança e saúde publicas. 

8.1.3. Bons motivos para protegermos as aves e seus Nnhos 

Além de estarem protegidas pela lei ledeml, as aves desempenham papel importante para manter a quafidade 
de vida em nossa cidade Elas consomem milhares de insetos controlando suas popttações. Pragas corno 
cupins e mosquitos causariam maiores danos não fossem as aves insetívoras_ Elas também são polinizadoras 
e dispersaras de semenbss, o que audfia a manutenção da biodiversidade. Muitas atividades humanas afetam 
de forma negativa a avifauna, em contrapartida as boas atitudes devem ser sempre consideradas e 
incentivadas. 

e - 	. 

Algumas espécies de morcegos trugharas - que se alimentam de frutos - são atraídas pelas árvores na época 
da sua frutificação. Outras espécies podem procorar abrigo por de baixo das folhagens ou em fendas e ocos 
nos troncos. Algumas vezes, a simples presença de morcegos gera o pedido de poda e remoção de árvores 
inteiras. Em grande pane, os mitos que cercam esses arimais colaboram para a intolerância por parte da 
população, porém, em algum casos, devido á proximidade da árvore com a residência, a sujeira ocasionada 
por suas tezes também é abo das reclamações. 

Assim como as demais espécies de animais silvestres, os morcegos estão protegidos pela Lei de Crimes 
Ambiertais (0360611998)e não podem ser alvos de extermino, a menos me casos justificados pelo 
comprometimento da sa(de pública. É importante ressabr que os morcegos estão ameaçados pelo uso de 
Inseticidas e pelos desmatamerbs. 

82.1. Modvos para não se efilerminar os morcegos 

Os morcegos são membros alados que possuem grande Importância ecológica. Existem mais de 1000 
espécies, senda que a maioria se alimenta de insetos e frutos. Nas áreas urbanas, os morcegos insethoros 
são airados pelos insetos que circulam ao redor dos postas da iluminação pública e prestam vaioso serviço 
ambiental, consumindo enormes quantidades durante urna única noite. Como resUtada tem-se o controle 
biológico das populações de insetos considerados pragas para a agricultura e transmissores de doenças pera 
a população humana. Os morcegos são importarias agentes polinizadores, desempenhando papel 
fundamental para cerca de 500 espécies de plantas e são também excelertes disparares de sementes, 
participando ativamente na manutenção e regeneração de matas e áreas degradadas. 

Apesar das lendas e superstições que os cercam, os morcegos representam um dos grupos de mamãe= 
mais interessantes do mundo por conta da sua habilidade em voar e se localizar por sons, e a presença desses 
animais especialissimos não deveria ser banida em prol de manutenção de un meio ambiente saudável. 

822. Os morcegos são una ameaça pata a população? 

No municiai° de São Paulo foram registradas 37 espécies de morcegos (Laza 8 Pema, 2008).Ao cortai° da 
crença popular, os morcegos não são arimais agresshes,apesar de alaras espécies frughnoras 
Impressionarem devido seu grande porte quando são atraídas por árvores em frutificação_ 

Por serem reservatórios dos vais da raiva, a vigilância sanitária recomenda notificar ao Certo de Controle de 
Zoonases/CC2 qualquer comportamento estranho em morcegos, tem como, em cães e gatos. 
Comportamentos considerados estranhos para morcegos são inclivIduosvoardo em pleno dia, caias no chio, 
ou que adentrem as residências. 

Caso seja possível capturar o animal, evite manlpub-Io diretamente, procure utifizar luvas ou um pano, 
mantenha-a numa caixa de papel, ou outro ambiente fechado ate que os técnicos capacitados sejam 
contatados para sua retirada. 

8.2.3. Informações 

Com relação as questões de sabe publica, a última notificação de raiva em humanas no Estado de São Paulo 
de 1997. No perbdo de 1980 a setembro de 2010, coes e gatos foram responsáveis por transmitir 79,4% 

dos casos humanos de raiva; os morcegos, por 10,8%; outros animais (raposas, sagüis, gato selvagem, 
bovinos, equinos, caititus, gambás, suinos e caprinos), 9,13%. 

8.3. Abelhas e vespas 

Pertencentes a Ordem Hymenaptera as abelhas e vespas são insetos importantes na arborização, pois são 
essenciais na pobrização. Algumas espécies são alicientes produtoras de mel. Muitas vezes Utilizam-6e dos 
ocos ou galhos das árvores para construirem seus ninhos e não causam danas ao exemplar arbóreo, porém 
ate presença pode dificultar a pode 

As abelhas podem ser divididas em abelhas com e sem ferrão. As abelhas com ferrão pertencem à Subtamifia 
Apatia (exemplos: abeira-africana, abelhas européias) e as abelhas sem refrão á Subfamtlia Meliporime 
(exemplos: uruçu, mandaçaia, abelha-jatai, mirim, irapuã-todas nativas). 

do ano e o ciclo reprodutivo. °fator preponderante que condiciona a nsprodução e a fartura 

Todas abelhas são importantes e devem ser preservadas no momento de podas e remoções sendo colocadas 
8.2. Morcegos 	 em caixas especiais parada espécie. 
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A autorização para poda só possui validade após sua publicação RD Diário Oficial da Cidade de São Paulo. 

A poda de alvores nos logradouros públicos do Murichio de São Pado é comunicada aos interessados 
através do Diário Oficial do Municiai°, com antecedência minma de 10 (dez) dias, exceto em situação de 
urgência, conforme previsto no Decreto Muricipal r1 29.588/1991. Caso os interessados discordem da poda, 

poseivel apresentar recurso, até seis dias após a publicação, protocolado na Subprefeitura responsável pela 
área onde está localizada a árvore. 

As árvores que sofrerem poda que ocasionem a sua morte, em áreas particulares, mesmo que tenha sido 
autorizado o manejo, deverão ser subsatuidas pelo proprietário ou possuidor do imóvel em igual número, de 
acordo com as normas de plantio estabelecidos pelo Departamento de Parques e Amas Verdes - DEPAVE, 
re prazo de até 30 (trinta) dias apôs a morte pela poda, ou por ocasião do auto de conclusão ("habite-sei. 

Quem de qualquer modo concorra para a prática da infração por redrar poda 'rendar ou que ocasione a 
morte de vegetação de porte arbóreo, está sujeito a imita de 5 (cinco) Unidades de Valor Fiscal do Municbio - 
UFM pela prática de manejo sem autorização. 

É considerado cume ambiental nos termos da legislação federal quando a iegetação, independeMe de ser 
considerada de pode arbóreo, sofrer ages lesivas pela realização de poda, independente de autorização para 
o manejo, que peb principio da precaução, possam levar a sua morte ou comprometer o seu bom 
desenvohimento. Quem de quakarer forma concorrer para a prática dos crimes estará sujeito, na medida da 
sua culpabilidade, às penalidades, farto na esfera caminal, quarto na civil e administrativa. 

Para realização da poda alguns normas devem ser seguidas, como evitas a intervenção em árvores que 
possuam ninhos e/ou avilauna associada, salvo ern situações emergenciais, sob pena de enquadramento do 
Infrator na Lei Federal n' 9605/1998 (Lei de Crimes Ambiertais). A Icerça especial para remoção de ninhos ê 
emitida peto EIAMA/SMA para casos de segitança e saúde púbfiCas. 

10.1. Pdncipal legislação vigente sobre poda de árvores no muriciMo de São Paulo 

Lel Municipal rfr 10.385 de 22 de setembro de 1987. 

Disciplina o corte e a poda de vegetação de porte arbóreo existente no Mvicipio de São Paulo e dá outras 
providências. 

Decrete MUlldpai II°  26.535 de 03 de agosto de 1988. 

Regulamenta a tel re 10.365, do n de setembro de 1987. 

Lei Municipal na 10.919 de 22 de dezembro de 1990. 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de o executivo minicipal dar publicidade a poda e corte de árvores. 

Decreto Municipal n°29.588 de 07 de março de 1991. 

Regulamenta a Lei no 10.91811990. 

Lei Federal rá* 9.805 de 12 de fevereiro de 1998. 

Dispõe sobre as sanções penais e admiristratwas derivadas de coriddas e atividades lesivas ao meio 

ambiente, e dá outras providências. 

Decreto Municipal ri* 42.833 de 08 de fevereiro de 2003. 

Regulamenta o procedimento de fiscalização ambiental no Municipio de São Pado e da outras providências. 

Decreto Municipal 0° 47.145 de 30 de março de 2006. 

Dispõe sobre o Termo de Compromisso Ambiental - TCA, resultante da negociação de contrapartidas nos 
casos de autorização prévia para supressão de espécies arbóreas. 

instrugio normativa 113AM0141 de 19 de dezembro de 2008. 

se vespas com e sem ferrão podem atrapalhar a poda pelo zumbido, alvoroço, enrolar em cabelos e 
spdependendo das caractereficas de cada espécie. No momento da avaliação do exemplar arbóreo o 

.. • ,rr. á I técnico deve criteriosamente identificar a presença desses insetos e, se necessário alguns 
,tã ...tão, solicitar a remoção dos ránhos e colmeias antes da poda, evitando-se assim passiva acidentes, 

yr 	 o com motosserra é un trabalho perigoso. Para abelhas sem ferrão é passiva, realizar a poda 
nção, porém em caso de remoção da árvore, as abelhas de preferência devem ser 

c' ra. - , :"'"fanl-7 as em caixas apropriadas ou mentidas nos troncos, preservando assim o ninho para que 
4 • 	dade a sua função ecológica. 

h.  
Fera Te 	- abelhas deve-se contatar o CCZ (Centro de Corüoles de Zoonoses) pelo telefone: 3397- 

C 928  
— O 
C 

t RE 	
NDAÇÕES PARA PALMERAS 

As palmeiras são muito utilizadas no paisagismo e assim como as árvores, quando não escolhida a espécie 
adequada para o local, necessitam de inervenções frequentes. 

As palmeiras não são adequadas para arborização de calçadas, pela queda de tolhas, Inibe ou bráctea', 
impossibifidade de serem conduzidas sob fiação e, quando possuem várias estimai, dificdtam a cirattação de 
pessoas no passeio. Por terem um grande efeito paisagistico podem ser Mudas em carteiros centrais, sem 
inconer nas inconveniências do plantio em calçadas. 

Espécies com queda ralas' de folhas requerem, em alguns casos, manejo. Ertretarto, em espécies que rão 
apresentam queda natu-al das folhas, o manejo da saia deve ser evitado, para não descaracterizar sua forma 
original. 

Nas espécies cuja destolha th un processo narina', o arranque da tolha com a bainha já seca não constini una 
poda A retirada das tolhas secas evita acidentes principalmente em locais com Constante mohmentação de 
pessoas, como escolas, parques, museus, ela 

Se houver um número excessivo de foliãs mais velhas amareladas, deve-se determinara causa artes da 
Impera. Pode haver um problema grave de nutrição causada por deficiência de potássio ou magnésio, que 
pode piorar se a palmeira é podada ou fertilizada com muito nihogênio ou o tipo errado de brigados. 

É preferivel não retirar folhas saudáxeievhas Se for imprescirdNel, deve-se evitar a remoção de folhas que 
crescem hodzontaknente ou para cima. A poda excessiva, atêm de descaracterizar a lorma das palmeiras, 
pode ser prejulicial ao seu desermaMmento sauclkel. 

10. LEGISLAÇÃO 

A poda de vegetação de porte arbóreo no murcipio de São Pado, em área pública ou privada, necessita cie 
adosização prévia do Poder Executivo Municipal. 

Conforme o Art. 2o da Lei Municipal ff 10 365/87 "considera-se vegetação de porte arbóreo aquela composta 
por espécime ou espécimes vegetais lenhosos, com Diâmetro do Caule à Altura do Peito - DAP superior a 5 
cm (cinco centimetrosr. 

Os pedidos de poda só poderão ser autorizados nas seguirtes circunstânciat em terreno a ser edificado, 
quando indispensável à realização da obra; quando o estado fitossanitário da  arvore ajustificar; guando e 
árvore ou parte desta apresentar risco iminente de quedar nos casos em que a árvore esteja causando 
comprováveis danos permanentes ao património piblico ou privado; nos casos em que a árvore constitua 
obstáculo fisicamente incontoinevel ao acesso de veiculas; quando o plantio irregular ou a propagação 
espontânea de espécimes arbóreos impossibilitar o desenvolvimento adequado de árvores vizinhas. 

A realização de poda em logradoiros públicos é expressamente proibida ao =tipis sendo permitida 
apenas a funcionários da Prefeitura do Municiai° e a empresas concessionárias de serviços, após obtenção 
de prévia autorização do Subprefeito, mediante parecer do engenheiro agrônomo ou biólogo. 

Em caráter emergencial, quando há risco para a população ou para o patrimônio público ou privado, é 
permitido aos soldados do Corpo de Bombeiros e Defesa Civil excederem a poda de exemplares arbóreos de 
logradouros públicos, sem a previa autorização. 
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1. 
	/ SVIN A_ ; de 07 de meio de 2008. 

e h- 

nta o contrate e o manejo ambiental da fama sinantrópica 

martas Miemos da Secretaria Mtnicipal do Verde e do Meio Ambiente para o 
das, podas e oUros manejas Ineguhres de vegetação de porte arbóreo na Lei de 

ede "j4 de 22 de julho de 2008. 
CO 1  , 

nta a Lei n°9805/98, r  â • 	CÁ Y- 
rRWpol o na 124 /SVMAJCADES de 18 de setembro de 2008. 5 	.z,, IJ- 

1- 14-sp6 solTre a Poda de Vegetação de Porte Arbóreo no ~Mio de São Paulo e regulamenta os 
procedimentos e critérios utilizados na fiscalização ambiental no âmbito do Municipio de São Paulo. 

Portaria rin 44 / SVMA de 03 de junho de 2010. 

Disciplina procedimentos de compensação ambiental pelo manejo por corte/transplante de espécies arbóreas 
(VOA). 

Lei Municipal n°15.442 de 9 de setembro de 2011. 

Dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a constmçâo e manutenção de 
passeios, bem como cria o disque-calçadas; revoga as leis n°10.508, de 4 de maio de 1988, e P12993, de 
24 de maio de 2000, o art. 187 e o correspondenbs item constares do anexo VI da lei n° 13.478, de 30 de 
dezembro de 2002. 

NR 35 -Trabalho em alttra 
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b 	Camada de células corticals que se diferenciam em células do >gema para o interior da planta e 
ira o exterior da planta. 
-. 

a- do desenvoMmento da alerta. 

Pe 
C4.1134,  

ermo especialmente usado para caules de palmeiras (Arecaceae). na 
Imante ereto e mais ou menos cilindrico, não ramificado, onde as folhas concentram-se 

	

*Ma 	ao .4.1lik mo que possui os meristemas do caule. A gema pode ser apical, quando origina o eixo 
d um caule, ou lateral, quando origina uma ramificação. 

Sede ?nl-- Tecido das plantas, constituido por células capazes de divisões, produzindo células que 
III .1 

kbrmaricsm merlstemédicas e odzas que sofrem diferenciação e produzem vários tecidos e Órgãos da planta. 
lã 40eri4atnyapical: meristema situado no ápice de uma raiz ou broto e responsável pelo aumento do órgão. 

Platibanda — Parede, muro ou grade emoldurando a parte superior da edificação com a (unção de esconder o 
telhado 

Toalete— Remoça° de partes mal formadas das &Mas, geralmente do sistema radie:tilar 
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Folha 
Proc .  

es 
Wittega 

Arir 
• • tricta~ 

.0577, 177,a 
RE 11.20 
Isis Dur.rte R/171 

01 	PL 
01-0320/1996 

PROJETO DE LEI 

Institui a "Semana Educativa de 

• Preservação da Arvore", e 	dã 

outras providências. 

A CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

o 
Art. 19 - Fica instituida a "Semana Educativa de Preserva-

ção da Arvore", a ser realizada, anualmente, pe 

lo Executivo Municipal, no periodo de 21 a 28 de 

setembro. 

Parágrafo único - O evento de que trata o caput deste arti 

• go, seri realizado com palestras, carta-

zes e folhetos educativos, trabalhos es-

colares e campanhas atraves dos Orgãos de 

divulgação. 

Art. 29 - A "Semana Educativa de Preservação da Arvore" se 

(5 	 rã coordenada por uma comissão integrada pelos se 

guintes elementos: 

a) 01 (hum) representante da Cãmara Municipal de São Paulo; 

b) 01 (hum) representante da Secretaria Municipal do:Verde 

e Meio Ambiente; 

c) 01 (hum) representante da Secretaria das Administraçães 
Regionais; 

d) 01 (hum) representante da Secretaria Municipal de Educa 

ção. 

Art.39 - A titulo de estimulo, serio divulgados os 10 (dez) 

melhores trabalhos de alunos da rede municipalde 

ensino, cujo julgamento serã feito pela comissrio 

de que trata o art. 29 desta lei. 
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• 13/22314 	 Prefeitura da Cidade de &o Pailo 

1 Serviços IA Cidade [Compras 1 Noticias 1 Governo 	 • 

Pesquisa de Legislação Municipal 

Folha 

Tnaiierra 
Doar 

F 11.20 
g u 

Tipo: PORTARIA 
	 • 

   

   

Número :1130 Ano: 12013 	Secreta rla SVMA • 

ErMar  

 

Limpar 

FOI encontrada 1 ocorrência 

1. PORTARIA N°: 130 Ano: 2013 Secretaria: SVMA 

Publicação 
12/10/2013, Folha 14 

41Èmenta: 
DISCIPLINA CRITERIOS E PROCEDIMENTOS DE COMPENSACAO AMBIENTAL-MANE30, POR CORTE, TRANSPLANTE OU 
INTERVENCAO AO MEIO AMBIENTE-TCA. REVOGA P 58/13(SVMA) 

Ver texto integral 

Voltar 

Prefeitura da Cidade do São Paulo 1 Expediente 1 Portal e indu4so Digital 1 Sio Paulo, 13 de Povinho de 2014 / El Contato [Mapa do sito 1 

htloc/M•menrefeitizasp.gov.britalemiseoretarlas/nogocios  juritoskademipescinumero,asp?1=Pan=13084201314=SVMASteutO 	 111 M
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115ÉrvIpa 1 & Cidade 1Conipta NotICY, RESOLVE: 

I 	I 	I 

Pesquisa de Leghtlacio Municipal 

tet 130 Ano: 2013 ~notada: SVMA 

et 
C 2 

CO • 	O 1-  
-.51°@RTARLA 130/13 -SVMA 
O 
ILlátARDOIEC(ERA , Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente, no uso das atribuições que be sio 

coloridas por lei, e 

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer procedimentos para a análise dos pedidos de manejo de 
espécies arbórea. palmeiras e coqueiros, e de outras intervenções para efeito de parcebmento do sob ou de 
edificações de qualquer natureza, no âmbito das competências da Secretana Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente, definindo as respectivas medidas compensatória e mitigadoras; 

CONSIDERANDO que as medidas mitigadoras dos Impactos negativos, temponidos ou permanentes, 
aprovadas ou exigidas pelos órgãos competentes, serão rebdonadas nas autorizações de manejo de 
espécies arbóreos, paineiras e coqueiros ou intervenção em Área de Preservação Permanente -APP; 

CONSIDERANDO que os exempbres arbóreos Integram os ectastemas urbanos; 

CONSIDERANDO que a Secretaria Muncipal do Veiar e do Melo Ambiera SVMA foi concebida como 
órgão ambiental local, integrara do Sistema Nacional do Meio Ambiera - SSRAMA, para proteger o meio 
ambiente na mais ampla acepção da peara; 

CONSIDERANDO que deita as *baças da SUMA se inclui a de planejar, ordenare coordenar atividades 
de defesa do meio ambiente no âmbito do Municlpio de São Paulo; 

CONSIDERANDO que a Lei Federal ri' 12.851, de 25 de Maio de 2012, que Insta o Código Florestal, no seu 
artigo VA, parágrafo único, imiso IV, determina como sendo de responsabilidade comum de União, Estados, 
Distrito Federal e ~ópios, em colaboração com a sociedade civil, a criação de polacas para a preservação 
e restauração da vegetação nativa e de suas funções ecológicas e sociais nas áreas urbanas e rurais. 

CONSDERANDO que a apreciação e decisão sobre as solicitações de manejo, em caráter excepcional e 
devidamente justificado, de exemplares arbóreos imures ao corte e os integrantes do paimónio ambientat 
nos termos do Decreto Estadual n°30.443, de 20 de setembro de 1989,101 transferia& à autoridade ambiental 
do Municiai() de São Paulo. Po r meio do Decreto Estadual ri° 39.743, de 23 de dezembro de 1994; 

CONSIDERANDO que o artigo 251, de Lei n.°13430, de 13 de setembro de 2002, insta o Terrno de 
Compromisso Ambiental - TCA, documento firmado entre o Poder Público e pessoas flsicas ou padas, 
resultante da negociação de contrapartidas nos casos de autorização prévia para manejo de exemplas de 
porte arbóreo; 

CONSDERANDO que o Decreto Muricipal n° 53.889, de 8 de maio de 2013, atribui competárda exckeiva â 
SVMA para apreciar os pedidos de manejo de espécies arbóreos, palmeiras e coqueiros, com fins de 

ebboração de Termo de Compromisso Ambiental - TC& 

CONSIDERANDO os Convênios firmados entre os órgãos ambientais. Municipal e Estadual, acerca da 
definição das competências legais para apreciar os pedidos de manejo de vegetação; 

CONSDERANDO , por fim, a necessidade de definir chtérios e exigências ambieriars para a construção de 
empreendimentos, e(blioas e privados, intervenções em Áreas de Preservação Permanente - APP e 
Licenciamento Ambiental. que demandam o manejo de espécies arbóreos. palio e coqueiros; 

1. Ficam disciplinados por esta Podaria os Maios e procedimentos de compensação ambiental pelo manejo 
de espécies arbóreos, palmeiras e coqueiros, par corte, transplante ou q1.181qUef ara intervenção ao meio 
ambiente na rmmiclpio de São Paulo, de caráter excepcional, para a viabilização de: 

1-edificações; 

- parcelamento do sob; 

Ill- obras de intra-estrutura; 

IV- obras e ou atividades de utilidade pública; 

V- obras Sou atividades de interesse piblico; 

VI- obras erou atividades de ideresse social; 

VII- Habitação de 11"113~13 Social- H6; 

VI- Habitação de Mercado Popular - HMP; 

IX-Atividades everatais ou de baixo impacto ambienta} 

X - Atividades amparadas pela Reedição ri° 81/CADES/2001; 

XI - Ilerverção em Área de Preservação Perrnanerte com ousem manejo arbóreo; 

XII- Intemeaões odundas do Licenciamento Ambira nos termos da Lei Complemertar Federal ri' 140, de 
08 de dezembro de 2011; 

XIII- Projetos de Rectperação de Áreas Degradas e Áreas Contaminadas. 

2.A vegetação a ser considerada para eleito de aLtorização de manejo e respectiva cornPenSa00 anafai 
ê aquela composta por espécime ou espécimes vegetais lenhosos, coqueiros e palmeiras. com  Diâmetro do 
Caule á Mura do Peito - DAP e estipe superior ou igual a 5,0 cm (cinco centímetros). 

DOS PEDDOS DE AUTORIZAÇÃO PARA MANEJO DE VEGETAÇÃO ARBÓREA 

3. A remoção por corte outransplante de exemplares arbóreos, coqueiros e palmeiras somente será amada 
quando comprovada a impossibilidade de alternativa locacional, mediante Inclusão dos motivos no parecer 
técnico conclusivo. 

4. É de responsabilidade da Divisão Técnica de Proteção e Avaliação Ambiental- DPAA, instada pela Lei 
Municipal n°14.887, deis de janeiro de 2009. da Secretaria Mu-taipal do Verde e do Meio Ambiente -SVMA, 

a análise, o acompanhamento e o parecer técnico conclusivo dos processos administrativos que impliquem em 
marejo de vegetação de porte arbóreo, disciplinados por esta Portaria, em terreno público ou particular e 
intervenções em Áreas de Preservação Permanente -APP. institui:las e definidas pelo artigo 3 0, II e pelos 
artigos 4° a11• do novo Código Florestal, Lei rir 12.851, de 25 de maio de 2012, alterada pela Lei Federal n° 
12.727, de 17 de ortubro de 2012. providas ou não de vegetação de porte arbóreo. 

4.1. Previamente a emissão do Laudo de Avaliação Ambiental ou do Parecer Técnico, a Divisão Técnica de 
Proteção e AvaliaÇão Ambiertal - DPAA, submeterá a documentação it apreciação do Titular da Secretaria 
Municipal do Verde e do Meio Ambiente. 

5. Os pedidos deverão ser instruidos com a doctimertação indicada nos anexos e deverão obedecer aos 
procedimentos estabelecidos nesta Portaria. 

8. Em atendimerto ao previsto na Lel 11.228. de 25 de juin de 1992, legislação de uso e ocupação do sob 
do Municipich nos processos de edificações para qualquer finalidade, sem prejulzo das demais medidas 
miligadoras pedinentes, deverá ser °agida a manutenção das caractedsticas naturais de permeabilidade do 
sob em, na animo, 15%flize por cento) da área total do imóvel, preferencialmente em bloco único, visando 
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prewinov em • 10...M1WW•• blanI• Y•Y•We 	 1N..• 04..4E11MM era., 	 • 

Divisão de Proteção e Avaliação Ambiental- DPAA, da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente - SVMA. 

11. Nos casos referidos nos Incisos H, NI, N, V, VI e VI, do artigo 11, da Lei Municipal n ° 10.385, de 22 de 
setembro de 1987, a compensação ambiental será efetivada na proporção de 1 i, no próprio lote. 

adora prevista neste item deverá ser exigida independentemente da existência de 
imóvel. 

11.1. Na Impossibilidade devidamente justificada, os plantios poderão ser executados no passeio público 
lindeira ao late, conforme definido no despacha autorizatório. 

mar, ertre outros aspectos, a infiltração das águas pluviais. a conservação da biodiversidade, a 
1‘,. , o da formação de ilhas de calor e da poluição sonora e atmosférica. 

i 04  - , • de interferência em Área de Preservação Permanerde- APP e Fragmento Florestal, deverá ser 
nção das caracteristicas naturais de permeabilidade do sob, que deverá seguir a legislação 

: ._,..... 
, . 

spr.: 

rvação Permanente, desde que permeáveis sobre sob nalusel, poderio ser 
atendimento da exigencia. 

.0 
— 034. amas de que trata o caput deverão ser resmgetadas com o plantio de espécies nativas, podendo ser 
O 

CL 	imb Pê o limite de 30% (torta por cerdo) destas áreas para ajardinamenfo, instalação de equipamentos 
espiemos e de lazer, desde que mantida a permeabilidade do terreno natural. 

7. Nos casos de irterferência em Área de Preservação Permanente -AC, e Fragmento Florestal, o Projeto de 
Compensação Ambiertal deverá contemplar a preservação de Área Verde, que deverá segar a legislação 
estadual vigente. 

7.1. Na ocasião da emissão de Termo de Recebimerlo Parcial / Provbódo do Termo de Compromisso 
Ambiertal -TCA, a averbação da área verde Loto â matricula do imóvel deverá ser comprovada junto ao 
DPAA, exceto quando se tratar de obras Mblicas. 

8. Os casos de Inteberção em fragmento florestal em estágios inicial, médio ou avançado de regeneração e 
em vegetação mimaria, conbrme delação conferida pela Resolução CONAMA rP 01, de 31 de janeiro de 
1994, e as irternançães e supressões em Área de Preservação Permanerte - APP, deverão ser submetidos 
anuência previa da Compartia Ambiental do Estado de São Paulo - CETESB, cordame previamente 
acordado em Cormanio com a Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente -SVMA. 

9. 0 fiLDO3 doe procedimertos para projetos de competência da Secretaria Municipal de Habitação- SEISAB 
devem atender ao roteiro traçado pela Podaria Stersemetarial ri °  04/ SEHABSVMA /2003 ou outra que der a 
Bobeará-Ia. 

11.2. Na impossibilidade de conlempbr os plantios no lote e no passeio publico linleim, os demais plantios 
poderão ser executados em local próximo ao lote, conbnne definido no despacha atorizatório. 

112.A medida compensatória em razão da remoção por ante ou transplante de exemplares arbóreos, 
palmeiras e coqueiros, nas casos dos incisos I, do artigo 11, da Lei Minicipal n ° 10.365)87, será Gaiatada em 
%riflo do Diâmetro àÃbsa do Peito -DAP de cada exemplas a ser removido, observando-.e a 
proporcionafidade das Tabelas VI e VL 

11.4. Na impossibilidade de plantio nos casos previstos nos ibans 11.3.0 numero de exemplares arbóreos Mio 
plantados deverá ser ~Usado pelo fator rmitiplicador de 5,35 (cinco virgula birita e cinco) e o interessado 
deverá entregar no Viveiro Manequinho Lopes o %mero de total de mcdas residentes. 

12.0 Parecer Técnico e Lado de Avaliação Ambiertal conclusivos terão validade de 18 (demito) meses, 
podendo ser renovado mediaria solicitação tempestiva e tecnicarnentejusfifidevel do interessado, por igual 
perbdo, desde que devidamente »abicado. 

DA COMPENSAÇÃO AMBENTAL 

13•A compensação ambiental sere exigida para todos os casos de manejo de vegetação arbórea ou 

intenerção em Arcas de Proteção Permanente -APP previstos nesta Portada e destina-se a mitigar o 
impacto ambiental negativo não passtiel de ser evitado, objetivando garantir a manutenrybo, ampliação e 
melhoria da cobertura vegetal. 

10, Os procedimentos para análise de manejo arbóreo de árvores, palmeiras e coqueiros empanado pelo 

artigo 11, inosos I a a  da Lei n°10365. de 22 de setembro de 1987, vinculado aos projetos de edificação e 
ou reforma em análise pelas Subprefeitures e de remoção da vegetação declarada património ambiental erou 
Imune ao corte, enquadrada na remoçlre excepcional, nos termos do Decreto Estadual rf 30443. de 20 de 
setembro de 1969, alterado pelo Decreto Estadual rf 39.743/94. de 23 de dezembro de 1994, devem atender 
o seguinte fluxo: 

a) Quando se tratar de manejo de árvores isoladas declaradas corno vegetação de patrimônio ambiental erou 
imwe ao code, enquadrada na remoção excepcional, nos termos do Decreto Estadual ri r  30.443/89, alterado 
pela Decreto Estadual rf 39.743/94, danará ser encaminhado pele Subpreteibse competerte, ern expediente 
próprio, amando a avaliação técnica conclusiva e relatório barbo fotográfico da vegetação, realizada pelo 
Engenheiro Agrónomo/Florestar/Biólogo da Subpreleitura. com  a anuência do Subprefeito, para assinatura do 
Titular da Secretaria do Verde e do Meio Ambierte - SUMA, com a publicação de despacha Unica 

1)) Quando se tratar de Projeto de edificação de residências RI "unifamillar", obras cuja competência para 
análise dos projetos for da Subpreleitwa ou obras complementares, a analise do manejo arbóreo será efetuada 
no mesma processo que trata da edificação pela Subprebitura Em caso de análise de edificação pelo alvará 

• eletrônica o iberessado deverá instruir processo especifico de manejo da vegetação em DEPAVE/DPAA, 
conforme instruções desta Portaria e após aprovado deverá ser remetido ir respectiva Subprefeitura a fim de 
informar quanto à compatibilidade entre as plantas do Projeto de Compensação Ambiental (PCA) e Alvará de 
Licença para Edificação. 

13.1.A medida compensatória será cocada brevês de; 

a) plantio e manutenção de espécimes arbóreas; 

b) bmecimento de mudas ao viveiro municipal; 

c) depósito na Fiado Especial do Meio Ambienba e DesemoMmerto Sustentada' - FEMA-SP) 

d) comunas/ em obras e serviços, conforme estabelecido na tem 13.1.1. 

13.1.1.A critério do Cobgiado da Câmara de Compensação Ambiental - CCA, a medida compensatória 
poderá, excepcionalmente, ser comedida em obras e serviços, que deverão estar relacionados com a 
eliminação, redução ou reaperaçâo do dana ambiental e com o Percolara° de áreas verdes no território do 
municiai°, observando-se os procedimentos previstos no Decreto Muricipal ri' 53.889, de Ode maio de 2013, 
alterado pelo Decreto Municipal of 54.423, de 3 de outubro de 2013. 

13.1.2.A conversão da medida compensatória em obras e serviços abrangerá: 

I- projetos, obras e serviços necessários â implantação de praças, parques ou parques fincares; 

- projeto e execução de arborização em áreas verdes e de arborização urbana; 

II - recuperação e revitalização de áreas degradadas; 

aaisição de áreas para implantação de área verde; 

V - projeto de proteção da fauna; 

VI- outras medidas de irteresse para proteção, ampliação, mane}, e recuperação de áreas verdes. 

13.2. A base de cálculo pelai medida compomatóriaé a mula de espécie nativa, com DAP de 3.0 cm (Info 
....114metrna% •■••••■••i.... 	mrAnrenc. •Nrendialn nn 	 arein;m1 na Cl 000141 elieleeln roln111:~r. 

b.1) Quando a solicitação de edificação envolver o desdobro do imóvel, a análise de manejo arbóreo somente 
poderá prosseguir se o desdobro pretendido atender a legislação ambiertal em vigor. 

b.2) Para os lotes rebitardes do desdobro com vegetação a manejar, o interessa 	everá protocolas 
• vnorliante nrebnrin reze ~non-tive Si ehnnalaitwa viestneln À awliflesertAn n meai rwtSTlpSA em snr.aminhade 
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14.423, de 3 de outubro de 2013. 

s as considerações técnicas pertinentes, o parecer técnico conclusivo conterá a medida da 
discriminará a compensação interna da compensação externa. 

imanto de mudas ao viveiro ~ideal, deverão ser observadas as seguintes oriertaçOes: 

o viveiro municipal deverá cortar cem DAP de 3,0 cm (três centimetros), bem como 
norma 	ecificações definidas pelo Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE, 

11°.85/SV 	%10, publicada no DOC de 15 de odubro de 2010, página 21, e ratificada no DOO de 
2010, página 27, além das alterações posteriores. 

15.a,-00s 	4s serão convertidos em mudas na proporção de 1:1, 

16. Nos casos de conversão da medida compensatória, deverão ser observadas as segdntes orientações; 

18.1. Na definição do local para implantação da conversão da medida compensatória, o Colegiada da Câmara 
de Compensação Ambiental- OCA deverá optar preferencialmente pelo entorno, depois a bacia hidrográfica 

em que o terreno está localizado e, por Cama, demais áreas na cidade de São Paulo consideradas 
ambiertalmente adequadas a receberem o plantio, e no caso das unidades de conservação, dentro do seu 
limita. 

16.2. 0 relato da comersào da compensação ambiertal em obras e seMços deverá atender ao disposto no 
Decreto Muridpal n°53.889, de 8 de maio de 2013, alterado pelo Decreto ~doai re 54.423, de 3 de cntibro 
de 2013. 

17. Nos casos em que ler solicitada a remoção de exemplar incluso na Lista Oficial das Espécies da Flora 
Brasileira Ameaçadas de Edinção, esta intormação deverá constar na Piada de Situar/to Pretendida e do 
Projeto de Compensação Ambiental - PCA, com a assinatua do técnico indicado peb irteressado e 
responsável peb manejo. 

17.1. A medida compensatória devida pela remoção destes exemplares consistirá no plantio de mudas da 
mesma espécie em número igual ao de exemplares suprimidos. 

17.2. Caso a espécie não seja adequada ao local ou não seja encontrada no mercado dentro dos padrões do 
Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE, o técnico da Divisão Técnica de Proteção • Avaliação 
Ambiertal- DPAA determinará odre espécie a ser alertada, escolNda da Lista Oficial de Flora Ameaçada de 
Etinção do Estado de São Pado, sem prejuizo da entrega das mudas da mesma espécie removida ao viveiro 
municipal ou de outra espécie dentro da mesma canada_ 

18. No caso das intervenções em Áreas de Preservação Permanente -APP a compensação ambiental deverá 
ser realizada com o plantio em supedicie equivalente à prevista para intervenção, no mesmo local da 
interferência ou, quando tecnicamente inviável, em outro local inserido na mesma sub-bacia, PrebrerloralMente 
na área de Influência do empreendimento ou nas cabeceiras dos rios. 

18.1. Poderão ser isentas de compensação ambiental, mediante parecer favorável da Divisão Técnica de 
Proteção e Avaliação Ambiental, do Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE-DPAA, as 
Intervenções em Área de Preservação Permanente, sem manejo de vegetação arbórea, para implantação de 
obras de melhoria ambiental, nos seguirdes casos 

I - Canalização de esgotos; 

II- Limpeza e desassoreamerto de córregos, bem como a reforma de seus taludes; 

III - Implantação de áreas verdes. 

18.1 2. Nos casos em que houver ratificação de curso d'água, com as devidas autorizações dos órgãos 
competentes, as eventuais reduções de Área de Preservação Permanente -APP decorrentes de tal retificação 
deverão ser compensadas com averbação de área adicional de, no mínimo, mesma dimensão, no interior do 
terreno. 

1td. Na caso ae rmenerencias wou manejo ae exemplares arooreos, palmeiras e caqueiros previstos no riem', 
incisos III a XI desta Portaria, a compensação deverá ser efetuada da seguinte tanta: 

a) plantio, atendendo, no mlnimo, a densidade inicial do imóvel, no bcal do impacto ambiental; 

b) na impossibilidade de atendimento ao plantio no local do impacto ambiental, de forma total ou parcial, o 
plantio deverá, Inicialmente, procurar contemplar o entorno imediato, depois a bacia hidrográfica em que o 
terreno está localizado e, por último, demais áreas na cidade de São Paulo consideradas ambientalmente 
adequadas a receberem o plantio; 

19.1. 0 plantio compensatório enquadrado no item 19 poderá ser realizado em unidades da mesma instituição, 
quando se tratar de Habitação de Interesse Social - MIS, Habitação de Mercado Popular- HMP, nos termos 
do inciso IV, do artigo 7 0, do Decreto n°. 53.889, de 8 de maio de 2013, alterado peki Decreto n°54.423, de 3 
de outubro de 2013. 

19.2. A compensação ficará restrita à recuperação da área impactada, em knção do caráter de Interferência e 
dos beneficias advindos à sociedade, sendo, na proporção de 1:1, acrescida dos fatores de multiplicação, 
quando for o caso; 

20. Definida a compensação ambiental, o procedimento será encaminhado à Câmara Técnica de 
Compensação Ambiental - CTCA para emissão de despacho autorizatório pelo Titilar da Secretaria do Verde 
e do Meio Ambierte -SVMA e elaboração de Termo de Compromisso Ambiental TCA. 

DO PLANTE) 

21. Os plantios deverão observar as seguintes orientações: 

21.1. 0 alerto deverá ser feito com mudas de, no miruim°, DAP 3,0 cm (três centlmetros). 

21.1.1. Nos casos de florestamento, reflorestamento ou enricaecirnenb florestal, o plantio poderá contemplar 
muda com padrão espedlico. 

21.2. Desde que atenda o estabelecido neste dentado plantio interno emisele a,110 mlnimo, uma unidade de 
medida compensatória. 

21.3. Preferencialmente, o percentual máximo de espécies de pequeno porte deverá ser limitado a 30% (trinta 
por certo) do total do plantio interna. 

21.4. Para o plantio sabem° também deverão ser obedecidos os critérios estabelecidos no item 21.1. 

21.4.1 Os plantios externos oriundos de compensação ambiental por manejo arbóreo em virtude de edificação 
que, em lunção das exigências técnicas de plantio, sejam de padrão inferior ao DAP 3,0 cm (três centImetros), 
a compensação ambiental será efetivada na proporção de 10:1, corlorme definido no despacho adorizatório, 
atendidos os critérios da legislação municipal vigente, quanto ao padrão mlnimo de muda a ser utilizado. 

21.5. A L11110900 ou não de hlor no plantio compensatório é una deliberação técnica da Divisão Técnica de 
Proteção e Avaliação Ambiental - DPAA, durante a análise do Projeto de Compensação Ambiental - PCA, e 
do Colegiada da Câmara de Compensação Ambiental - CCA, nos casos de plantios externos. 

21.8. As espécies arbóreas a serem plantadas deverão ser nativas, selecionadas dentre as espécies 
originárias da Flora Brasileira, sendo que em casos de plantio de reflorestamento e enriquecimento deverão 
ser utilizadas, prelerencialmente, mudas de espécies nativas da Mata Atlantica, Bioma São Paulo. 

21.8.1. Excepcionalmente, será aceita a entrega e o plantio de espécies exóticas mediante a apresentação de 
justificativas e manifestação favorável da Divisão Técnica de Produção e Arborização - DEPAVE-2, 
salvaguardadas as espécies consideradas invasoras, cordame estabelecido no Anexo 1, da Portaria n° 
154/SVMA/2009 e outros dispositivos que vierem a tratar do assinto. 

21.7. Na impossibilidade da realização do plantio compensatório de 100% (cem por cento) das mudas no 
Interior do imóvel, o mesmo poderá ser concluido de forma complementar no passeio público lindeira ao 
imóvel. A compensação restante sere definida pelo Colegiada da Câmara de Compensação AmbieNal - 
COA, apôs análise e matação do Titular da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente - SVMA quanto ao 
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ter tecla° conclusivo e ao procedimento dos manejos propostos. 

wtiticla compensatória intema será definida no Projeto de Compensação Ambiertal - PCA, aprovado 

tão: . 4 .44 
Técnivica de Proteção e Avaliação Ambiental- DPAA, e a muda compensatória edema prevista na 

O Ambiental elou Parecer Técnico Ambientai será definida pelo Colegiado da Câmara de 
biental - CCA, o qual fixará as condições para o seu cumpdmento. 

anuterção dos plantios efetuados em função das anàfises do Departamento de Parques e 
ilk r. ii.; ,  s '' r . i 	• - AVE para os manejos arbóreos oriundos das edificações pretendidas será de 12 (doze) 

DAP 3,0 cm (três certImetros) e 06 (seis) meses para as mudas de DAP 5,0 cm (cinco Pargim 
- 	0 trosje 7, 	sete centImetros), iniciados partir da intonação prestada pelo interessado, 

m compeli/ida do re a orlo técnico fotográfico, relação das espécies plantadas e Anotação de 
.0Ftsporsbilidade Técnica - ART. 
0'- 	-„ Li- 
LL 21.9.1 moltaso de perecimento nabal de qualquer muda plantada, decorrido o prazo de manUenção, esta 

deverá ser substitua por outra, e o plantio poderá ser recebido de forma definitiva, desde que afastados os 
indicies de infrações ambiental., encerrando-se, assim, o prazo de manutenção e aplicando-se, a partir desse 
momento, os preceitos legais em vigor. 

22. Sempre que as dimensões do passeio permitirem, devera ser provista uma área permeável, na forma de 
carteiro, faixa ou piso drenante, de brma a possibilitar a infiftração e a aeração do solo para o plantio de 
exemplares arbóreos, obedecidas as normas do Manual Técnico de Arborização Urbana, estabelecidos na 
Portaria Intersecretarial no 5/SMMA-SIS/02, da Portaria n°17/DEPAVE-G/01, do Decreto Muticipal re 
45.904/05 e da Tabela IV, do Anexo 7, desta Podaria. 

23. Visando compensar o manejo arbóreo realizado, o Projeto de Compensação Ambiental - PCA deverá 
contemplar densidade arbórea final igual á densidade arbórea inicial, bem como propiciar condições 
semelhantes de conectividade de vegetação mo o Iole maranha na quadra em que está localizado, de maneira 
que a lama e flora não sejam prejudicadas, exceto nos casos previstos no item 19 desta Podaria. 

23.1.A densidade arbórea inicial corresponde ao número de exemplares arbóreos existentes no imilnel 
previamente ao manejo, inclUndo as amores mortas e os tocos remanescentes, considerando-se, ainda. os 
exemplares existentes no passeio tirdeiro. 

23.1.1. Eventuais supressões de vegetação não aubrizadas deverão ser consideradas na densidade arbórea 
inicial, a despeito dos devidos encaminhamentos para as ações tiscalizatódas. 

232.A densidade arbórea final corresponde a todos os exemplares arbóreos preservados, transplantados e 
plantados no interior do Imóvel, conforme Projeto de Compensação Ambiental - PCA, Projeto de Arborização, 
Arborização de Estacionamento e Recuperação de Área de Preservação Permanente - APP, tem como os 
exemplares arbóreos transplantados e plantados no passeio público lindeira ao imóvel. 

23.3. O projeto que não atender ao critério da densidade arbórea poderá ser aprovado pela Divisão Técnica 
de Proteção e Avaliação Ambiental - DPAA, após consulta prévia ao Colegiada da Câmara de Compensação 
Ambiental - CCA, mediante Inclusão dos motivos no parecer técnico conclusivo, nos seguintes casos: 

I - Quando comprovada e utilidade pública c/ou o interesse social da irtervenção; 

II - Quando o projeto apresentado preservar a porção mais significativa da vegetação, se houver, conforme 
definição da Divisão Técnica de Proteção e Avaliação Ambiental - OPA" e contemplar área permeável 
arborizada sobre terreno natural superior a 50% (cinquenta por cento) do mínimo exigido por lei, desde que não 
represente menos do que 30% (trinta por cento) da área total do terreno. 

24. O INTERESSADO deverá comunicar o inicio dos procedimentos de plantio para o acompanhamento dos 
técnicas da Divisão Técnica de Proteção e Avaliação Ambiental - DPAA, conforme estabelecido no Termo de 

Compromisso Ambiental - TOA. 

25. Nos casos de plantio externo, se constatado que as mudas não resistiram ao manejo ou não foram 
encontradas em vistoria técnica, desde que comprovada a execução de todos os cuidados previstos para o 
plantio compensatório, e, mediante relatório técnico de DEPAVE-DPAA, a quantidade faltada poderá ser 
convertida. a critério do Colegiada da Câmara de Compensação Ambiertal - CCA, em depósito no Fundo 
Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA-SP ou em foimento de mudas nativas 

29t0 disposto neste item, não se aplica aos transplantes realizados na calçada verde dos empreendimentos. 

DA PRESERVAÇÃO 

30. Na perda de exemplar arbóreo a preservar, o compromissado deverá, por determinação da Divisão 
Técnica de Proteção e Avaliação Ambiental - DPAA, providenciar sua substituição com o plantio no mesmo 
local de uma muda de espécie nativa com DAP 7,0 cm (sete centImetros), conforme disposto no Termo de 
Compromisso Ambiental - TCA. 

30.1. Se constatado que o espécime sofreu danos eiou morreu por descumprl mento das normas técnicas para 
preservação, o interessado estará sujeito ao enquadramento de sua conduta como infração administrativa, nos 
termos do Decreto Federal n°6.519, de 22 de julho de 2008, e eventuais alterações, sendo que o pagamento 
da multa não o exime do cumprimento das demais obrigações previstas no Termo de Compromisso Ambiental 

DA CONVERSÃO 

31.0 Termo de Compromisso Ambiental - TCA deverá determinar os procedimentos gerais quando se 
autorizar a conversão da compensação em obras e serviços. 

32. O custo das obras e serviços definidos para efeito de compensação ambiental deverá ser equivalente ao 
valor do produto obtido da multiplicação do número de mudas pelo custo composto de cada muda custo esse 
diviigado pela Câmara Técnica de CompensaçãoAmbiental - CTCA. 

In
RJ 1 nmeneln 88 00-1080 	teia e eeruirna ele renervarnebn emleentel nu de imnlantarAn dos 80010 

ao Viveiro Manequinho Lopes, com prévia anuéncia de DEPAVE-2, da seminte brma: 

1-Na proporção de 2:1, 008080 no processo administrativo constar relatório técnico de execução da 
obrigação deram do prazo estabelecido no Termo de Compromisso Ambiertal-TCA; 

II - Na proporção de 6:1, quando do processo administrativo não constarem as irdormações necessárias quanto 
execução da obrigação. 

25.1. O disposto neste item não se aplica aos plantios realizados na calçada verde dos empreendimentos. 

DO TRANSPLANTE 

28. O INTERESSADO deverá comunicar o inicio dos procedimentos de trareplarte para o acompanhamento 
dos técnicos da Divisão Técnica de Proteção e Avaliação Ambiental - DPAA, conforme estabelecido no 
Termo de Compromisso Ambiental - TCA. 

27. Nos casos de transplante interno ou externo, obedecidas todas as normas técnicas pana transplantes 
devidamente comprovado através de relatório técnico fotográfico e recolhimento de Anotação de 
Responsabilidade Técnica -ART do responsável técnico pelo manejo, o exemplar arbóreo que não resistir ao 
manejo em vistoria deverá ser compensado da seguinte forma 

I- Plantio de uma muda DAP 7,0 cm (sete centImetros)ro mesmo local do exemplar perdido; e 

A- Entrega de mudas nativas ao Viveiro Manequinto Lopes, em quantidade corresporderte ao tamanho do 
DAP do exemplar perdido, conforme Tabela VI. 

28. Se constatado que o espécime transplantado não resistiu por descumpdmento das normas técnicas para 
transplante, o interessado estará sujeito á multa previste no Termo de Compromisso Ambiental -TCA, sendo 
que o pagamento da mula não o ?Orne do cumprimento das obrigações assumidas no Termo de 
Compromisso Ambiental- TCA, devendo ainda efetuar a compensação, na forma disposta no item 27. 

29. Nos casos de acompanhamento e fiscalização de transplante CISMO, o plantio de mudas DAP 7,0 cm 
(sete ~amotine), exigido em substituição aos exemplares perdidos, poderá ser comedido, a critério do 
Colegiada da Câmara de CompensaçãoAmbiental - CCA, com a antera da Divisão Técnica de Proteção e 
Avaliação Ambiental— DPAA, em depósito no Fado Especial do Meio Ambiente e DesemoMmerto 
Sustentável- FEMA-SP ou em lomeartienb de MUdaS nativas 80 Viveiro Manequinho Lopes, com prévia 
anuência de DEPAVE-2, nas mesmas condições estipuladas no item 27. 
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fft,a11‘23%Lir  

• 
a ' 	

% 	
as Cartas de Obrigação em número necessário para atendimento do escopo da 

Tnão 	ental definida no Termo de Compromisso Ambiental - TCA. 
M 

.2. ervisumpdmento dos prazos lixados na Carta de Obrigação incidirá a aplicação de multa prevista no 

i 
Trm •  de Compromisso Ambiental - TCA, sendo que o pagamento da imita não exime o interessado do 

mprmento das demais obrigações assumidas.  
17n -L  

LL  Sg.2.1n Os/Prazos esfipulados e o escopo dos serviços especificados na Carta de Obrigação poderão ser 
aditados pela interessada e pela Secretaria do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, mediante a apresentação 
de justificativa e após a deliberação do Secretario Municipal do Verde e do Meio Ambiente. 

32.3. As obras e os serviços serio orçados com base na Tabela Oficial de Referência de Preços Públicos 
MLflci pai, 

32.3.1. No caso de existirem Itens de serviços e obras que não constem da Tateia Oficial de Referência de 
Preços Públicos Munlâpal, poderão ser utilizadas outras tabelas de referencia de preços oficiais, publicadas 
regularmente, ou pesquisa mercadológIca. 

32.4. No caso de realização de pesquisa mercado/59km, esta deverá consistir na consista de, no minimo, 03 
(três) fornecedores idôneos, que deverão apresentar as propostas com todas as especificações técnicas do 
predito ou serviço a ser valorado,  de maneira data e ~arme. 

32.41. O valor de referência será a média aribnetica simples dos preços ofertadas. 

32.4.2. Caso necessário, os vabres poderão retroagir data -base dilizada, com o índice de Edificação, em 
Geral, publicado pela Secretaria Mtoicipal de Finanças e DesersoMmento Econômico - SF. 

32.5. No caso em que a compensação for devida por entidade Ogiva que possua Tabela de Referencia de 
Preço Púbfico própria, oficial e devidamerte publicada, o seu uso para o cálcio da compensação ambiental 
será permitido após apresentação pela interessada e aprovação do Secretário Murvecipal do Verde e do Meio 

Ambiente. 

32 6. A data-base utilizada para a conversão das mudas e orçamento dos serviços será a ultima data -base da 
Tabela Oficial de Referência de Preços publicada pelo Municio, guardo da assinatura da Carta de 
Obrigação. 

32.7.A taxa destinada ao BDI - Beneficio e Despesas Indiretas será exatamente aquela fixada na Tabela 
Oficial de Referência de Preços Públicos Municipal, independerte de tabela ou pesquisa mercadológica 
utilizada para a elaboração do orçamento, descantado o item Beneficio. 

33. Para fins de acompanhamento e recebimento das obrigações ambientais, a execução das obrigações 
previstas em Termo de Compromisso Ambiental - TCA será apropriada mediante a apresentação de medição 
das obras e serviços realizados. 

33.1. As obras e serviços serão apropriados na forme de 'preço unitário ", adotardo os critérios de medição 
compatíveis com a tabela pública de custos utilizada e, na sua impossibilidade, orçamento a partir de pesquisa 
de mercado. 

33 2.A  liberação  das medições das fases da obra fica condicionada ao aval do fiscal de obra indicado pelo 
órgão competente. 

Ceaetarla ao VICOC C ou NICIO CITIOICF03 —CVIVW • C o 101CICSSCOO, CM oeconencia oe •110117"1110 previa pana 
manejo de espécies Esboroas, palmeiras e coqueiros, bem como irem/onça° em Área de Preservação 
Permanente -APP. 

34.1. 0 interessado deverá mantem° imóvel as informações  sobre a autorização de manep arbóreo, em local 
visível aos muicipes, através de placa que devera conter o minero do Termo de Compromisso Ambiental - 
TCA firmado com a SVMA e o respectivo processo administrativo. 

35. A eficácia do Termo de Compromisso Ambientai -  TCA fica condicionada te emissão da autorização de 
Inicio de obras pelo órgão competente, conforme legislação vigente. 

35.1. O interessado deverá protocolar na Secnatarla do Verde e do Meio Ambiente - SV/AA o Alvará de 
Execução, acompanhado das respectivas plantas aprovadas, em no máximo 30 (trinta) dias após sua emissão. 
Indicando o número de processo que tramite nesta Pasta. 

35.2. A prerrogativa de prazo prevista no item 4.2.3, Anexo 1, Código de Obras do Município, Lei ri 11.228, de 
25 de junho de 1992, não tem qualquer reflexo na autorização de manejo arbóreo, que sempre dependerá da 
efetiva expedição do Alvará de Execução das obras pelo órgão competente. 

35.3. A expiração do prazo de validade da autorização de Inicio de obras suspende a eficácia das 
autorizações de manejo arbóreo e da respectiva compensação ambiental. 

35.4. Se o interessado, após a realização do manejo arbóreo, não der Início ás obras no prazo previsto e o 
prazo de validade do respectivo alvará de execução expirar, os exemplares arbóreos cortados e transplartados 
deverão ser substitUdos pelo interessado com o plantio de muias DAP 7,0 cm (sete cendmetros), padrão 
DEPAVE, de espécies nativas, no mesmo local do manejo anterior, de modo a recompor a vegetação inicial. 

364.1.A recomposição do terrena não edine o interessado de cumprir com as medidas acordadas no Termo 
de Compromisso Ambiental - TCA. 

354,2.0 prazo para a recomposição será de 06 (seis) meses, a cortar da expiração do Termo de 
Compromisso Ambiental - TC& 

35.4.3. Será considerada infração admirvsbativa ambiental o aro atendimento ao Item 35.4, ensejando a 
comutação ao Ministério Público do Estado de São Paulo. 

36. Por solicitação da parte interessada, ()Termo de Compromisso Ambiental - TCA poderá ser aditado, 
mediante prévia justificativa, através de descarto autorizatório emitido pelo Titular da Secretaria do Verde e 
do Melo Ambiente - SVMA. 

DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA COMPENSAÇÃO AMBENTAL 

37. Para fins de acompanhamento e recebimento das obrigações ambientais, a execução da compensação 
ambiertal será constatada mediante realização de vistoria e elaboração de relatório técnico circunstanciado 
pela Divisão Técnica de Proteção e Avaliação Ambiental - DPAA e/ou demais órgãos competentes. 

37.1. O recebimento definitivo das obrigações ambientais dependerá de realização de vistoria ao local em que 
se certifique o cumprimento integral das obrigações assurnidas. 

37.2. Constatada a execução das obrigações, todos os Irclivd uos arbóreos plantados estarão sujeitos aos 
mecanismos de proteção previstos na Lei Municipal n° 10.365, de 22 de setembro de 1987, na Lei  Federal n°  
9.605, de 12 de fevereiro de 1998 e no Decreto Federal re°  6.514, de 22 de julho de 2008. obrigando o 
Interessado e os futuros proprietários a promover a sua conservação e manutenção, independentemente do 
seu porte. 

38. Todo marejo de vegetação arbórea deverá ser comprovado mediante relatório técnico fotográfico e 
apresentação da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART do engenheiro agrónomo, engenheiro florestal 
ou biólogo responsável. 

• Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE emitirá Carta de Obrigação, assinada por seu 
'ficando o irteressado por meio de publicação no Diário Oficial da Cidade de São Fatio ou por 
Aviso de Recebimento, pa ra CIO rotim  os tiocemer.°S. 

Obrigação conter& além de orçar/xoto detalhado, o conjunto de especificações técácas 
serviço a ser executado e que possibilite o °mamilo. 

DO TERMO DE COMPROMISSO AMBENTAL 

34. O Termo de Compromisso Ambiental - TCA o instrumento de gestão ambie I a ser firmado entre a 
_ 	 _ _ 	 -  

39.0 interessado deverá, obrigatoriamente, comunicar, por carta protocolada, acompanhada dos documentos 
pertinentes. o início e o término do cumprimento das obrigações. 

40. Caso o local delinitho 	árvores transplantadas seja diferente do autorizado e a modificação do ES 
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p1 	se» signiticafive, tardo o conceito ambiental do projeto, o irteressado deverá protocolar 
a 	na Diesio Táctica de Proteção e Avariado Ambiental- DPAA a justificativa bata para 

ante tenha sido efetuado para local diverso do estipulado e do for aprovado poderá ser 
técnica passiva' de aplicado das serdes previstas no Termo de Compromisso 

tirado rotulai dos exemplares objetos do Termo de Compromisso Ambiental -TCA 
o de Recebimento Provisório, cujos perbdos de °tendendo e conservação já estejam 

e. alas 	os indiciai de infração administrativa ambiental, deveria ser amimados os preceitos do 
4, da Lei Mai ai 19 10.385, de 22 de setembro de 1987, por ocasião da emissão do Certificado de 

clatieto Definitivo. 

5 
P 	r expedido un Termo de Recebimento Parcial quando: 

a) O Interessado houver atendido a cláusula de compensado OtIrilft; 

b) O Interessado tenha cumprido o plantio Irmo correspondente à parcela da obra a ser atestada, deserdo 
corresponder o atestado a pelo menos 1 dia caricio inteiro; 

c) O interessado deixar de °avir todas as obrigações previstas no Termo de Compromisso Ambiental -TCA 
por atraso da Administrado Municipal; 

d) assim br deliberado pelo Colegiado da Câmara Técnica de Compensação Ambiertal - CCA. 

DAS DISPOSÇOES FILAIS 

43.0s procedimento de manejo de vegetado arbórea deverão respeitar os limites da comPedincia legal 
atribula ao órgão ambiertal mnicipal. de acordo 0301a legislação tigenta e os tratados entre a Secretaria do 
Verde e do Meio Ambiente -SVMA. a Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São Paub - SMA e a 
Companhia Ambiental do Estado de Sio Pamb - CETESB. 

44. Para os Termos de Compromisso Ambiental - TCA em que não se tenha emitido o Certificado de 
Recebimento Provisório e que tn3f11 suas obrigações cumpridas após o vencimento do prazo acordado, 
deverá ser cobrada multa. equivalente â razão de 0,1% (zem virgula urn por cento) por dia de afraso, até o 
Omite raiemo de 25% (vinte e circo por certo) do valor da obrigação devida. 

45. Havendo qualquer tração rabeada da aplicação das forradas constantes desta Portaria, o nanem obtido 
será arredondado para o número inteiro imediatamente superior. 

48. Os dados dos procedimertos desta Podaria, as inlonnações sobre a tramitaçâo inhame, bem como o 
procedimento de fiscalizado e acompanhamento da amado das medidas, estão disponible m site da 
Secretaria do Verde e do Meio Ambiente SVMA. 

47. As medidas brigadoras dos Impactos negativos, temporários ou pemenentes, aprovadas ou eégIdas 
pelos órgãos competentes, serão relacionadas na licerça municipal, ardo que a sua não implementação, sem 
prejdzo de atas sanções, implicará na suspensâo da atividade ou obra. nos termos do artigo 183, parecido 
3°, da Lei Orgânica do Mtnitio de São Pado. 

48. Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as demais disposições em 
armário, em especial a Portaria rel 58/SVMA/2013. 

ANEXO' - DOCUMENTOS NECESSÁRIOS 

1. Requerimento tomado peio proprietário do imóvel, cortando RO e CPF, ou por procurador regularmente 
constituído para tratar da matéria junto à Prefeitura da Cidade de Sio Paub - PMSP; 

2. No caso de pessoa adia, apresentar também cópia do CNPJ, contrato social ou estadia e ata da 
Assembléia que deliberou sobre o responsável pelo manejo de vegetação e assinara do Termo de 
Compromisso Ambiental -TCA; 

3. Cópia do PTU;  

4. Certidão atualizada do registro de imóveis em nome do requerede, lawada há no máximo 30 (Cas)ta; 

5. Declarado do(s) proprietário(s) do(s) iintivetree) contendo Indicado apressa de todos os processos 
administrativos em andamento na Preladia da Cidade de São Paub reterente ao imóvel. A declaração deverá 
ser assinada pelo(s) proprietário(s) ou por procurador(es) com poderes espacemos para assiná-la, sob as 
penas da lei, com firma reconhecida em Cartório. No decorrer do processo na Secretaria do Verde e do Meio 
Ambierte -SVMA, o irteressado deverá adobar a declarado solicitada, em Isrdlo de qualquer abração. 
sob pena de ardido do processo; 

8. Indicar o macro do processo atuado na Secretaria anicipal de Habitado -SEHAB e na Subordinara 

para análise do projeto de edilicaç.io e as coordenadas geográficas da imóvel; 

BA. Anexar ta via do cotio de plantas protocolado na BEBAS para anatas do projeto de edificado. 

7. Imagem aérea do local de Metido e do seu entorno, respeitando-se o ralo mhimo de 300m (trezentos 
metros). podendo ser ampliado a critério da SVMA; 

8. Carta da Empresa Paulista de Planejamento Metropolitano SIA EMPLASA, cortando o perímetro; 

9. Piada de Situado Atual; 

10. Planta de Situado Pretendida; 

11. Projeto de Compensação Ambiental- PCA; 

12.05 &antenas devem ser apresentados em cópia papel. 

13.0 'lactado deve apresertar quadro indicando o minero da matricula, a área comnponderte e o minero 
do cortribuinte referente a cada imóvel. 

ANEXO II- uianta de Situação Mal 

1, A Planado situado Atual deverá conter. 

a) Croqui de localização da área, sem escala; 

b) Vdicação do lote e de todos os seus confrontadas, assinalando se sio de propriedade pública ou não; 

c) Levartamento pladalimétriat indicando com exatidão os limites da área com rolado aos terrenos veiam; 

d) Indicado de corpo(s) d'água, nascente(s), córrego(s), logras), etc.; 

e) Delimitação das Áreas de Preservação Permanede APP de corpos d'água, nascentes e dediedades na 
ama e nos lotes lirdelros; 

1) Quadro de áreas. 

1.1. A cada de isodeclividade do terreno do empreendimento st será exigida se necessário. 

2. Todos os exemptares arbóreos com DAP maior ou igual a 5,0 cm (cinco centímetros) deverão ser 
identificados com a mesma numerado constante na tabela de adestramento arbóreo (Tabela Q. 

A 'danificação deverá ser mantida nos exemplares preservados /transplantados até a obtenção do Certificado 
de Recebimento Gabava do respectivo Termo de Compromisso Ambiental - TCA. Guando homer bifurcação 
abaixo de 1.30m (um virgula trila metros) do solo, deverão ser considerados todos os ramos com 5,0 cm 
(circo "3110111ett011) ou mais de diâmetro e registrados na Tabela de Cadastramento. O diâmetro quadrático 
deverá ser calculado e registrado na Tabela de Cadastrainento. 

O diâmetro quadrático de uma abre com tre' ramificações é obtido pela seguinte expressão: 

D=7(dll+ dr+ d31+ 	dril) 
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a . 

e74%. 

tro quadrático (cm); 

o de  cada ramificação (em), 

a de cadastramento 

_ 

comum Nome cientifico DAP 7 5cm Diâmetro Quadrático Altura total Estado fitossanitárlo 
"• rt 0 

[13 N 
.E :razão do 

de9tderespécies: 
m 	, 

2. CLIC- al.5+5 5P  

Caliandra Calhandra sp 

Dracena Dracaena sp 

Hibisco Hibiscus 

Bico-de-papagaio Euphorbia pulcherrima 

Cratera Schelltera actinoptbfla, Sondara arboricola 

Camélia Camela japonica 

Piracarta Piracantha oaccirea 

Croton Codiaeun variegai= 

luca-elefante Vinca elephartpes 

Malvavisco Malvmriscus arboreis 

Dama-da-noite, Case= Cestrum nocturrum 

Mamona Ricinus communis 

4.0s exemplares arbóreos, devidamente cadastrados, deverão ser bcados com precisão pelo topógrafo na 
planta, sobrepostos ao levantamento planialtimarico contendo as edificadas existentes. 

4.1. Identificar, quantificar e enquadrar a vegetação na Resolução CONAMA n° 01, de 31 de janeiro de 1994, 
quando for o caso 

5. Todo o cadastramento de vegetação arbórea deverá ser apresentado acompanhado da Anotação de 
Responsabilidade Técnica -ART do ergenheiro agrónomo, engenheiro florestal ou biólogo responsável, sob 
as penas da lei. 

ANEXO Dl- Plana de Situação Pretendida 

1-A Planta de Situação Pretendida deverá conter: 

a) Planta da nova edificação com indicação dos limites dos subsolos, volumetia e gabarito, bem corno do 
reservatório de captação de aguas pluviais exigido pela Secretaria Municipal de Habitação - SEI-1A13. 

b) Levantamento planialtimétrico com as nevas originais e as remanejadas com notação diferenciada; 

c) tabela de árvores preservadas; 

d) Tabela dos exemplares a serem transplantados, mostrando em planta o local original do transplante e, 
quando transplante interno o local definitivo, sempre respeitando as áreas de projeção da copa para cada 
porte (P, Me G), separando em tabelas diferentes os exemplares enquadradosi atras A, B, C, D, E, P e M na  

do cálculo de Compensação Final, conforme o disposto no Anexo V; 

e) Tabela dos exemplares a serem cortados, separando em tabelas diferentes os exemplares enquadrados 
nas letras A, B, C, D, E, P e M do cálculo de Compensação Final, conforme o disposto no Anexo V; 

I) Tabela de áreas do terreno (ver abaixo); 

TABELA II 

Hachura Áreas Área (m 2) Porcentagem 

Área total do terreno 

Cor verde na Marta Área sobre terrena natural no minimo igual ao plaro Diretor (Mlnimo de 20%) 

Área Permeável em Calçada Verde 

g)As tabelas da Planta de Situação Pretendida deverão conter, no minimo, as seguintes informações, 

TABELA I 

SP da plaqueta Nome comum Nome cientifico DAP ? 5cm Soma do Diãmetro Quadrático Altut total Estado 
Mossantario Manejo pretendido as 

h) Demarcação e quanificação das Áreas de Preservação Permanente -APP, Vegetação de Preservação 
Permanente -VPP, maciços arbóreos e ou fragmentos florestais, em área e porcentagem da area total. 

2. Deverá ser demarcado, em remito, os 10% (dez por cento) dos maiores OAP. 

3.A representado do manejo pretendido de todos os exemplares arbóreos dstertes na Marta de Situação 
Pretendida deverá ser feita por ?letras geométricas diterenes (quadrado, circulo, {mango, hexágono, cruz, etc, 
sempre com cores ditardes) para cada cm dos manejos possheis (ver abaixo): 

Simbobgia Manejo N° Porcertagem (%) 

Preservadas 

Remoção por corte (mortas/Compereado = 1:1) 

Remoção por transplante beerno 

Remoção por transplante externo 

Calçada 

Total 

DAP médio dos 10% dos maiores DAP dos dem/obres removidos por corte cm 

DAP médio dos 10% dos maiores DAP dos exemplares removidos por transplante cm 

4. As andores existentes nas calçadas sempre deverão ser cadastradas, com a observação "na calçada', e 
entrarão no cálculo da compensação total. 

ANEXO V - Projeto de Compensado Amblertal - PCA 

1. A planta do Projeto de Compensação Ambiental - PCA deverá conter, no mhimo: 

a) A projeção da nova edificação - na mesma escala do levantamento planattimétrico - sobreposta à locação 
das árvores preservadas e das alvores transplantadas (local definitivo, demonstrando a projeção da copa dos 
mesmos), mantendo a simbologia e numeração adotadas nos anexos desta Portaria e, ainda, a locação das 
novas mudas a serem plantadas no interior do lote ou da gleba (demonstrando a projeção da copa quando 
adultas), quando for o caso; 

b) O porte (pequeno/palmo médio ou grande) da espécie de cada muda a ser plantada, discriminado por 

orle arbustivo, não deverão ser incluas no cadastramento e autorizado pare manejo as 
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io de aimbobgia, obedecendo as áreas eu distâncias mínimas determinadas peia Tabela IV; 

e qualificação das Arcas de Preservação Permanente -APP, Vegetação de Preservarão 
VPP, maciços arbóreos e ou fragmentos florestais, em área e porcentagem da área totat 

mando pretendido (corte, Campal,. preservada e plantio); 

neto a densidade arbórea inalai e final; 

belas e quadros contidos na planta de situação pretendida; 

dida compensatória: 

b° 12P 	HeCaadas erdes (Decreto Municipal P45.904, de 19 de maio de 2005); 

12-  herniTração precisa da área a ser avelada como Área Verde, qundo necessário. 

11. O Projeto de Compensação Ambiental - PCA deverá ser acompanhado por memorai descritivo da Área 
Verde a ser preservada. 

ANEXO V- Informações Complementares 

1. As áreas sobre terreno natural e área verde deverão ser represertadas por hachwas diferendadas de forma 
a ficarem perfeitamente caraddizades na planta de Situação Pretendida e no Projeto de Compensação 
Ambiertol- PCA. 

2. (guando apresertarem mais do que 10 (dez) exemplares arbóreos, as Tabelas de corte e de transplante 
devem informar o DAP médio de cada gruo que é calculado entre os 10% (dez por certo) dos maiores DAP 
dos exemplares removidos transplante ou por corte (estes DAP devem estar destacados em negrito). 

3. As Partas de Situação Atual e Pretendida e Projeto de Compereatlo Ambiental- 

PCA deverão ser assinadas pelo proprietário (responsável pela assinatura do Termo de Compromisso 
Ambiental - TCA) e peto Técnico responsável pelo cadastramento arbóreo e manejo da vegetação. 

4. Caso seja necessário, deverá ser apresentada tina planta com a projeção das copas dos exemplares 
arbóreos. 

5. É obrigatória a identificação da espécie dos exemplares que serão removidas por cone etu bareplante. 

6. Todos os exemplares arbóreos na área de interferência da edificação deverão ser morados isolados por 
tapume visando à proteção de sua integridade total, tanto em sua pane aérea, quarto em seu sistema radicular 
e caule. 

5.1. A proteção deverá ser colocada a una distância do caule da seguinte forma: 

- para espécies de grande porte: 3m (três metros) do caule; 

- para espécies de médio porte: 2 m (dois metros) do caule; 

- para capeares de pequeno porte: 1 m (um metro) do cauta 

7. É vedado o emprego de poda drástica do exemplar arbóreo a ser transplartado. 

7.1.0 exemplar arbóreo a ser transplantado poderá sofrer redução do volume da copa somente rios casos de 
poda de limpeza, corretiva ou emergencial. Nestes casos, os ramos a serem removidos deverão ser 
documentados fotograficamente. 

8. O levartemerto de maciços arbóreos continuas com ênea superior a 5.000 ro° (cinco mil metros quadrados) 
poderá ser leito por amostragem, observando-se o disposto na Portaria n° 1268MMA/2002. No local de 
interferência (projeção da edificação) e em urna faixa (bordadura), lodos os exemplares deverão ser 
cadastrados. 

9. Em todos os casos previstos nesta Portaria, o levantamento arbóreo e o manejo pretendido deverão ser 
realizados por prolissional habilitado com a apresentação de cópia do recolhimento da devida Anotação de 
Responsabilidade Técnica -ART (Lei Federal ria 6.495, de 7 de dezembro de 1977), junto ao órgão de 
fiscalização do exercido profissional competente, assim corno apresentada docurnertallo lotagrefica dos 
principais aspectos da vegetação, condizere° com a situação real, detidamente legendada, sob as penes da 
lel 

ANEXO Vi- Cálculo de Compensação Final 

1. A compensação final -CF será calculada da seguiria maneira: 

CF =(A•13 +C+CisEsP +M)•Fr 

CF: Compensação Final. 

CF = ria mudas de compensação final 

A: Compensação Ambiental referente ao manejo de vegetação arbórea, palmeira. e Coqueiros Presentes em 
Área de Preservação Permanente -APP. 

A = [(te x Te Ice x Cy50% (In x Tn tn x Cl] • Fm 

8: Compensação ambiental rebole ao maneja de Vegetação de Preservação Permaneça,- VPP que roo 
esteja presente em Área de Preservação Pemianenbe -APP. 

El s  (Ia Te + te x Cep50% • (In x In len x Cn)j• Fm 

C: Compensação ambiental relerente ao manejo de espécies ameaçadas de extinção. 

C= [(Rex x Tex + tez Cu)] Fm 

D: Compensação ambiental referente ao manejo de vegetação arbórea, palmeiras e coqueiros no restante do 
imóvel. 

x Te • Ice x Cer50% (In x Tn+ Ice x CM] • Fm 

E: Compensação Ambientai referente ao manejo de tucalyptus" e 'Pinta" e exemplares constardes da Lista 
de Espécies Vegetais Exóticas liwasoras do Muni/pio de São Paula conlorme Portaria re° 1548VMA)09, que 
se dará na proporção de 1.1. meto quando o manejo for efetuado em Área de Preservação Pennanerle, em 
Área de Património Ambiental ou Imre ao corte. 

E = n° de EucaNpus. Pina e exemplares colemplados pela Portada ria 154MVMA/09. 

P = Compensação ambiental tolerante ao manejo de vegetação arbórea, palmeiras e coqueiros em área de 
Património Ambiertal ou imune ao corte. 

P =[(lbe x Te + te x Ce50% 41101x Tn • len x CMI* Fm 

M = Compensação ambiertal referente ao maneja da vegetação morta na proporção de 1:1. 

R =fator de compensação encontrado para transplarte que Será obtido pela média aritmética, em cerametros, 
dos 10% (dez por cerdo) dos maiores DAP engatados nos exemplares nativos (t) ou exóticos (b) ou 
espécies ameaçadas de extinção (Rex) a serem transplantados, observando-se a proporcionalidade da Tabela 
VI 

T = ria de exemplares arbóreos removidos por transplante (Tê nativas; Te, exóticas e Tex, ameaçadas de 
canção). 

t = lato de compensação encontrado para corte que será obtido pela média aritmética, em cordoeiros, dos 
10% (dez por cento) dos maiores DAP encontrados rios exemplares !ativai (len) e exóticas (Ice) ou espécies 
ameaçadas de extinção Boceja serem cortados, observando-se a proporcionalidade da Tabela VI. 

4. ■••••••••••11 
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referente ao plantio compensatório com mudas de Diâmetro à Atira do Peito - DAP maior 
metros), conforme Tabela V. 

o 
multiplicador não é único para todos os exemplares arbóreos do imóvel, devendo ser respeitadas as 

características de cada parte da vegetação. 

ANEXO VI- Cálculo do Valor Monetário da Medida Compensatória 

1.0 cálculo do valor monetário da medida compensatória será feito da segUnte maneira: 

VCF .= CF •V 

Onde: 

VCF =valor monetário da medida compensatória; 

CF z minero de mudas de compensação final; 

V =valor monetário de plarPo de tina unidade. 

1.1. 0 valor monetário referido no caput deste artigo calculado a partir da multiplicação do vabr da 
compensação final CF (ntiro de mudas) peb valor noticiário de plantio baseado no custo de iria tridade 
de arborização pública, nos termos do Decreto Municipal n°53.889/13, alterado pelo Decreto Municipal ri° 
54423, de 3 de outubro de 2013: 

V i• Vm • Vp, onart 

V •• vaiar monetário de aantio de une unidade; 

Vm =valor monetário de muda calculado pela SVMA; 

Vt = valor monetário do tttor, 

N = valor monetário de uma unidade de arborização doará estar atualizado mensalmente. 

1.2.As lianas de contraio da medida compensatória poderão ser mediante: 

I- Entrega de mulas; 

II - Projeto mou execução de arborização em áreas públicas e logradouro; 

III- Recuperação de áreas degradadas para implantação de áreas verdes, se posskel na mesma bacia 
hidrogralica, inclusive com o projeto e execução da infraestrutura necessária; 

IV -Limpeza de corpos hbricos; 

V - Execução de tarefas ou serviços judo a parques, jardins públicos e unidades de conservação; 

VI- Elaboração e execução de programas e projetos de secação arnbiental; 

- Doação de equipamentos, ferramentas e insumos para uso em projetos de recuperação amblertal da 
Secretaria do Verde e do Meio Ambiente - SVMA; 

VIII - Aquisição e/ou Implantação de área verde; 

IX- Depósito no Findo Especial do Meio Ambiente e Desertrolemento Sustentável- FEMA para argisiçâo / 
desapropriação / cercamergo de áreas; 

X - atras medidas de interesse para proteção, ampliação, manejo e recuperação de áreas verdes. 

a) A indicação do bcal pra implantação da comentai da medida compensatória deverá optar, 
preferencialmente, pelo elona regiões na mesma bacia Ndrográfica e, no caso, das uridades de 
coneervação, dentro do seu limite; 

b) As modalidades e medida compensatória deverão seguir as Damas técnicas em vigor ou as diretrizes das 
Unidades Técnicas competerdes; 

c) A corkersilo da medida compensatória será especificada através da 'Carta de Aceite/Obrigação * e deverá 
ser assinada pelo interessado e pelo Diretor do Departamento de Parques e Áreas Verdes- DEPAVE; e 

d) È Manado ao Titular da Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente - SVMA determinar outro local no 
território do Municfpio para implantação da COrrarali0 da medida compensatória. 

TABELA IV - ken e Distãrcias 

Porte da espécie Arca (mi) Distância do tronco à edificação 

Pequeno porte e palmeiras8 int 2.0 m 

Até 5,0 m - médio porte 16 in• 0,0 m 

Até 10,0 in - grande porte 36 m2 7,0 m 

TABELA V- Fator de Redução no Ninam da Exemplares Arbóreos a Serem Plantados em Decorrência da 
Utilização de Mulas de Maior DAP 

DAP (cm) Fator de redução 

30 

5 30 % e Seroo oam tubr 

750 96 e plantio com tutor 

(1)0 plantio de exemplares com DAP 3,0 em «rês colheres), em logradouro público, deverá ser realizado, 
preferencialmente, rios meses de outubro a dezembro de cada ano, e a vistoria do Departamento de Parques e 
Áreas Verdes - DEPAVE será realizada a partir de agosto do ano seguinte. 

(2)0 plantio de exemplares com DAR 5,0 em (cinco eentimetros) e 7,0 cm (sete centimetros), em bgradoiro 
públiCO, deverá ser realizado, preterentialmente, nos meses de outubro a dezembro de cada aro, e a vistoria 
do Departamento de Parques e Amas Verdes -será realizada a partir de março do ano seguinte. 

Nos casos em que o lrteressado comprovar a capacidade de Irrigar o plantio compensatório (mudas), o plantio 
e a vistoria poderão ser realizados em qualquer época do aro. 

A interpretação e a forma de calcular a redução do numero de mulas, prevista na Decreto Municipal n°53.889, 
de 8 de maio de 2013, alterado pelo Decreto 54.423, de 03 de mlubro de 2013, se dará da seguirte forma; 

Fr: o desconto pelo plantio de espécies arbóreas com DAP aperior a 3,0 ai, se aplica às mulas efetivamente 
plantadas. 

• Sendo: 

o Fr = x/0.7 

o Fr3' = y/0,5 

-FM identifica o valor ecológico do elemento verde, nativo ou exótico, ou da área 
Pelo ne os exemplares arbóreos, palmeiras e coqueiros e será indicado por minero inteiro 

Xale 1 (um 	0 (dez), inserido na parecer técnico coradieivo, levando-se em conta os abres 
- 130 ANEXO Vá 

r- 
siarei° tétrica sobre o fator matiplicador - FM é obrigatória em todos os pareceres técnicos 

o 	iItyt 
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Qpiero de mudas plantadas com DAP 5,0 cm (Oro centImetros); 

anera de mudas plantadas com DAP 7,0 cm (sete cenllmetros); 

compensação encontrado para transplante que será obtido pela média antméttca, em centImetros, 
nto) dos maiores DAP encontrados nas exemplares transplantados. 

o por Transplante 

.c o 
312-3p 93;01 

2.1 	z,  
-60 ern:0 .1 

61-9010:01 

91-120 14:01 

121-15018:01 

Maior que 150 20:01 

TABELA VI- Remoção per Corte 

DAP• (cm) Classe e 

5-10  03:01 

11-30 06:01 

31-60 09.01 

61-9015:01 

91-120 21:01 

121-15030:01 

Maior que 150 45:01 

Euca0plus Pinte e exemplares contemplados pela Portada rt 154/SVMA/2009 01:01 

Arvore morta 01:01 

Arquivo nc 01102 

Arquivo ne 02102 

Quando ocorrer remoção de tasgeteolio enquadrada em mais de un item descrito acima, devera ser adotado o 
fator multiphcador de maior vetar. 

Em todos os casos, a remoção dos mons:tiaras arbóreos de Eucalipto. Pinta e Invasoras será compensada 
com o plantio de um novo exemplar arbóreo na proporção de 1.1, com exceção dos exemplares enquadrados 
nos itens W e G. 
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leis Duarte aEflat 
RE 11.20 

PUBLICADO DOC 25/11/2011, PÁG 95 

PROJETO DE LEI 01-00559/2011 do Vereador David Soares (PSD) 
"Dispõe sobre a criação do Programa Natureza Nativa na cidade de São Paulo, e 
fixa outras providências" 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituído no município de São Paulo o Programa Natureza Nativa. 
Art. 20  O Programa Natureza Nativa na cidade de São Paulo tem como objetivo 
fundamental estabelecer que o plantio de árvores na municipalidade deverá ser 
feito com espécies nativas da cidade de São Paulo, da Mata Atlântica e do Estado, 
seguindo os parâmetros estabelecidos pelos Institutos Atlas Ambiental do Município 
de São Paulo e Instituto de Botânica do Estado de São Paulo, entre outros órgãos 
de meio ambiente e árvores nativas. 
Art. 3° Toda espécie nova plantada em qualquer região ou localidade da cidade por 
medida de segurança deverá atender os critérios da legislação em vigor de plantio 
de árvores, adaptação e adequação de localidade e a arborização urbana deverá 
estar em conformidade com as espécies nativas da cidade de São Paulo. 
Art. 40  O Poder Executivo e a Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente serão 
os responsáveis pela implantação e execução do Programa Arborização da Natureza 
Nativa da cidade de São Paulo. 
Art. 5 0  As árvores nativas a serem plantadas serão as descritas no presente artigo 
dentre outras nativas determinadas pelos institutos conforme artigo 2 0  da presente 
lei, como o/a; 
I- Cambuci 
II- Paineira 
III- Figueira 
IV- Jatobá 
V- Pau-Viola 
VI- Imbuia 
VII- Eugenia 
VIII- Mata Pau 
IX- Araribas 
X- Jerivás 
XI- Ipê 
XII- Araucária 
XIII- Pau-Jacaré 
XIV- Cedro-Rosa 
XV- 1mbé 
XVI- Jequitibá-branco 
XVII- Canela Preta 
XVIII- Peroba 
XIX- Pitangueira 
XX- Manacá da Serra 
XXI- Cabeludinha 
Art. 6° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias. 
Art. 7 0  As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sess5es, em às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 21/03/2013, PÁG 117 

PROJETO DE LEI 01-00117/2013 do Vereador Edemllson Chaves (PP) 
"Dispõe sobre o cadastramento e periodicidade de poda de árvores e arbustos de 
porte arbóreo no município de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1° - Fica o Poder Executivo, através da SMVM (Secretaria Municipal do Verde e 
Meio Ambiente), obrigado a cadastrar todas mudas de árvores e arbustos de porte 
arbóreo situados em logradouro e passeio público. 
Art. 2° - Após o cadastramento, as informações deverão ser divulgadas na rede 
mundial de computadores (Intemet) e/ou mídia compatível, para divulgação de 
valores quantitativos e qualitativos do censo. 
Art. 3° - No censo qualitativo, a SMVM deverá divulgar as Informações mínimas a 
seguir: 
I. Espécie; 
II. Localização; 
III. Subprefeitura e/ou órgão responsável; 
IV. Estado de saúde do espécie; 
V. Periodicidade aproximada para corte e/ou poda da espécie; 
VI. Data da última poda; 
VII. Data aproximada da próxima poda; 
VIII. Data da vistoria; 
IX. Identificação do Engenheiro Agrônomo autor do laudo. 
Art. 4° - A Subprefeitura ejou órgão responsável, fica obrigada a realizar poda e/ou 
vistoria, no prazo máximo de 30 (trinta) dias da data aproximada da próxima poda, 
bem como, elaborar novo laudo com posterior atualização das informações 
divulgadas. 
Art. 5 0  - A regulamentação desta lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal 
que terá prazo máximo de 120 dias para sua execução, a contar da data de sua 
aprovação. 
Art. 60  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas sem necessário. 
Art. 7° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Sala das sessões, As Comissões competentes." 
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IsIs Duarte 
OU es RE 11.207 
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Proc. n° 

PUBLICADO DOC 28/08/2013, PÁS 72 

PROJETO DE LEI 01-00572/2013 do Vereador Eduardo ruma (PSDB) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade da restituição ao erário pelos danos gerados ao 
patrimônio público e ao melo ambiente, por condutor causador de acidente de 
trânsito, do Município de São Paulo e dá outras providências." 
Art. 1°. Deverão restituir o erário do Município de São Paulo, pelos danos causados 
ao patrimônio público e ao meio ambiente, os condutores que derem causa à 
acidente de trânsito, em caso de dolo ou culpa. 
Art. 2°. A Companhia de Engenharia de Tráfego (CET) deverá efetuar o 
levantamento dos custos e dos danos causados, ao patrimônio público e ao meio 
ambiente, e notificar o infrator para o pagamento dos valores apurados em prazo 
não superior a trinta dias, a contar da data da emissão da guia de recolhimento. 
Parágrafo único: Para os fins desta Lei, considera-se do patrimônio público e 
ambiental, entre outros: postes, placas de sinalização, muros, árvores, vegetação. 
Art. 3°. Decorrido o prazo sem o efetivo pagamento, o valor apurado deverá ser 
inscrito em divida ativa e procedida a devida Execução Fiscal. 
Art. 4°. O Poder Executivo regulamentará esta Lei, definindo os parâmetros 
necessários ao cumprimento, no prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 5°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. Às Comissões competentes." 
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Folha 
Proc. n 

Isis Duar 
RE 11.207 

PUBLICADO DOC 04/09/2013, PÁG 76 

PROJETO DE LEI 01-00611/2013 do Vereador Edemllson Chaves (PP) 
"Cria o Programa "UM POMAR EM CADA PRAÇA" e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  - Cria neste ato o programa "UM POMAR EM CADA PRAÇA" no âmbito da 
Cidade de São Paulo. 
Art. 20  - O programa permite que pessoas físicas e jurídicas criem pomares 
comunitários nas praças da Cidade de São Paulo. 
Art. 3 0  - As praças em questão poderão ser de qualquer metragem e o pomar não 
excederá 10% da metragem quadrada da mesma. 
Art. 4° - A Implantação, manutenção e colheita nas referidas praças se dará por 
conta e despesa da pessoa física e/ou jurídica que decidir implantá-la. 
Art. 50  - Antes da Implantação, a pessoa física e/ou jurídica, será obrigada a enviar 
comunicação com seu desejo a Subprefeltura da região que, após avaliação, 
expedirá urna simples autorização para o pomar. 
Art. 6° - De posse desta autorização a pessoa física e/ou jurídica poderá expor na 
praça, no perímetro de seu pomar, placa Informativa de no máximo I metro 
quadrado comunicando que cuida/desenvolve (d)aquele espaço. 
Art. 70- Uma mesma pessoa física e/ou jurídica não poderá ter, sob seus cuidados, 
mais de um pomar comunitário. 
Art. 80  - 20% daquilo que for colhido será doado, ou seja, entregue gratuitamente, 
a escola municipal mais próxima da praça. Em não havendo escola, a UBS mais 
próxima e na falta destes, direto à Subprefeitura da região. 
Art. 9°- Em qualquer momento a municipalidade ou os moradores/empresas do 
entorno poderão requerer ao responsável pelo pomar, atestado de qualidade dos 
alimentos colhidos. Este atestado se dará por profissional habilitado próprio 
(engenheiro agrônomo), pago pelo responsável do pomar e chancelado 
posteriormente pela Secretaria do Verde e Meio Ambiente. 
Art. 10°- Esta lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias. 
Art. 11°- As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Sala das Sessões, 3 de setembro de 2013. Às Comissões competentes." 
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A. 66 
Folha n° 	 de 

Processo ri 01- ttS 

Carmen Cristina Malavazzi " °;:i)  
RE. 11.197 - SGP-12 

CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
16 - PAR 
16- 00432)2014 	 p1088543 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N°0885/13. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Natalini, que visa dispor sobre as 

penalidades aplicáveis às infrações administrativas cometidas contra exemplares arbóreos 

no âmbito do municipio de São Paulo. 

A propositura objetiva definir as penalidades aplicáveis às ações lesivas contra exemplares 

de espécie arbórea, nativa ou exótica, e, ainda, regulamentar aspectos da Lei n° 10.365 de 

22 de setembro de 1987, que disciplina o corte e a poda de vegetação de porte arbóreo 

existente no município de São Paulo. 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei, eis que 

elaborado no exercício da competência legislativa desta Casa, consoante se depreende dos 

artigos 7°, inciso I; 13, incisos I e II; 37, caput; e 181, todos da Lei Orgânica do Município. 

Ademais, a matéria de fundo versada no projeto diz respeito à proteção do meio ambiente, 

tema para o qual o Município detém competência legislativa suplementar, conforme art. 24, 

inciso VI c/c art. 30, incisos I e II, da Constituição Federal. 

A proteção do meio ambiente é uma das maiores preocupações da atualidade, em especial 

na Cidade de São Paulo que é considerada uma das mais poluídas do planeta. 

Pois bem, a manutenção de um meio ambiente saudável e equilibrado, além de se tratar de 

assunto que, por óbvio, é de interesse de todos uma vez que é imperiosa à sobrevivência 

humana e à sadia qualidade de vida, foi alçada à categoria de princípio constitucional 

impositivo, quando a Constituição Federal determinou ao Poder Público em todas as suas 

esferas, Federal, Estadual e Municipal (artigos 225 e 23, inciso VI), o poder-dever de 

defender e preservar o meio ambiente para as presentes e futuras gerações. 

Atenta a tal panorama, a Lei Orgânica do Municipio de São Paulo também prevê o poder-

dever do Município de zelar pelo meio ambiente: 

1?- RELCOM 
17-00439/2014 

Palácio Anchieta Viaduto Jatarei, 100 São Faulo - SP CEP 01319 -900 fone (11) 3396 -4000 spw carnaraso oov.br 
p10685-13 c 
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.51— de 
Folha n° 

Processo no. t2 

Carmen Cristina MalaVaZZj  
RF. 11.197 - SGP-12 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10885-13 

Art. 70  É dever do Poder Municipal, em cooperação com a União, o Estado 

e com outros Municípios, assegurar a todos o exercício dos direitos 

individuais, coletivos, difusos e sociais estabelecidos pela Constituição da 

República e pela Constituição Estadual, e daqueles inerentes as condições 

de vida na cidade, inseridos nas competências municipais específicas, em 

especial no que respeita a: 

I — meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente equilibrado, bem 

de uso comum do povo, para as presentes e futuras gerações; 

Já no art. 181 da Lei Maior Local vislumbra-se a diretriz traçada ao Poder Público para que 

elabore uma politica de cunho participativo de proteção ao meio ambiente: 

Art. 18L O Município, mediante lei, organizará, assegurada a participação 

da sociedade, sistema de administração da qualidade ambiental, proteção, 

controle e desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos 

recursos naturais, para coordenar, fiscalizar e integrar as ações de órgãos 

e entidades da administração pública direta e indireta, no que respeita a: 

I - formulação de política municipal de proteção ao meio ambiente; 

Impõe-se, contudo, a manifestação das Comissões competentes, previstas no art. 39 do 

Regimento Interno desta Câmara quanto à conveniência e oportunidade da implementação 

das medidas que se intenta adotar na propositura. 

Destaque-se, que estando o projeto em análise relacionado com a política municipal de 

meio ambiente é necessária à realização de ao menos duas audiências públicas, nos termos 

do art. 41, inciso VIII, da Lei Orgânica do Município. 

A matéria para sua aprovação também se submete ao voto favorável de maioria absoluta 

dos membros desta Casa, consoante previsto no art. 40, § 3°, inciso XII, da Lei Orgânica do 

Município. 

Pado Atleta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo -SP CEP 01319-900 tone(11)3395-4003 www.camara.sogov br 
p10885-13. c 
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Folha n° 	‘q .2 	de 

Processo n° 	-  
Carmen Cristina Malavazzl 

RF. 11.197 - SGP-12 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10885-13 

Ante o exposto, somos pela 

PELA LEGALIDADE. 

Todavia, necessário a  apresentação  de Substitutivo para: i) adequar o presente projeto de 

lei à melhor técnica de  elaboração legislativa; ii) inserir suas  disposições  na Lei n° 10.365 de 

22 de setembro de 1987, que  já dispõe  sobre a matéria, em atenção ao disposto no artigo 

7°, inciso IV da Lei Complementar Federal 95/98; iii) suprimir os artigos 5°, 6° e 7°, por 

versarem sobre matérias atinentes à  organização administrativa e ato concreto, matérias 

estas de competência exclusiva do Poder Executivo. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  AO PROJETO  DE LEI N° 0885/13. 

Ar,Rt...VADO LM 1' . • 
OLTA 	CU a Lei n° 10.365 de 22 de setembro de 

;Of qiie disciplina o corte e a poda de 
. • eg açlo de porte  arbóreo existente no 

nic • e • 	São Paulo, e dá outras 
—providências. 

PREZ.:V.LNTE 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Ficam acrescidos os artigos 11-A, 11-B e 11-C à Lei n° 10.365 de 22 de setembro de 
1987, com a redação dada pela Lei n° 15.425/11 e Lei n° 15.470111, com a seguinte • 	redação: 

Art. 11-A. A poda drástica de vegetação de porte arbóreo somente será admitida 
como medida preparatória para a  supressão completa do exemplar arbóreo ou para 
a sua remoção/transferência, autorizadas, em ambos os casos, mediante vistoria, 
laudo técnico e fotográfico e termo de  autorização. 

§ 1 0  Também será permitida a poda drástica em programas de  remoção  de 
espécies invasoras em unidades de conservação municipais e em casos de 
emergência, em decorrência de sinistros como incêndios, tombamentos e 
desabamentos, devendo ser feito registro de ocorrências de corte total, para fins de 
reposição e contabilização da quantidade de  árvores perdida. 

§ 2° Entende-se como poda drástica aquela que: 

I - resulte em corte de grande parte da copa e galhada, podendo por em risco a 
sobrevivência da árvore a curto e médio prazo, por deplexão do seu metabolismo; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara so.00v.br  
p10885-13. c 
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CAM,ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10885-13 

II - não permita a cicatrização natural do tecido vegetal exposto, seja por sua 
extensão ou pela ausência de aplicação de agentes de proteção, como fungicidas, 
expondo às árvores a doenças; 

- cause desequilíbrio da estrutura de sustentação da árvore pelo corte sem 
qualquer simetria do volume de seus ramos ou raízes, podendo levar ao seu 
tombamento e vulnerabilidade à ação do vento; 

IV - for executada acima ou abaixo do plano definido pela "crista" e "colar do ramo, 
ou implique na remoção de 1/3 ou mais da copa. 

Art. 11-B. A obtenção de autorização para a poda da vegetação de porte arbóreo 
não isenta o seu executor da imposição das penalidades tipificadas no anexo único 
desta Lei caso ela seja feita de forma não conforme a boa técnica: em época 
distinta da autorizada para a realização do serviço ou quando ela colocar em risco 
significativo a sobrevivência a curto ou médio prazo do espécime. 

Art. 11-C Entende-se como ação lesiva, os cortes inadequados de ramos e raízes, 
a remoção de casca, o anelamento (estrangulamento do tronco e galhos), o 
envenenamento, o fogo provocado na base ou copa e a impermeabilização total da 
coroa com a aplicação de pavimento no entorno do tronco que também poderá 
resultar em estrangulamento da base. 

Parágrafo única A poda realizada fora da época especificada no termo de liberação 
também será enquadrada como ação lesiva, tendo em vista a sazonalidade de 
crescimento da vegetação de porte arbóreo. 

Art. 2° Fica alterada a redação do artigo 21 da Lei n° 10.365 de 22 de setembro de 1987, 
que passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 21. Além das penalidades previstas na legislação federal e sem prejuízo da 
responsabilidade penal e civil, as pessoas físicas ou jurídicas que infringirem as 
disposições desta Lei e de seu regulamento, ficam sujeitas as penalidades 
constantes do Anexo único desta Lei. 

Parágrafo único. As multas especificados no Anexo único desta Lei serão 
atualizadas anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — 
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, 
acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será 
aplicado outro que venha a substitui-to. 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 4° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo máximo 
de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial os arts. 21 e 22 da Lei n°10.365 de 22 de setembro de 1987. 

Palácio Anchieta ViadutoJacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www eamara s ov br 
pi0866-13. c 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10885-13 

Anexo único 

Folha n° 	 de 

Processo n°  et -Q:k511 .A  
Carmen Cristina Malavazzig 

„ RF. 11.197 -SGP-12 
. 	. 	, 

Natureza da infração PAP * (cm) 
------- 

• í StINdit 1  -i); 

Valor de 
referência 
i(R)  -,,f,,..e:0: ,, 

Corte não autorizado, derrubada, 
envenenamento, corte de anel de 
tecido vivo que conduzam a morte do 
exemplar 

PAP<31 (DAP 10) 1.000,00 
31<PAP<94 (DAP 

30) 
3,.000,00,-Á 

PAP>94 20.000,00 

Poda drástica, anelamento, 
soterramento de colo, pavimentação 
completa da coroa, fogo aplicado na 
base ou na copa 

PAP<31 	_.....•^: 500,00 
31<PAP<94 (DAP 
30) 

1.500,00 

PAP>94 10.000,00 
Poda inadequada, sem critérios 
técnicos, mas sem oferecer risco para 
a sobrevivência do espécime/remoção 
localizada de casca (menor que 20 
cm2  e sem contorno do tronco) 

PAP<31 200,00 
31<PAP<94 (DAP 
30) 

300,00 

PAP>94 800,00 

Introdução de pregos, parafusos ou 
similares 

Advertência 	-.- 

E 	3 
• •tits.lii,,If•t,ILiM 

• PAP — perímetro à altura do peito (aproximadamente 1,30 m do solo, na 
base do tronco), medido por instrumento adequado como fita métrica. Ao 
PAP corresponde um DAP (diâmetro à altura do peito, calculado pela divisão 
por, aproximadamente, 3,14. Assim ao PAP 31 cm corresponde o DAP 10 
cm e ao PAP 94 cm, o DAP 30 cm. 

&5ira) 011 os 1 Qi0 t-Lt 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

Secretaria de Registro Parlamenar e Revisão 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 

PRESIDENTE: ANDREA MATARAZZO 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 27 DE AGOSTO DE 2014 

FL. n° /6/ do 
Proc. no 01 — 0885113 
Aparecido Ferreira 
Assistente Parlanit  

RF 1010 

o 
OBSERVÇÕES: 
• Notas taquigráficas sem revisão 
• Documento lido a ser encaixado pela Secretaria da Comissão 
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O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Como Presidente da Comissão de Política Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os trabalhos da 24a audiência pública. 
Convido a participar dos trabalhos a Sra. Nádia Somec, B do Patrimônio Histórico do município. 
Informo que essa audiência vem sendo publicada no Diário Oficial da Cidade desde o dia 26 de 
agosto de 2014, e foi publicada no jornal Diário de S. Paulo no dia 26 de agosto de 2014 e no jornal 
Folha de S. Paulo no dia 27 de agosto de 2014. 
Esta reunião está sendo transmitidas no portal da Câmara - www.camara.sp.gov.br , links TV 
Câmara, Auditórios On-Line. 
Nós ■'amos adiar o item 7, PL 840/13, do Vereador Nabil Bonduki, a pedido do autor. 
Passemos ao primeiro item da pauta, PL 277/12, do Vereador José Américo. 
Vou ler a justificativa do Vereador. 
- É lido o seguinte: (justificativa ao PL 277/12) 
SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Há inscritos. 

Tem á palavra a Sra. Nádia Somec, para fazer a sua apresentação. 
A SRA. NÁDIA SOMEC — Bom dia a todos. Agradeço o convite por estar aqui e me coloco sempre 
à disposição para vir discutir questões urbanas, objeto dessa comissão. Em relação a esse projeto 
de lei, ele me parece ser considerado extemporâneo. Por quê? Porque, de um lado, eu sou 
Presidente do Conpresp, Conselho de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da 
cidade de São Paulo. O conselho tem atribuições específicas, de proteger e tombar patrimônio 
histórico cultural e ambiental. Ele não é um instrumento de antiverticalização. 
Para isso, é importante salientarmos que essa egrégia Câmara Municipal acaba de aprovar um 
plano diretor, com questões mais amplas, como proteção e qualidade de vida da população. Esse é 
o objeto que a gente tem que discutir como preservarmos. Isso já está sendo tratado no Plano 
Diretor. Então, entendo que os territórios culturais, as ZEPEC-APC já foram pensadas para 
substituir várias iniciativas que têm esse foco. Isso estava sendo tratado talvez de maneira um 
pouco não eficaz. Então, para a gente conseguir atender aos nossos objetivos, é muito importante 
que á gente se mobilize, para verificar como vai se dar a regulamentação do Plano Diretor e a 
formúlação participativa da Lei de Zoneamento. Aí sim essa questão poderia ser tratada de maneira 
mais ampla, para garantir a qualidade de vida da população desse bairro, que é tão importante para 
a Cidade. 
Sr. Presidente, nada temos a opor ao arquivamento desse PL, porque não temos nada a defender 
em relação a esse tipo de instrumento. O tombamento é o primeiro passo para preservação de 
áreas ou edifícios que sejam importantes. Não é qualquer coisa que pode ser tombado. Então, o 
conselho não acolherá esse tipo de iniciativa. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito obrigado. 
Tem o palavra o Sr. João Pedro Rosin, segundo inscrito. 
O SR. JOÃO PEDRO ROSIN — Bom dia, Sr. Presidente da comissão, nobre Vereador Andrea 
Mataiázzo; e Sra. Nádia Somec, professora. Eu sou morador da Vila Madaleno. Sou eleito 
conselheiro de Saúde da região de Pinheiros, pelo segmento da população, e do Movimento Antes 
que á Vila Acabe. 
Como a Profa. Nádia Somec, nós entendemos que não é por essa questão que nós vamos 
conseguir preservar não só a vila, como toda São Paulo. No momento em que cerceiam algumas 
liberdades e direitos dos proprietários, começa a ficar complicada a situação. 
Sr. Presidente, V.Exa. já foi Embaixador na Itália. Parabéns. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Obrigado. 
O SR. JOÃO PEDRO ROSIN — Se essa questão for estendida, uma vez que o Presidente da 
Câmara está levando, o nobre Vereador José Américo, forte e importante, nós solicitamos que se 
faça luma  reunião com os moradores na Vila Madalena. Nós conseguimos local. Falo de uma 
reunião oficial com a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, onde V.Exa. 
presidirá, junto com outros nobres Vereadores e moradores, para ser anexada processo, para 
podermos ouvir a opinião dos moradores e proprietários da região. 
Eu entendo que uma questão como essa vai envolver bens materiais, não só a parte sentimental, 
como também a questão da propriedade. Temos que conversar um pouco mais com a população, 
com aquele povo imigrante, que chegou lá há 50, 60 anos, quando ainda havia ruas de terra, e 
viram, aquilo crescer e ajudaram. Temos que ouvir a população, Sr. Presidente. Por isso, peço, se 
for possível, que haja uma reunião lá conosco na vila mesma, onde a Profa. Nádia Somec pode ir. 
Nádia Somec, há muitas questões que a senhora colocou, sobre o Plano Diretor, como o teatro 
brincéte e a própria igreja da Vila Madalena, que é um projeto do Paulo Bastos. Há coisas muito 
bonitás. O imóvel, em si, é muito bonito. Acredito que seria interessante participarmos da 
preservação e do tombamento, mas não toda a região como um todo. Inclusive, a senhora poderia 
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até explicar melhor essa questão, e nós nos mobilizarmos em cima disso. 
Sr. Presidente, se V.Exa. puder ir lá, eu agradeço. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Com o maior prazer. 
Pode haver uma audiência pública para a comissão, para os projetos terem as audiências públicas 
executadas. Então, não se trata nem de aprovação nem de não aprovação. Há todo um processo, 
que depois tem que ser passado para o plenário. Obviamente nós vamos levar essas observações 
ao autor do projeto, Vereador José Américo. 
Tem a palavra a Sra. Maria Sílvia Majolo, munícipe da região. 
A SRA. MARIA SÍLVIA MAJOLO — Bom dia a todos. 
Pela primeira vez, eu estou aqui na Câmara Municipal, na qualidade de moradora de São Paulo, 
com mais de 60 anos de vida, dos quais passei praticamente toda a minha vida na Vila Madalena. 
Então, acompanhei bastante a evolução do bairro, o seu crescimento e todos os projetos que se 
passaram no transcorrer desse tempo. Foi um bairro que praticamente começou a crescer depois 
que a Universidade de São Paulo instalou-se próximo; e ele passou a ser praticamente moradia de 
estudantes e trabalhadores e professores da USP. Dessa forma, ele foi crescendo de maneira um 
tanto simples e desordenada. É um bairro que não tem avenidas e não tem uma estrutura de planta 
de bairro; não é preservado. Não há nenhum imóvel preservado historicamente, praticamente ali. 
Nós, moradores, ficamos extremamente preocupados com esse projeto de tombamento, porque nós 
temos passado já por uma série de situações, que, com essa evolução do bairro, tem procurado até 
descaracterizar essa proposta primeira, de moradores, artistas, galerias de arte e profissionais 
liberais, que criaram um comércio diversificado, um mix existente ali de várias pessoas e vários 
tipos de comércio; mas, gradativamente, com o aparecimento de bares na região, isso começou a 
deteriorar, inclusive a frequência, a situação de Segurança Pública frente aos moradores. Nós 
chegamos a nos dirigir ao Batalhão de Segurança Pública, que foi público e notório, inclusive no 
último evento da Copa do Mundo. Na ocasião, fomos notícias no Jornal Nacional, quanto à 
presença da situação constrangedora que acabou acontecendo na Vila Madalena. 
Então, acho que, como moradora, existem algumas situações que acredito que são mais 
importantes a serem discutidas do que preservarem algumas casas, que já estão bastante inclusive 
deterioradas pelo tempo e pelo comércio, que foram se instalando ali. Historicamente eu não vejo 
nenhum monumento ou alguma obra histórica que me chame atenção, como moradora. 
O trânsito é de passagem. A Vila Madalena é uma passagem da Heitor Penteado para a Faria Lima 
nova porque havia um projeto antigo até de vias expressas e faltou fazer a última interligação que 
seria a Avenida Sumaré à nova Faria Lima, atrás do Cemitério São Paulo. 
É um trânsito de passagem e acredito que também o comércio deveria ser regulamentado. Temos 
ouvido as reuniões sobre o Plano Diretor da Cidade e Planos de Bairro. Eu acredito que seja mais 
útil individualizar o problema e analisar o que pode beneficiar moradores, comércio local, a 
variedade do comércio não só um tipo que também prejudica a vida dos demais, que eu acho que é 
a frequência de bêbados e drogados e uma situação madrugada afora. Isso deteriora muito mais o 
bairro. 
Essa é a posição dos moradores da Rua Aspicueta que vim representar. Eu agradeço a atenção. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito obrigado, Sra. Maria Silvia, está tudo registrado 
e será encaminhado ao autor do projeto. 
Próxima inscrita é a Sra. Roseta Rosseto. 
A SRA. ROSELA ROSSETO — Bom dia a todos. Meu nome é Roseta, trabalho no gabinete do 
Vereador Nabil e o estou representado na medida em que ele foi indicado para compor a CPI da 
Sabesp, que está sendo instalada neste momento, então, ele não conseguiu vir. 
Quero reafirmar que seria extremamente importante fazermos uma nova audiência pública e desta 
vez no bairro porque o Plano Diretor trouxe instrumentos novos que substituem essa ideia de 
tombar bairros para instrumentos talvez mais eficazes e a gente deveria, em um primeiro momento, 
apresentá-los para que as pessoas conheçam e possam identificar qual seria o melhor instrumento 
para cada caso e situação. 
Há situações que talvez mereçam o tombamento de determinados edifícios, como o Rossini 
colocou, mas o bairro como um todo talvez não caiba. Qual é o melhor instrumento? Talvez a gente 
precise construir junto e uma audiência pública com uma apresentação inicial seria essencial. 
Gostaria de lembrar que já está começando a discussão da Lei de Uso e Ocupação. Nessa lei a 
questão de tombamentos também se coloca e também há abertura para a discussão de planos de 
bairros. 
O Plano Diretor diz que é nos planos de bairros que determinados instrumentos como o desenho e 
a delimitação de um território cultural ou polo de economia criativa pode ocorrer. Então são esses 
dois instrumentos que estão no Plano Diretor e que são novos e que a gente precisa pensar talvez 
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associados a um plano de bairro. 
Vale, sim, uma nova audiência pública, apesar de esta ser a segunda protocolar, justamente 
porque entre a primeira e a segunda aconteceu a aprovação da lei do plano e tem coisas novas 
para Serem pensadas e discutidas. 
Obrigada. 
O SR'. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito obrigado, Sra. Rosela, que trabalha com o 
Vereador Nabil, um estudioso da Vila Madalena. 
Não há mais inscritos, audiência realizada. Vamos levar ao autor todas as observações aqui 
realizadas. 
Passemos ao próximo item. 
PL 483/12, do Executivo, do Prefeito Gilberto Kassab, que dispõe sobre a fiscalização das 
obrigações previstas na Lei n° 10.032, de 27 de dezembro de 1985, alterada pela Lei n° 10.236, de 
16 de dezembro de 1986, bem como sobre as sanções decorrentes de seu descumprimento; revoga 
os dispositivos que especifica da mesma lei. 
Acho'que todos entenderam tudo, não preciso explicar. A justificativa é: "A presente propositura foi 
elaborada com base em proposta apresentada por Grupo de Trabalho composto, em sua maioria, 
por técnicos da Divisão de Preservação do Departamento do Patrimônio Histórico da Secretaria 
Municipal de Cultura, com o objetivo de efetuar avaliação do método de cálculo das multas 
instituídas pela lei supracitada e regulamentadas pelo Decreto n° 47.493, de 20 de julho de 2006, 
incidentes em razão do desatendimento das normas de proteção e preservação do patrimônio 
histórico, cultural e ambiental, cuja arrecadação constitui receita destinada ao Fundo de Proteção do 
Patrimônio Cultural e Ambiental Paulistano - FUNCAP. 
Analisando resolução por resolução, referido colegiado realizou minucioso levantamento, 
identificando as dificuldades encontradas na prática cotidiana pelo corpo técnico do sobredito 
departamento na aplicação dessas sanções, além de apontar questões de ordem administrativa e 
proceisual, tais como descompasso e falta de informações durante a tramitação de processos, 
entraves no acompanhamento e controle de dados, distorções nos valores das multas, 
inexpressivos em algumas hipóteses, excessivos em outras, concluindo pela premente necessidade 
de revisão da metodologia de cálculo, valores e forma de aplicação das penalidades, cominadas há 
mais sfie 25 anos pelos diplomas legais acima mencionados, assim como de seu processamento, 
demandando a adoção de providências e procedimentos administrativos mais adequados. 
Dessa forma, o projeto de lei não apenas estabelece novos parâmetros para as sanções 
pecuniárias, de acordo com a gravidade dos danos, a categoria do bem, o valor do imóvel e sua 
localização em área urbana ou rural, como também propõe outras medidas visando tornar mais 
claro e regrado o processamento das multas, sanando os problemas constatados. Cria, ainda, 
mecanismos de estímulo à fruição de valores estéticos e simbólicos e à preservação e proteção dos 
bens integrantes do patrimônio histórico, cultural e ambiental do Município, contemplando e 
regrando a possibilidade de regularização mediante a realização de novas intervenções saneadoras 
nos bens tombados e protegidos ou a formulação do pertinente pedido de aprovação, nas hipóteses 
especificadas na proposta ora apresentada. 
Ante b exposto, restando evidenciadas as razões que amparam e justificam a propositura e 
demonstram o relevante interesse público de que se reveste, submeto o presente projeto de lei à 
apreciação desta Casa Legislativa." 
Há alguém inscrito? Professora Nádia Somekh. 
A SRA. NÁDIA SOMEKH — Obrigada. Estou falando sempre como professora porque sou 
professora. Agora, estou presidente do Conselho de Preservação, do Conpresp, mas fui 
conselheira, desde 2010 até 2013, quando assumi a presidência do Conselho com uma experiência 
bastante boa porque eu participei da discussão deste projeto de lei e, ao mesmo tempo em que ele 
foi for4nulado, eu percebi que ele não resolvia nossos problemas. 
Vou iiistoriar, então, os problemas da Cidade na defesa do patrimônio. O Conpresp pode multar 
desde 85. Foi regulamentada a possibilidade de multa desde 2006 e no Conselho a gente não 
conseguia multar. Eu perguntava ao Presidente de então porque a gente não multa, quais são os 
problemas. 
Há vários procedimentos de gestão, como a notificação dos proprietários, uma série de formas de 
calcular multas que os técnicos não aceitavam. Então, quando assumi a presidência, eu falei que 
isso seria a minha prioridade de ver como a gente cobra as multas para quem danifica o patrimônio. 
Por outro lado, eu não acho que multar quem danifica o patrimônio seja a melhor solução, porque 
95% dos edifícios tombados — temos três mil edifícios tombados, 95% são privados. Então, de 
alguma forma, edifícios privados adquirem um interesse público quando são tombados. Então, a 
gestão municipal não pode só penalizar. Tem que estabelecer uma parceria com o dono do imóvel 
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tombado para que ele não seja danificado, que ele seja valorizado, restaurado e conservado. Então, 
não nos interessa multar, penalizar o dono do imóvel. Interessa-nos que ele cuide de seu imóvel. 
Então, o que fizemos? Montamos um grupo de trabalho e há um ano e meio estamos resolvendo 
esse problema que essa lei, formulada em dezembro de 2012, ainda não resolvia. 
Portanto, não defendo essa lei. Acho que ela já foi substituída por um decreto, assinado pelo Sr. 
Prefeito em janeiro de 2013, e por um substitutivo que simplificava procedimentos, clareava 
caminhos, incluía bens rurais, bens móveis e inclui esse instrumento de TAC, ou de possibilidade de 
acordo, para não só não danificar, não aplicar a multa, mas recuperar os bens tombados. 
Fico muito feliz porque, segunda-feira passada, depois de várias gestões que fizemos junto à 
Secretaria de Finanças, junto às Subprefeituras, junto à Prodam, e vimos que tudo que precisava 
para que essas multas caiam no Funcap, que estava praticamente vazio desde a sua criação. 
Então, na segunda-feira passada conseguimos isso e estou informando à Câmara que já 
conseguimos fazer com que as multas caiam para serem investidas em nosso patrimônio. Isso é 
uma vitória, porque o Conselho, agora, vai definir prioridades de aplicação desses recursos. Não 
são ainda muitos recursos. Como eu disse, ao Conselho não interessa penalizar, mas, sim, formular 
uma política de preservação do patrimônio onde os recursos para a recuperação dos bens — 
primeiro os públicos e depois os privados, é muito importante. 
Portanto, estou aqui anunciando que caminhamos em relação ao que essa lei representa e acho 
que não seja o caso de continuar. Digo isso porque há um substitutivo que eu achava que já estava 
em andamento, mas me parece que há um problema detectado e há um pedido de revisão da 
redação do documento. 
Então, Sr. Presidente, não sei o que tenho que propor, mas é importante dizer que esse projeto de 
lei não atende as necessidades do Conselho, nem a formulação de uma política de preservação 
inexistente. Não há. Existiam ações fragmentadas, falta de recursos e estamos formulando essa 
política de preservação do patrimônio histórico, onde a questão dos recursos foi contemplada e 
esse projeto de lei não nos contempla — nós, Cidade de São Paulo. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tem a palavra a Sra. Rosela Rossetto. 
A SRA. ROSELA ROSSETTO — Esse projeto de lei é da relatoria do Vereador Nabil. Portanto, 
temos que dar um parecer a respeito desse projeto. 
Como é de praxe, pedimos o parecer do Executivo e obtivemos essa resposta, de que já há um 
decreto e que também já há a elaboração de um novo projeto de lei substitutivo. 
Enquanto relatoria, temos uma saída: avaliar se há algum aspecto que possa ter maior garantia na 
lei e, portanto, continuar tramitando, ou propor um parecer contrário. 
Na verdade, cabe ao Executivo retirar, se não responde mais aos interesses, e substituir por um 
novo. Agora, precisamos avaliar e dar um parecer ou pelo prosseguimento, ou identificando 
aspectos que podem prosseguir, ou, ainda, dando um parecer contrário da Comissão. Mas 
continuaremos nele. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tem a palavra o nobre Vereador Nabil Bonduki. 
O SR. NABIL BONDUKI — Bom dia a todos. 
Primeiro farei uma referência ao Projeto 277. Acredito que as razões que levaram a proposição 
deste PL, elas podem, muito bem, serem tratadas na Lei de Uso e Ocupação do Solo. Inclusive, 
eventualmente, se existirem imóveis que devam ser protegidos, temos agora não só a ZEPEC BIR, 
que acho que não seja o caso da Vila Madalena, mas a ZEPEC Área de Proteção Cultural que 
poderia garantir a proteção de algumas áreas. 
Acredito, também, que agora temos uma tarefa grande na Lei de Uso e Ocupação do Solo, não só 
na Vila Madalena, mas de maneira geral, deixar muito claro o que deve ser protegido, de certa 
forma, por uma legislação ligada ao patrimônio, e o que devem ser disposições de Uso e Ocupação 
do Solo que não tenham caráter patrimonial, mas que também acabem garantindo uma preservação 
de certas condições urbanísticas que certos bairros da Cidade têm. 
Então, acho que essa distinção clara do que é Lei de Uso e Ocupação do Solo e dispositivos e o 
que é legislação patrimonial é muito importante que possa estar bem trabalhada na nova Lei de Uso 
e Ocupação do Solo. 
Em relação ao PL 483, acho que se houver um substitutivo que seja pertinente, como em nossa 
relatoria, poderemos incluir como um substitutivo da própria Comissão, porque se o Executivo retirar 
o projeto, ele começa a tramitar novamente. Então, ele poderia ser apresentado e debatido na 
Comissão e, aí, se transformaria em um substitutivo da Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Perfeitamente. Acho que a ideia é boa. 
Gostaria também de falar um pouco sobre o PL 483, segundo minha experiência de Secretário de 
Subprefeituras, no sentido de prever que o que nós víamos? Principalmente nos bairros tombados 
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nos imóveis tombados — e, aí, refiro-me principalmente ao bairro dos Jardins, o pessoal, na hora de 
fazer reformas, como obviamente o bairro é tombado e é preciso autorização, fazer umas 
demolições com rapidez. Foi o caso, lembro-me, de três casas na Rua Antilhas, esquina com a rua 
Vene4ela. Antes de qualquer coisa, compraram as casas, foram lá e quebraram todas as janelas e 
danificaram os imóveis. O Poder Público fica sem condições de nada. 
Lembro-me que o que funcionou era justamente uma lei do Município que permite. É essa lei que a 
senhora está agora, arrecadando. Era a única, inclusive, que tinha um valor, inclusive, expressivo. 
Era unia casa na rua Luxemburgo. 
E cá entre nós, sempre digo, ignorante cheira ignorante. Compraram um palacinho francês — esses 
desprOporcionais, que tem aos montes por aí — demoliram-na em dez dias, achando que poderia ser 
tombado. No fundo, eles fizeram um favor para a Cidade. 
De qualquer forma, não há legislação que permita ao Poder Público preservar aquilo que deve ser 
preservado. Que te dê tempo, pelo menos, de analisar. 
Outro' caso é na praça das Guianas, esquina com a rua Canadá, onde foi demolida uma casa dos 
anos 20 e construído um prédio comercial, de três andares, tudo irregular de ponta a ponta. Acabou 
sendo regularizado não sei como. Ficou embargado um bom tempo. 
Mas essas coisas, acho que tem de se prever na legislação patrimonial e, como V.Exa. disse, 
também a questão de algum benefício ao proprietário. Você tem um imóvel tombado, que não pode 
alugar, não pode fazer, não pode transferir, não vai ter recursos para mantê-lo, nem mesmo através 
de algum benefício de IPTU que eu acho que não é necessário, mas pode ajudar bastante. Enfim, 
ter permissão para utilização para alguma finalidade. 
Portanto, é uma série de coisas que se mandarem o projeto para a Câmara, para a Comissão de 
Política Urbana - não é mesmo Vereador Nabil Bonduki? -, poderemos estudar a respeito. 
Aproveitando a presença do nosso Presidente Vereador José Américo, autor do projeto 277, e 
inscrito, quero dizer que houve um pedido, ou sugestão, dos moradores da Vila Madalena, de que 
se fizesse uma nova audiência pública, não dessas protocolares, obviamente, no local. O objetivo é 
discutir um pouco o assunto e, ao mesmo tempo, Vereador Bonduki e a professora Nédia Somekh 
sugerem que, como houve a aprovação do Plano Diretor, nesse interregno, há instrumentos mais 
eficazes e eficientes para a preservação. Assim, vai atingir o objetivo do projeto de V.Exa., que não 
é o tombamento pelo tombamento, mas muito mais a preservação da paisagem urbana do que 
qualquer outra coisa. Não tanto pelos imóveis. 
Entãd essas são as sugestões que provieram dessa audiência pública. 
Tem â palavra o nobre Vereador José Américo. 
O SR. JOSÉ AMÉRICO — Obrigado, nobre Vereador Andrea Matarazzo, Presidente da Comissão 
de Pdlítica Urbana. 
Saúdo o Vereador Nabil Bonduki, bem como nossa arquiteta e amiga, Presidente do Conpresp 
Nadiá Somekh. 
Eu havia falado com a Nadia e com o próprio Nabil, e concordo. Estou inteiramente de acordo com 
o quedisse o nobre Vereador Andrea Matarazzo. 
Acho 'que vale a pena fazer uma audiência pública in loco e estudarmos os novos instrumentos que 
estão, integrados ao Plano Diretor e que pode resolver o problema que eu tinha em mente, quando 
apresentei esse projeto de lei de tombamento. Acho que podemos estudar para, eventualmente, 
utilizar os instrumentos aprovados pelo Plano Diretor. 
Então estou inteiramente, totalmente, de acordo. Muito obrigado. 
O Sá. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Nabil 
Bondái. 
O SR1 NABIL BONDUKI — Aproveitando a presença do Vereador José Américo, acredito que temos 
uma Possibilidade, inclusive, no caso da Vila Madalena, e que foi definido no Plano Diretor, dois 
instrumentos que, em alguns casos, podem até serem combinados. 
Um é o Território de Interesse Cultural e da Paisagem. Outro — inclusive, proposto pelo nobre 
Vereador Andrea Matarazzo — é o Núcleo de Economia Criativa. 
O SR 1  JOSÉ AMÉRICO — Exatamente. A inclusão disso é tão ou mais importante do que preservar 
o espaço. 
O SR. NABIL BONDUKI - Acho que ambos, seja o Território de Interesse, • seja o Núcleo de 
Economia, são dois instrumentos, que na Vila Madalena, é uma área que é exatamente essa 
questão da criação, das atividades criativas etc. e também um polo da Rua Aspicuelta, que ficou, 
durante a Copa do Mundo, um dos principais locais totalmente inadequados. 
A gente poderia estudar esses mecanismos, junto com a Lei de Uso e Ocupação, que eu já me 
referi 'anteriormente. M
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O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Esses dois projetos estão com suas audiências 
realizadas. 
Sra. Nádia Somec, muito obrigado pela sua presença. Para nós, foi uma honra na Comissão de 
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. Esperamos que a senhora possa contribuir sempre 
com os projetos da comissão. 
Passemos ao próximo item da pauta, PL 40/11, do Vereador Francisco Chagas. 
Tem a palavra o nobre Vereador Nabil Bonduki. 

O SR. NABIL BONDUKI — Esse tema é um dos grupos do trabalho que funciona no Ministério do 
Meio Ambiente, para estabelecer uma política nacional de lógica reversa para os medicamentos 
vencidos. Obviamente o município pode ter também a sua legislação própria, que está prevista 
inclusive no plano de gestão. 
Eu não conheço o texto do projeto de lei, e não sei se ele está compatível com o que está disposto 
no plano de gestão de resíduos do município, quando estiver finalizado o trabalho do grupo do 
trabalho do Ministério do Meio Ambiente, com a política nacional de lógica reversa. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Não há inscritos. A audiência está realizada. 
Passemos ao próximo item, PL 438/11, do Vereador Aurélio Miguel. 
Tem a palavra o Sr. João Batista Gomes, do Sindicato dos Servidores Municipais de São Paulo. 
O SR. JOÃO BATISTA GOMES — Bom dia, Sr. Presidente, nobre Vereador Andrea Matarazzo e 
nobre Vereador Nabil Bonduki. Sou dirigente do Sindicato dos Servidores Municipais de São Paulo. 
A gente está com um grupo de servidores do Serviço Funerário, porque esse projeto já tramita 
desde 2011. Se os Vereadores da comissão forem observar, também existe outro projeto, o PL 
403/13, do Vereador Laércio Benko, que trata do mesmo assunto. Sempre esses projetos entram na 
pauta, ou para votações nas comissões ou, nesse caso, em audiência pública. Estamos aqui para 
apresentar o nosso ponto de vista. Nós achamos que esse tipo de projeto, na verdade, não entra no 
debate, de fundo, do que é o serviço público. 
Sempre que acontece alguma coisa no Serviço Funerário ou alguma tragédia, o Serviço Funerário 
sempre fica vulnerável. A gente tem clareza das dificuldades que sofre o Serviço Funerário, mas 
nós achamos que a ampliação de entrega e serviços a terceiros ou à iniciativa privada irá resolver 
os problemas do Serviço Funerário. 
Por exemplo, nessa última tragédia que aconteceu, com o candidato Eduardo Campos, pouco se 
apareceu, mas quem fez todo o serviço de translado, de acompanhamento foi o Serviço Funerário 
do município de São Paulo. A gente viu, naquele momento, que inclusive foram contratados 
técnicos para fazerem o reconhecimento no IML. É perfeito, está correto, mas quem deu todo o 
suporte foi o Serviço Funerário do município de São Paulo; e esse serviço é todo feito por 
servidores públicos concursados, que já estão na ativa. 
Supreende-nos que tanto esse projeto, do Vereador Aurélio Miguel, como o projeto do Vereador 
Laércio Benko, o PL 403/13, eles buscam, na verdade, ampliar os serviços terceirizados, os 
serviços privatizados no Serviço Funerário. Então, a gente vem aqui trazer uma posição contrária a 
esse tipo de projeto, porque o que nós queremos, na verdade, é uma modernização, um trabalho do 
Serviço Funerário, para que possa ser feita a contratação de servidores. 
Por exemplo, o último concurso foi realizado no ano de 2011, e os servidores foram contratados em 
2012 e 2013, para 35 motoristas e cem sepultadores. Desse total, hoje há colegas que já desistiram, 
por causa do tipo de trabalho que é realizado. O salário melhorou no ano passado, mas, mesmo 
assim, pelo tipo de trabalho, há uma complicação. 
O tipo de serviço que o Vereador Aurélio Miguel propõe, em terceirizar ou privatizar, é feito por 
servidores administrativos. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Mas quais os serviços propostos? 
O SR. JOÃO BATISTA GOMES — São os serviços administrativos dos cemitérios, que são feitos 
por servidores públicos administrativos. O problema é que o que último concurso foi realizado em 
1998. Portanto, não há preenchimento de quadro. Evidente que os servidores também falecem, 
mesmo do Serviço Funerário. Essa é a realidade. Muito servidores estão se aposentando, e não • 

está havendo concurso público. 
Esse tipo de projeto, na verdade, tira recursos também do Serviço Funerário, porque, uma vez que 
vai ser terceirizado ou privatizado o serviço, o que vai acontecer? Ou a Prefeitura vai repassar 
dinheiro ou vai estabelecer uma taxa de prestação de serviço do município. Aí há outro problema, a 
geração de recursos para o Serviço Funerário. A gente tem um contingente muito grande no Serviço 
Funerário, de enterros gratuitos. Isso é feito evidentemente com a compensação da contratação de 
outros tipos de serviços. Quando se passa para terceiros esse tipo de serviço, evidentemente que 
uma empresa terceirizada não vai querer ter prejuízo com isso. Ela vai querer, na verdade, receber. 
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Então, nós achamos que isso é muito complicado. 
Deixamos aqui a nossa opinião contrária a esse PL 438/11. Também já alerto sobre o PL 403/13, 
que e igualzinho ao 438/11. Os servidores estão acompanhando isso. Sempre que aparece essa 
discussão, estamos aqui e discutimos, dando a nossa opinião. Os Vereadores também podem fazer 
uma pressão para cima do Governo Municipal, pela realização de concurso público, para a gente 
poder modernizar e fortalecer o serviço público e não as empresas terceiradas. 
Muito, obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito obrigado pelos esclarecimentos. Foram 
interessantes as observações. 
Tem à palavra o nobre Vereador Nabil Bonduki. 
O SR. NABIL BONDUKI — A questão do Serviço Funerário é muito importante. Talvez a nossa 
comissão pudesse se dedicar um pouco de tempo a ele, convidando a Sra. Superintendente do 
Serviço Funerário. Eu estive recentemente em contato com o Serviço Funerário, e realmente ele 
precisa de uma reestruturaçáo muito grande. 
Por exemplo, o preço dos serviços do crematório é muito inferior a qualquer outro serviço de 
crematório privado. Há essas iniciativas de terceirização ou de repasse de atividades do Serviço 
Funerário para o setor privado, que provavelmente vai ficar com o filé mignon; e o Serviço Funerário 
vai ficar com o gratuito. Então, aquilo que pode gerar certo equilíbrio financeiro nele vai deixar de 
existir'. Essa questão precisa ser tratada de uma maneira global. O próprio Plano Diretor estabelece 

O 	a posSibilidade de uma parceria público-privada, mas ela tem que ser feita de maneira a garantir o 
devido retorno para o município, para viabilizar o equilíbrio financeiro e as próprias ações que o 
Serviço Funerário deve fazer. 
Então, proponho, se a gente tiver disponibilidade na nossa agenda, em convidar a Sra. 
Superintendente uma dia, para que a gente pudesse tratar esses dois projetos aqui, entendendo 
melhor esse tema, podendo tomar uma posição mais clara. 
O Slk. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Sei que o Serviço Funerário tem pontos positivos, mas 
hoje tem muitos pontos negativos, problemas graves agora no Cemitério da Consolação, muito em 
função daquilo que o Presidente do Sindicato vem falando, por déficit de servidores também. 
Nobre Vereador, quanto ao que V.Exa. falou, com relação ao custo do valor da cremação, isso 
suscita especulação e exploração por outros municípios, que vendem o serviço de cremação a um 
preço', alto. Mandam os corpos serem cremados em São Paulo e lucram com o diferença. É 
macabro, mas a gente sabe que efetivamente a atividade comercial está em todas as áreas. Eu 
pessoalmente acho que o Serviço Funerário pode dispensar uma série de serviços, que não 
preciOm mais ser feitos pelo Poder Público, sem causar esse desequilíbrio. Quem quer o filé 
mignon, vai levar um pouquinho da rabada também. 
O SR. NABIL BONDUKI — Ou vai contribuir com uma parte obviamente... 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Obviamente isso tem que ser visto com muito cuidado. 
Essaá são áreas bastantes específicas, que não precisam estar junto ao Serviço Público. É uma 
boa ideia convidarmos o Superintendente do Serviço Funerário e também o Sr. Secretário de 
Serviços, para falar aqui. 
Anuncio a presença do Vereador José Police Neto, da nossa comissão. 
Em não havendo mais inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 438/11. 
Passemos ao próximo item, PL 171/13, do Vereador Alfredinho. 
Não há inscritos. Então, a audiência a esse projeto está realizada. 
Passemos ao próximo item, PL 496/13, do Vereador Laércio Benko. 
Não há inscritos. Então, a audiência a esse projeto está realizada. 
O próximo item foi prorrogado. 
Passemos ao próximo item, PL 865/13, do Vereador Calvo. 
Não há inscritos. Então, a audiência a esse projeto está realizada. 
Passemos ao próximo item, PL 885/13, do Vereador Natalini. 
Não há inscritos. Então, a audiência a esse projeto está realizada. 
PassOms ao próximo item, PL 901/13, do Vereador Jair Tatto. 
Não há inscritos. Então, a audiência a esse projeto está realizada. Esse projeto é bem específico. 
O SR. NABIL BONDUKI — É um projeto sobre uma praia em São Paulo. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — É sobre uma rampa numa praia. 
Passemos ao próximo item, PL 44/14, do Vereador Laércio Benko. 
Não há inscritos. Então, a audiência a esse projeto está realizada. 
Passemos ao próximo item, PL 86/14, do Vereador Natalini. 
Não há inscritos. Então, a audiência a esse projeto está realizada. 
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Passemos ao próximo item, PL 133/14, dos Vereadores Jair Tatto, Vavá, Reis, Juliana Cardoso, 
Alfredinho, Senival Moura, Donato, Paulo Fiorilo, Nabil Bonduki, José Américo e Arselino Tatto, 
todos do PT. Não há inscritos. 
Nobre Vereador Nabil Bonduki, fale sobre a importância desse projeto. 
O SR. NABIL BONDUKI — É muito simples. Quanto a placas de obras realizadas pela Prefeitura, 
quando são decorrentes de emenda parlamentar, poderia ser citada a emenda. O nome não, porque 
isso poderia caracterizar propaganda, mas, pelo menos - a ideia foi discutida na bancada - ser 
destacado o fato de ter sido uma emenda. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Não há mais inscritos. Então, a audiência a esse 
projeto está realizada. 
Passemos ao próximo item, PL 2008/14, do Executivo. 
Não há inscritos. Então, a audiência a esse projeto está realizada. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, alguma autoridade do Executivo veio fazer a defesa 
da propositura? 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Veio, nobre Vereador. 
Tem a palavra a Sra. Marina, Assessora Técnica da Secretaria Municipal das Finanças. 
A SRA. MARINA — O projeto tem dois itens apenas. Um é dando isenção do ISS a sociedades de 
propósito específico, que celebrem com o Poder Público contratos para fazerem obras ou serviços 
nas áreas de Transporte, Saúde, Educação e Habitação de Interesse Social. A ideia é que a 
isenção recaia só sobre o aporte que o Poder Público passará para as PPPs, Parcerias Público-
Privadas, para desonerar essa parte. Em qualquer outro serviço, haverá incidência do tributo 
normalmente. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Ou seja, isenta-se o próprio município do seu imposto. 
A SRA. MARINA — Ou o Governo isentar(?). 
O SR. NABIL BONDUKI — Inclusive, o metrô também. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Os entes públicos. 
A SRA. MARINA — Ao aporte financeiro que será dado para essa parceria. 
O SR. NABIL BONDUKI — Aparte financeiro para empresas privadas e empresas estatais. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — PPPs. 
A SRA. MARINA — Porque essas empresas irão fazer alguma obra de interesse público ou serviço. 

segundo artigo é sobre a isenção dos serviços de transporte do metrô pelo município. Na Justiça, 
já há uma decisão quase definitiva, que não há incidência, no ISS, sobre serviço. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO - A propositura, antes de ser remetida à Casa, foi debatida no 
Conselho Municipal de Tributos? Antes de ser remetida à Câmara, a proposta encaminhada pelo Sr. 
Prefeito foi debatida e deliberada pelo Conselho Municipal de Tributos? 
A SRA. MARINA — Não. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Nas razões apresentadas pela Secretaria de Receita Municipal, 
apontam dois projetos que já estão em execução, a Linha 6 do metrô e a Linha 18. Foi calculado o 
benefício que vai ser dado direto àquele que já apresentou números para essa concorrência? 
Portanto, já foi embutido, no seu preço apresentado para o Estado o custo do ISS pago? Para se 
ganhar a licitação, o concorrente já prevê esse custo. Portanto, esse custo já estava embutido no 
processo de licitação realizado pelo metrô. 
No momento em que nós isentamos, esse recurso não voltará ao município, porque ele já está 
naquele custo, que será pago ou recebido na relação de parceria público-privado. Portanto, não me 
parece adequado, após um processo licitatório, que já previa a incidência do imposto, nós 
entregarmos, aí sim, exclusivamente para o ente privado e não da livre concorrência, da livre 
iniciativa, tal resultado. 
A SRA. MARINA — Não, acho que aí deve haver uma revisão do contrato, com base nessa nova lei. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Só que a nova lei não estabelece revisão de contrato. Portanto, nós 
estaremos entregando ao agente privado a vantagem que, em tese, queremos trazer para o 
município. 
A Linha 6 do metrô já foi assinado. A linha 18 do metrô já foi assinada. 
O SR. NABIL BONDUKI — Quem é o relator desse projeto? 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Na nossa comissão, é o Vereador Paulo Frange e, na Comissão de 
Constituição e Justiça, essa questão não foi abordada, infelizmente. 
O SR. NABIL BONDUKI — Acho que nós devemos talvez fazer inclusive uma solicitação. Acho que 
deveríamos pedir ao Vereador Paulo Frange ou antecipadamente à própria comissão que fosse feito 
um pedido de informações ao Executivo, relativo a essa questão que foi levantada pelo Vereador 
José Police Neto. Eventualmente, se for o caso, o relator pode fazer um substitutivo com uma 
emenda, introduzindo exatamente essa preocupação, da necessidade de serem revistos contratos 
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que tenham sido estabelecidos eventualmente, considerando o pagamento do imposto. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito obrigado pelos esclarecimentos, com relação a 
essas perguntas. 
Nobre Vereador José Police Neto, V.Exa. poderia fazer um requerimento de informações, para que 
a Presidência da Comissão encaminhe ao Executivo? 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, V.Exa. sabe que o Vereador José Police Neto gosta 
de fazer requerimentos de informações. 
O SR: PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Sempre pertinentes. 
O SR'. JOSÉ POLICE NETO — Agradeço a equipe da Secretaria de Finanças pelas informações e 
contribuições. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Vamos agora ao item 15, PLO 3/2013, do Vereador 
Mario Covas Neto. "Revoga o inciso XVII e altera o inciso XXI do art. 13 da Lei Orgânica do 
MuniCípio de São Paulo." Infelizmente, não conseguirei explicar aos nossos telespectadores. Peço 
ao Vereador José Police Neto que leia, no projeto, qual é o objeto da matéria. 
Trataise de projeto de denominação, que visa a alterar o inciso XVII do artigo 13 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo para denominar as vias, logradouros públicos e próprios que ainda não 
tenham denominação, sendo vedada a alteração de denominação o já existente. Na realidade, a 
matéria retira a possibilidade de alteração das denominações de qualquer sorte. 
O SR: PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Obrigado, Vereador José Police Neto. Alguém quer se 
manifestar? (Pausa) Não havendo, declaro concluída a audiência pública desta matéria. 
Passemos à segunda audiência pública dos seguintes projetos. Item 16, PL 127/2013, do Vereador 
Aurélio Miguel. "Altera a redação dos incisos I e II do § 4 0  do art. 8° da Lei n° 15.150, de 6 de maio 
de 2010, no Município de São Paulo, e dá outras providências." Peço que assessoria técnica nos 
diga do que se trata a matéria. 
O SR. SECRETÁRIO — "1° Os incisos I e II do § 4° do art. 8° da Lei n° 15.150, de 6 de maio de 
2010) passa a vigorar com a seguinte redação: 'Art. 8° (...) § 4° Todos os empreendimentos 
classificados como Poios Geradores de Tráfego deverão recolher ao Fundo Municipal de 
Desenvolvimento de Trânsito para a realização de projetos específicos de trânsito e transporte: I - 1 
no caso de não ser necessária imediatamente nenhuma obra viária ou serviço, o valor 
correspondente a 5% (cinco por cento) do custo total do empreendimento; 11 - no caso do valor das 
obras' e serviços realizados não atingir o valor correspondente a 5% (cinco por cento) do custo total 
do empreendimento, o valor remanescente.". 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito obrigado. Alguém inscrito para falar? (Pausa) 
Não havendo, declaro concluída a audiência pública desse projeto. 
Item 17, PL 739/2013, do Vereador Claudinho de Souza. "Acrescenta o item 3.9.5 a seção 3.9 do 
Capitulo 3 do Anexo 1 da Lei n° 11.228, de 25 de julho de 1992, e dá outras providências." 
Peço à assessoria técnica que esclareça o objeto desta matéria e também que nas próximas vezes 
fizesse constar nas ementas o objeto a que se referem os projetos. 

O SR. SECRETÁRIO — "Art.1 ° Fica acrescido item 3.9.5 a Seção 3.9 do Capítulo 3 do Anexo I da 
Lei n°  11.228, de 25 de julho de 1992, com a seguinte redação: 
3.9.5 IA expedição de Certificado de Conclusão para Edificações Novas dependerá da apresentação 
de peças gráficas e descritivas de instalações que permitam a perfeita compreensão do Projeto. 
(NR)", 
Art. 2°I  As disposições desta Lei ficam excluídas do previsto no caput do art. 46 da Lei Orgânica do 
Município. 
Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário." 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Como fiquei sem entender do que se trata, a audiência 
pública deste projeto fica suspensa e peço que figure na próxima audiência pública. 
Passamos ao item seguinte, PL 764/2013, do Vereador Coronel Telhada. 

"Altera o art. 3° e o § 1° do artigo 8°, insere o inciso IV alínea 'a' e o § 3° no artigo 8°, insere o artigo 
8° A, todos da Lei 11.501, de 11 de abril de 1994, com redação dada pela Lei 11.986, de 16 de 
janeiro de 1996, que dispõe sobre o controle e a fiscalização das atividades que geram poluição 
sonora, e impõe penalidades, no âmbito da Cidade de São Paulo, e dá outras providências." 
Certamente, esta matéria refere-se a 'projeto de lei que altera alguns itens com o objetivo de 
aperfeiçoar e modernizar o controle de-barulhos na Cidade. Alguém inscrito? (Pausa) Não havendo, 
considero concluída a audiência pública do presente projeto. 
Bem vindo, nobre Vereador David.Soares a esta Comissão. 
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Item 19, PL 29/2014, do Vereador Toninho Paiva. "Dispõe sobre a remoção de árvores localizadas 
nos logradouros públicos municipais que por doença ou outro motivo relevante possam vir a 
ameaçar a integridade física de pessoas ou causar dano ao patrimônio público ou privado, e dá 
outras providências." 
Projeto, aliás, bastante oportuno. Alguém inscrito? (Pausa) Não há. Eu falarei. Eu diria que São 
Paulo precisa, efetivamente, de um projeto que agilize a remoção de espécies arbóreas. Tanto o 
Vereador Nabil Bonduki como o Vereador Police sabem bem que a questão das árvores em São 
Paulo é complexa, uma vez que provavelmente 50% das quedas de energia elétrica da Cidade são 
decorrentes das árvores sob a fiação. Quando venta ou chove, essas árvores chacoalham os fios, 
desligando a fiação elétrica. Fora isso, há um complexo arbóreo bastante grande em regiões 
tombadas da Cidade — principalmente região da Lapa, Alto de Pinheiros e Jardins, que abriga 
grande quantidade de colônias de cupins — onde essas árvores, comprometidas, são vulneráveis a 
quedas quando há chuvas. Assim, temos acidentes que muitas vezes podem ser fatais. Então, é 
oportuno este projeto de lei do Vereador Toninho Paiva, que dispõe sobre remoção de árvores 
localizadas em logradouros públicos. 
Pergunto se há ainda alguém que queira falar. (Pausa) Não havendo, dou por concluída esta 
audiência pública. 
Item 20, PL 41/2014, do Vereador Laércio Benko. "Dispõe sobre a criação de um banco de 
sementes que salvaguarde os recursos genéticos vegetais em nível municipal de espécies 
ameaçadas, e dá outras providências." 
Alguém inscrito? (Pausa) Não havendo, concluída esta audiência pública, projeto aprovado. 
Voltemos à audiência pública do PL 739/2013, do Vereador Claudinho de Souza, se conseguirmos 
entendê-lo. O Relator é o Vereador Nelo Rodolfo e o tema é Código de Obras. 
"Justificativa. (...) O projeto estabelece como requisito para a expedição do Certificado de Conclusão 
para Edificações Novas a apresentação das peças gráficas e descritivas referentes às instalações 
realizadas na Edificação. 
Desta forma, há que se ressaltar que são de extrema importância ter de forma clara todas as peças 
gráfica e descritiva das instalações de Edificações,, pois em caso de reforma é necessário saber 
com certeza os locais em que foram instalados canos de água, de gás canalizado e fiação elétrica." 
Agora, me parece bastante claro. (Pausa) Não havendo nenhum inscrito, declaro realizada a 
audiência pública do projeto. 
Esse é o último item de nossa reunião. Agradeço a presença de todos, em especial a da professora 
Nádia Somekh e a dos Vereadores José Police Neto e Nabil Bonduki; e a todos os que estão 
assistindo a esta reunião pela TV Câmara São Paulo e aos presentes no auditório. 
Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente reunião. 
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O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Bom dia a todos. Na qualidade de Presid 
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os tra 	da 
24° Audiência Pública do ano de 2014. Essa audiência vem sendo publicada no Diá • O 'ciai 
da Cidade, diariamente, desde o dia 8 de setembro de 2014. Informo que a reunião está sendo 
transmitida pela internet, no portal da Câmara — www.camara.sp.gov.br ,  links TV Câmara, 
Auditórios On-Line. 
Passemos ao item 1° da pauta. PL 863/13, do Executivo. Para os que não entenderam do que 
se trata esse projeto, temos aqui uma explicação, que o intuito é facilitar a implantação dos 
equipamentos públicos dos vários setores da administração por meios de parâmetros 
específicos, especialmente no que diz respeito adequação dos parâmetros de incomodidade e 
das condições de instalação conforme sub categorias de uso e grupos de atividades 
selecionadas. Eliminação das limitações impostas pela largura das vias e adoção da lógica de 
universalização de sua implantação no território da cidade, principalmente equipamentos de 
saúde, assistência social e educação. 
Esse projeto de lei, já teve suas audiências públicas realizadas, sendo essa a terceira. 
Item seguinte: PL 902/13, de autoria do Vereador Jair Tatto. Em discussão. Não há oradores 
inscritos. A votos. Os Vereadores favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Audiência 

O 	realizada. 
Item Seguinte: PL 68/14, de autoria do Vereador Natalini. Em discussão. Não há oradores 
inscritos. A votos. Os Vereadores favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Audiência 
realiiáda. 
Item seguinte: PL 40/11, de autoria do Vereador Francisco Chagas. Em discussão. Não há 
oradores inscritos. A votos. Os Vereadores favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) 
Audiência realizada. 
Item Seguinte: PL 483/12, Executivo, do ex-prefeito Gilberto Kassab. Esse projeto foi elaborado 
com base, em propostas apresentadas por um grupo de trabalho constituído com o objetivo de 
efetuar avaliação do método de calculo das multas instituídas pela Lei 10032, de 85, que foi 
alterada depois, cuja arrecadação constitui receita destinada ao fundo de proteção do 
patrimônio cultural e ambiental paulistano. 
Em discussão. Não há oradores inscritos. A votos. Os Vereadores favoráveis permaneçam 
como estão. (Pausa) Audiência realizada. 
Item Seguinte: PL 171/13, de autoria do Vereador Alfredinho. Em discussão. Não há oradores 
inscritos. A votos. Os Vereadores favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Audiência 
realilada. 
Item Seguinte: PL 496/13, de autoria do Vereador Laércio Benko. Em discussão. Não há 
oradOres inscritos. A votos. Os Vereadores favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) 
Audiência realizada. 
Item Seguinte: PL 865/13, de autoria do Vereador Calvo. De acordo com o autor, o projeto tem 
como objetivo, determinar que a Sabesp efetue a inscrição dos dados pessoais, dos 
consUmidores de seus serviços no fornecimento de água e esgoto de forma personalizada 
emitindo a fatura com nome do consumidor cadastrado. 
Em discussão. Não há oradores inscritos. A votos. Os Vereadores favoráveis permaneçam 
como' estão. (Pausa) Audiência realizada. 
Item Seguinte: PL 885/13, de autoria do Vereador Natalini. Em discussão. Não há oradores 
inscritos. A votos. Os Vereadores favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Audiência 
realizada. 
Item 'seguinte: PL 901/13, de autoria do Vereador Jair Tatto. Em discussão. De acordo com o 
autor) o inciso que a propositura pretende alterar, vedou a operação, ou acesso de 
embarcações e equipamentos voltados ao esporte ou entretenimento aquático ao espelho 
d'água, daí à necessidade de sua exclusão para restituir à possibilidade de embarque e 
desembarque na referida rampa de acesso. 
Não (lá oradores inscritos. A votos. Os Vereadores favoráveis permaneçam como estão. 
(Pausa) Audiência realizada. 
Item 'seguinte: PL 44/14, de autoria do Vereador Laércio Benko. Em discussão. Não há 
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oradores inscritos. A votos. Os Vereadores favoráveis permaneçam como estão. (Pau 
Audiência realizada. 
Item seguinte: PL 86/14, de autoria do Vereador Natalini. Esse projeto estabelece que as 
motocicletas próprias ou arrendadas pelo serviço público da administração direta ou indireta 
deverão ser flex, híbridos ou elétricos. 
Em discussão. Não há oradores inscritos. A votos. Os Vereadores favoráveis permaneçam 
como estão. (Pausa) Audiência realizada. 
Item Iseguinte: PL 133/14, de autoria dos Vereadores: Arselino Tatto, Jair Tatto, Vavá, Reis, 
Juliana Cardoso, Alfredinho, Senival Moura, Donato, Paulo Fiorilo, Nabil Bonduki e José 
Américo. Obriga o Poder Executivo a informar quais obras públicas foram realizadas com 
recursos provenientes de emendas orçamentárias pelos parlamentares. Estabelece que devem 
constar da placa informativa, da obra pública a informação de que a obra está sendo realizada 
com recursos de emenda orçamentária parlamentar e a indicação do número dessa emenda 
parla mentar. 
Em discussão. Não há oradores inscritos. A votos. Os Vereadores favoráveis permaneçam 

como estão. (Pausa) Audiência realizada. 
Item seguinte: PL 208/14, de autoria do Executivo. Em discussão. Não há oradores inscritos. A 
votos. Os Vereadores favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Audiência realizada. 
Item seguinte: PLO 03/13, de autoria do Vereador Mario Covas Neto. Esse projeto de emenda 
a Lei, Orgânica, em questão, visa a impossibilitar a alteração, ou seja, proíbe a alteração de 
denominação e vias e logradouros públicos bem como de Próprios Municipais que já tenham 
sidoS, denominados Boa iniciativa. 
Em discussão. Não há oradores inscritos. A votos. Os Vereadores favoráveis permaneçam 
como' estão. (Pausa) Audiência realizada. 
Não havendo mais nada a tratar de interesse da audiência, estão encerrados nossos trabalhos. 
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PARECER N° 	1675/2014 	COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 
885/13 

Trata-se do Projeto de Lei n° 885/13, de autoria do nobre Vereador Natalini, 
que dispõe sobre as penalidades aplicáveis nas infrações administrativas cometidas 
contra exemplares arbóreos no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

De acordo com a justificativa apresentada, o projeto visa dirimir questões que 
têm ocasionado dificuldades ao trabalho de fiscalização relativas a danos causados à 
vegetação arbórea, além de estabelecer procedimentos referentes à 
responsabilização, multas, podas drásticas e destinação de resíduos resultantes da 
poda de árvores. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa pronunciou-se 
pela legalidade da propositura, por meio do Parecer 432/2014, com elaboração de 
substitutivo. 

O autor informa que a propositura baseia-se no Relatório Final da Comissão 
Especial de Estudos do Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável — CADES sobre a Poda de Vegetação de Porte Arbóreo, aprovado pela 
Resolução n° 124/CADES/2008. Argumenta que a revogação desta última pela 
Resolução n° 154/CADES/2013 teria dificultado a fiscalização de cortes e podas 
irregulares e que a utilização da terminologia "infração ambiental" teria levado a uma 
grande incongruência entre o grau de lesão provocado à árvore e as multas aplicadas. 
Nesse sentido, a alteração da terminologia "infração ambiental" para "infração 
administrativa" dirimiria a questão e evitaria a confusão. 

Considerando, portanto, a relevância da iniciativa no que se refere à proteção 
do patrimônio arbóreo e do meio ambiente, a Comissão de Política Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se favoravelmente ao Projeto de Lei, nos 
termos do substitutivo aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa. 

Sala da Comissão de Política Urba 	Metropolitana e Meio Ambiente, em 3,10.M - (11  
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PL 885/13 
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 885/13 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Gilberto Natalini, 

define penalidades às ações lesivas, contra exemplares de espécie arbórea, nativa 

ou exótica, e regulamenta aspectos da lei municipal 10.365 de 22 de setembro de 

1987, que disciplina o corte e a poda de vegetação de porte arbóreo existente no 

município de São Paulo. 

A propositura entende como ação lesiva "os cortes inadequados de ramos e 

raízes, remoção de casca, anelamento (estrangulamento do tronco e galhos), 

envenenamento, fogo provocado na base ou copa e impermeabilização total da 

coroa, aplicando-se pavimento no entorno do tronco que também poderá resultar em 

estrangulamento da base." 

De acordo com a justificativa, o corte e poda de vegetação árborea já foram 

disciplinados pela lei municipal 10365/1983, em cujo capítulo IX foram fixadas as 

infrações e penalidades. A Resolução CADES 124/2009 estabeleceu novas multas e 

infrações, que o nobre Autor entendeu que deveriam ter sido fixadas por meio de lei 

municipal, uma vez que acabaram indo de encontro ao disposto no diploma legal 

mencionado. 

A adoção, na referida Resolução, da terminologia "infração ambiental", que 

não constava na Lei 10365/1983, levou ao enquadramento pela Fiscalização de 

qualquer lesão feita à vegetação arbórea, idependendemente de resultar em dano 

efetivo. O presente projeto de lei, portanto, veio estabelecer o entendimento sobre o 

que se considera dano à vegetação arbórea, bem como determinar valores mais 

baixos para as multas cobradas dos infratores. 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

4.4D- 

Ol. gg-5: (3 

PL 885/13 
A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 

substitutivo à iniciativa, visando: 

a) adequar o presente projeto de lei à melhor técnica de elaboração 

legislativa; 

b) inserir suas disposições na Lei n° 10.365 de 22 de setembro de 

1987, que já dispõe sobre a matéria, em atenção ao disposto no 

artigo 7°, inciso IV da Lei Complementar Federal 95/98; 

c) suprimir os artigos 5°, 6° e 7°, por versarem sobre matérias 

atinentes à organização administrativa e ato concreto, matérias 

estas de competência exclusiva do Poder Executivo. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente apresentou 

parecer favorável ao substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 

Participativa. 

O projeto em análise reveste-se de elevado interesse público, motivo pelo 

qual a Comissão de Administração Pública posiciona-se favoravelmente a sua 

aprovação. 

Favorável, pelo exposto, o parecer, nos termos do substitutivo da Comissão de 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em a4- 5 - J015 
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ANDREA M 
Pres 

• 

e 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

FoOla n•  1-3 	do 

PITICezto n001. ggs.  
Lúcia 	 O In a 

RF. 100.823- 	--12 

PL 885/13 
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

RELCOM 

948/2015 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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A Comissão de_el,._~.4 
Em ag / 05 / 
Ana Lúcia de 
RF. 100.823 

Ao V 
	

dor / A Vereadora 

RECEBIDO 
s e Orçamento 
às ---- 

Obs. O pr 
,A , mos do 

resl 
o para manifes 

§ 3° artigo 63 
ão é de 8 dlas, nos 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 	 t 
DE c):2) 	05 	/c2,015 
pág.25 2 	d. 49.' -3, 

Conferido 
Ana Lúc • de O. Sousa 

RF. 100.823 - SGP-12 

Para relatar. 
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, 

luntadoz:::::„ nesta data documento(s) 

e pope! dr; inforwo rubricado ,
- sob folh (s) 

NisfCksárito 
Vi 
RF. 11.2(11 -SG 
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Fala n°  14 11  
Processo n 

V 
F.11.261 

3°) Qual a opinião do Executivo so 	a matéria? 

Ver. Ota, em (niO / /ç 
Relator 

Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe para as devidas providências. 

r ----  --- er. José Police to, em 	/ 	/ 
da Comissão 
e Orçamento 

te 
de Finanças 

to, em  
idente 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Senhor Presidente: 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Poder Executivo 
responda aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 885/2013: 

1 0 ) A fiscalização do pretendido pela propositura pode ser realizada pelo quadro 
de funcionários e estrutura já existentes? 

2°) Qual a estimativa de custos de fiscalização do pretendido pelo projeto? 

kx" 

Autorizo o e caminhamento nos te os,do artigo 68 do Regimento Interno. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100, 2° andar, Sala 213-A - São Paulo - SP - CEPO 
Fone (11) 3396-4216 — financasorcamentoCcamara.sp.cov.br  

Folha rP 	I 
CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 03 de agosto de 2015. 

• 
Oficio SGP-12 n° 367/2015 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e 

Orçamento, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, § 2 0 , 

inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência pedido de 

informações sobre o Projeto de Lei n° 885/2013, de autoria do Vereador Natalini, que 

dispõe sobre as penalidades aplicáveis nas infrações administrativas cometidas contra 

exemplares arbóreos no âmbito do município de São Paulo, e dá outras providências. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 

protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

ANT 

Anexos: cópia do requerimento citado, do texto do projeto e de sua justificativa. 

M
at

ér
ia

 P
L 

88
5/

20
13

. A
NA

 L
UC

IA
 D

E 
O

LI
VE

IR
A 

SO
US

A
Nã

o 
fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.
AL

EX
AN

DR
E 

CA
PE

LO
 D

A 
SI

LV
A

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 189



cotie _14 juntaaoL, nesta aata vocumentats 
e papal de Informação rubricadoisob folhe.(e) 
n2çzujilEm  '05 lof f (RO ( 

Ana Lúcia de Oliveira S 
F. 100.623 SGP-12 
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oiha n° 

Processo n'01  

Ana Lúcia de 01 
RF. 100.823 MARA MUNICIPAL DE 

AO PAULO " 

P.L. n°885/2013 

LiDe ' 

PAR 

	

N° 	2426/2015 

	

PARECER N 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 

ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 885/2013 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Natalini, visa definir 

penalidades às ações lesivas contra exemplares de espécie arbórea, nativa ou exótica, e 

regulamentar aspectos da Lei Municipal n° 10.365, de 22 de setembro de 1987, que 

disciplina o corte e a poda de vegetação de porte arbóreo existente no município de São 

Paulo. 

Segundo o § 1° do art. 1°, entende-se como ação lesiva os cortes 

inadequados de ramos e raízes, remoção de casca, anelamento (estrangulamento do 

tronco e galhos), envenenamento, fogo provocado na base ou copa e impermeabilização 

total da coroa, aplicando-se pavimento no entorno do tronco que também poderá resultar 

em estrangulamento da base. 

A propositura, em seu art. 3°, determina que serão responsabilizados pela 

infração o mandante e o executante, podendo ser responsabilizado apenas o primeiro, 

caso tenha sido o autor da especificação por escrito que levou ao dano, ou somente o 

executante, caso se evidencie não ter seguido intruções expressas formuladas. Os 

valores das multas, segundo o art 4°, estão dispostos no anexo único e serão atualizados 

anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado 

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício 

anterior. 

Em seu art. 7°, a propositura estabelece que a Secretaria do Verde e Meio 

Ambiente divulgará em seu sítio na internet orientação técnica a respeito de podas de 

árvores através do "Manual Técnico de Poda de Árvores" e sempre que houver 

demanda/necessidade oferecerá treinamento a profissionais envolvidos em tal atividade. 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou 

parecer pela legalidade com apresentação de substitutivo a fim de: "i) adequar o presente 

projeto de lei à melhor técnica de elaboração legislativa; ii) inserir suas disposições na Lei 

n° 10.365, de 22 de setembro de 1987, que já dispõe sobre a matéria, em atenção ao 

disposto no artigo 7°, inciso IV da Lei Complementar Federal 95/98; iii) suprimir os arti 

5°, 6° e 7°, por versarem sobre matérias atinentes à organização administrativa e ato 

concreto, matérias essas de competência exclusiva do Poder Executivo". 

RELCOM 

2589/2015 
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 tone ui) 30m)-4000 www.camara.sp.gov.br  Pág 1 de 2 M
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lice Neto 
nte 

Ver. Abou Anni Ver. Adilson Amadeu 

Ver. Aurélio Nomura 

t*, 

P.L. n°885/2013 
Folar' 1/ 	 ao 

Processo Oi 	. rà 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Ana Lúcia de 01 

RF. 100.823 
ka Soer 

SGP-1 2 

   

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 

despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo da Comissão de 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 202 tif 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  Pág 2 de 2 
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ssÀo: 303-SE 
TA: 21/12/2015 
164 DE 270 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAOUIGRAFICAS SEM  REVISÃO  FINAL 

- "PL 885/2013, do Vereador Natalini (PV) Dispõe  sobre as penalidades aplicáveis 

nas infrações administrativas cometidas contra exemplares arbóreos no âmbito do  Município  de 

São Paulo e dá outras providências. Fase da  discussão:  P. Aprovação mediante voto favorável 

da maioria absoluta dos membros da Câmara.  Há substitutivo da  Comissão  de Constituição, 

Justiça e Legislação Participativa." 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Há sobre a mesa parecer que  será 

lido. 

- É lido o seguinte: (Parecer PL885/13) 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a  discussão.  A votos o Substitutivo da  Comissão  de Constituição, 

Justiça e Legislação Participativa ao PL 885/13. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 

como estão;  os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, 

manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado em primeira discussão. Volta em segunda. 
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Segue(m) juntadoffl, nesta 

data, docu .( s)  
sob no(s) 	 '7  e 
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GABINETE DO PREFEITO 

Olicio _A. 	no \4i-4—u 
Ref.:  Oficio  SGP-12 n° 367/2015 

pÁi((7t(  de  c99.do, 	aeth 

São Paulo, \ a,  de t.--) 1V-Veee\-0 de 2016. 

Folha no  i?"-C,  do processo 
no  QI...« 5-1- de  2a;  

DOCREC 

Senhor Presidente 
	

733/20 16  

Reportando-me ao ofício epigrafado, em atenção  ad  

pedido de  subsídios  da Comissão de Finanças e Orçamento, encaminho 
;•-• 

Vossa Excelência cópia das manifestações oferecidas pelos órgãos  municipais  

competentes a respeito do Projeto de Lei n° 885/13, de autoria do  Vereado r  c, 
Natalini, que dispõe sobre as penalidades aplicáveis às infrações administrativas- 1 - 

cometidas contra exemplares arbóreos no âmbito do  Município  de São Paulo. 

Na oportunidade, renovo a essa Presidência  meusl 

protestos de apreço e consideração.  

WEBER S TTI 
S cretário Su  • stituto 

Secretar a do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Dignissimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/SAMO/igc 
Resp 885-13 
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Comissão de: 

FIN 

12), 
- 

(4;if

oOi  
VISO( - SGP. 22 

RF 11.300 

a ean 

RECEBIDO 
CornIs"12 de Fipaeç7-,s Orçamsntq,-n 

RF 

---Ced-s;na  Malavaui 
RF 11.197 -SGP.12 
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weei PREFEITURA DE 
SO U LO 

Folha noe tfp do processo 
nool- 	de ,9,E>13 

VERDE E MEIO AMBIENTE 

Folha de Informação  

Do PA n°2015-0.206.621-8 
	

Em 	/ 	 (a) 

Ao 

DGD-001 

Sr. Diretor 

Em atendimento ao solicitado, segue as respostas objetivas aos quesitos em folha 3: 

1°) A fiscalização do pretendido pela propositura pode ser realizada pelo quadro de 

funcionários e estrutura já existentes? 

Como coordenador de fiscalização ambiental do DGD-Centro Oeste 1, informo que há apenas 

03 (três) servidores nesta seção, incluindo-me, aptos para exercer atividade de fiscalização ambiental 

na área de abrangência desta divisão, onde incluem a Subprefeitura do Butantà, Lapa e Pinheiros. 

Atualmente há 646 processos administrativos na unidade sob responsabilidade de atendimento 

pelos três servidores aqui lotados, além do atendimento anual de aproximadamente 190 requisições 

elaboradas por Oficio que necessitam de vistoria, elaboração de manifestações técnicas acerca de 

recurso e defesas dos interessados, elaboração de  informações técnicas e relatórios técnicos de 

vistoria, atendimento ao público com vista a processos administrativos e entrega de documentos, 

participação de atividades não atinentes a fiscalização ambiental, como o Projeto "Prefeitura no 

bairro", dentre outras diversas atividades. Todas essas atividades supracitadas estão sob 

responsabilidade de apenas três servidores. 

Considerando tais  informações, informo que atualmente com o quadro de funcionários e 

estrutura já existentes no DGD-Centro-Oeste 1,  não  comporta a fiscalização do pretendido pelo 

Projeto de Lei n°885/2013. 

2°) Qual a estimativa de custos de fiscalização do pretendido pelo projeto? 

Como coordenador de fiscalização ambiental do DGD-Centro Oeste 1, não possuo acesso a 

tais informações sobre os custos envolvidos na fiscalização do pretendido pelo projeto, sendo assim, 

torna-se prejudicada qualquer manifestação a respeito do assunto mencionado. 
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Ido  processc 

Folha de Informação n°1 

PREFEITURA DE 
5 - 0 PAULO 

VERDE E MEIO AMBIENTE 

Do PA n°2015-0.206.621-8 
	

Em 	/ 	/ 	(a) 

3°) Qual a opinião do Executivo sobre a matéria? 

Como coordenador de fiscalização ambiental do DGD-Centro Oeste 1 entendo ser de grande 

valor para  fiscalização ambiental no município de São Paulo o conteúdo deste Projeto de Lei, desde 

que haja meios, recursos materiais e humanos que possibilite a aplicabilidade desta Lei. 

Contudo entendo ser produtiva a  criação  de um grupo de trabalho multidisciplinar para 

discutir o assunto abordado pela matéria, tendo em vista d complexidade do tema. 

Segue para ciência e encaminhamento. 

São Paulo, 07 de outubro de 2015. 

Quird. Fernando  Henrique Alves 
Analista em Meio Ambiente 
Coordenador de  Fiscalização  

SVMA / DGD-CO I 
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Departamento de  Gestão  Descentralizada - D 

Divisa° Técnica-Núcleo de Gestao Descentralizado Centro  • 	1 	- 

NGD-001 
VERDE E ME10 AMBIENTE 

ott‘  
3' núcleo 

rne.n rnnberd. 

, 	 CENTRO 
OESTE-1 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

jt‘ FOLHA DE INFORMAÇÃO N° • 

Em / 

Folha no J )  a do processo 

r1 0  Ol - 

4.D'PF 
Do P.A. 2015-0.206.621-8 

Ao 
DGD-G / Diretoria 
Sr. Diretor 

Em atendimento à  solicitação  de fls. 21, restituimos o presente com a 
manifestação  do coordenador de Fiscalização do DGD-001, sob fls. 22 e 23, para avaliação 
e o encaminhamento devido. 

São Paulo, 07 de outubro de 2015 

EngQ Age ANTONIO MIRANDA 
Diretor de  Divisão Técnica 
SVMA / DGD / DGD-001 

I SVMAJDOD -  NÚCLEO  DE  GESTÃO DESCENTRALIZADO CENTRO OESTE-1 - NGD-001 - Rua Treze de  Meio  re 1.570-  Bela Vista - Fones: 32530105. 3262-3004 
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te, 

PREFEITURA DE 
SÃO  PAULO 

Folha no 
n O 01-1? 

do processo 
de  ..9-013  

zoti 
39 

P.A. n° 2015-0.206.621 -8 

Data: 08/10/2015 

f;---; 
Folha de Informação n° 

Ass • \ o ee' • „,,.. 

À 

Depave-e6 	 • 
Senhor Diretor: 

Encaminho o presente com o atendimento ao solicitado em folhas 20. 

São Paulo, 08 de outubro de 2015. 

- - VIP-r - er - • • ripe e andes 
Diretor Depa arnenfiide Gestão Descentralizada 

Secretaria do Verde e do Meio Ambiente 
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Folha no  1 gl  do processe 
n O  or-ewy  de  1013  

     

 

zoti 
39 

PREFEITURA DA CIDADE DE 

SAO PAULO 

   

DO PROCESSO N° 2015-0.206.621-8 
Em 27/10/15 

d, • f.•-tatq:( :•«441.1.1.1.:t.i. -L 2- 
7-) 

Folha de Informação n °,.}  e—
em 	/ /  (a) 	 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 

ASSUNTO: Projeto de Lei n°885/13 

DEPAVE-4/DPAA 
Sr. Diretor, 

Trata o presente de  solicitação  de informações sobre o Projeto de Lei n° 885/2013, de autoria do Vereador 
Natalini, que dispõe sobre as penalidades aplicáveis nas infrações administrativas cometidas contra exemplares 
arbóreos no ámbito do  município  de São Paulo, e clà outras providências, através das respostas aos seguintes quesitos: 

1) A fiscalização do pretendido pela propositura pode ser realizada pelo quadro de  funcionários e estrutura já 
existentes? 

2) Qual a estimativa de custos de fiscalização do pretendido pelo projeto? 

3) Qual a  opinião  do Executivo sobre a matéria? 

Preliminarmente, mister se faz ressaltar o que estabelece o item 4 da Portaria 130/13 - SVMA quanto à 
competência desta DPAA: 

É de responsabilidade da Divisão Técnica de Proteção e Avaliação Ambiental - DPAA, institulda pela Lei 
Municipal n° 14.887, de 15 de janeiro de 2009, da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, 
a analise, o acompanhamento e o parecer técnico conclusivo dos processos administrativos que impliquem em 
manejo de  vegetação  de pode arbóreo, disciplinados por esta Portaria, em terreno público ou particular e 
intervenções em Áreas  de Preservação Permanente - APP, instituldas e definidas pelo artigo 3 0, II e pelos •  
artigos 4° a 11° do novo Código Florestal, Lei n° 12.651, de 25 de maio de 2012, alterada pela Lei Federal n° 
12.727, de 17 de  outubro  de 2012, providas ou não de  vegetação  de porte arbóreo." 

Assim,  não compete a esta  Divisão questões relativas à FISCALIZAÇÃO, logo,  não há que se falar em 
manifestação do DEPAVE-4/DPAA quanto ao assunto, principalmente no que concerne ao quadro de funcionários, 
estrutura e estimativa de custos, constantes dos quesitos 1 e 2. 

Em manifestação  de fl. 29, a Assessoria Juridica desta Pasta justifica a solicitação de  manifestação  do 
DEPAVE quanto ao referido projeto de lei sob a alegação de acréscimo à Lei Municipal n° 10.365/87 de dispositivos que 
tratam da definição de poda drástica. Alega, ainda, ser da lavra do DEPAVE o Manual Técnico de Poda de Arvores, 
bem como ser da competência deste a autorização para o corte de árvores em caso de compensação ambiental. 
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RFC'EiTIDO 
! EXF 

c«),  fott 

PREFEITURA DA CIDADE DE 

SAO PAULO 
Folha de Informação n° 	 

em 	/ /  (a) 	 

DO PROCESSO N° 2015-0.206.621-8 
Em 27110/15 

Outrossim, quanto ao terceiro quesito, alega que a opinião a ser exarada certamente não dirá respeito somente à 

fiscalização  mas também aos critérios de poda fixados. 

Frise-se ser da competência desta Divisão a  análise  dos pedidos de autorização para manejo de vegetação 

arbórea através da  remoção por CORTE ou TRANSPLANTE, com a devida compensação ambiental. A autorização 

para PODA pode ser concedida por esta DPAA nos casos em que  há Termo de Compromisso Ambiental firmado, sendo 

vedado o emprego de poda drástica  ou qualquer tipo de poda que vise à  redução  do volume da copa do exemplar 

arbóreo  a ser transplantado, sendo que este pocierà sofrer redução do volume da copa somente nos casos de poda de 

limpeza ou emergencial, desde que a redução não exceda 30% do volume inicial, devendo nestes casos os ramos a 

serem removidos ser documentados fotograficamente. Nos demais casos, a competência é das subprefeituras, 

conforme a Lei n° 10.365/87. 

Diante do exposto, especialmente pèlos critérios de poda fixados pelo projeto de lei em análise, no que tange 

ao quesito 3, quanto à  opinião  do Executivo sobre a matéria, sugere-se, assim como já feito por outros Departamentos, 

a criação de grupo de discussão conjunta técnica e juridica a respeito, para conclusão do tema, tendo em vista sua 

relevância. 

São Paulo, 27 de outubro de 2015. 

KARINA MIRANDA DE OLIVEIRA 
ASSESSORA JURÍDICA 

OAB/SP 200-647 
DEPAVE-4/DPAA 

DEPAVE-G 
Sr. Diretor, 

Nos termos da manifestação supra, a qual acol o, encfminho o presente a Vossa Senhoria para apreciação e 
posterior encaminhamento à SVMA-G/AJ. 

.7/  
ENG.  AR REI4ATO KAMIO 

DIRETOR 
DEPAVE-4/DPAA 

/ 	/15 
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Folha no 	19 do process 
no 0 	 ,;1013    

dm, PREFEITURA DE 
W SÃO PAULO 

oti 
9 

VERDE E MEIO AMBIENTE 

Folha nO-3. 
Em / /2015 

Do PA 2015-0.206.621-8 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 

ASSUNTO: Projeto de Lei n° 885/13 

SVMA-AJ 

	 9it 
Sr. Procurador Chefe, 

Restituo o presente com as  informações apresentadas por DEPAVE-4 em fls. retro, as 

quais acolho. 

São Paulo, 5 de novembro de 2015 

ENG° - 	LEY PIRES 
--- 

SVMA/D PAVE-G 

DIRETOR 

- G 

	  horp, 
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9 

do processo 
de  24.43  

Folha no 
no 

Folha de  Informação  no 	 

(a) 	  

PREFEITURA DE 
SÃO e AULO 

VERDE E MEIO AMBIENTE 

Do p.a. 2015-0.206.621-8, em 12/11/2015, 

INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO 

ASSUNTO: 	Projeto de Lei no 885/13, de autoria do Legislativo 

SVMA G  

Senhor Secretário  

Trata-se de pedido de  subsídios formulado pela  Comissão  de Finanças e 

Orçamento da Câmara Municipal de São Paulo acerca do Projeto de Lei no 885/13, que 

dispõe  sobre as penalidades aplicáveis nas infrações administrativas cometidas por 

exemplares arbóreos  no âmbito do  Município  de São Paulo. 

Referida comissão solicita manifestação acerca das questões suscitadas às 

fls. 3. 

0 Departamento de  Gestão Descentralizada prestou as  informações  de fls. 

22/23 e o Departamento de Parques e Áreas Verdes prestou as  informações  de fls. 

32/33. 

Ao final, referidos departamentos sugerem, dada a complexidade da 

questão, a criação de um grupo de trabalho multidisciplinar para discutir a  questão.  

Sob o aspecto jurídico, podemos afirmar, que a  fiscalização e a  autuação  

promovidas por esta Pasta em relação  a  infrações administrativas ambientais 

consistentes em poda drástica ou  supressão irregular de exemplares arbóreos  se dá 

. com base na legislação federal, que rege as infrações ao meio ambiente, e não na Lei 

Municipal no 10.365/87, a qual cuida das infrações às posturas municipais, sendo certo 

que a competência para a aplicação da multa nela prevista é das Subprefeituras. 
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Folha no  bu  do processo 
r-de  2 4 3  

oti 
39 

Folha de Informação no 	 

(a) 	  

et-4 

DE ACOR O. 

PREFEITURA DE 
%g SÃO AULO 

VERDE E MEIO AMBIENTE 

Do p.a. 2015-0.206.621-8, em 12/11/2015, 

Sugerimos retorno do presente a SGM/ATL, em prosseguimento. 

São Pa lo, 12 de novembro de 2015. 

,( 
MARI  RA  FE RO  QuEIROZ 
Procura ora db  Município  
OAB/SP 0.468 
Assessorla  Jurídica  — SVMA.G 

-------133 
NIE OREI IGUEIREDO 

• rocura 	 i do Muncip o  A 

OAB/SP 243.192 
Chefe d A sessoria  Jurídica  — SVMA.G 

- • ',....4.'s•aec,  

e«"-) ■ 
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aía q4oti 
9 

estão Descentralizada • 

n o 	 e 
do Folha no  

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 
VERDE E MEIO AMBIENTE 

PA n° 2015-0.206.621-8 

Em 

A 

SVMA-G/AJ 

Sr. Procurador Chefe: 

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DESCENTRALIZADA 

Folha 	Informação 	
( 

Aosl 	de 	

cet  iv i) 
tjizr,f, 

 

h:  

Agonie de 
pok - Adrnmisb «vivo 7,1 	
f, SVAAAJOC D- C; 

Considerando a complexidade e importância de regulamentação do tema 

em questão, conforme exposto pela Justificativa em fl. 07/09; 

Considerando sugestões de fls. 18 e 23 (DGD), 33 (DEPAVE) e 35 (SVMA-

G/A», que recomendam a criação de tim grupo de trabalho multidisciplinar para 

discutir o assunto; 

Considerando que o Projeto de Lei n° 01-00885/2013 sob fl. 4/5 não aponta 

o  responsável pela realização da Fiscalização e conforme já exposto por este 

Departamento em fl. 19, existem apenas 20 Analistas de Meio Ambiente 

responsáveis pela fiscalização ambiental do  município  de São Paulo, quadro inferior 

ao necessário  para atender as demandas de fiscalização; 

Sugerimos, novamente, a criação de grupo de trabalho multidisciplinar 

entre os Departamentos envolvidos desta Secretaria para discutir o assunto; 

Encaminho o presente para prosseguimento. 

São Paulo, 04 de julho de 2016. 

Diretor do Dep 

Secretaria do erd e do Meio Ambiente 

- 

.._ .....;-....>- .i:7'. 1 ut:,....dica 
‘,....,...,T::„ 

D . ..:".; 	 t  ,horati 

i 1 / 
i sé Edilso 

dament° 

Eng J es Dias 
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PREFEITURA DE 
SAO PAULO 

do prOCeSSO 

zotl 
39 

Folha no 
no 

) 

Folha de  Informação  no 	 
(a) Do processo n° 2015-0.206.621-8 

VERDE E MEIO AMBIENTE 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo. 

ASSUNTO: Projeto de Lei 885/13, que "dispõe sobre as penalidades aplicáveis  nas 

infrações administrativas cometidas contra exemplares arbóreos no âmbito 

do  Município  de São Paulo". Pedido de Subsídio. 

SVMA-G 

Sr. Chefe de Gabinete, 

Encaminho o presente para pedido de dilação de prazo à SGM/AIL tendo em 

vista a complexidade da matéria e a necessidade de criação de grupo de trabalho 

multidisciplinar para  informações  quanto ao solicitado pelo Legislativo. 

São Paulo, 12 de julho de 2016. 

7  

( 	 - 
Caio Normande Colombo 

Assistente Técnico Jurídico 

OAB/SP 309.106 

SVMA /AJ 

S syed dos S.  ntos 

Procurador Chefe da Assess ia Jurídica 

OAB/SP 113.248 	
C • 

SVMA-G/AJ 
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C 
Prefeitura do Municipio de Sao Paulo 

Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
Departamento de Participação e Fomento a Politicas Públicas 

Conselho Municipal do  Mio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável  - CADES 

Do Processo 2015-0.206.621-8 

SVMA/ Gabinete 

"Sr. Chefe de Gabinete, 

em 25/07/2016 

Folha de informação no  -72 
 

G i °ale nfa"Ai 41.4t e(r.'&1z1Sine e4o talir.ti s';'  
Dcpartamento de Participaçao e 

Fomento a Pollticas Públicas 
visac Técnics de Gerenciamento  do CADES  

AésistenteTécnico 

Objetivamente, cumpre salientar que a proposta apresentada pelo 

Diretor do DGD com anuência da Assessoria Jurídica, qual seja, de criação 

de grupo de trabalho multidisciplinar entre os Departamentos envolvidos 

desta Secretaria para analisar o PL que, como bem observado ao longo das 

diversas manifestações, não indica o responsável  pela fiscalização, não deve 

prosperar em razão  do adiantado do tempo: 0 Projeto de Lei já foi aprovado 

em primeira discussão - sessão extraordinária 303 - legislatura 16, em 

21/12/2015 e, desde 21/01/2016 estar em SGP21 onde aguarda nova 

planária para aprovação (fonte: http://www.carnara.sp.gov.br/).  

0 Projeto de Lei 885/2013 do Vereador Natalini versa sobre 

regulamentação da Lei Municipal no 10.365/1987 que disciplina o corte e a 

poda de vegetação de porte  arbóreo existente no  Município  de São Paulo 

com viés de aplicação das multas com base no indice de Preços ao 
, 

Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística - IBGE e, com base no PAP -  perímetro  de altura do peito. Ao 

final  dispõe  que cabe ouvir os CADES Regionais - Conselhos Regionais de 

Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável nos casos de pode de 
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Folha no 	do processo 
e  ol.)13  

oti  
9 Prefeitura do  Município  de São Paulo 

Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
Departamento de Participação e Fomento a Politicas Públicas 

Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável — CADES 
CODE 

Folha de informação no  1 3  
ovaje eicr,dmoteriisiiet e  

Do Processo 2015-0.206.621-8 	em 25/07/2016 
a). uPotiticas Palice s 

DivistolécnIca de Gerenciamento do C ADEE 

exemplares arbóreos enquadrados no  Decreto Estadual no 30.443/1Y89ellê &Alto' 

Patrimônio Ambiental ou Vegetaçâo Significativa. 

De outro modo, a Justificativa do PL 885/2013 trazida aos autos à 

fls. 07/09, como questiona V Sra., trata de  análise subjetiva sobre aplicação 

de lei, reponsabilidade pela infração cometida, análise  do nexo de 

causalidade, da culpa e subtendido agravamento de pena. Ademais, 

fundamentalmente, o texto se pauta na  discussão  da aplicação das multas 

com base no PAP, inspirado na Lei Complementar no 184/2011 de Campo 

Grande e suas  implicações  concretas, a exemplo dos graus de penalidades 

aplicáveis,  quantum da sua aplicação, agravantes e reincidência, concluindo 

a Justificativa explicitando que a Lei Municipal no 14.723/2008 que instituiu 

o APMPA "permite que as centrais de processamento públicas recepcionem a 

poda executada por particularidades, caso haja capacidade ociosa e 

interesse na produção de mais  combustível  de biomassa ou composto 

fertilizante". 

Como se vê, o exposto no Projeto de Lei nâo  está contemplado na 

Justificativa. Imperioso dizer ao final que a aplicação de multas com base no 

PAP —  perímetro  de altura do peito não se sustenta, tendo em vista que 

restringe significativamente a aplicação de multas, posto que o PAP só se 

aplica à exemplares arbóreos  de grande porte, o que excluiria mudas e 
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Garcia 

Pa • ipaçâo e Fomento à  Políticas  Públicas 

Munict al 

17 

do Verde e do Meio Ambiente 

Diretor partamento 

Secreta • 

Folha  n°J1 3 do processo 
nOp/-/.de 	 

Prefeitura do  Município  de São" Paulo 
Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente 

Departamento de Participação e Fomento a Politicas Públicas 	 Cil 
Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CADES 

f•, 	spe.‘c, 
i\agesv:11 

1i) e ette 

,eteet-o\steee  
exemplares de pequeno porte que  são  de maior  expressão  na Cidâde São 

Paulo. 

Nada mais. 

Folha de  informação  no 	 

 
Do Processo 2015-0.206.621-8 	em 25/07/2016 	 a) 	le,e.Seele(bee°

\ 

( São Paulo 	de julho de 2/  

Andre Lua 
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COPI 
do processo Folha no 

no 

oti  
39 

.411 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Do Processo  n°2015-0.206.621-8  em 26/07/2016 

SGM/ATL-CHEFIA 
Senhora Assessora Especial 

fl. n..°-80"--  
Fábio Ii1erreira 

58.114.9 
'SVNIA:t; 

Juntamos como fls. 72/74 do presente a manifestação do 
DPP-Departamento de Políticas Públicas, a qual acolhemos, referente a 
solicitação  de Vossa Senhoria às fls. 67 

Encaminhamos o presente para as providências a cargo 
dessa Secretaria. 

São Paulo, 27 de julho de 2016} 

AriStides de  Fvdeis 'Júrçicir 
----Chefe dd Ga nete 

vmd 
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MarçÈ 4Moti 
R 

Folha no 
no e 

(2 do processo 

PRIEFIIITIJIRA DA CIDACM OU 

SÃO  PAULO  

Folha de Informação n° 

Do PA n° 2015-0.206-0.621-8 	 em 16/08/2016 (a) 

SMSP/ATOS 
Sr.Assessor Chefe, 

Reiteramos a  manifestação  de SVMA às folhas 69, 70, 72, 73 e 74, para a 
dilação  de prazo e a composição de um grupo multidisciplinar para discussão do 
assunto em tela; lembrando que a ela compete o gerenciamento da  arborização 
urbana no  município  de São Paulo. 

Eng. Agr. Tácito 	Toffolo dos Santos 
Supervisor Técnico Interino 

SMSP/ATOS 

SMSP/ATAJ 
Sr. Procurador do  Município,  

Conforme cota supra, segue para prosseguimento. 

/08/2016 

, 

Enhgo  Marcelo Bruni 
Assessor Chefe 

SMSP/ATOS 

SMSP/ATAJ 

17 AG!) :;_C 

ASSESSORIA JURÍDICA Inf. 878- I 6tIts./TITS/M 
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do processo 

oti  

n2-0/3  

9 

Folha no 
no 

%f,z, PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

COORDENAÇÃO DAS 
SUBPREFEITURAS 

ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS 

Folha de  Informação  no 

Processo no 2015-0.206.621-8 

SMSP/GAB 
Sra. Chefe de Gabinete, ce% 

Nos termos da manifestação de SGUOS de fls. 80, a competência é de 

SVMA, e nada temos a acrescentar. 

São Paulo, 18 de Agosto de 2016. 

JORGE  DA FONcOSORIO 
Procurador do  Município- MSP/ATAJ 

OAB/SP n° 94.905 

De acordo 

Huno Molina Rodrigues dès Santos 
Procurador do Município 

Assessor Chefe - SMSP/ATA3 
OAB/SP no 312.157 

1 
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eer 
- PREFEITURA DE 

SÃO PAULO 

Folha no 	do processo 
no 	 2iA3  

9 
COORDENAÇÃO DAS 

SUBPREFEITURAS 

ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS 

Folha de  Informação  no 

Processo no 2015-0.206.621-8 

SGM/ATL 

Sra. Assessora Especial ci 
'st 

Remetemos o presente, nos termos da  manifestação  de ATAJ deste 

gabinete, para  adoção  de providências cabíveis para o presente processo. • 

e 

São Pa o, 18 de Agosto de 2016 

N ,Ip(LHETA CARDOSO 

(ide Gabinete 

SMSP 

S 

19 Ais;0 7016 

FIE.c.E132.ibo 

M
at

ér
ia

 P
L 

88
5/

20
13

. A
NA

 L
UC

IA
 D

E 
O

LI
VE

IR
A 

SO
US

A
Nã

o 
fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.
AL

EX
AN

DR
E 

CA
PE

LO
 D

A 
SI

LV
A

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 215


